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CONTRATO NS 4654/2020-HMI CELEBRADO ENTRE O 
INSTITUTO DE GESTÃO E HUMANIZAÇÃO - IGH E 5 
ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA

RESUMO CONTRATUAL

Das Partes

Contratante: Instituto de Gestão e Humanização - IGH

CNPJ: 11.858.570/0002-14 VTTO
Contratado: 5 Estrelas Sistema De Segurança Ltda Oò / OiJ lr£O->L0
CNPJ: 72.591.894/0002-23

Do Objeto:

prestação de serviço de proteção patrimonial e de brigada de incêndio, com materiais e equipamentos 

diversos.

Unidade:

Hospital Materno Infantil - HMI, situada à Rua R-7, s/n? St. Oeste, Goiânia/GO, CEP.: 74,125-090

Forma de pagamento:

Dia 20 (vinte) do mês subsequente ao início da prestação dos serviços;

Valor do contrato:

R$ 237.726,92 (duzentos e trinta e sete mil e setecentos e vinte e seis reais e noventa e dois centavos) 

mensais, consoante Anexo I - Edital e Termo de Referência e Anexo II - Proposta de Preço.

Vigência:

22/06/2020 e 22/06/2021

Rua Frederico Simões, 125 - Sala 401, Caminho das Árvores, Salvador - BA CEP 41820-774 Telefone: (71) 3277-0850
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O Instituto de Gestão e Humanização-IGH, CNPJ/MF n911.858.570/0002-14, com sede à Av. Perimetral, 

s/n9, Qd. 37, Lt. 74, SI. 101, Setor Coimbra, Goiânia/GO, CEP.: 74.530-020, representado neste ato pelo 

Dr. Paulo Brito Bittencourt, Superintendente Administrador e Advogado, portador do documento de 

identidade sob n9 03.542.155-07, emitido por SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n9 457.702.205- 

20, domiciliado em Salvador/BA, doravante denominado Contratante, e 5 Estrelas Sistema De Segurança 

Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ/MF sob o n9 72.591.894/0002-23, com sede à 

Av. Professor Venerando de Freitas Borges, n9 893, Quadra 11, Lote 03, Setor João, Goiania - GO, CEP 

74.673-010, representado neste ato pelo Sr9 Leonardo Cavalcanti Prudente, inscrito no CPF n9 

716.612.041-04, doravante denominado Contratado, celebram o presente Contrato n9 4654/2020-HMI, 

mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PREMISSAS

As seguintes disposições são premissas influentes e substanciais do presente instrumento:

§19 O Contratante, mediante contrato de gestão n9 131/2012, firmado junto à Secretaria da Saúde do 

Estado de Goiás, se figura gestora da unidade de saúde indicada à cláusula segunda e necessita do 

presente objeto contratual, com vistas à preservação da qualidade no atendimento prestado aos 

pacientes;

I) O contratado declara ter conhecimento absoluto do instrumento disposto no parágrafo anterior, 

bem como declara ter ciência que o custeio da presente contratação, se dará única e exclusivamente 

por meio do respectivo repasse realizado pela entidade pública vinculada ao referido contrato.

§29 A presente contratação se realizou por meio do processo seletivo n9 003/2020-IGH/GO, tendo o 

Contratado oferecido a melhor proposta.;

§39 O contratado, através das tratativas do presente instrumento, declara interesse em assistir o 

Contratante em suas necessidades;

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

O presente contrato tem como objeto a prestação de serviço de proteção patrimonial e de brigada de 

incêndio, com materiais e equipamentos diversos para assistir á Hospital Materno Infantil - HMI, situada 

à Rua R-7, s/n9 St. Oeste, Goiânia/GO, CEP.: 74.125-090.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO

O presente contrato vigorará por 12 (doze) meses, entre 22/06/2020 e 22/06/2021, admitindo-se a 

prorrogação à critério do Contratante.

Parágrafo Único: A prorrogação contratual ocorrerá obrigatoriamente por Termo Aditivo devidamente 

assinado pelas presentes partes.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR

Pela execução do objeto do presente contrato, o Contratante pagará R$ 237.726,92 (duzentos e trinta e 

sete mil e setecentos e vinte e seis reais e noventa e dois centavos) mensais, consoante Anexo I - Edital 

e Termo de Referência e Anexo II - Proposta de Preço.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

A Contratada deverá apresentar, até o 5® (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação do serviço, 

nota fiscal acompanhada do relatório de evidências e nota de faturamento, chancelados pela Diretoria 

Geral da unidade, e o pagamento da fatura ocorrerá até o dia 20 (vinte) do referido mês, a contar do início 

da execução do presente objeto contratual.

§1® A Nota Fiscal deverá ser acompanhada de certidões que comprovem regularidade fiscal do 

Contratado em âmbito Federal, Estadual e Municipal, Justiça doTrabalho, bem como das certidões 

que comprovem regularidade de contribuições relativas à FGTS e INSS.

§25 O Contratado se compromete, no ato da emissão da Nota Fiscal, a efetuar a devida retenção de 

impostos, taxas e contribuições sociais, tais como ISS, PIS, COFINS, CSLL e IRPJ, ou dispensa de 

retenção quando regime de tributação diferenciado, bem como empresas optantes pelo simples 

nacional, "tributação unificada", ou sociedade uniprofissional devidamente regulamentada, bem 

como qualquer outro previsto em legislação tributária pátria, sob pena de imediata suspensão do 

pagamento da fatura.

§35 Nos casos de não apresentação de quaisquer dos documentos exigidos nesta Cláusula Quinta, seja 

no caput ou em seus parágrafos, até o dia 5e (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação do 

serviço, o pagamento poderá ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias a contar da apresentação dos
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documentos omissos, não cabendo ao Contratado qualquer acréscimo no valor, seja a que título

for;

§49 O pagamento será efetuado somente mediante crédito em conta bancária de titularidade do 

Contratado, sendo vedada emissão de boletos;

§52 O Contratado declara possuir inteiro conhecimento de que os serviços prestados pelo Contratante 

integram 0 patrimônio do(a) Estado de Goiás, razão pela qual, 0 Contratante não será responsável 

pelos serviços prestados após eventual rescisão do contrato indicado na cláusula primeira, 

parágrafo primeiro, do presente instrumento, devendo 0 Contratado promover a 

cobrança/execução proprietário do referido patrimônio, ou de qualquer outro que venha assumir 

a gestão da unidade de saúde em questão;

§62 0 Contratado concorda em manter regularmente os serviços prestados, ainda que haja atraso em 

pagamento de fatura por prazo não superior a 60 (sessenta) dias;

§72 Para fins de faturamento será observada data do efetivo início da execução do objeto.

§82 Em atenção ao que dispõe 0 Regulamento de Compras e Contratações do Contratante aprovado 

pelo Estado de Goiás, 0 Contratado compromete-se a emitir a fatura, ou congêneres, constando 

expressamente 0 número do contrato de gestão, presente no §12, Cláusula primeira, bem como 

respectivo termo aditivo vigente.

§92 Prestar a devida garantia para produtos e serviços não-duráveis e duráveis, quando aplicável.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

Caberá ao Contratado, dentre outras obrigações legais e constantes do presente contrato:

a) Cumprir rigorosamente os termos da proposta comercial apresentada, presente na qualidade de 
Anexo II;

b) Permitir e facilitar a inspeção dos serviços, prestando todas as informações e apresentando todos os 

documentos que lhe forem solicitados;

c) Disponibilizar profissionais devidamente treinados e identificados para a execução dos serviços;
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d) Realizar junto aos órgãos competentes, os registros necessários à execução dos serviços objeto do 

presente contrato;

Manter todos os empregados que prestam serviços com o esquema de imunização completo, 

segundo normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e normas da CCIH da unidade; 

Comunicar ao Contratante sobre a eventual existência de problemas que possam interferir no 

andamento dos serviços contratados;

Assumir exclusivamente a responsabilidade pela manutenção da regularidade de documentos 

perante as esferas Federal, Estadual e Municipal, devendo pagar, nos respectivos vencimentos, os 

tributos e encargos, incidentes ou que venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre a prestação 

do serviço objeto do presente Contrato, devendo apresentar, de imediato, certidões de regularidade 

fiscal, trabalhista e previdenciária, sempre que solicitado pelo Contratante, sob pena de suspensão 

do pagamento decorrente das obrigações contratuais;

Observar e fazer cumprir todas as normas legais relativas às atividades desenvolvidas, respondendo 

integralmente por quaisquer prejuízos ocasionados a pacientes e ao Contratante pela inobservância 

dessas obrigações;

Responder, exclusivamente, pelas ações e omissões de seus empregados e prepostos, indenizando 

pacientes e o Contratado por eventuais prejuízos que lhe forem ocasionados durante o período de 

vigência do presente contrato;

Atender com presteza as reclamações sobre a qualidade dos serviços executados, providenciando 

sua imediata correção, sem ônus para o Contratante;

Respeitar e fazer com que seus empregados respeitem as normas de segurança do trabalho, disciplina 

e demais regulamentos vigentes no Contratante, bem como atentar para as regras de cortesia no 

local onde serão executados os serviços;

Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao Contratante e 

terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam 

sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de 

paralisação ou interrupção dos serviços contratados, exceto quando isto ocorrer por exigência do 

Contratante ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas 

imediatamente após a sua ocorrência; 

m) O Contratado se compromete, no ato da emissão da Nota Fiscal, a efetuar a devida retenção de 

impostos, taxas e contribuições sociais, tais como ISS, PIS, COFINS, CSLL e IRPJ, ou dispensa de 

retenção quando regime de tributação diferenciado, bem como empresas optantes pelo simples 

nacional, "tributação unificada", ou sociedade uniprofissional devidamente regulamentada, bem

e)

f)

g)

h)

i)

j)

k)

D
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como qualquer outro previsto em legislação tributária pátria, sob pena de imediata suspensão do 

pagamento da fatura.

n) O Contratado declara ser única e exclusivamente responsável por quaisquer obrigações de natureza cível, 

trabalhista, previdenciária e social, que sejam ou venham a ser relacionados, direta ou indiretamente, 

aos profissionais a serviço do presente contrato, desde que contratados pelo Contratado.

o) Apresentar o cronograma de envio da documentação a ser cumprido pela Contratante em tempo 

hábil;

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Caberá ao Contratante, às suas expenses, dentre outras obrigações legais e ou constantes do presente 

contrato:

a) Remunerar o Contratado, na forma estabelecida nas Cláusulas quarta e quinta;

Promover as facilidades necessárias para o livre acesso dos profissionais do Contratado às 

suas instalações, se necessário, desde quando devidamente identificados;

Cumprir o cronograma de envio da documentação encaminhado pela Contratada em tempo 
hábil;

b)

c)

CLAUSULA OITAVA - DAS MULTAS

O não cumprimento das cláusulas pactuadas no presente contrato, nas condições gerais contratuais, nas 

normas de segurança higiene e medicina do trabalho, bem como nas normas de segurança patrimonial, 

gerará multa de 2% (dois por cento) sobre o valor global do contrato, conforme disposições a seguir:

#

§12 As multas são cumulativas, não podendo ultrapassar a 20% (vinte por cento) do valor global do 

contrato.

§29 As multas serão cobradas por ocasião do pagamento da primeira fatura que for apresentada após 

sua aplicação.

/§39 As penalidades estabelecidas nesta cláusula não excluem quaisquer outras previstas nesse 

contrato, na Cláusula décima terceira, nas normas de Segurança Industrial, Higiene e Medicina do 

Trabalho e Normas de Segurança Patrimonial, bem como a responsabilidade da Contratada por
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perdas e danos que causar à Contratante em consequência de inadimplemento das cláusulas 

pactuadas.

CLÁUSULA NONA - DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS

Na hipótese de ocorrer paralisação dos serviços do Contratado, fica autorizado ao Contratante a 

contratação de outra prestadora de serviços para realização do objeto contratual paralisado, desde que 

o Contratado seja notificado para regularizar a prestação de serviços e não a faça em até 24 (vinte e 

quatro) horas.

§19 O disposto no caput não se aplica na hipótese de inadimplemento do Contratante por mais de 

60 (sessenta) dias.

§29 Caso o Contratante contrate outro fornecedor para a prestação dos serviços paralisados, 

conforme autorizado no disposto anteriormente arcará o Contratado com os custos da referida 

contratação, independente do ressarcimento de indenização por perdas e danos, sejam estes 

morais ou materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RESSARCIMENTO

O Contratado se obriga a reembolsar o Contratante em todas as despesas que este adquirir decorrentes

de:

a) Reconhecimento judicial de indenização administrativa ou reconhecimento judicial de titularidade 

de vínculo empregatício de seus empregados e/ou prestadores de serviços com o Contratante; 

Reconhecimento judicial ou administrativo de solidariedade ou subsidiariedade do Contratante no 

cumprimento das obrigações previdenciárias e/ou fiscais do Contratado;

Indenização, inclusive a terceiros, em consequência de eventuais danos, materiais ou 

institucionais, causados pelo Contratado ou seus prepostos ou prestadores de serviços na 

execução de suas atividades;

Indenização, inclusive a terceiros, em consequência de eventuais danos ao meio ambiente e 

emissão de agentes poluidores causados pelo Contratado ou seus prepostos ou prestadores de 
serviço, seja por ação ou omissão;

b)

c)

í\
d)
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Indenização pela necessidade de contratação de outra empresa para a execução do objeto previsto 

no presente contrato que tenha deixado de ser executado em face de paralisação das atividades 

do Contratado, ressalvada a hipótese indicada no §19 da cláusula nona.

e)

Parágrafo único: Os valores em questão são reconhecidos desde já como devidos, líquidos e certos e 

passíveis de execução judicial para ressarcimento ao Contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E TRANSFERÊNCIA.

Não é permitido ao Contratado subcontratar os serviços ora pactuados, bem como utilizar pessoas que 

não sejam seus profissionais.

§19 O Contratado não poderá transferir ou ceder, no todo ou em parte, os serviços contratados, salvo 

com autorização prévia por escrito do Contratante, regulando-se em cada caso a 

responsabilidade da cedente pelos serviços já prestados ou a prestar.

§29 o Contratado não poderá ceder ou dar como garantia, a qualquer título, no todo ou em parte, os 

créditos de qualquer natureza decorrentes ou oriundos do presente contrato, salvo com 

autorização prévia e por escrito do Contratante.

§36 Constará, obrigatoriamente, da autorização prévia, que o Contratante opõe ao Cessionário dos 

créditos as exceções que lhe competirem, mencionando-se, expressamente que os pagamentos 

ao cessionário estarão condicionados ao preenchimento pela cedente de todas as suas 

obrigações contratuais.

§49 Caso o Contratado infrinja quaisquer das disposições acima, ficará obrigado a indenizar pelos 

danos materiais e/ou morais causados ao Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RETENÇÃO 

O Contratante poderá reter: I
I r

a) Em 20% da fatura mensal, como garantia, na hipótese de infração contratual e/ou 

prestação de serviço inadequada pelo Contratado, incluindo-se também as multas 

contratuais e quaisquer outros valores que porventura seja devido pelo CONTRATADA em
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favor do Contratante, ou ainda como forma de ressarcimento de possíveis prejuízos 

provocados pelo CONTRATADA e ou seus empregados.

Em 30% da fatura final, como garantia, na hipótese de infração contratual e/ou prestação 

de serviço inadequada pelo Contratado, incluindo-se igualmente as multas contratuais e 

quaisquer outros valores que porventura seja devido pelo Contratado em favor do 

Contratante, ou ainda como forma de ressarcimento de possíveis prejuízos provocados 

pelo Contratado e ou seus empregados.

A(s) fatura(s) em sua totalidade, na hipótese de não pagamento dos salários dos 

empregados do Contratado que prestem serviços para o Contratante, somente liberando 

os valores retidos na hipótese de adimplemento dos salários ou acordo entre as partes. 

A(s) fatura(s), na hipótese de Reclamação Trabalhista, em que o Contratante figure como 

responsável principal, solidária ou subsidiária, de empregados ou prestadores de serviço 

da Contratada, até o limite dos valores reclamados na citada ação, somente liberando os 

valores retidos na hipótese de exclusão da lide ou acordo entre as partes.

A(s) fatura(s), na hipótese de ações judiciais, em que o Contratante figure como 

responsável principal, solidária ou subsidiária, oriunda de fatos praticados por 

empregados ou prestadores de serviço do Contratado, até o limite dos vaiores requeridos 

na citada ação, somente liberando os valores retidos na hipótese de exclusão da lide ou 
acordo entre as partes.

Os impostos da nota, quando necessário e amparado por lei.

b)

c)

d)

e)

f)

§19 Os valores retidos de acordo com as alíneas 'a' e 'b' serão liberados após a assinatura do TRD 

(Termo de Recebimento Definitivo), descontadas multas e quaisquer outros valores porventura 

devidos pelo Contratado ao Contratante.

§28 Os valores retidos não sofrerão nenhum acréscimo, sendo liberados pelos valores históricos da 

retenção.

§39 Rescindido o contrato nos termos da Cláusula Décima-quinta, alínea 'a', perde a CONTRATADA a 

favor da Contratante, as importâncias retidas, além de responder pelas perdas e danos que 

resultarem da infração ou prestação inadequada do contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DA ANTICORRUPÇÃO

Na execução do presente contrato é vedado às partes e seus vinculados:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 

público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente 

Contrato;

c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da 

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato;

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato, assim como realizar quaisquer ações 

ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei n9. 

12.846/2013 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis 

Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presente Contrato;

§19 A Contratada declara ter ciência que o custeio do presente contrato se dá única e exclusivamente 

através dos repasses realizados pela entidade pública ao passo que, TODOS os serviços a serem 

prestados à população deverão ser totalmente gratuitos, atendendo a política de universalização 

do acesso à saúde, conforme disposto na Lei n9. 8.080/1990 e na Portaria n9.1.601/2011.

§29 Em decorrência da presente contratação, sob qualquer hipótese ou em qualquer situação, não se 

presumirá a eventual existência, ou se estabelecerá a presunção de qualquer vínculo societário e 

ou empregatício, ou obrigações de caráter trabalhista e previdenciário entre as partes, por si, seus 

contratados, prepostos e ou empregados, e não serão fiadoras das obrigações e encargos 

trabalhistas e sociais uma da outra, cabendo a cada sociedade a exclusividade e responsabilidade 

por tais obrigações, inclusive nas esferas civil e penal;

§39 Cada parte responderá individualmente por quaisquer perdas e danos, materiais ou pessoais, 

oriundos de suas respectivas ações ou omissões, bem como dos profissionais a si vinculados, que 

venham a ser causados aos pacientes ou terceiros, sendo de responsabilidade exclusiva e 

indelegável da parte culpada e causadora do prejuízo responder perante terceiros e à parte 

inocente, nas hipóteses capazes de configurar imperícia, imprudência^ou negligência, obrigando-
%

x.
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se, a parte culpada a ressarcir à outra parte inocente, se esta vier a ser acionada por ação ou 

omissão da culpada e causadora do dano.

§42 A eventual tolerância a infrações a qualquer das cláusulas deste instrumento ou o não exercício de 

qualquer direito nele previsto constituirá liberalidade, não implicando em novação ou transação 

de qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA EXTINÇÃO

O presente contrato poderá ser extinto nas seguintes hipóteses:

a) Pelo Contratado, no curso da vigência inicial, comprometendo-se a conceder o aviso prévio de 30 

(trinta) dias ao Contratante.

bj Se qualquer das partes ceder ou transferir o presente instrumento a terceiros, sem a prévia anuência 

da outra parte, por escrito;

c) Se qualquer das partes se tornar comprovadamente insolvente, requerer recuperação judicial ou 

extrajudicial ou autofaiência, ou tiver a sua falência requerida ou decretada;

d) Deixar, qualquer das partes, de cumprir, ou mesmo cumprir irregularmente, cláusulas contratuais, 

prazos e especificações;

e) Também será causa de rescisão motivada o inadimplemento contratual por descumprimento de 

quaisquer obrigações previstas nesse contrato, por quaisquer das partes, que não seja sanado no 

prazo estabelecido em notificação encaminhada nesse sentido pela parte lesada, prazo esse não 

inferior a 10 (dez) nem superior a 30 (trinta) dias.

f) Perda do direito de Gestão da unidade hospitalar pelo Contratante.

g) Na superveniência de caso fortuito, de força maior ou fato impeditivo à consecução dos objetivos 

sociais das partes, em razão de decisão judicial ou por ordem dos poderes públicos competentes, que 

inviabilizem a continuidade de execução do presente contrato.

h) Por exclusivo critério de conveniência e oportunidade da Contratante, a qualquer tempo, mediante 

aviso prévio de 30 dias, sem que haja aplicação de multa ou pagamento de indenização de qualquer 

natureza.

Parágrafo Único: Em qualquer das hipóteses de encerramento do presente contrato será obrigação 

comum às partes a realização da devida prestação de contas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

subsequentes, abrangendo os aspectos físicos e financeiros do relacionamento. Nesse sentido, será
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assegurado ao Contratado o direito ao recebimento da remuneração correspondente aos serviços 

efetivamente até aí prestados, não obstante o encerramento do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Goiânia/GO como o único competente para o exercício e cumprimento 

dos direitos e obrigações decorrentes do presente instrumento, renunciando as partes a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, independentemente dos seus atuais ou futuros domicílios.

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma para que se produzam seus efeitos jurídicos e legais.

Goiânia/GO, 22 de Junho 2020

í
(/

Dr. Paulo Brito Bittencourt r9 Leonardo Cavalcanti Prudente

Instituto de Gestão e Humanização - IGH

Contratante

5 Estrelas Sistema De Segurança Ltda

Contratada

5 Estrelas Sistema de Segurança Ltda 
Luiz Dertane Gonçalves Fariai 

CPF: 295.936.461-91 
Gerente/Procurador
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Anexo I - Edital e Termo de Referência

Comissão do 
Processo Seletivo|/gh Instituto de 

Gestão c 
Humnnização

PROCESSO SELETIVO N« 003/2020 - IGH/GO

O Instituto de Gestão e Humanização - IGH, pessoa Jurídica de direito privado. Organização 
Social em Saúde, atual gestora do HOSPITAL MATERNO INFANTIL - HMI, registrado no 
CNES sob o n« 2339196, com sede Av. Perimetral - Setor Oeste, Goiânia - GO, 74125-120; 
HOSPITAL DE URGÊNCIAS DE APARECIDA DE GOIÂNIA - HUAPA, registrado no CNES sob o 
nS 5419662, com sede Av, Diamantes, Quadra 2A, Setor Condomínio dos Arcos, Aparecida 
de Goiânia - GO, CEP 74.949-210; MATERNIDADE NOSSA SENHORA DE LOURDES - MNSl, 
registrada no CNES sob o n« 2339080, com sede na Rua 230, s/n, Setor Vila Nova, Goiânia - 
GO, CEP 74.640-210, no uso de suas atribuições, torna pública a realização de Processo 
Seletivo Unificado para contratação de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROTEÇÃO 
PATRIMONIAL, conforme descrito neste Edital e seus anexos.

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
O Processo Seletivo Simplificado será regido por este edital, seus anexos e1.1.
eventuais retificações;
O prazo de validade deste Processo Seletivo é de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da publicação da homologação do resultado final no sítio do 
Instituto de Gestão e Humanização, na aba correspondente ao resultado de 
processos seletivos da unidade correspondente.
Ocorrendo vacância e necessidade de suprimento emergencial, no prazo de 
validade da seleção, poderão ser convocados os proponentes classificados, 
respeitando a ordem de classificação, inclusive consultando o aceite da proposta 
do primeiro colocado;

1.2.

1.3.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar do presente Processo Seletivo tantos quantos Interessados 

que atendam a todas as condições e exigências deste Edital;
2.2. Não será admitida a participação de empresas, na qualidade de proponentes,

que:
a) Estrangeiras que não funcionem no Pais;
b) Empresa suspensa de participar em licitações ou Impedida de contratar com 

o ente contratante;
c) Empresa declarada Inldônea para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;

»wviehx,ig.br ..
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d) Empresa que se encontre sob falência, recuperação judicial, concurso de 
credores, dissolução ou liquidação;

e) Empresa que esteja cumprindo pena de interdição temporária de direito 
devido à prática de atividades lesivas ao meio ambiente, nos termos da Lei no 
9.605/1998;

f) Empresa que esteja proibida, pelo Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (CADE), de participar de licitação junto à Administração Pública, 
nos termos da Lei no 8.884/1994.

g) Sociedades cooperativas de mão de obra;

3. DA REALIZAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO - SESSÃO PÚBLICA
3.1. As etapas deste processo seletivo ocorrerão em dia único, com a apresentação 

do envelope ÚNICO de Habilitação e Proposta de Preço para todas as unidades;
3.2. Não será permitida a apresentação de propostas para apenas uma ou duas 

unidades, devendo a proposta contemplar a totalidade dos serviços ofertados, 
sendo desclassificada a proponente que apresentar proposta parcial dos serviços 
objeto do presente processo seletivo.
O envelope, contendo os Documentos de Habilitação e a Proposta de Preços, 
deverá ser entregue à Comissão de Processo Seletivo, através de envio 
eletrônico, pelo e-mail orocessoseletivoOiRh.orR.br. na data e horário abaixo

especificados.______ ________________________________ ________________
Prato para apresentação de propostas: 12 de abril de 2020;
Horário: das 14:00h às 16:00h_________ _______________ ________________

3.3.

4. DA IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA
4.1. 0 e-mail com a proposta deverá conter o titulo abaixo: 

AO INSTITUTO DE GESTÃO E HUMANIZAÇÃO - IGH 
PROCESSO SELETIVO N° 003/2020 - IGH/GO__________

5. DA HABILITAÇÃO
A etapa de Habilitação compõe-se de 03 (três) subetapas: Habilitação Jurídica, 
Qualificação Técnica e Regularidade Fiscal;

S.2. Para fins de Habilitação Jurídica, será exigida a seguinte documentação: 
a) Cédula de Identidade do representante legal da empresa;

5.1.

wvw«.ighbrg.l>r
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Contrato social em vigor, devidamenteb) Ato constitutivo, Estatuto ou
registrado, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de

seus administradores;
c) Cartão de CNPJ (Comprovante de inscrição e situação cadastral);
d) Certidão Negativa de Recuperação Judicial e Falência emitida pelo Poder 

Judiciária com jurisdição da matriz do proponente.
Para fins de Qualificação Técnica, será exigida a seguinte documentação: 

a) Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove que a empresa participante, ou empresa 

executa os serviços objeto deste edital, em

5.3.

consorciada, executou ou 
Instituição de saúde com no mínimo 100 leitos, e está apta para o 
desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características e 
quantitativos com o objeto do presente processo seletivo;

Quanto à Regularidade Fiscal, será exigida a seguinte documentação:
a) Prova dc inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativa ao domicilio ou sede do proponente, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

b) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual de Goiás e

5.4.

Municipal do domicílio ou sede do proponente;
c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), emitida pela Caixa Econômica Federal.
d) Prova de regularidade relativa junto à Justiça do Trabalho através da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.
5.5. Os documentos poderão ser apresentados em cópias sem autenticação, 

Comissão de Processo Seletivo solicitar, a qualquer tempo,podendo a
documentos originais ou em cópias autenticadas;

não apresentação da totalidade dos documentos exigidos no dia e hora
ou certidões vencidas,

5.6. A
acima citados, ou ainda a apresentação de documentos i 
poderá ensejar a automática Inabllltação do proponente.

6. DA PROPOSTA DE PREÇO
6.1. A proposta deverá ser apresentada nos termos exigidos neste Edital, redigida 

com clareza, em língua portuguesa, com prazo não inferior a 90 dias contados 
da data de apresentação, devendo ainda necessariamente: 
a) Ser apresentada impressa e assinada;

rç&r.feho-gt.r
mi:mm
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b) Contemplar todos os itens técnicos de acordo com o Termo de Referência 
(Anexo I), com seus respectivos preços, inclusive todas as despesas, de 
qualquer natureza, incidentes sobre o objeto deste Processo Seletivo;

c) Conter as especificações técnicas dos serviços e eventuais equipamentos de 
forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas da 
oferta;

d) Deverá ser apresentada proposta única para todas as unidades, conforme 
modelo de planilha de preços do Anexo II, sendo vedada a apresentação de 
preços de forma individualizada por unidade;

e) As propostas de preços que divergirem do modelo do Anexo II serão 
desclassificadas.

6.2. A Proposta deverá conter ainda a identificação da empresa proponente, com a 
Indicação do:

a) Nome empresarial;
b) CNPJ;
c) Endereço completo, inclusive CEP;
d) Telefone;
e) Endereço eletrônico.
f) Declaração de total conhecimento e concordância com os termos deste 

Edital e seus anexos;
g) Quaisquer outras informações afins, imprescindíveis para 

análise da proposta;
6.3. Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com este 

Edital.

a correta

7. DO JULGAMENTO E ANÁLISE
7.1.Serão classificadas as propostas que estiverem de acordo com os critérios de 

avaliação constantes deste Processo Seletivo.
7.2. Serão desclassificadas as propostas:

a) Que não atendam às exigências deste Processo;
b) Que não apresentem os documentos conforme solicitados neste Edital;
c) Com preços excessivos ou manifestamente inexequlveis, entendendo como 

Inexequível proposta com valor inferior à 30% da segunda menor proposta 
apresentada;
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■ no menor valor GLOBAL 
selecionados, observadas, inclusive, a melhor

7.B.Será considerado "melhor proposta" aquela que resultar 
para execução dos serviços ora l

técnica apresentada;
7.4.0 IGH se reserva ao direito de realizar, se necessário, eventual negociação para 

obtenção de condições mais vantajosas. Junto às empresas classificadas, a qual 
será enviada ao e-mail constante da proposta apresentada;

substitutivas mais vantajosas importará na7.5.A obtenção de propostas
obrigatoriedade de sua apresentação escrita e assinada pelo Proponente, não 
cabendo qualquer direito de reclamação às demais proponentes.

8. DA PUBLICAÇÃO DO RESULTADO

8.1. 0 IGH publicará somente em seu website institucional o resultado do processo
seletivo, na aba correspondente ao resultado de processos seletivos da unidade 
correspondente;

9. DO PRAZO PARA RECURSO

Após a publicação de resultado, será concedido prazo de 02 (dois) dias úteis para
o e-mail

9.1.
e encaminhado paraescritointerposição de recurso 

processoseletivo@igh.org.br, contendo a qualificação das partes e razões 
recursals, sendo este julgado pela Comissão de Processo Seletivo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, e publicada, na aba correspondente ao resultado de processos 
seletivos da unidade correspondente.

10. DO CONTRATO

seletivo serão formalizadas10.1. As obrigações decorrentes do presente processo
através da assinatura de contrato de prestação de serviços INDIVIDUALIZADO 
COM CADA UNIDADE, do qual fará parte, Independentemente de transcrição, do

proposta do proponente vencedor, no quepresente Edital, seus anexos e a 
couber;

10.2. O preço global ofertado e homologado será dividido entre as 3 unidades 
administradas pelo IGH (HMI, HUAPA, MNSL), conforme disposto na Portaria 
INTERSECRETARIAL-SES/AGR/CGE N» 01, de 3 de novembro de 2014.
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10 3 0 rateio do preço global, atualmente, e conforme os repasses de cada unidade, 
será na seguinte proporção: HMI - 64%; HUAPA - 25%; MNSL 11%, podendo 
variar no decorrer do contrato, em razão de eventual alteração dos repasses 

cada unidade, o que deverá ser comunicado à empresa vencedora dopara
processo seletivo.

10.4. Após a homologação do resultado final do processo seletivo, o proponente 
vencedor será convocado por escrito, para, no prazo de até 10 (dez) dias uteis, 
retirar, assinar e devolver o instrumento contratual;

11. DISPOSIÇÕES GERAIS:
11.1. É assegurado ao IGH o direito de revogar ou anular, no todo ou em parte, o

proponentes, mediantepresente processo seletivo, dando ciência 
publicação, na aba correspondente ao resultado de processos seletivos da

aos

unidade correspondente;
11.2. É facultado ao IGH, em qualquer fase do presente processo seletivo, promover 

diligências com o fim de esclarecer ou complementar a instrução do processo;
As decisões referentes a este processo seletivo deverão ser comunicadas aos 
proponentes mediante publicação, na aba correspondente ao resultado de 
processos seletivos da unidade correspondente, ou por qualquer meio de 
comunicação que comprove o recebimento, principalmente mediante o e-mail 
informado na proposta;
O IGH poderá, a qualquer tempo que anteceda a celebração do instrumento 
contratual e a seu
justificativa, e sem que caibam aos proponentes quaisquer direitos, vantagens 
ou indenizações.
O prazo para eventual impugnação ou questionamentos sobre o presente edital 
será de 2 dias úteis, que deverá ser protocolada via e-mail para o seguinte 
endereço eletrônico: processoseletivo@igh.org.br

não previstos neste Edital serão decididos exclusivamente pelo 
Instituto de Gestão e Humanização - IGH.

11.3.

11.4.
exclusivo critério, cancelar o processo seletivo, sem

11.5.

11.6. Os casos

Goiás, 1 de abril de 2020. 
Comissão de Processo Seletivo 

Instituto de Gestão e Humanização - IGH
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TERMO DE REFERÊNCIA
O presente processo seletivo de Proteção^ Patrimonial envolve os serviços de vigilância, 
bem como os serviços de brigadista de incêndio.

BRIGADA DE INCÊNDIO

equipamentos diversos para atuar 
Hospital de Urgências de Aparecida de Goiânia - HUAPA.

nas

visitantes, e objetiva:
a. Suprir a falta de uma Brigada de Incêndio na unidade;
b. Atender às demandas da unidade no que tange à prevenção e ao combate a meendios. 
ao abandono de área e à prestação de primeiros socorros, visando, em caso de sinistro, 
proteger a vida e o patrimônio, de modo a redutlr as consequências socials do sinistro e os
danos ao patrimônio público e ao meio ambiente;
c Atender ao disposto na Norma Regulamentadora NR 23, e suas alterações, " Prote'f0 
Contra Incêndios, que trata da obrigatoriedade de instalações de proteção contra Incêndio, 
das rotas de fuga, dos equipamentos para combate a Incêndio e do pessoal treinado no

uso correto desses equipamentos; , , „ .
e Atender ao disposto na Norma Técnica NBR 14276/2006 - Programa de Brigada de 
Incêndio, que estabelece as condições mínimas para a elaboraçao de um programa de

f^Atender ao disposto na Norma Técnica NBR 14608/2007 - Bombeiro Profissional Civil, 
que estabelece os requisitos para determinar o número mínimo de bombeiros 
profissionais civis em uma planta, bem como sua formação, qualificaçao, reciclagem e 
atuação.

2.2.Com esta contratação, supre-se a ausência de uma Brigada de Incêndio, atende-se às 
exigências legais, minimiza-se as situações de risco, elevando-se os padrões de proteção as 
vidas e ao patrimônio da unidade de saúde.

3. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. Os serviços serão prestados no Hospital Materno Infantil
Urgências de Aparecida de Goiânia - HUAPA.

HMI e Hospital de

v.„wglH>.^r BpSÍ
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4. DO QUANTITATIVO DE PROFISSIONAIS 
4.1. Para fins de execução dos serviços, a empresa 
constituída por postos de Bombeiro Civil Diurno e Bombeiro Civil Noturno, distribuídos 

categorias, escalas, jornadas de trabalho, quantidade de profissionais,

deverá fornecer Brigada de Incêndio

segundo as 
conforme abaixo:

QUANTITATIVO HMI BRIGADISTAS 
CATEGORIA TOTAL PROFISSIONAISPOSTOSJORNADA

6312x36BOMBEIRO CIVIL DIURNO
6312x36BOMBEIRO CIVIL NOTURNO

QUANTITATIVO HUAPA BRIGADISTAS 
CATEGORIA TOTAL PROFISSIONAISPOSTOSJORNADA

■m 4212x36BOMBEIRO CIVIL DIURNO
42BOMBEIRO CIVIL NOTURNO 12x 36

4 2 As escalas, cargas horárias e respectivos horários de trabalho deverão observar o 
dispostos na Lei n' 11.901/2009, o disposto na Convenção Coletiva de Trabalho do estado 
de Goiás.
4 3 Ficará a cargo da empresa prever na planilha de custos a 
excedentes, visando o cumprimento do Art. 5‘ da Lei 11.901/2009, que dispõe que a 
jornada do Bombeiro Civil é de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de 
descanso, num total de 36 (trinta e seis) horas semanais.

cobertura das horas

5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: .
5.1. A atuação da empresa Contratada compreende a execução dos serviços na area de 
segurança contra Incêndio e pânico, abandono da edificação, bem como o 
desenvolvimento e manutenção de uma mentalidade prevenclonista nas dependencias da

atuação de Brigada de Incêndio Particular,unidade, através do fornecimento e 
devidamente constituída, certificada e capacitada.

e.l^evcrão estar incluídos nos custos dos serviços apresentados, além dos profissionais 
acima citados, equipamentos de primeiros socorros; materiais de combate a Incêndio; 
uniforme e acessórios; treinamento e reciclagem; rádios lanternas;_seguro de vida dos 
profissionais lotados na unidade; sendo certo que todos estes deverão ser fornecidos 
quantitativo suficiente para a demanda da unidade.
6.2. Também deverá estar incluso nos custos todos os valores referentes a impostos e 
encargos sindicais e trabalhistas.

em

.'•Wwái|ãs' ;
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO;

„ C°n,ra,açà0 de empresa especializada para prestação de serviços de 
Vigilância Patrimonial A-mada e Desarmada Convencional com fornecimento de 
mão-de-obra equipamentos e msumos a serem evecutados de forma continua no 
Hospital Estadual Materno Infantil Dr Jurandir do Nascimento - HMI Hospital 
Estadual de Urgências de Aparecida de Goiânia Cairo Louzada - HUAPA e Hospital 
Estadual e Maternidade Nossa Senhora de Lourdes - HEMNSL

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

A contratação do serviço oe vigilância nas quantidades e tipos de postos 
constantes nesle instrumento justifica-se em razão do dever de zelo oeia segurança e 
integridade dos seus membros- servidores estagiários, terceirizados, além da 
conservação do patrimônio público Dem 
direta. como o impedimento legal da contratação

impera registrar, ainda, que a principal missão das alividades. meio e apoio
operacional é garantir a operacionalização integral das al.vidades fínafisticas de forma 
continua, eficiente, fiexivel fácil segura e confiável

O serviço terceirizado de vigilância tem por finalidade apoiar a realização das 
atividades essenciais ao cumprimento da missão institucional deste hospital msenndo- 
se ha categoria de serviços continuados, ou seja. aqueles cu(a Interrupção 
comprometa a coc.jiniiicjade das atividades desenvolvidas

A contratação do serviço em referência propiciará as condições necessárias 
de proteção ao patrimônio da Instituição tanto as suas instalações prediais, quanto 
aos bens permanentes e de consumo, inibindo as ações de vândalos impedindo 
depredações, avarias loubos e furtos mantendo a segu-ançs e mtegndade dos 
membros servidores estagiários e terceirizados, além disso, 
também é imprescindível para o eficiente controle do 
unidades hospitalares

seus
o serviço de vigilância 

acesso aos setores internos das

Nos eventos críticos (tumultos agressões etc) o sen/iço de vigilância 
presta-a importante auxilio na resolução de falo indesejável, aluando como apoio 
indispensável à Administração e. quando for o caso. buscando o auxilio de força 
policial

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS:

V.''
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Manler-se aier::! aos vlsilanies e 
lorma educada, ou 
inienção 0 destino

Havendo alguma susoaiia aBorda-los de 
acompanhar monitoramento da egu.pe visando a conhecer sua

Havendo a necessidade de pessoa, servidor ou n3o 
de expediente da CONTRATANTE 
naquele horário e.

Manter sig.lo flas informações da área de segurança

Proibir qualquer aglomerado de pessoas 
ao gestor no caso de desobediência

CONIRAtZT a(,S) '0na3(S) diárla(s> c=n'°me orientação recebida da

Receber de maneira polida 
oneniando-os sempre que solicitado

trabalhar fora do horário 
permanecer atento se ela está autorizada 

caso n„o esteja, solicitar autorização respectiva.
a entrar

junto ao oosto. comunicando o lato

suas

e educada os visitantes informando-os e

Verificar, diariamente, se os aparelhos elétricos estão tíeslmados 
aqueles para os quais ha,a instruções em contrário 9

aquele horá. 10 e. caso nõo esteja, solicitar autorização respectiva

salvo

a entrar

salvopofd^cis^^^autohzaçào expressada^dmnisdaçõo"*"'''8^*0 ,s®ula!"'emí,r'

Receber informações do colega le. o caderno de anotações 
todas as situações encontradas 
anterior

cnentar-se de 
e das ordens e orientações recebidas do plantão

Conhece, as atribuições do(s) posto(s) que ocupa ass.m como a oerfeila 
ser^çcs0 S e0UlpamenlOS irá',iOS tel0lone elc> colocados à sua disposição para os
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de£,e Te,mo ae Rof8fèf,c,a
Ofsmbuidos confornie a seguir 

HOSPITAL ESTADUAL MATERNO INFANTIL DR 
Postos Diurnos

LOCALIZAÇÃO

Posios NoIUmos

LOCALIZAÇÃO

■mmf.:-
'IIÜSSíS;
Sub lolal noturno (B)

Total (A . B)

será
. sendo ao (quarenta) colaboradores

• JURANDIR 00 NASCIMENTO - HMI

QUANTIDADE
~ Qtd. : 

Vigilantes

ESCALA DE TRABALHO
Old. Postos

01 02
01 02
01 02
01 02
01 02

..... os 10

QUANTIDADE
Qtd. Postos

ESCALA DE TRABALHO

Ljáç3s7armádo
____?j«36 / armaqo_~~--------
------12x36 / desarmado

12x36/desarmado.

Qtd.
Vigilantes

01 . mj» ------ 02
01 02
01 M04 08

09 18

HOSPITAL ESTADUAL DE URGÊNCIAS DE APARECIDA DE GOIÂNIA CAIRO LOUZADA

Postos Diur-os

QUANTIDADE 
Otd. Postos

LOCALIZAÇÃO ESCALA DE TRABALHO

, 12x30/desarmado 
. 12»36/armado 
- 12x38/im>a«)

Qtd.
Guama

-I^KSdJOgnajáo
Sub total diurno (C)

Postos Noturnos

VlgMantco
01
02 04
01 02
04 08

QUANTIDADE 
Old.

Vigilantes
0^

LOCALIZAÇÃO ESCALA DE TRABALHO

: Subtotal ..........o,D,

Qtd. Postos

- - 02____ _
Pl_
03 06

Total |C • Dl
07 14

v>' r\
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HOSPITAL ESTADUAL E MATERNIDADE NOSSA SENHORA DE LOURDES

Poslos Dii-r-os

I____ QUANTIDADE

Qtd. Poslos
LOCALIZAÇÃO ESCALA DE TRABALHO

~~;U'36;am-adi —
— i-Kí?8. lanatmato

Old.
1#K®

Guania
SuaTóui üíuffiõjF) 
Poslos Nolarnos

_Vl3iTanles

-I;~ _m
01:
02 03

QUANTIDADE

ViBilanles

LOCALIZAÇÃO ESCALA DE TRABALHO

zr
..12*361 dosarmado____

Qld. Postos

alg_
Sub lolal noturno |F)

0t 02I01 02
02 04

Total (E * F|
04 OB

Total Gerai |A»B*C*D.E"P|
20 40

Os vigilantes deverão utilizar arma de fogo calibre 0 38. cacacdade de 06(seis) mumçSes

No momento da troca de postos as armas se/âo conferidas e entreoues ao 
v igiíanle que esteja assumindo o posto tíe trabalho

REQUISITOS MÍNIMOS PARA A FUNÇÃO:

. 0s con*ra^3s Para a íunçáo de Vigilante Patrimonial Armad 
aeverao possuir as seguintes qualificações mínimas 

a) Ser brasileiro

B) Estar quite com as obrigações eleitorais e militares
c) Ter idade minima de 21 (vinte e um) anos
d) Ter instrução correspondente ao nono ano do ensino fundamental
e) Condicionamento flsíeo compatível com o exercício das atividades 
0 Ter Sido aprovado em exames de saúde e de aptidão psicológica 

g Caoacdade de se comunicar com ftuénaa. desenvoltura e cordial,dade

emnm, H f , W'°'JaÜ° em CUrS0 ae '°'m3'âo Vigilante, realizado por 
empresa de formação devidamente autcnzada pelo Orgâo competente

0 Ter idoneidade comprovada mediante a apresentação de antecedentes 
cnmmais. sem registros de mdiclamento em inquérito policial, de esiar 
processado cnminalmente ou ter sido condenado em processo

4. DOS

o e Desarmado

sendo
criminal

L.
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5. ALTERAÇÃO DOS HORÁRIOS 
TURNOS DE TRABALHO E DAS TROCAS DE

d-, A CO!''TRATAÍ'ITE P<«era a qoalquer tempo e de acordo com o interesse=p===~s=m L 3 C0NTRA™A - -’orÁr.os de'cada poMo bem

náo haia ácrésnl P0S'°S ^ V,9"ânC'a aeVerâ° Se' OCUpaaos aesde Qbe 
CONtrTtada 3 Car9a h°'ana là esiabele^a m«diante oficio á

como

6. ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS

q'Je ''al3m ° pres°rae Te'm° 06 He,efén=ia compreendem execu.áo por posto de serv.ço. das atnbuções a seguir d.scnm,nadas.

Tralar a todos com respeito procurando, quando solicitado, atender 
do contrato com atenção e presteza

a

ao gestor

Nâo Interferir em assuntos para os quais não tenna sido convocado 

Não permanecer em grupos conversando com terceiros 

Apresentar-se devidamente limpo unhas

Evitar sujeiras dentro

e cabelos cortados.

...... e em !ofno aas guaritas e recepções, bem
uli..Eaçao oe objetos estranhos ao estrito cumprimento do serv.ço

CONTRATADA S8mPre ^ 'U9ar V:S'Vel ° CraCn3 ^ ,den|''lcaC5° 'omec do

como a

pefa

Registrar em l.vro de ocorrência os principais latos do dia 
imediatamente ao preposto de turno o ocorrido

Proibir a saida de bens patnmomados sem a devida autorização

Orientar o vigilante que irá substitui-lo, de todas 
posto anotadas do caderno

Fazer rondas durante o turno na área de sua guarda venficando 
alguma anormalidade, quando necessário

Aos vigilantes noturnos, caoe verificar 
constatando se estão devidamente fechadas

comunicando

as restrições existentes no

se há

diariamente portas e janelas.

s.V
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As “nversas com colegas de serviço, inclusive alravés de dispositivo de 
comunicação auricular deve ocorrer estntamente ro Interesse do seaH-o evnando 
conversas desnecessárias, com colegas de serviço ou outras pessoas

Nio tratar de assuntos relacionados 
reservado com pessoas estranhas ou desconhecidas

caiater enfra^TZ ““ 3 nâ0 Ser^m casos ne necessidade ou de
rnm I n ? H C°mun,ca,,ao e5se <°<° o nrais ráp,do possível, ao geslor do 
contrato indicado cela CONTRATANTE a

Adotar todas as providências 
agir em casos emergenciais 
CONTRATANTE

ao serviço ou outros, de caráter

ao seu alcance para sanar irregularidades ou 
avisando imediatamente o falo ocorrido a

Entrar em áreas reservadas 
devidamente autonzado somente em caso de emergência ou quando

Manter atualizada n documentação e anotações utilizadas nos postos 
Ter o devido zelo com todo o patrimônio colocado á sua disposição para nserviço

Manter-se sempre com uma postura correta e condizente com a funçãodesempenhada

funcionafcom a CONTRATAD810 ^ emC'’e5a '°':l35 as '>ues"5'« relativas ao vinculo

Oirlgir-se sempre que solicitado da forma cortês, polida e educada

1r0?.U,a' £m CaS0S 06 ai'iculaaae' buscar a orientação do gestor de contraio 
repassantíoWhe o problema

Aiuar sempre que necessário, nas situações emergences uli!izando-se de 
meios disponíveis com presteza e atenção

Cumpnr ngorosamer.te os noranos o escalas de serviço

preposto com antecedência no menor lapso de 
possível, as ausências ocorridas por motivo de saúde

Comunicar antecipadamente ao preposto a necessidade de faltar 
decorrente de motivo de saude ou força maior

Comunicar ao
tempo

ao serviço

i"
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olll„, Wn=ar com 3 arma nianuseá-ia desnecessariamente 
oti.fas pessoas mesmo que qualificadas

ao seu sucessor6153553' " ama Car"!9ada deVena° aesmuniciá'13 da entrega

ou eníregar a

». f jr;r; “ ““• r:r "„r “•" ””a- »e uso do colete balístico

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Relacionar-se com a CONTRATADA por intermédio de pessoa por eladesignada

Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do

Efetuar, com pontualidade, 
cumprimento das formalidades legais

Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA 
devidamente identificados e uniformizados 
tarefas

contrato a ser celebrado

os pagamentos a CONTRATADA, após o

quando
aos locais em que devam e>ecu!ar suas

Fornecer a CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários 
eiecuçao dos serviços e demais mfoimaçóes que 
desempenho dos serviços ora contratados

Estabelecer rotinas de serviço para auxiliar no devioo

para
estes venham a solicitar para o

cumprimento co objetodo Contrato

Não tolerar a execução de taretas em desacordo com as normas 
estabelecidas no instrumento contratual e na legislaçáo de segurança existente

emnrn uên" c0mcfcv3fla 3 "e«ss,dade. o imediato afastamento de qualquer 
empregado ou prepbs.o da CONTRATADA que de„e de merecer co-iança ou amda

, , E!aluar 3 ,iSC3':2a;âo e o acompanhamento da execução dos serviços
èmTror ,aa í, ,e9,S,r0S ÒS oco,rènc!as mantendo-as arquiva’das
em processo administrativo especifico, bem como determinando o que lor necessário 
á reg.jianzaçâo das falhas obsen/adas

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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Imolanlsr. a parw da celebração do cornrato 
posios e nos horários lixados na escala de 
informando, em !emDO hábil, qualquer 
assumir o posto conforme o estabelecido

mão de obra nos respectivos 
serviço elaborada pela CONTRATANTE 

motivo impeditivo ou que a impossibUife de

a

Efetuar o

ner-ss reCrU'arJSm Se‘’ "G"'e B S0B Sua ln!eíra msponsab.lidade 
necussanos á perfeita evecuçào dos
que estabelece a legislação atual

em
comprometa a

os empregados 
serviços contratados seguindo ngorosamenie o

~s^.rTANTE ^c=defà
para os

“ “ - :==■

côda ^  ̂ oferecda^através^e

de v,8iiawes ~s -

Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por pane da gestão da 
. para o acompanhamento da execução do contrato

hr^adaTmerl°S ^ ^ SO"C"3Cos e a'endendo ás

CONTRATANTE
crestando todos 

reclamações

Preservar e guardar o patrimônio da CONTRATANTE

hnránns^?' 35 eX^nC'aS ^ CONTRATANTE quanto á execução dos serviços
pe a CONTRAUTANTF0 ,3 ° 3 'media,a C0,reÇà° 035 ^^"«as alinhadas
pela CONTRATANTE, no locarle à execução dos serviços contratados

CONTRATANTP irã T ascla,ec,lt,en!os lfle «orem solidados pela
CONTRATANTE, atendendo prontamente a ícdas as reclamações

s y
V I
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í

controle de reÕuêncre neCeSS'r,°- ^ 3 C0NTRAT^TE .enhe

3C^panhad0 da '-cal. retatõno mensa, 
Ft?,»? f f f e cons,deradas relevantes sob pena do nâo alesro da fatora 
tíeluar confrole de entrafla e saída de 

particulares, nas dependências da CONTRATANTE 
controlo de entrada e salda de bens malenais

Relatar a CONTRATANTE toda 
ocorrência acrescentando todos 
seu esclarecimento

acesso ao

pessoas e veicútos, oficiais 
e também quando indicado, o

e

qualquer irregularidade, eíeluantío a devida 
os dados e circunstâncias |ulgados necessários ao

e

Inspecionar aos poslos (diurno e noturno) mediante visitas locais do preposio

Manter pessoal devidamente 
uniform irado, fornecendo-lhe o uniforme 
higiene recomendáveis

identificado, pelo uso de crachás e 
e os complementos dentro dos padrões de 

» . _ e a,naa- em conformidade com o disposto no resoectivn
Acordo. Convenção cu O.ssídio Coletivo de Trabalho

Fornecer uniformes apropriados ás 
estiverem apertados gestantes, substituindo-os sempre que

Contraio 05 “"f""8*' san,es<'a,n,®n'e contados a partir da assinatura do

sr:~reontapçre5,:nu,aflo ou semDre nâ° ~as
amb;enteEdeS't,ahàm 0SH°S ^ ''■'nc'onàr,os aPr«entaçâo de torma condizente com o

Entregar os uniformes completos 
nominal), cuja cópia deverá empregados, mediante recibo (relação
e eouioamen-ns nin n ,4 enviada a CONTRATANTE O custo com os uniformes e equipamen.os nâo poderá ser repassado aos empregados

aos
ser

^,/rr 3S, 3rmaS T^65- C°'eleS balis!,co 0 '“Pc-c.vos acessórios ao 
vigilanle além de outros necessános ao bom desempenho do serviço

Fornecer coldre, individual, para acondiconamento do armamento para cadavigilante

na, r'Çf5 COf” proceclênc'3 fabricante devidamente autorizado

r
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Ce'esa TTT 8 arma SOmenle»,.««»« imoc =*» “sr ■, sssi™rTC
Obra r0S 0ossos 3 que S0râo ü!ll'^das pesa mâo de

Reatar, trimosfraimente a limpeza e revisão do armamento, bem comorevisar a munição

-âo «o rs:^~^rado ae amecedemes 6—1 ^ <«a
pnmeira no Inicio do Codlraio ^"^ncas da CONTRATANTE sendo a

Disponibilizar ioda a máo de___  obra necessana
cossos en casos de falsas ou licenças nos 
««posições da legislação (rabalhisla vigente.

para garantir á operação dos 
regimes conlralados obedecidos as

sem õnuspa^a "RCNTlT^t^fn^r010 ^ n0S -Piados 
apsos a desempenhar as atividades ecgidas pela CONTRATANTe"6'85 ^ ^

Efetuar a reposição da mão de obra nos 
eventual ausência não sendo permit,da a postos, em caráter imediato, 

prorrogação da jornada de trabalho (dobra)
em

Substituir qualquer empregado 
forem julgados insatisfatórios e/ou 
dos mesmos

sempre gue seus serviços e/ou conduta 
prejudiciais á CONTRATANTE, vedado 

as dependências da CONTRATANTE 
dispensas, suspensão ou férias de outros vigilantes

o retorno 
para cobertura oe licenças.

_____  Capacitar a medida que forem adquindos pela CONTRATANTE o coroo
unoonal para operação de equipamentos ligados a área de segurança tais rnmn

Fornecer todo o material de consumo (caneta lápis borrarha mona 
prancheta agenda pasra grampeador sacador de grampo blocos de ras-unhos
serviços ^ ^ e'C 1 neCeSSán° 30 -Emento dos

mUr8' ae"nKÍ0 P*'3 aam,nistraÇâo. labeia em folha 
mostra-.doIoda equpe°com'eTh’mo ccrtspondeme"1'3'5 de“er*° S9' ldenM'^

u-
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corvoi* F°m®“r ® 9ua'd3r- SBmpre «ue '’ecessario todos os livros e formulários de 
P£,a CONTRATADA - due fulurameme

Mamar guardada nas dependências da CONTRATANTE í 
necessidades de venf.caçâo todos os livros, formulários utilizados 
devidamente organizados e catalogados

, 0bservar as "owas de segurança e medicina do trabalho, inclusive for 
produtos apropriados aos vigilantes e.postos ao sol quando necessário

Apresentar a CONTRATANTE Legislação Federal e Estadual atualizada que 
regulamenta a atividade de v,gilá"Cia bem como fornecer anualmente o acordo 
cole ,vo celebrado no sindicato dos empregados em empresas de 
vigilância do Estado de Goiás, tão logo definido.

para eventuais 
ou similares.

necer

segurança e

Fiscalizar através do p.-eposto. a limpeza e organização do ambiente de 
seus funcionários, dentro da 

CONTRATANTE, criando normas para utilização
trabalho dos

umdade disponiMzado pela 
caso necessário

Cnar métodos de incentivo drofissionai 
desempenho de suas atividades visando motivar o vigilante no

d»**™.0!!31'!'13" °S ,‘Jnc,onarlos reserv«. antecipadamente, visando 
desempenho de suas atividades quando necessárias a CONTRATANTE

Reaüzar,

o bom

“ST"" * r~ ■ *

durante ^ **“ hmc'crar,os gÚS&luer outras atividadesdurante o horpno em que estiverem prestando serviço

Pagar até o 5“ (quinto) dia útil do mês subsequente 
CONVENCAO COLETIVA 
contratados bem como recolher r 
contratação dos mesmos, evibmtío 
respectivas

ao vencido ou conforme
os salários dos empregados uKzados nos serv.ços 

no prazo legal os encargos decorrentes da
sempre que sol.Citado as ccmprcvaçóes

CONTRARTASrrar-5e P9'° ,!an3por,e ae seü pesspal a'-a dependèncas da 
u°^RA AN^' e ™e-versa- por meios Pw™. ™ casos de paralisação dos 
transpões coletivos, bem como nas situações onde se faça necessáno

; K.V
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Responsabilizar-se 
Dependérrias da CONTRATANTE

pela segurança e manulenção da ordem nas

nunsn Nâo,r,iproaL'2lr- o» uWtear em beneficm própr.o
quaisquer informações de que lenna tomado ciência 
serviços discriminados, sem o consentimento.

ou de terceiros 
em razáo da execução dos 

DOr escrito da CONTRATANTE

•atai.na ler,as. entre outros), sob pena do não atesto da fatura gratificação

0 raS0 n° BaSamen,c’ Recorrente das crcunstáncas descnt 
anter.of, não ex.me a empresa de promover o 
pontualmente

as na obrigação 
pagamento dos empregados

anmentacáo e transnnn» , T °S COmpwan,es 06 'omecimento de vales- 
donmitnL transporte aos funconénos. os quais deverão cc-star nome e matricula
de 6 mn tóda '3 en"BSa °em COrn° 3 Ouan,iaac|o e o valor dos vaies e o mês 

competência e. a.nda assinatura do empregado atestando o seu recebimento

Manter quadro de pessoal suficiente 
interrupção seja por motivo de férias para atendimento dos serviços.
„„„ . descanso semanal licença, qrevn falta pn
servyo mesmo que por motivo justo e demissão de empregados queWterão nm 
upcxese alguma, qualquer relação de emprego com o CONTRATANTE sendo de 

exclusiva responsabilidade da empresa, as despesas com todos 
obrigações sociais. Irabal^tas e fiscais os encargos e

nn, ri Responsa0"lzar-S0 “'os Raoos causados ao patrimônio da CONTRATANTE
pm-?er o mssnm 3er;CI3 ^ "mM6nüa a« seas empregados ficando oongaoa a 
pm,.,uver o ressarcmenio a preços atualizados, dentro de 30 (tnnta) das 
parar da comprovação de sua responsabilidade Caso 
estipulado a CONTRATANTE 
ressarc mento da fatura do mês 
direito

contados a 
não o laça dentro do prazo 

reserva-se ao direito de descontar i 
prejuízo de poder denunciar o Contrato

o valor üo 
de plenosem

Rua Frederico Simões. 1 25 - Sala 401, Caminho das Árvores, Salvador - BA CEP 41 820-774 Telefone: (71) 3277-0850
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pr6v,aee^es»^ulL°dlecONnTRA?ANTEem 03,16 ° 0b|e'° ^ COn,,a'°'

Nâo caucionar ou utilizar o contato pa,a qualquer operação finance,ra 
expressa anuénca da CONTRATANTE sob pena de resosào contrai

ABreSen,ar <|,Janc,0 sol,cl|abo pela CONTRATANTE dorumenlaçâo 
comp ova o correio e lempesuvo pagamenlo de ledos os '
irabaih'sias e dscais decorrentes da execução do Contrato

•éMrmêmãmentrega, no ultimo d,a util do més que antecede a utilização dos mesmos ^

sem

prévia e sem

que
encargos pievidenoarios.

''"h^^^^^a^^'t^'^'^'^^^^Co'NTRATANTE^u'dehemeiro's^e qte)

rnta:~:^^^

Cumprir as normas e regulamentos internos da CONTRATANTE

-es r ̂ Tp^r «
eqtnp^daCONTRATANTE5 ^ me,h0,'aS ^ ^

atividadesreld^ada^et^nstderadasreíeranies° B'SP0S!0 ^ fela'0''0 'ê=n'C0 aas 

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA LICITANTE 

T«nn>,°S,Tamef P3rl":':lanles ae«f3o apresentar Ateslado de Capacidadeis srr srou ™a—c~ - - ~
Deverá ser realizada visita técnica pela liclanle 

representante legal, tome conhecimento de todas 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação

A visita teemea de que-trata o item anterior deverá ser realizada ate 
anterior a dato do certame.

para que. através de seu 
as informações e condições locais

o dia

K
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declaração ^ **
informando que a l,c,:an,e reatou a v,“La no .5 Par,'C'P3Cá° ,Íd,a'ão

10. DO CONTRATO

O prazo de vigência do coniraio serã
prorrogáveis por Iguais e sucessfveís periodof^1 a coníar da suaassmalura

11. SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO:

Segurança higiene e medicina ao irabalho 

Fica eslabelecido que é de responsabilidade da CONTRATADA

S; «iz"" segurança e

y Cadeira de vacinação 
' Evidencias educação continuada 
^ Sapaio de segurança com CA (codificado de aprovação)

re9biameDnLr:rseZre0L::,n7:::ronS de —a- normas

A CONTRATADA é obrigada a fiscalizar 
equipamentos de oroleçâo individual adequado 
estado de conservação e funcionamento

os médicos quanto ao uso dos 
ao risco envolvido e em perfeito

A CONTRATADA sera responsabilizada por danos pessoais ou materiais
cumprtmentodos^egulan^nto*e delarmiTiaçfles^Shrasísegurança am geraf^° ^

12. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

O objeto desle termo de referência 
unidades hospitalares

ã Rua R Ma,em° ln,3n"1 °r Jürandlr fl0 Nascimento
a Rua R-7 s/n. selor Oesie Gotânia - GO CEP 7a fZ5-0S0

HUAPA tZdn !S,ad“al íe Ur9énc,as de Aparecida de Goiàma Cairo Louzada -
^com - ^ dos

havidos em

deverá ser executado nas seguintes

- HMI. situado

1 W'
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^ GOVERNO 
DE GOIÁSS'SlSlU

artn “ ESIaCUal 6 Malerr,|<,3ae Nossa Senhora oe Louraes - HEMNSL 
tuaao Rua 230. s/n Vila Jaraguá. Goiânia-GO CEP 74 655-130

13.00 ACOMPANHAMENTO 
CONTRATO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO

O acompanhamenio e a 
verificação da conformidade da

fiscalização da execução do contrato consistem na 
necessArioc «Prestação dos serviços e da alocação dos recursos 

ecessanos. de fo.ma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato e serâ exercido 
por um representante do CONTRATANTE 0

O acompanhamento do 
controle, que compreendam

a Os resultados alcançados em relação ao contraiado. 
prazos de execução e da qualidade demandada

contrato sera realizado por meio de instrumentos de 
a mensuração dos seguintes aspectos

com a venficaçáo dos

B A adequação dos serviços prestados á rotina de execução estabelecida, 

c. O cumprimento das demais obrigaçaes decorrentes do 
d A satisfação do público usuário com o serviço prestado 

O Fiscal do contrato terá

contrato

acesso a qualquer tempo aos registros dos serviços

A CONTRATADA ficará su,eita a mais ampla e irrestrita fiscalização 
prestar os esclarecimentos porventura requendos peloobrigando-se a 

CONTRATANTE.

A fiscalização, de nenhum modo diminui i 
CONTRATADA na prestação dos serviços executados.

nremx.nV'rfT30 e*'5'' ° a,aslan'enl0 0e qualquer funcionáno ou do
p epos-o da licitante vencedo-a que venham causar embaraço a fiscalização que
ambuyas^ aT05 lnc0mpative,s com 0 o**™» «as <v"çôes que lhe foiem 

,r’eompe,énda °u - ~ ° -

ou altera a responsabilidade da

14. DAS PENALIDADES

nvmim» T ^ pef,aMades nas legislações
in í H 3 D fle'e5a Cas° se recuse 3 e,ecut3r 05 «iviços que Ine 

orent adjudicados, ou venha a fazê-lo fora das especificações e condições acordadas 
impeçam ou embarace de alguma forma a fiscalização se reserva ao d;rei!o de

Rua Frederico Simões. 125 - Sala 401. Caminho das Árvores, Salvador - BA CEP 41820-774 Telefone: (71) 3277-0850
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stsu|a

^ "anS"ra 8 ouWm no 1000 ou "" o»™, os serviços comraiados 
&e corro o cauctone ou ut.'lze-o para qualquer operaçao fmarceira

O descumprímer.iq i0!al ou parcial üas responsapilidades assumidas pela
enseiará - amírar^a aüar''o as obrigações e encargos socais e irabaihisias 
ensejará a ap.caçâo de sanções admimslraüvas prev.slas no (nslrumenin 
convocatório e na legislação vigente podendo culminar em resosâo contratual

CONTRATADA

A

Rua Frederico Simões, 125 - Sala 401, Caminho das Árvores, Salvador - BA CEP 41820-774 Telefone: (71) 3277-0850



Anexo II - Proposta de preço

GRUPO

PROPOSTA TÉCNICA

INSTITUTO DE GESTÃO E 

HUMANIZAÇÃO ■ IGH

(CONFIDENCIAL)
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CARTA DE APRESENTAÇÃO

Inidalmenle agradecemos a oportunidade de expor nossa Proposta de Preços para a prestação 
de serviços de Proteção Patrimonial.

Declaramos conhecer o escopo de execução dos serviços, a natureza das áreas onde os 
trabalhos deverão ser executados, meios de comunicação e as exigências que possam ser relevantes 
à nossa Proposta, que foi integralmente elaborada à vista de tais conhecimentos obtidos através da 
Visita Técnica. ' /

/////,
Aproveitamos para afirmar-lhes que o nosso objetivo principal é o atendimento aos nossos clientes, 

dentro de um padrão de qualidade de senriços que reputamos como um dos melhores do pais, pois .através y y'. 
de um moderno Sistema de Gestão da Qualidade, selecionamos, treinamos, desenvolvemos e capacitamos 
nossos colaboradores, para que sejam os verdadeiros impianladores dessa politica.

iãmm
ESÍ».u.»».».. t«- ..v, )»/ w il

SGI www.BrupoSiHrrtaTCom.bfusnam
W.

ih,’
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5ESTRELAS

BREVE HISTÓRICO DO GRUPO 5 ESTRELAS

Aluando no meicado nKional há 26 anos, o Grupo 5 Estrelas possui efetivo de 
aproximadamente 2.000 (dois mil) profissionais entre colaboradores operacionais e bases 
administrativas situadas no Distnto Federal; Estado de Goiás; Estado de Mato Grosso e Estado de Minais 
Gerais, ambas em total cumprimento às determinações legais de que trata a lei n‘ 7.102/83 do Ministério 
da Justiça e Portaria 3233/12 do Departamento de Policia Federal.

FERRAMENTAS QUE GARANTEM A QUALIDADE DOS SERVIÇOS

Certificado pelo SGI - Sistema de Gestão integrada (ISO 9001:2008 - Gestão da Qualidade, 
ISO 14001: 2034 - Gestão Artoaital e CHSAS 10001: 5037 - Gestão da Seg^ança e Saúde 
Caera'), o GRUFO 5 ESTFtELAS dispõe das segúntes forantreas para garartir a cuaiidade da 
prestação cfcs serviços

■J Controle da Qualidade - Paa fvtritcramento da Sãisfa^o do Cierte. 
i- Levataraito de Rsco - F’aa Garantir ExcâãTda na Prestação de Serviço, como cfcjaivo de 

deOrir a forra de cperaòcnaliza^b apòs arâise ce rcfcnas arreaças eMSertea e riscos ern 
potendal.

•L Equipe de Apoio - Cerate Cperadcnal, Siçevisão, Assistate Adrriristrétivo, Técnico 
Seguança do Traballx - Rara Garantir a Qualidade des Serviços 

l Avãia^o de Cesenpenho - P»a Accmpanhanento de Ctesenpato des Nossos 
Cdaxratoes.

i- Auditorias Internas e Externas - Para assegirar o SiSerra cte G^ão Integrada 
■X Normas de Conduta - Manual para Garantir a Disciplina dos Nossos Colaboradores.

Xl*.'.1 C* 1..' I. ww VWUI W
»«n-C*<p^5=w « . -t •fl*!'

c^wco *«.u* :j t„ .r.(» uryj-c-.i/r*
ÍU > . Cl* .'ÍC «MXV T»r

www.grupoSiWrtiJi.com.or
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GRUPO
<***** 5ESTRELAS

Boulevard Shopping - desde 01/04/2009 
Brasilia Empreendimentos - desde 28/04/16 
Braslo Produtos De Carnes Ltda - desde 04/12/2013 
CAESB-desde 15/07/2013 
CAF-desde 01/04/2015 
Colégio Marisla - desde 24/03/2014 
Centro Clinico Sul - desde 01/09/2000 
Condomínio do Ed. Roberto Simonsen (CNI) - desde 01/04/1899 
Corporation Andina de Fomento - desde 01/06/2012 
Conservas Olé -desde 27/06/2013 
Detran - MT - desde 01/02/2016 
DPF - Departamento da Policia Federal - desde 01/05/2015 
Dragaria Rosário (Grupo Rosário) - desde 01/01/2012 
Embaixada da Arábia Saudita - desde 01/05/2011 
Embaixada da Austrália - desde 27/4/2006 
Embaixada da Nova Zelândia - desde 01/06/2006 
Embaixada da República da Polônia - desde 18/12/2006 
Embaixada da República de Trinidad e Tobago - desde 01/02/2012 
Embaixada da Turquia - desde 10/02/2011 
Embaixada de Cingapura - desde 03/05/2014 
Embaixada do Canadá - desde 01/06/2006 
Embaixada do Japão (escolta) - desde 02/06/2006 
Grupo TPC - Pronto Express Logística - desde 05/12/2012 
GERIR - Hospital Hugo - desde 01/02/2015

/>/
'//

/// /,

UM icw' lí» »u -41*-a» *U'»**'>erív .so» S'A'OJ

m m JÈ A«%»vw.giupo5#süoi»».to<n.or

lítíéjM////*
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INSS-MT-desde 09/03/2016

Inslüulo em GestSo de Saúde - desde 14/07/2012

IFMT - Campus Rondonópolis - desde 06/10/2018

IFMT - Canípus Várzea Grande - desde 24/01/2019

Joule Engenharia - desde 14/07/2015

Leilomaster-desde 11/03/2014

JBS Foods - desde 01/6/2017

Mills Eslrulura e Serviços de Engenharia S'A - desde 20/11/2012 
Ministério de Minas e Energia (brigada) - desde 10'01/2007 
Novacap - Comp.Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - desde 0209/2004 
ParisShopping - desde 04/01/2000 
Pálio Brasil Shopping - desde 01/12'2011 
Perto S'A - Periféricos para Automação - desde 10/11/2012 
Pneu Forle - desde 09,06/2016 
Rei do Milho-desde 01/12/2008 
Sama Mineradora - desde 01/03/2015 
São Jorge Materiais de Construção - desde 01/08/2012 
Seara Alimentos LTDA - desde 0108/2012

Sesi-desde 09/06/2014

Tático-desde 20/09/2013

Terracap - Companhia Imobiliária de Brasilia - desde 19/11 /2QQ4 
UNIFEI - Universidade Federal de Itajubá-MG - desde 28/12/2014

£’J!íor MAU *'•*«•«» IO I'j: • .IJJHJJtH

“ 3 “W vma *u.. - o* J-{*!; »»*•«*» 
e**»è «T:»a 7* tl* «-IM't. I»' i»% A..MM

rtwv*.srupo5«»l»«Hi*.íom.br
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GRUPO

COMPLIANCE

O Gupo 5 Estreias dedara e garate qie

I. Respeta e ccrtioiara repetarcto todas as leis e peceitcs éticos apiicâves à natireza des saviçes 
que prestará à CONTRATANTE;

II. Prstaá cs sav«?B dentro das rreltaes práticas e de acordo com os paiííes àicos da

CCNTRATANTH;

HI, A prestada de serviços se dará de axrdo com todas as nanas irtemas da CCNTRATANTE,

irriiBve ctó sqj Otdgo de Ética e CcrxUa

IV. Não arprega e r&> enpregará rtreta ou rraliate ccntrato de saVçcs ou qâq-e- cutro 
instamnto qisiqua pesce qua seja firo erário pCítico, carddato a cago pLtíico, exsativo de 
erpresa estate ou rrsrtro de alto rivei de partido politico A ntsrra garartia refere-se aos 
sódc^aJrririsíradcres da CONTRATADA e
V. l'Boeste»eerwdvidoenâo se erMáverá com qualquer alegação de enrre de largem de dinheiro,

delito firarcaro, firendarerto da aividactes illdtas cu aos cortra a Admnstração Pifclica. indurdo. 
rras rèo se lirritardo a coTupçáo, fraoleemlidtaçfies. aixtrooiccmpçào.

PRÂMIOS E CERTIFICAÇCES INTERNACIONAIS

r prérrio Qualidade Erasil - Inlemaicna1 Q.ality Service; 
r Prérrio TcpCfiMrri&aal-Consagrado FLtlicaBrssilara, 
r ftéirioMàitoaiiSaviço da Seguança Privada Ttdcnal-FoTaiflst. 
r SQ —SISTEMA CE GESTCO INTEGRADA

I. CERttnCAÇÍC: ISO9D31:2CC0 (Gestão da Qualidade)

II. CotificaçCC: IS01-1001: 2004 (GKtâo Ambienta)
III. CstnncAçCc: OEAS16001:2037 (Gestào da Segurança e Saúde aupaáonal)

iSOíWl 2<xe ISO 14C01:2C04
niiíof w» tes C*.- •«/« »o-j

ho • *-• v •"!' c« »•' ou a o
»*.MC-»*« H.4KÍ S3 urt>t 10 hit.fir

ZZt2t*StÚ£ ntwvi*

isopi , : sgi ; i ii«K*».arupo3«*uBl**,com or
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BbSTRcLAS

NOSSO GRUPO COMPLETO PARA VOCÊ!

Colocamo-nos à inteira disposição para quaisquer esdarecimenlos que se lizerem 
necessários, bem como para apresentarmos de lorma minuciosa nossa logística operacional para 
prestaçSo dos serviços objeto da respectiva requisição de proposta.

a

Goiânia/GO, 13 de abril de 2020.

Atenclosarr-enle,

ra; n,-'.-x “ rc'm

i Lua lews»».*O fç «Ti iaO/tW S'-'rrt'nHVMiO

»-*»**&**<**■ Oí-act«íÚnll.ía-Sa It.t s i.uuai. !«'-».»>• Cl**. >*? *7» 51a/T« (lí: »íi7Jí>J7»

f ISO: 031 www^rupoS««r»lM com hf
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SOLICITAÇÃO DE CONTRATO

Fornecedor: 5 ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA 

CNPJ: 72.591.894/0001-23

E-mail do representante: danubia(5>5estrelas.com.br 

Modalidade de contratação: Processo Seletivo.

Início:

Prazo de Vigência: 12 meses 

Valor: R$ 237.726,92 Mensais.

À Gerência de Contratos,

Pelo presente ofício, solicitamos a contratação da empresa supracitada, referente à prestação do 

serviço de Proteção Patrimonial para assistir à unidade Hospital Materno Infantil - HMI, haja vista 

realização do Processo Seletivo n2 003/2020- IGH/GO.

Salvador - BA, 30 de abril 2020.

Atenciosamente,

1 Adriano Muring
CoVnissão de Processo Sefetivo

k
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PROCESSO SELETIVO N2 003/2020 - IGH/GO

O Instituto de Gestão e Humanizaçào - IGH, pessoa jurídica de direito privado, Organização 
Social em Saúde, atual gestora do HOSPITAL MATERNO INFANTIL - HMI, registrado no 
CNES sob o ns 2339196, com sede Av. Perimetral - Setor Oeste, Goiânia - GO, 74125-120; 
HOSPITAL DE URGÊNCIAS DE APARECIDA DE GOIÂNIA - HUAPA, registrado no CNES sob o 
n° 5419662, com sede Av. Diamantes, Quadra 2A, Setor Condomínio dos Arcos, Aparecida 
de Goiânia - GO, CEP 74.949-210; MATERNIDADE NOSSA SENHORA DE LOURDES - MNSL, 
registrada no CNES sob o n9 2339080, com sede na Rua 230, s/n, Setor Vila Nova, Goiânia - 
GO, CEP 74.640-210, no uso de suas atribuições, torna pública a realização de Processo 
Seletivo Unificado para contratação de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROTEÇÃO 
PATRIMONIAL, conforme descrito neste Edital e seus anexos.

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
O Processo Seletivo Simplificado será regido por este edital, seus anexos e 
eventuais retificações;
O prazo de validade deste Processo Seletivo é de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da publicação da homologação do resultado final no sítio do 
Instituto de Gestão e Humanizaçào, na aba correspondente ao resultado de 
processos seletivos da unidade correspondente.
Ocorrendo vacância e necessidade de suprimento emergencial, no prazo de 
validade da seleção, poderão ser convocados os proponentes classificados, 
respeitando a ordem de classificação, inclusive consultando o aceite da proposta 
do primeiro colocado;

1.1.

1.2.

1.3.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
Poderão participar do presente Processo Seletivo tantos quantos interessados 
que atendam a todas as condições e exigências deste Edital;
Não será admitida a participação de empresas, na qualidade de proponentes, 

que:
a) Estrangeiras que não funcionem no País;
b) Empresa suspensa de participar em licitações ou impedida de contratar com 

o ente contratante;
c) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade;

2.1.

2.2.
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d) Empresa que se encontre sob falência, recuperação judicial, concurso de 

credores, dissolução ou liquidação;
e) Empresa que esteja cumprindo pena de interdição temporária de direito 

devido à prática de atividades lesivas ao meio ambiente, nos termos da Lei no 

9.605/1998;
f) Empresa que esteja proibida, pelo Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica (CADE), de participar de licitação junto à Administração Pública, 
nos termos da Lei no 8.884/1994.

g) Sociedades cooperativas de mão de obra;

3. DA REALIZAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO - SESSÃO PÚBLICA
As etapas deste processo seletivo ocorrerão em dia único, com a apresentação 
do envelope ÚNICO de Habilitação e Proposta de Preço para todas as unidades; 
Não será permitida a apresentação de propostas para apenas uma ou duas 
unidades, devendo a proposta contemplar a totalidade dos serviços ofertados, 
sendo desclassificada a proponente que apresentar proposta parcial dos serviços 
objeto do presente processo seletivo.
O envelope, contendo os Documentos de Habilitação e a Proposta de Preços, 
deverá ser entregue à Comissão de Processo Seletivo, através de envio 
eletrônico, pelo e-mail processoseletivo(5)igh.org.br, na data e horário abaixo 
especificados_____________________________________________________

3.1.

3.2.

3.3.

Prazo para apresentação de propostas: 12 de abril de 2020; 
Horário: das 14:00h às 16:00h

4. DA IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA
4.1. O e-mail com a proposta deverá conter o título abaixo:

AO INSTITUTO DE GESTÃO E HUMANIZAÇÃO - IGH 

PROCESSO SELETIVO N9 003/2020 - IGH/GO

5. DA HABILITAÇÃO
5.1. A etapa de Habilitação compõe-se de 03 (três) subetapas: Habilitação Jurídica, 

Qualificação Técnica e Regularidade Fiscal;
5.2. Para fins de Habilitação Jurídica, será exigida a seguinte documentação: 

a) Cédula de identidade do representante legal da empresa;
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b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente 
registrado, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de 

seus administradores;
c) Cartão de CNPJ (Comprovante de inscrição e situação cadastral);
d) Certidão Negativa de Recuperação Judicial e Falência emitida pelo Poder 

Judiciária com jurisdição da matriz do proponente.
Para fins de Qualificação Técnica, será exigida a seguinte documentação: 

a) Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove que a empresa participante, ou empresa 
consorciada, executou ou executa os serviços objeto deste edital, em 
instituição de saúde com no mínimo 100 leitos, e está apta para o 
desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características e 
quantitativos com o objeto do presente processo seletivo;

Quanto à Regularidade Fiscal, será exigida a seguinte documentação:
a) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativa ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

b) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual de Goiás e 
Municipal do domicílio ou sede do proponente;

c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), emitida pela Caixa Econômica Federal.

d) Prova de regularidade relativa junto à Justiça do Trabalho através da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

5.5. Os documentos poderão ser apresentados em cópias sem autenticação, 
podendo a Comissão de Processo Seletivo solicitar, a qualquer tempo, 
documentos originais ou em cópias autenticadas;

5.6. A não apresentação da totalidade dos documentos exigidos no dia e hora 
acima citados, ou ainda a apresentação de documentos ou certidões vencidas, 
poderá ensejar a automática inabilitação do proponente.

5.3.

5.4.

6. DA PROPOSTA DE PREÇO
6.1. A proposta deverá ser apresentada nos termos exigidos neste Edital, redigida 

com clareza, em língua portuguesa, com prazo não inferior a 90 dias contados 
da data de apresentação, devendo ainda necessariamente: 
a) Ser apresentada impressa e assinada;
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b) Contemplar todos os itens técnicos de acordo com o Termo de Referência 
(Anexo I), com seus respectivos preços, inclusive todas as despesas, de 
qualquer natureza, incidentes sobre o objeto deste Processo Seletivo;

c) Conter as especificações técnicas dos serviços e eventuais equipamentos de 
forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas da 

oferta;
d) Deverá ser apresentada proposta única para todas as unidades, conforme 

modele de planilha de preços do Anexo II, sendo vedada a apresentação de 
preços de forma individualizada por unidade;

e) As propostas de preços que divergirem do modelo do Anexo II serão 
desclassificadas.

6.2. A Proposta deverá conter ainda a identificação da empresa proponente, com a 
indicação do:

a) Nome empresarial;
b) CNPJ;
c) Endereço completo, inclusive CEP;
d) Telefone;
e) Endereço eletrônico.
f) Declaração de total conhecimento e concordância com os termos deste 

Edital e seus anexos;
g) Quaisquer outras informações afins, imprescindíveis para a correta 

anál se da proposta;
Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com este6.3.

Edital.

7. DO JULGAMENTO E ANÁLISE
7.1.Serão classificadas as propostas que estiverem de acordo com os critérios de 

avaliação constantes deste Processo Seletivo.
7.2.Serão desclassificadas as propostas:

a) Que não atendam às exigências deste Processo;
b) Que não apresentem os documentos conforme solicitados neste Edital;
c) Com preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, entendendo como 

inexequível proposta com valor inferior à 30% da segunda menor proposta 
apresentada;
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7.3.Será considerado ''melhor proposta" aquela que resultar no menor valor GLOBAL 
para execução oos serviços ora selecionados, observadas, inclusive, a melhor 
técnica apresentada;

7.4.0 IGH se reserva ao direito de realizar, se necessário, eventual negociação para 
obtenção de condições mais vantajosas, junto às empresas classificadas, a qual 
será enviada ao e-mail constante da proposta apresentada;

7.5.A obtenção de propostas substitutivas mais vantajosas importará na 
obrigatoriedade de sua apresentação escrita e assinada pelo Proponente, não 
cabendo qualquer direito de reclamação às demais proponentes.

8. DA PUBLICAÇÃO DO RESULTADO

8.1. 0 IGH publ cará somente em seu website institucional o resultado do processo 
seletivo, na aba correspondente ao resultado de processos seletivos da unidade 
correspondente:

9. DO PRAZO PARA RECURSO

Após a publicação de resultado, será concedido prazo de 02 (dois) dias úteis para 
interposição de recurso escrito e encaminhado para o e-mail 
processoseletivo@igh.org.br, contendo a qualificação das partes e razões 
recursais, sendo este julgado pela Comissão de Processo Seletivo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, e publicada, na aba correspondente ao resultado de processos 
seletivos da unidade correspondente.

9.1.

10. DO CONTRATO

10.1. As obrigações decorrentes do presente processo seletivo serão formalizadas 
através da assinatura de contrato de prestação de serviços INDIVIDUALIZADO 
COM CADA UNIDADE, do qual fará parte, independentemente de transcrição, do 
presente Edital, seus anexos e a proposta do proponente vencedor, no que 

couber;
10.2. O preço global ofertado e homologado será dividido entre as 3 unidades 

administradas pelo IGH (HMI, HUAPA, MNSL), conforme disposto na Portaria 
INTERSECRETARIAL - SES/AGR/CGE N9 01, de 3 de novembro de 2014.

mailto:processoseletivo@igh.org.br
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10.3. O rateio do preço global, atualmente, e conforme os repasses de cada unidade, 
será na seguinte proporção: HMI - 64%; HUAPA - 25%; MNSL 11%, podendo 
variar no decorrer do contrato, em razão de eventual alteração dos repasses 
para cada unidade, o que deverá ser comunicado à empresa vencedora do 

processo seletivo.
10.4. Após a homologação do resultado final do processo seletivo, o proponente 

vencedor será convocado por escrito, para, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
retirar, assinar e devolver o instrumento contratual;

11. DISPOSIÇÕES GERAIS:
11.1. É assegurado ao IGH o direito de revogar ou anular, no todo ou em parte, o 

presente processo seletivo, dando ciência aos proponentes, mediante 
publicação, na aba correspondente ao resultado de processos seletivos da 
unidade correspondente;

11.2. É facultado ao IGH, em qualquer fase do presente processo seletivo, promover 

diligências com o fim de esclarecer ou complementar a instrução do processo;
11.3. As decisões referentes a este processo seletivo deverão ser comunicadas aos 

proponentes mediante publicação, na aba correspondente ao resultado de 
processos seletivos da unidade correspondente, ou por qualquer meio de 
comunicação que comprove o recebimento, principalmente mediante o e-mail 
informado na proposta;

11.4. O IGH poderá, a qualquer tempo que anteceda a celebração do instrumento 
contratual e a seu exclusivo critério, cancelar o processo seletivo, sem 
justificativa, e sem que caibam aos proponentes quaisquer direitos, vantagens 
ou indenizações.

11.5. O prazo para eventual impugnação ou questionamentos sobre o presente edital 
será de 2 dias úteis, que deverá ser protocolada via e-mail para o seguinte 
endereço eletrônico: processoseletivo@igh.org.br

11.6. Os casos não previstos neste Edital serão decididos exclusivamente pelo 
Instituto de Gestão e Humanização - IGH.

Goiás, 1 de abril de 2020. 
Comissão de Processo Seletivo 

Instituto de Gestão e Humanização - IGH

mailto:processoseletivo@igh.org.br
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TERMO DE REFERÊNCIA
O presente processo seletivo de Proteção Patrimonial envolve os serviços de vigilância, 
bem como os serviçcs de brigadista de incêndio.

BRIGADA DE INCÊNDIO
1. OBJETO
1.1 Contratação de empresa prestadora de serviço de Brigada de Incêndio, com materiais e 
equipamentos diversos para atuar nas dependências do Hospital Materno Infantil - HMI e 
Hospital de Urgências de Aparecida de Goiânia - HUAPA.

2. DA JUSTIFICATIVA
2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de prover a unidade de saúde de 
segurança preventiva e ostensiva no combate a incêndio e nos atendimentos de primeiros 
socorros, de urgência e emergência, aos seus servidores, prestadores de serviços e 
visitantes, e objetiva
a. Suprir a falta de uma Brigada de Incêndio na unidade;
b. Atender às demandas da unidade no que tange à prevenção e ao combate a incêndios, 
ao abandono de área e à prestação de primeiros socorros, visando, em caso de sinistro, 
proteger a vida e o patrimônio, de modo a reduzir as consequências sociais do sinistro e os 
danos ao patrimônio público e ao meio ambiente;
c. Atender ao disposto na Norma Regulamentadora NR 23, e suas alterações, - Proteção 
Contra Incêndios, que trata da obrigatoriedade de instalações de proteção contra incêndio, 
das rotas de fuga, dos equipamentos para combate a incêndio e do pessoal treinado no 
uso correto desses equipamentos;
e. Atender ao dispcsto na Norma Técnica NBR 14276/2006 - Programa de Brigada de 
Incêndio, que estabelece as condições mínimas para a elaboração de um programa de 
brigada de incêndio;
f. Atender ao disposto na Norma Técnica NBR 14608/2007 - Bombeiro Profissional Civil, 
que estabelece os requisitos para determinar o número mínimo de bombeiros 
profissionais civis em uma planta, bem como sua formação, qualificação, reciclagem e 
atuação.

2.2.Com esta contratação, supre-se a ausência de uma Brigada de Incêndio, atende-se às 
exigências legais, minimiza-se as situações de risco, elevando-se os padrões de proteção às 
vidas e ao patrimônio da unidade de saúde.

3. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. Os serviços serão prestados no Hospital Materno Infantil - HMI e Hospital de 
Urgências de Aparecida de Goiânia - HUAPA.
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4. DO QUANTITATIVO DE PROFISSIONAIS
4.1. Para fins de execução dos serviços, a empresa deverá fornecer Brigada de Incêndio 
constituída por postos de Bombeiro Civil Diurno e Bombeiro Civil Noturno, distribuídos 
segundo as categorias, escalas, jornadas de trabalho, quantidade de profissionais, 
conforme abaixo:

QUANTITATIVO HMI BRIGADISTAS
CATEGORIA POSTOS TOTAL PROFISSIONAISJORNADA

BOMBEIRO CIVIL DIURNO 12x36 3 6

BOMBEIRO CIVIL NOTURNO 12x36 3 6

QUANTITATIVO HUAPA BR GADISTAS
CATEGORIA JORNADA POSTOS TOTAL PROFISSIONAIS

BOMBEIRO CIVIL DIURNO 12x36 2 4

BOMBEIRO CIVIL NOTURNO 12x36 2 4

4.2. As escalas, cargas horárias e respectivos horários de trabalho deverão observar o 
dispostos na Lei n° 11.901/2009, o disposto na Convenção Coletiva de Trabalho do estado 
de Goiás.
4.3. Ficará a cargo da empresa prever na planilha de custos a cobertura das horas 
excedentes, visando o cumprimento do Art. 5° da Lei 11.901/2009, que dispõe que a 
jornada do Bombeiro Civil é de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de 
descanso, num total de 36 (trinta e seis) horas semanais.

5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
5.1. A atuação da empresa Contratada compreende a execução dos serviços na área de 
segurança contra incêndio e pânico, abandono da edificação, bem como o 
desenvolvimento e manutenção de uma mentalidade prevencionista nas dependências da 
unidade, através do fornecimento e atuação de Brigada de Incêndio Particular, 
devidamente constituída, certificada e capacitada.

6. DOS CUSTOS
6.1. Deverão estar incluídos nos custos dos serviços apresentados, além dos profissionais 
acima citados, equipamentos de primeiros socorros; materiais de combate a incêndio; 
uniforme e acessórios; treinamento e reciclagem; rádios lanternas; seguro de vida dos 
profissionais lotados na unidade; sendo certo que todos estes deverão ser fornecidos em 
quantitativo suficiente para a demanda da unidade.
6.2. Também deverá estar incluso nos custos todos os valores referentes a impostos e 
encargos sindicais e trabalhistas.
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TERMO DE REFERENCIA

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO:

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
Vigilância Patrimonial Armada e Desarmada. Convencional com fornecimento de 
mão-de-obra. equipamentos e msumos a serem executados de forma continua, no 
Hospital Estadual Materno Infantil Dr Jurandír do Nascimento - HMI; Hospital 
Estadual de Urgências de Aparecida de Goiânia Cairo Louzada - HUAPA e Hospital 
Estadual e Maternidade Nossa Senhora de Lourdes - HEMNSL

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO:

A contratação do serviço de vigilância nas quantidades e tipos de postos 
constantes neste instrumento justifica-se em razão do dever de zelo pela segurança e 
integridade dos seus membros servidores, estagiários, terceirizados, além da 
conservação do patrimônio público bem como o impedimento legal da contratação 
direta

Impera registrar, ainda, que a principal missão das atividades meio e apoio 
operacional é garantir a operacionalização integral das atividades fmalísticas. de forma 
continua, eficiente, flexivel. fácil segura e confiável

O serviço terceirizado de vigilância tem por finalidade apoiar a realização das 
atividades essenciais ao cumprimento da missão institucional deste hospital, msenndo- 
se na categoria de serviços continuados, ou seja aqueles cuja interrupção 
comprometa a continuidade das atividades desenvolvidas

A contratação do serviço em referência propiciará as condições necessárias 
de proteção ao patrimônio da Instituição, tanto as suas instalações prediais, quanto 
aos bens permanentes e de consumo, inibindo as ações de vândalos, impedindo 
depredações, avarias, roubos e furtos, mantendo a segurança e integridade dos seus 
membros servidores estagiários e terceirizados, além disso, o serviço de vigilância 
também é imprescindível para o eficiente controle do acesso aos setores internos das 
unidades hospitalares.

Nos eventos críticos (tumultos, agressões, etc) o serviço tíe vigilância 
prestará importante auxilio na resolução de fato indesejável, atuando como apoio 
indispensável à Administração e. quando for o caso. buscando o auxilio de força 
policial

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS:
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Para a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, será 
necessário o total de 20 (vinte) postos oe trabalho, sendo 40 (quarenta) colaboradores, 
distribuídos conforme a seguir

HOSPITAL ESTADUAL MATERNO INFANTIL DR. JURANDIR DO NASCIMENTO - HMI

Postos Diurnos
QUANTIDADE

LOCALIZAÇAO ESCALA DE TRABALHO QtcJ.
Vigilantes

Qtd. Postos

Recepção Central 
Portaria CERFIS 
Portaria Banco de Leite 
Classificação de Risco 
Pronto Socorro Materno 
Sub total diurno (À)

12x36 / armado 
12x36 / armado
12x36 / armado_
12x36 / desarmado 
12x36 ! desarmado

Postos Noturnos
QUANTIDADE

LOCALIZAÇAO ESCALA DE TRABALHO Qtd.Qtd. Postos Vigilantes
Recepção Central 
Portaria CERFIS 
Classificação de risco
Pronto Socorro Materno
Sub total noturno (B)

12x36 / armado 
12x36 / armado 
12x36 I desarmado

01 02
01 02
01 02

12x36 / desarmado 01 02
04 08

Total (A + B) 09 18

HOSPITAL ESTADUAL DE URGÊNCIAS DE APARECIDA DE GOIÂNIA CAIRO LOUZADA

Postos Diurnos
QUANTIDADE

LOCALIZAÇÃO ESCALA DE TRABALHO Qtd.
VigilantesQtd. Postos

Guarita
Recepção Internação 
Ronda
Sub total diurno (C)

12x36 /desarmado 
12x36 / armado 
12x36 / armado

01 02
0402

01 02
0804

Postos Noturnos
QUANTIDADE

LOCALIZAÇÃO ESCALA DE TRABALHO Qtd.
VigilantesQtd. Postos

02 04Recepção Internação 
Ronda
Sub total noturno (D)

12x36 / armado 
12x36 / armado 01 02

03 06

1407Total (C + D)
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HOSPITAL ESTADUAL E MATERNIDADE NOSSA SENHORA DE LOURDES

Postos Diurnos
QUANTIDADE

LOCALIZAÇÃO ESCALA DE TRABALHO Qtd.
VigilantesQtd. Postos

Guarita 12x36 / armado 
12x36 / desarmado

01 02
Guarita 01 02
Sub total diurno (E) 02 04

Postos Noturnos
QUANTIDADE

LOCALIZAÇAO ESCALA DE TRABALHO Qtd.
VigilantesQtd. Postos

Guarita
Guarita
Sub total noturno (F)

12x36 / armado 
12x36 / desarmado

01 02
01 02
02 04

Total (E + F) 04 08

Total Geral (A+B+C+D+E+F) 20 40

Os vigilantes deverão utilizar arma de fogo calibre 0 38. capacidade de 06
(seis) munições

No momento da troca de postos, as armas serão conferidas e entregues ao 
vigilante que esteja assumindo o posto de trabalho

4. DOS REQUISITOS MÍNIMOS PARA A FUNÇÃO:

Os contratados para a função de Vigilante Patrimonial Armado e Desarmado 
deverão possuir as seguintes qualificações mínimas.

a) Ser brasileiro
b) Estar quite com as obrigações eleitorais e militares.
c) Ter idade minima de 21 (vinte e um) anos
d) Ter instrução correspondente ao nono ano do ensino fundamental
e) Condicionamento físico compatível com o exercício das atividades
f) Ter sido aprovado em exames de saude e de aptidão psicológica

g) Capacidade de se comunicar com fluência, desenvoltura e cordialidade
h) Ter sido aprovado em curso de formação de Vigilante, realizado por 

empresa de formação devidamente autorizada pelo Órgão competente
i) Ter idoneidade comprovada mediante a apresentação de antecedentes 

sem registros de indiciamento em inquérito policial, de estar sendocriminais
processado crimmalmente ou ter sido condenado em processo criminal
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5. ALTERAÇAO DOS HORÁRIOS DE TRABALHO E DAS TROCAS DE 
TURNOS

A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo e de acordo com o interesse 
do serviço conveniência e oportunidade administrativa alterar os horários de inicio e 
término da jornada diária de trabalho dos postos de serviço inclusive redefinindo o 
horário e a duração do intervalo para descanso e alimentação O gestor do contrato 
do serviço de vigilância fornecerá á CONTRATADA os horários de cada posto, bem 
como mapa indicativo dos postos de vigilância que deverão ser ocupados desde que 
não haja acréscimo na carga horária já estabelecida, mediante ofício à 
CONTRATADA

6. ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS

Os serviços de que tratam o presente Termo de Referência compreendem a 
execução, por posto de serviço das atribuições a seguir discriminadas

Tratar a todos com respeito procurando, quando solicitado, atender ao gestor 
do contrato com atenção e presteza

Não interferir em assuntos para os quais não tenha sido convocado

Não permanecer em grupos conversando com terceiros

Apresentar-se devidamente limpo, unhas e cabelos cortados

Evitar sujeiras dentro e em torno das guaritas e recepções, bem como a 
utilização de objetos estranhos ao estrito cumprimento do serviço

Portar sempre em lugar visível o crachá de identificação fornecido pela
CONTRATADA

Registrar em livro de ocorrência os principais fatos do dia. comunicando 
imediatamente ao preposto de turno o ocorrido

Proibir a saída de bens patrimomados sem a devida autorização

Orientar o vigilante que irá substitui-lo. de todas as restrições existentes no 
posto anotadas do caderno

Fazer rondas durante o turno na área de sua guarda, verificando se há 
alguma anormalidade, quando necessário.

Aos vigilantes noturnos, cabe verificar diariamente portas e janelas 
constatando se estão devidamente fechadas

r
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Manter-se atento aos visitantes e. havendo alguma suspeita aborda-los de 
forma educada, ou acompanhar monitoramento da equipe visando a conhecer sua 
intenção e destino

Havendo a necessidade de pessoa, servidor ou não. trabalhar fora do horário 
de expediente da CONTRATANTE permanecer atento se ela está autorizada a entrar 
naquele horário e caso não esteja, solicitar autorização respectiva

Manter sigilo das informações da área de segurança

Proibir qualquer aglomerado de pessoas junto ao posto, comunicando o fato 
ao gestor no caso de desobediência

Proibir a qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações, 
principalmente os que impliquem ou ofereçam risco á segurança das instalações ou 
comprometam o regular andamento dos serviços contratados

Executar a(s) ronda(s) diária(s). conforme orientação recebida da 
CONTRATANTE verificando todas as suas dependências e instalações adotando 
quando requerido, as providências necessárias para o correto desempenho das suas 
funções e responsabilidades

Receber de maneira polida e educada os visitantes, informando-os e 
orientando-os sempre que solicitado

Verificar, diariamente se os aparelhos elétricos estão desligados salvo 
aqueles para os quais haja instruções em contrário

Comunicar imediatamente à administração, sempre que constatada 
aglomeração, permanência de pessoas nas imediações das unidades hospitalares 
ações de depredação e/ou possibilidade de invasão se ela está autorizada a entrar 
naquele horário e caso não esteja, solicitar autorização respectiva

Não permitir o acesso de pessoa que se negue á identificação regulamentar 
salvo por decisão e/ou autorização expressa da Administração.

Receber informações do colega, ler o caderno de anotações orientar-se de 
todas as situações encontradas e das ordens e orientações recebidas do plantão 
anterior

Conhecer as atribuições do(s) posto(s) que ocupa, assim como a perfeita 
utilização dos equipamentos (rádios, telefone etc) colocados â sua disposição para os 
serviços
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As conversas com colegas de serviço, inclusive através de dispositivo de 
comunicação auricular deve ocorrer estritamente no interesse do serviço evitando 
conversas desnecessárias, com colegas de serviço ou outras pessoas

Não tratar de assuntos relacionados ao serviço ou outros de caráter 
reservado, com pessoas estranhas ou desconhecidas.

Não abandonar seu posto, a não ser em casos de extrema necessidade ou de 
caráter emergencial. comunicando esse fato o mais rápido possivel ao gestor do 
contrato indicado pela CONTRATANTE

Adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou 
agir em casos emergenciais. avisando imediatamente o fato ocorrido a 
CONTRATANTE

Entrar em áreas reservadas somente em caso de emergência ou quando 
devidamente autorizado.

Manter atualizada a documentação e anotações utilizadas nos postos

Ter o devido zelo com todo o patrimônio colocado á sua disposição para o
serviço

Manter-se sempre com uma postura correta e condizente com a função
desempenhada

Encaminhar ao preposto da empresa todas as questões relativas ao vinculo 
funcional com a CONTRATADA

Dirigir-se. sempre que solicitado da forma cortês, polida e educada

Procurar, em casos de dificuldade, buscar a orientação do gestor de contrato 
repassando-lhe o problema

Atuar sempre que necessário, nas situações emergenciais. utilizando-se de 
meios disponíveis com presteza e atenção

Cumprir ngorosamente os horários e escalas de serviço

Comunicar ao preposto. com antecedência, no menor lapso de tempo 
possível, as ausências ocorridas por motivo de saúde

Comunicar antecipadamente ao preposto a necessidade de faltar ao serviço 
decorrente de motivo de saúde ou força maior

l "



ú GOVERNO 
DE GOIÁS

itcBFwm»
r>e rnAfiO da ■iAUi'iSISIRÍW

»—v

Nunca brincar com a arma. manuseá-la desnecessariamente ou entregar a 
outras pessoas, mesmo que qualificadas

Nunca repassar a arma carregada, devendo desmumciá-la quando da entrega
ao seu sucessor

Adotar todas as demais precauções e cuidados em caso de necessidade de 
uso. indispensáveis ao manuseio do armamento, e uso do colete balistico

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Relacionar-se com a CONTRATADA por intermédio de pessoa por ela
designada

Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do contrato a ser celebrado

Efetuar, com pontualidade, os pagamentos á CONTRATADA, após o 
cumprimento das formalidades legais.

Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando 
devidamente identificados e uniformizados, aos locais em que devam executar suas 
tarefas

Fornecer a CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários para 
execução dos serviços e demais informações que estes venham a solicitar para o 
desempenho dos serviços ora contratados

Estabelecer rotinas de serviço para auxiliar no devido cumprimento do objeto
do Contrato

Não tolerar a execução de tarefas em desacordo com as normas 
estabelecidas no instrumento contratual e na legislação de segurança existente

Exigir comprovada a necessidade, o imediato afastamento de qualquer 
empregado ou preposto da CONTRATADA que deixe de merecer confiança, ou ainda 
que venha a se conduzir de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das 
funções que lhe foram acometidas

Efetuar a fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços 
fazendo anotações e registros às ocorrências relevantes mantendo-as arquivadas 
em processo administrativo especifico, bem como determinando o que for necessário 
á regularização das falhas observadas

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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Implantar a partir da celebração do contrato, a mão de obra nos respectivos 
postos e nos horários fixados na escala de serviço elaborada pela CONTRATANTE 
informando, em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de 
assumir o posto conforme o estabelecido

Efetuar o remanejamento, sempre que houver necessidade, inclusive em 
horário de almoço, evitando ausência do quantitativo necessário que comprometa a 
perfeita segurança do hospital Fica a cargo da empresa a forma a ser efetuada desde 
que forneça a escala programada para o gestor do contrato.

Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os empregados 
necessários à perfeita execução dos serviços contratados, seguindo ngorosamente o 
que estabelece a legislação atual

Apresentar previamente a relação dos empregados indicados para os 
serviços, com a respectiva avaliação individual, a qual deverá atender as exigências 
impostas pela CONTRATANTE que poderá impugnar os que não preencherem as 
condições necessárias

Apresentar á unidade responsável pela gestão do contrato, após o início da 
prestação dos serviços ficha dos empregados devidamente digitada, conforme padrão 
repassado pela CONTRATANTE, acondicionada em pasta suspensa contendo toda a 
identificação do funcionário foto. tipo sanguineo/fator RH. endereço e telefones para 
contato dentre outros.

Após definição do corpo funcional, repassar ao gestor do contrato 
comprovante de formação técnica especifica da mão de obra oferecida através de 
cópia autenticada do certificado de Curso de Formação de Vigilantes, expedidos por 
Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas.

Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da gestão da 
CONTRATANTE, para o acompanhamento da execução do contrato, prestando todos 
os esclarecimentos que lhes forem solicitados e atendendo ás reclamações 
formuladas

Preservar e guardar o patrimônio da CONTRATANTE

Acatar as exigências da CONTRATANTE quanto a execução dos serviços 
horários de turnos roncas e ainda a imediata correção das deficiências alinhadas 
pela CONTRATANTE, no tocante á execução dos serviços contratados

Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela 
CONTRATANTE, atendendo prontamente a todas as reclamações.
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Permitir, sempre que necessário, que a CONTRATANTE tenha acesso ao 
controle de frequência

Fornecer á CONTRATANTE, acompanhado da nota fiscal, relatório mensal 
das atividades realizadas e consideradas relevantes sob pena do não atesto da fatura 

Efetuar controle de entrada e saida de pessoas e veículos, oficiais e 
particulares, nas dependências da CONTRATANTE e, também, quando indicado o 
controle de entrada e saida de bens materiais.

Relatar a CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade, efetuando a devida 
ocorrência acrescentando todos os dados e circunstâncias julgados necessários ao 
seu esclarecimento

Inspecionar aos postos (diurno e noturno) mediante visitas locais do preposto

Manter pessoal devidamente identificado pelo uso de crachás, e 
uniformizado fornecendo-lhe o uniforme e os complementos dentro dos padrões de 
higiene recomendáveis e ainda, em conformidade com o disposto no respectivo 
Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho

Fornecer uniformes apropriados às gestantes, substítumdo-os sempre que 
estiverem apertados.

Substituir os uniformes, semestralmente, contados a partir da assinatura do 
Contrato ou anteriormente ao prazo estipulado, ou sempre que não atenderem às 
condições mínimas de apresentação

Exigir de todos os seus funcionários apresentação de forma condizente com o 
ambiente de trabalho, devendo, no caso masculino, trajar uniforme limpo, passado, 
unhas e cabelos cortados

Entregar os uniformes completos aos empregados mediante recibo (relação 
nominal) cuja cópia deverá ser enviada á CONTRATANTE O custo com os uniformes 
e equipamentos não poderá ser repassado aos empregados

Fornecer as armas munições, coletes balístico e respectivos acessórios ao 
vigilante, além de outros necessários ao bom desempenho do serviço

Fornecer coldre, individual, para acondicionamento do armamento para cada
vigilante

Oferecer munições com procedência de fabricante devidamente autorizado 
para comercialização não sendo permitido, em hipótese alguma, o uso de munições 
recarregadas mantendo 06 (seis) munições, compatíveis com o armamento utilizado, 
no coldre auxiliar
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Informar seus funcionários que devem utilizar a arma somente em legitima 
defesa própria ou de terceiros e na salvaguarda do patrimônio da CONTRATANTE, 
depois de esgotados todos os outros meios para a solução do eventual problema

Apresentar a CONTRATANTE a relação de armas e copias autenticadas dos 
respectivos "Registro de Arma-’ e Porte de Arma1 que serão utilizadas pela mão de 
obra nos postos

Realizar tnmestralmente. a limpeza e revisão do armamento bem como
revisar a munição

Apresentar semesíralmente. atestado de antecedentes civil e criminal de toda 
mão de obra oferecida para atuar nas dependências da CONTRATANTE, sendo a 
primeira no início do Contrato

Disponibilizar toda a mão de obra necessária para garantir á operação dos 
postos em casos de faltas ou licenças, nos regimes contratados obedecidos as 
disposições da legislação trabalhista vigente

Realizar anualmente exames de condicionamento fisico nos empregados 
sem ônus para a CONTRATANTE e vigilantes, substituindo aqueles que não estão 
aptos a desempenhar as atividades exigidas pela CONTRATANTE

Efetuar a reposição da mão de obra nos postos, em caráter imediato em 
eventual ausência não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra)

Substituir qualquer empregado sempre que seus serviços e/ou conduta, 
forem julgados insatisfatórios e/ou prejudiciais â CONTRATANTE, vedado o retorno 
dos mesmos as dependências da CONTRATANTE para cobertura de licenças, 
dispensas, suspensão ou férias de outros vigilantes

Capacitar a medida que forem adquiridos pela CONTRATANTE o corpo 
funcional para operação de equipamentos ligados a área de segurança tais como 
detectores de metais e de vistoria por Raio-X' segurança eletrônica, dentre outros

Fornecer todo o material de consumo (caneta lápis, borracha régua, 
prancheta agenda, pasta, grampeador sacador de grampo blocos de rascunhos 
caderno de ocorrências, blocos de recados, etc.) necessário ao bom andamento dos 
serviços da vigilância

Fornecer e fixar em mural definido pela administração, tabela em folha 
tamanho A-4 o controle de postos e escalas, os quais deverão ser identificados 
mostrando toda equipe com seu turno correspondente

v



in GOVERNO 
OE GOIÁS

S£C»I*K!A 
[)l: l.'.rSD'JBAiAUDisisiawi

ri

Fornecer e guardar, sempre que necessário, todos os livros e formulários de 
controle já utilizados pela CONTRATADA, bem como aqueles que futuramente 
possam a ser criados

Manter guardada nas dependências da CONTRATANTE para eventuais 
necessidades de verificação, todos os livros, formulários utilizados ou similares, 
devidamente organizados e catalogados.

Observar as normas de segurança e medicina do trabalho inclusive, fornecer 
produtos apropriados aos vigilantes expostos ao sol quando necessário

Apresentar à CONTRATANTE Legislação Federal e Estadual atualizada que 
regulamenta a atividade de vigilância, bem como fornecer, anualmente o acordo 
coletivo celebrado no sindicato dos empregados em empresas de segurança e 
vigilância do Estado de Goiás, tão logo definido.

Fiscalizar através do preposto, a limpeza e organização do ambiente de 
trabalho dos seus funcionários, dentro da unidade disponibilizado pela 
CONTRATANTE, criando normas para utilização, caso necessário.

Criar métodos de incentivo profissional visando motivar o vigilante no 
desempenho de suas atividades

Qualificar os funcionários reservas, antecipadamente, visando o bom 
desempenho de suas atividades quando necessárias a CONTRATANTE

Realizar, sem prejuízo dos serviços conforme solicitação pela 
CONTRATANTE, e de acordo com a legislação pertinente, sem ônus adicionais para 
os vigilantes, cursos de atendimento ao público, na área de segurança, reciclagens 
que se fizerem necessárias e outros

Não permitir que seus funcionários executem quaisquer outras atividades 
durante o horário em que estiverem prestando serviço.

Pagar até o 5o (quinto) dia útil do mès subsequente ao vencido, ou conforme 
CONVENÇÃO COLETIVA os salários dos empregados utilizados nos serviços 
contratados bem como recolher no prazo legal os encargos decorrentes da 
contratação dos mesmos, exibindo, sempre que solicitado as comprovações 
respectivas,

Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal até as dependências da 
CONTRATANTE, e vice-versa, por meios próprios em casos de paralisação dos 
transportes coletivos bem como nas situações onde se faça necessário



GOVERNO 
DE GOIÁS

SECKiTAÜIA 
Bt KTAl'JO (M

Responsabilizar-se peia segurança e manutenção da ordem nas 
dependénoas da CONTRATANTE.

Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio ou de terceiros, 
quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos 
serviços discriminados, sem o consentimento, por escrito da CONTRATANTE.

Credenciar, junto ao setor competente da CONTRATANTE, empregado(s) do 
seu quadro administrativo para em dias e locais definidos e horários que não 
comprometa a execução dos serviços proceder a entrega de contracheques, vaie- 
transporte, vale alimentação e outras de responsabilidades da CONTRATADA

Fornecer á CONTRATANTE, acompanhado da fatura mensal, cópias dos 
comprovantes das Guias de Recolhimento do INSS. FGTS. Relação de Empregados 
alocados para prestação dos serviços devidamente autenticadas e do pagamento de 
todos os encargos trabalhistas (vale-transporte, vale-refeição. salários gratificação 
natalina férias entre outros), sob pena do não atesto da fatura.

Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou dos documentos 
exigidos como condição para pagamento por parte da empresa importará em 
prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação da CONTRATANTE

O atraso no pagamento decorrente das circunstâncias descritas na obrigação 
anterior, não exime a empresa de promover o pagamento dos empregados 
pontualmente.

Entregar ao gestor do contrato, os comprovantes de fornecimento de vales- 
alimentação e transporte aos funcionários, os quais deverão constar nome e matricula 
do empregado, data da entrega, bem como a quantidade e o valor dos vales e o mês 
de competência e ainda, assinatura do empregado atestando o seu recebimento

Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem 
interrupção seja por motivo de férias descanso semanal, licença greve, falta ao 
serviço mesmo que por motivo justo e demissão de empregados que não terão, em 
hipótese alguma qualquer relação de emprego com o CONTRATANTE, sendo de 
exclusiva responsabilidade da empresa, as despesas com todos os encargos e 
obrigações sociais, trabalhistas e fiscais.

Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da CONTRATANTE 
por culpa, dolo negligência ou imprudência de seus empregados ficando obrigada a 
promover o ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias contados a 
partir da comprovação de sua responsabilidade Caso não o faça dentro do prazo 
estipulado a CONTRATANTE reserva-se ao direito de descontar o valor do 
ressarcimento da fatura do mês. sem prejuizo de poder denunciar o Contrato de pleno 
direito

t cU
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Não transferir a outrem, no todo ou em parte o objeto do Contrato, sem 
prévia e expressa anuência da CONTRATANTE,

Não caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira, sem 
prévia e expressa anuência da CONTRATANTE sob pena de rescisão contratual

Apresentar quando solicitado pela CONTRATANTE documentação que 
comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdencianos 
trabalhistas e fiscais decorrentes da execução do Contrato,

Fornecer a cada empregado, quantitativo de vale-refeição ou alimentação (no 
valor definido no dissídio coletivo da classe), suficiente para cada mês bem assim 
vale-transporte também no quantitativo necessário para que cada empregado se 
desloque residência/trabalho e vice-versa durante todo o mês ambos em uma única 
entrega no ultimo dia útil do mês que antecede a utilização dos mesmos

Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa 
sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que 
tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste Contrato, devendo ainda 
orientar seus empregados nesse sentido

Cumprir as normas e regulamentos internos da CONTRATANTE

Apresentar semestralmente após o inicio do Contrato, relatório completo 
através de profissional da CONTRATADA com fotografias e pontos críticos, as 
irregularidades e sugestões de melhorias da área de segurança para análise junto á 
equipe da CONTRATANTE

Fornecer, semestralmente através do preposto, um relatório técnico das 
atividades realizadas e consideradas relevantes

9. DA QUALIFICAÇAO TÉCNICA DA LICITANTE

Os licitantes participantes deverão apresentar Atestado de Capacidade 
Técnica emitido por órgão público ou empresa privada, comprovando que ja executou 
serviços similares com o objeto

Deverá ser realizada visita técnica pela licitante para que. através de seu 
representante legal, tome conhecimento de todas as informações e condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação

A visita técnica de que trata o item anterior deverá ser realizada até o dia 
anterior a data do certame
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O responsável pela unidade hospitalar fornecerá comprovação, através de 
declaração (Atestado de Visita Técnica), para fins de participação nesta licitação 
informando que a licitante realizou a vistoria no local

10. DO CONTRATO

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da sua 
assinatura, prorrogáveis por iguais e sucessiveis períodos.

11. SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO:

Segurança higiene e medicina do trabalho

Fica estabelecido que é de responsabilidade da CONTRATADA
Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares sobre segurança e 
medicina do trabalho

Carteira de vacinação:
Evidencias educação continuada 

v Sapato de segurança com CA (certificado de aprovação)

✓

Dar ciência aos empregados, por meio de ordens de serviço, das normas 
regulamentadoras sobre segurança e medicina do trabalho

A CONTRATADA é obrigada a fiscalizar os médicos quanto ao uso dos 
equipamentos de proteção individual adequado ao risco envolvido e em perfeito 
estado de conservação e funcionamento

A CONTRATADA será responsabilizada por danos pessoais ou materiais 
havidos em consequência de erros, falhas ou negligências, por ação ou omissão no 
cumprimento dos regulamentos e determinações relativas á segurança em geral.

12. DO LOCAL DA PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS:

O objeto deste termo de referência devera ser executado nas seguintes 
unidades hospitalares

Hospital Estadual Materno Infantil Dr. Jurandir do Nascimento - HMI, situado 
à Rua R-7 s/n. setor Oeste Goiânia - GO CEP 74 125-090

Hospital Estadual de Urgências de Aparecida de Goiânia Cairo Louzada - 
HUAPA situado Avenida Diamante, esquina com rua Mucun, Jardim Conde dos 
Arcos Aparecida de Goiânia - GO
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Hospital Estadual e Maternidade Nossa Senhora de Lourdes - HEMNSL 
situado Rua 230, s/n°, Vila Jaraguá, Goiânia-GO, CEP 74 655-130

13. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 
CONTRATO

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, e será exercido 
por um representante do CONTRATANTE

O acompanhamento do contrato será realizado por meio de instrumentos de 
controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos.

a Os resultados alcançados em relação ao contratado com a verificação dos 
prazos de execução e da qualidade demandada,

b A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida

c. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato

d A satisfação do público usuário com o serviço prestado

O Fiscal do contrato terá acesso a qualquer tempo aos registros dos serviços

A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização 
obrigando-se a prestar os esclarecimentos porventura requeridos pelo 
CONTRATANTE

A fiscalização, de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da 
CONTRATADA na prestação dos serviços executados

A Fiscalização poderá exigir o afastamento de qualquer funcionário ou do 
preposto da licitante vencedora que venham causar embaraço á fiscalização, que 
adotem procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem 
atribuídas ou ainda per incompetência , indisciplina ou que perturbe o bom 
andamento dos trabalhos

14. DAS PENALIDADES

A empresa ficará passível das penalidades previstas nas legislações 
correlatas garantida a prévia defesa, caso se recuse a executar os serviços que Ine 
forem adjudicados, ou venha a fazê-lo fora das especificações e condições acordadas 

embarace de alguma forma, a fiscalização se reserva ao direito deimpeçam ou

u
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exercer, ou, ainda, transfira a outrem, no todo ou em parte os serviços contratados 
bem como o caucione ou utilize-o para qualquer operação financeira

O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, 
ensejará a aplicação de sanções administrativas previstas no instrumento 
convocatório e na legislação vigente podendo culminar em rescisão contratual.



/gh Instituto de 
Gestão e 
Humanização

Comissão de 
Processo Seletivo

Salvador, 14 de março de 2020.

AO SETOR JURÍDICO DO IGH.

Ref.: Edital do Processo Seletivo ns 003/2020 - 1GH/GO (Processo seletivo 
destinado contratação de empresa especializada na PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PROTEÇÃO PATRIMONIAL).

Por intermédio da Comissão de Processo Seletivo, designada pelo Superintendente 
do Instituto de Gestão e Humanização, responsável pela gestão do Hospital de 
Urgências de Aparecida de Goiânia - HUAPA, Hospital Materno Infantil - HMI e 
Maternidade Nossa Senhora de Lourdes - MNSL, consoante termos dos contratos de 
Gestão, em vista análise dos autos do processo seletivo ns 003/2020 - IGH/GO, 
vem NÃO HABILITAR a proponente Federal Segurança e Transporte de Valores 
Ltda. - CNP1: 00.914.803/0001-51. uma vez que não atendeu aos requisitos do
edital, item "3.3" do edital, tendo enviado a proposta extemporaneamente. posto
que antes do período determinado, item "5.3". uma vez que não apresentou
atestado de capacidade técnica para brigada de incêndio, bem como atestado em
instituição de saúde com mais de 100 leitos, item "5.4" do edital, uma vez que não
apresentou certidão negativa emitida pela receita federal, e item “9" do anexo "I",
uma vez que não realizou visita técnica. NÃO HABILITAR a proponente Garra Forte 
Empresa de Segurança Ltda.. CNPI: 05.980.352/0001-74, uma vez que não atendeu
ao requisito do edital, item "5.3". uma vez que não apresentou atestado de
capacidade técnica para brigada de incêndio e HABILITAR a proponente 5 
ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA.. CNPI: 72.591.894/0001-23. uma vez 
que atendeu a todos os requisitos do edital, e, tendo apresentando proposta com 
preço compatíveis com a prática do mercado, e atendendo a todos os requisitos do 
edital, vem declarar vencedora a 5 ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA.. 
CNPI: 72.591.894/0001-23 do mencionado Processo Seletivo.

Deste modo, em hipótese de exaurimento do prazo recursal insculpido em Edital, 
já devidamente publicado, encaminhe os autos para o setor de contratos para a 
confecção de minuta para celebração de contrato com a empresa 5 ESTRELAS 
SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA.. CNPI: 72.591.894/0001-23. Proceda-se com as
devidas publicações.

'4—----
Adriano MüKçy

Comissão de.Proces'sp Selètivo IGH
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deptwtaan» doe resuliadou tu dlstnbúl(4o de «viiendas pela Companl»!#, O contraio 
lol consiüe-ado. no Julgamento da Companhia.

ele tranvnlts o direito 3o controlar o uso de a!vo Identltlcado pgr um período do 
lompo cm t*cco de conlrapteslaçio. O vat» prcacnlo do conlrato foi ca’cJuds psr ta*as 
equvctíefites A do custo de captação de empréstimos e llnane.a/nomoi aarn cbionçâo 
de imúvoi» Junto a íistiUiçies Imartcairns. O vencímonio dos pagamorios do «Lquel 
miV-rno do arrendamorMo hnancalro esiri dnwdic a neouir:

Malíria-prtnvs 
Doprociuçôo o omortlroçio 
Arr crllznção do oireilo de uso 
ProsteçSo de sorvyos profiailor.cis 
Despesas ccm pessoal

49 Condomínio
.tg Teiefono ti onorga afotdca 

De sposai ccm ví.sgera 
Oulrp» Cossoua*
Tc4al

15. RoBultodo tin«ncdro

2019 2018
Alvo

Circulante 
Ccnlas a receber

Pclrobrai Distripjldora S a, (a)msls um no. 
e II«oí senão

por i 
sais

Pjiwfvr»
Circulante 
Contas a pag.v

Gastocal GUL GcnUnl ComercaUaçao e Lcglstlca 
do Gás Lida (b) (Nula 0)

errctvJoincnia ostcncialmenlo

__m__ üü
<Z«) (locelias financeiras 

Rondimcnlos sobro npl>caçfio í^anceira 
AtuaS^oçOo do crCditcs tnbuiarfos

Resultado
Rec»1a com venda de gás natural (Nota 13) 
Cuslo de ccmpra de gás (NoU 141

2.14&
2019 ______ 1 _L» 675J Despojas linancoiras

Taxa 3e rogiraçdo, controle a tlscsllzaçio • TRCF
Com-ssáo o despesas bancárias
>jroe a munas sobro cbrfga^os fiscais o eoda's

Circular» tu 
Ata un ono 473

25
(o) Os sjidoií
verda do gis natural •mlcufor. ofotuad»* 
celnorado ertre os partes erp. 17 de maio de 2006. (b) í> suprimorfo do gás natural 
na Estado do Goá; 6 provortente da odade de faullnia.

transaçúos corn a Fat-ubni- Distribuldum S.A. sáo provoriontus; do 
base em conlrato do compra e vonoaNJo circulante 

Entro um u duls anos 53
Rosutrudo financeiroEstado co Sáo Poufo,

pjc meio de transperte de Gdj Natural üquofoMo • GNL. 12. Patrimônio liquido a) 10' BoVjUlc> • P09a' ^ a<ordo com o contra» do concessão c legislação corclata. a 
o cpM !«ol suMc™ í e» A5 C0TO,»»ll f «.-WU1MW',» EU*-» U« Çoli., .«MM*. * 3T. <lo to»

c (wi a iii riviAivA* . y • i i | bruto mínsal 17. InslrumenlOB financeiros a CocsdctaçCíagciBi No cures normal doEMO. tlvIJJo .r, 6 COO 000 *çí« oDoOOu o p-oto.ondM no V.IC* l»M*J M HI ^ 0KÍ a SsSSTS. do Jon». o dooo do
I .DO c*0.i. fs-lonton», o Govo.™ do E.lodo do Gol». to,no||«-. S A. Powbrts GS> lójoldo.. O Con.oho dc Ac nl.lracSo o O Oi.Morc EaoIMl downlnon, oi oinlils-» 
S A - Gaspetio. Companhia Suiamer«cana de Monlagana SA.. Goâs Contiruçôo a a aoron adoladse a cada drcinstãncto o rtssos inoroniiw bj 
Comercie lida. GAF Conotr-jçíes Uda. Scbrodu Cor.9i/uç6as lide. e GOiARTE iurSS Esio reco ü^coto d.» possta id.vjo de e Cc.mpanKa v/ a ocorrer em pardas par crvita 
• Gold-. Aortiloi do Cimonlss üo* O oaOUl «locniliMo 0 do HS 5 ÍM «m 31 do a-" o*’ "a* d" h"». A Cordora-À pottol >oUa|í«i linjoe»™ >«o>ut

a Inuis dn juroo futunmaD «nailadiw a variação do GDI, contorne detalhado na Neta 3 
c) Gcsláo do fiscp do llqjidcz A responsaoiKlaoe pelo porenciamenio do risco de liquidei 
ó do Conseho de Admns&açfio a da üretoria Execubva. qua «abevaram 

Ce:fo ação ordinária lfl-*í o dlteio a um valo nas deliberaç&ai das assemtteias gorais de nprcprmdo do gesiáo do riKO do iqudoi para o gorsncvimorto daa necosídados da 
acionistas As nçbos pcolere-ciau nao terão clreKo a W.o e gozarão cumulativamBata cuplnçâo e gênio tíc 6qu«lci no curto, médio e lonjj prazos, d) C0OMXiliaíâ2.flE.cliCflU 
Oí» wsgijntci vunlüger.s- • PnariCado oo mccblmonto do drvldcndn minmo obrigalóric, A Componho possui um úrJco cWnto o) VolQL.dC-TEfíaíidSS-OilntTte.ríOSJlrjMíltoJ

O* valores conUcots dos tostrumentos linanccirc* roforontes aoo elivos o passivos da 
Corpponriia equivalem, em 31 do dezembro de 2019 c 2018. opiwimao.vno.no. boj seus 
valryos do mercado o osrào dovtdsmonta apresentadas. Os eluitua do uunhos o perdas 

<ws«l. MW>n» sra as c»na<0»! con-. «1 a;tc! cwnll.a*. n* AslnDnlJlo o* .cconltodos ™ fc.iBuoo 1 -r..011a qj) dc Mcnow o montol. I) OciWMí A
de tivtdsndM, quando supercres ao parconluat mínimo assegurndo • Prioridade no Ccnparlilu nfio particçjou do cporaçôo» onvoNsndo instrvmentcj llnancevos dorrvalf.ias 
rflcmbolso ta capiy»! sem premo, cm caso do dissolução da Companhia. •Pardaipajôo. duranto os exercícios findos em 31 do dezomVo do 2013 o 2018. 1$. Cobertura do 

Igujkijdu do condiçúos. com as oçOou onSnJrias nos dividendas distribuídos 
vittudo dn kicros romanoncomes. • Em cato do ltqi;<tóçfio da CorrçssnlUa. os dMdondos 
Cumulativos pederão ser pagos a conta do sou capital social. 6) DiSl'»UlÇÔa. do

Total

A movlmoNaçôo das o&rz^npios ppr crrcndamorios ostõ assim roprosontada:
70

So'do uUdB)
Roconhaclmumo ‘nfoief CPC 05 (R?i 
Juros
Pagimcntu anual 

Saldo linai
10. Parceten»enlo do tributos

dezembro da 2019 (RJ 5.713 om 31 dc dozombrp do 20101. Nu oxordefo do 2019, Itx 
mtegnstizads parle do cantai so&al subscnlo nn enos aniorltves, no montante do RS 67 modeto

2013 2010
IRPJ.'CSLL (D 
IRPJ (il)
CSLL (»)

0 15
cumutaávo. do 75% do 'uco riqu-do ajustado, bom como na dístnbjlçao do dividonfla
mlnlmo da 4%. c.ilcul.xrio sabrn a parlo do capitai rojvnsnntiidn pnr oina etpCcin do

_2 7
50 8-1

Circular.»
Nâo drcuánte

impanhla pssaula prccossos administrativos Junlo 0 Rocolta Foüe-al do B-asll - 
relatnos 3 ccmc-onca-Oos nâo homoicgacaa dos oxorr/dos de 2IX». 20U4 o 2035. 

cup imofo'rnorr.o ocorreu em julho de 2018. no rncnuinto do RS 110. Este montante loi 
mi*.ldo nrr. pnrcnLirr^ntq ordinárfo. n qual 
seguinte (urma: (l) 60 parcolss mensais oam IRPJ'CSLL; e <li) 32 oarcatas mensais para 
IRPJ o id pareoUs nensais para CSLL. As parcelas vencivea ro cixle e longo prazo 
«proseniam o segunte cmnoDranvs do venomerao:

m__ I??]
3& sa

A Co
seguros A Companhia rnanlóm pollUca dc central ar cobertura de soguros contra Incérdb 
e riscos tivemos para ai suas Insi.Vaçíos o os tons reiaocnados, om montartoi 
considerados suficientes pota Aamlnisiraçio pan* cobrir evenluab percas ccm sWítros, 
ccuisidaranao a natureza da

RFR

senão amenizado pela CompanKa da
atvidado. os riscos «rr.dviaot om su-ns operações « a 

CiaíaflíS O Esmiuio Social da Companhia pro.à n aeguimo dosimuçáo para oa lucros «iínação de r.eus coosulores do s^uroi A cobertura dos oonoaloo de seguro eai* 
ilqudos «ufondos om cada oxcrclclo soc.il • 5% para coniirtufoío do resorva legal evidencinds ittialxo: 
a qual náo pudera uftrupassar 2G“i. do valur do capll.il local • 75% do lucro Ikjgidu 
ej-jílaba om lormoc an Lot. a iitUo do d vldcvdo m'rvmo obrigatório • A assamHolo Rlseo» Valor da coberturaAno

2019
2019 2018

Ineercnvrahvruplosao
giiml delflnrilnnrá a deslnoçáo do baldo fomanescen» do lucro liquido do oxorcicfo. Db"ob ofotricos 
se houver

4COOOO
30.000 
40.000 
50.000 
30 000

21
2020 21 21 de dezembro de Dospoios hear.

2019, a Ccmpanhla possui o n'onta.Me de RS 780. referente a a-Jlaniamento para Responsabilidade civil
Roubo do bens

2021 17 17
2022
2023

1414
Muro aumento do cuplul quo devorá wr iniogralizadu duranlo o onrnovo somestro do 
exercício uegdntt. 13. Receito liquida

7 0
59 Leurldlo alelxo de Silvo - Cunladura CRC 9l9356r02-PE

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Consotho Fiscal ria Agúnrta Golnna dn G4t> CafellzatfoSA -GOIASGAS, no exorcfolo 512.276.97 iqurhonios n dozo mN, duznnros o ootaora o íbs roum n novonta « sete GOIASOAs apmsnr.Um aduquadame.nto, om iodos os asponlos rolovntMos, a posição
do 6U08 (unçt-js logais o ostatutáruj. oxammou o RoloWílo de Administração da centavos), acumulando proj-'zos do RS 6.620 (s&s r.ilhcos, soisccnlod o vlrJo mil patrimonial o tir-ancolra. Com baso nos exam.es olanuaJci o á vela do opnlio du ümH
Admlnlst/açáo, o Relut^lo do Gostiio, «j Comonstraçòon Rnoncozos. cc-Tipreerdondo; reais), mores expressos em milhares da reas. Conslolou-se que consldertindo-so ca & Young Auditores Independentes S.S.. dulnda de M dc março do 2020. o Conselho
Balanço Pal/rnonlul, Utvrvjn&lmçác do ResulaJO do Exercfolo, Demonsiraçáo das aspectos relevanloa eeics cocumenlos tsliu em çQnfounrJàde ccrn cs disposltrvcs Fisco! opno Uvaravoimerilo â apromção
Mutações do PnlrlniônioLlqpido.DomohsIraíaí do Fluxo de Caixa, as Natas Expiícatvas leguõ o regulumwáareí opteivois. nào tnnrlo exfo apurada netrfvjma Ineguiar-xíado e votação na Asscmblofo Gerai Orfflnái
is Oomanstraçtoi FF-ancelras e o Realorlo dos Auditores indepcnOento* Emsl 4 em icUçáo ao desempenho da» alnbuç&os dos oíTinlstradorcs ou poranlo oi havendo a Ifolar. loi susporsu a rc-uni&u pan» a lavrahira cssla Aia. a qual. depcií de «da
Ycung AjditorBB Independentes S.S de 05 de março dc 2020. rclalivcs no Exorcislo ccltoi da Companna. bem ccmo nao terem sido apurada» qualiquor Irncqulandados. e aprovada, (ol assinada pelos memaros do Cewsetfo Fiscal aa GOIASGÁS presantos
Social lindo om 31 do dezembro do 2019. onde 6 aprouenta*» o vniy lolal do Airvo lagiUmídado». Ilegalidades ou nlos de geeiio antieconômicos apurados no exame da» 3 reunião. Goilma, 17 de março de 2020 JOSÉ AUGUSTO GOMES NOGUEIRA •
« Pa3»V0 de RS 878 (oilocemaj o selenj o oito mil) e Pro-uiro do Exorcicio do RS comas. A opinião dos Audllcres independentes ú quo bs demonslraçfroa financeiras da Coaaelhejo Fiscal; MÁRCIO MUSSO OE GÓES - CcniePioirO Fiscal.

i das matôriiu a serem submetidas 3 discussão 
ria dos Acionistas da GOiASGÁS. Nada mala

RELATÓRIO 00 AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Ans Acionistas o Adnvrisiradbres da 
Goiaxgat GolAnia - GO 
Agònela Goiana do Oás Ca
balanço pairimoinial om 31 do dozoníiru da 2019 u aa romoctiras domonjlroçôos do r.p olacoroçòo aas domonütraçdot contabois. a nfio sor quo o edmiilatraçAo protande 3s cvcurriãncloo.
rostiltoSo, do rosultiK» fCmngerte. dai mutaçõos dc poirlmônía Kquvdo o «s ftuxoa liquidar a Companhia ou eossnr sua» oporaçôes, ou nâo tonha nenhuma onomolivo do* controloB sitcrrxi» da Companhia. Avuliuinua u edoqutçSo das polillcas cuniãbuis
do caixa para o exorcicio finda ncsin cara. born como as conospondcr.ics notas tEafisia cara evllztf o eiv-eira.Tonlo dns operaçõaj. Os rojponsôvvis piFn gavernança ullízudaa o a ruzoulxUdudo dm octiinalh/as ctmtãbob o nnpacirvns ovulguçóos leias
explicativas, t-cfiUnda o resumo das prvcools poHbcas ccutaoois. Em nossa opmlôo. du Companhia bjo aquelou com rosponsntxUdaOo pola jupcrvisilu üo praceiso do polu administração. Conduimots subre n adequação do usu. pda administração, da 
ns domonütnçÒDs contábeis acima rofondos apresemnm atoquadímonlo, em todos otoboração das C(Hr«n5lra;ôcs coniãbols Heaponsabilldades do nudllor pela Uivo contábil do conlinuklaiíc operacional o. com basa nas ovidôndas do aud:i>-ia
os aspectos 'olcvanlos. o posiçoo patrimonial o financeira da Ccrrporvia em 31 do Budiiorla das demonslraçõua coniábels Nossos oSçebvos sâo obter segurança obldas so existo incerteza reovan-c om relação a eventas uu ecndíçPes que possam
dezemOro Ce 201 D, o Cajempar/io de íuai cpoiaçôes o os seus Huxos Ce caixa razoávo Co qvo as Comonsirnçtes ccntabeis unvadas em conjutuo. ojiòo livres do levantar dúvida Bigriflcatrra em rolado a capacldoüo ao continulc.ide operacional ds 
para o oxer c cio findo Misa data. do acordo ccm as ptáceas ccntíbea «dotadai no d slorçáo ratevanlo, inUupotidu.itiimunto jd causada por traude ou erro, o omltr rola tono Companhia So concluirmos que existe «icerie/o rolcvaiZo. devemos chamar alerção 
Brasil Base para oplnnio Nosso audiloria foi ccnduzlda 3o ucorSa com as ncm.BJ da auditoria contando nossa cpiniSo. Segurança razoável a um alia niveJ do segurança, em nos» toLuôtio de nudiiotin pa-n as raspo 
brasileiras e Internacionais de auditoria Nouns ro*!>cf«abrida.3es, em cord^mcado mas não uma paranuace qua a auditoria reõlizada de acordo com as normas brasfia.rase contábeis ou iiCuirmoiíficaçàb am nossa opiniã 
com laH normas, osláo dosentas na seção o jegulr Intliulasa ’Rosponsathfoades do Inienraclonala do audltòr Ia oomcfoCetectj os ovonnuiisdl&iorçôeí relevantes existentes, 
audilor pela audiloria das oeirsonslraçôes conUbele'. Somos hd*p*tuj»n<*ç om relação AS tíslc-içãas podam ser decorrentes Ce kauda ou erro o são consideradas '«levamos dn nosso relatório Tocavta, oventós ou cond*;6oí luturas padom levar a Companhia a 
a Campanh a, do acorda com os princípios ôl-coo rolevantes pvoviitos no Código do quando, mdivtdualmonto ou ora conjunlo, possam Muenclar. Centro de uma perspectiva não mais so rmntorom om ccminudado operational. Avaliaras a aproserlação paral, 
Efice Pru(t»slon.il do Contndcr o noa norma* prolrsslonas einlUJa» polo Conselho rozsávbi. us doclsôos oconónvoai dos usutkfos lonudas 
FodoruI dc ContatkxJado. o cuniprlmcs turn uí Cumol* rosponiabi-Jados óilcus do demonjqaçius contábe*. Como pado Ca auditoria roall/ada do usonfo com as norms as domonst/açôo* contâbdi represo<>tain as corrospanjcnlos trinsaíôos o os ovontos 
acordo com ossas rvarmas. Acredilainoa que a evMôncla do oudlorta obtido c lufiderio braitoiras o tnlernaciunai* to auditoria cc'ccncs Julgamentoprofistlona! o mamemos do monciru compnllvel com o objoilvo do nprosonlaçâo adequada. Comuracxmo-nos 
e apropruda pura funOamcntar no»íu opinio RcapononbHIdadoe da admlnlslração ceticismo 3'onsslotial ao lonpj da audnorlu. Além disso. Itont-fcamos e avaliamos com os rosponsávplc pola guvunuinça a respeito, oniro outros aapsclos. ao otoance 
e da governança pelas demonstrações contâbols A BdmmlsvoçfiO 6 responsável us riscos de distorção relevante nas demorskjçôos conlábeís. independentemento e da õpoca tos Irabahos da auditoria pranejatos o das conílalaçôas slgmllcatlvas 
pela caborução c aacquuda apresonUçáo das dcmonstruçòo* comflbels de acordo ao causada por Ituude cu et-o. planc|jmoa e executamos prcCctírnenlos de audit cr ia do auatoria. mcluslvo bs dellclônclas slg.ni'lcaDvas nos conuofos tniernoi que 

práticos ccnlábo.s atoladas no Bra&1 e pe cs controle* VUernos que oli cm letpos» a Mis rlacoa. sem como cbirvomos qzídAnc.i da «LÜCfin nprepriada e evenlualniente tenham siao Mentificadas duronte nosscsbaCatros. Rocllo, 8 do m.vço 
dBlor.m-noo txi.no rra,^3s.árÍ0* para penmlii a elaboração de cemonslraçôes tXinlíbeis suficiente pura lundomenta' nessa opinião. C risco se nfic netecçán Cn rtslorçãn Co 2326. ERNST * YOUNG Audltoro* Independentes S.S. • CRC • 2SP 0151990-5, 
livrar. Ce dislcçao relevante, êKlepnntonlemonie so cnus.idn por inucn ou erro N.i refova"» resullanla Ce fraude á maior do Qi» o proveniente Co erro. Já suo a Ira.xfa Francisco da Silva Pimento! • Ccniador CRC-1SP t7t2»fO-7-T-PE.

Agôncl» Goiano do Gã* Canalizado - elahnraçãaOPsdemixrsiraçôOBConMbsis, fiadmiristraçáoêrosp3naAvelpBti0vnliaçâo 
inIAo Examinamos as a6mo.-.jtraçõos comátwla ria to capacldato do o Companhia continuar operando. cViAjnndo, quanto aplicável, os 
rodo - Goiosijas CCrxnparWaT, qun comproordam o nxsunini ralaclonados com a sua cotonuldade

pedo onvctvnr t> elo Ce txirtar os ccniroios miemos, ccnluio, talstficaçáa, omissão 
roproserieçôes loisas inlonci<y>a*s. ObUvnmoo enlonrinwnlo dos cont/bles Inlernos 

oporaoona) n o uso dessa mv» conlábil rcfovaonui pan n niitliorin para (Ainajanno* procodmaolM c« aurtlorla apropriados
não, com o or^oirvo do expressarmos opniâo sobro a ofieácla

%

ciivas divulgaçôos naa domonntraçóes 
o, se as dr.vígaçÔDa lorom inatoquadas. 

Nossas corvslusôes estilo fúndarr^niadas nas evidôncias Oo autfitoria obtsJas ate a data

retorldd* a estrutura e o c&nloúdo das Corronstragsea conlâtois, Yclusive dlvulgaçdas o oobase

MUNICÍPIO DE COiÁnES 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL - SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇO N* 01312020

oo Goi ao Ma faz. a ssber, eos Pitóiauaúwi quo (arâ 
9 lis (novo herasj to d.n 14 de ABRIL de 2020 om sua 

sede, Kfirada 0 Ruu 33 i> • 453 - Sotnr SU. nesta niixiidixo 
sessSo (XlUleoJj. na loma da Im 10SÍOtí? o suh/sdioncmanw 
in normas

PRcFErTURADE PüWCAN.UBA
EXTRATO - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 09TO20 

PREGÃO PRESENCIAL N} 47.'2019
COMRATAVTt Município 3o PiraufrUjbn, CNPJr'O! 179.847AXM1 
55 CONTRATADOS: BR SmaüjrJcva 
0J145.635.C0C 1-75. V%lbr no Fomeeedcr: RJ 
cra‘ e Oijlniwdcra Piancó Evcl - ME. CNPJ n' 2l.66í.414fl>001 
63. V.tla do Fonrecetoc RJ 78.451 .CO’ ElRriu CIUa3.«. CNPJ n° 
26 714.907.W01-02, Vítor to Fomocedur: R$ 200 617.5WRomon<» 
12 ComArao * Serviçcí Lfiia. CNPJ n* 25 3CO OJC.OOC,.-44 vvordo 
Fome^dc- RJ 10 950.CW. DO CBJETIVO: Aqiisl^s «vaniial e wb 
dcmenJa de Vararias ce Smoazaçao e Tramite p**.» as v*i puMcos 
do Mirícipto. aletowxJo o* McaiaUadM tl4 SupurnUncAato Vxtnl- 
5pal to Trftrsilo dc PracanjubafQO VALOR TOTAL; RJ 3Í7.<25.M 
Funcamonso Uçal; Lei fMúral n*. B.666Da o alinra;fvus Wginoia 
2S'0i'2023 a 2VW20}\ Pirjcwyjt^GO. 30 du março de 2020 - 
Joáo Borixisa do «vara - PrcIcAo to Piracaixtoa.

ESTADO DE GO PREFEITURA DE PIRACAN. JBA 
EXTRATO • CONTRATO DE FORNECIMENTO N’ 3Z7Q20

PREGÃO PRESENCIAL N* 07/2020
C0N1RA1A/ITE Fundo Llutcpel &f SsúJb. CW n‘ 01.753 350033! CO. 
CONTRATADO 3rcO» Dtlrixuairj Ltdu, CNPJ r* 0T.147.C39iOD01- 
95. DO CttlEir/O; Aquilção de &metc«s ASmentocs (&rwtulcs 
parificávei». perectvtxj. fieri iTifigranJento. g*ács. cax<s. frei c 
outros) pxo alonder es rr>»i4>dades do Secretaria Wuiifoal ce 
Saúde da Pnacanjuta/GO VALOR TOTAL: RJ «.059.50. firdamenu 
Legal: IrH Federal n’ 9 6CÔV9J « alluraçòeti Vi^-uu. 3Crtíl?320 a 
20*C1,2C21. RttCAHMSivOO. 30 oc março dí 2020 - Jaquofcre Gcnçd- 

RkIu da Olvci-a - Gzstura da Funto Muriupai de S jjrto.

CONTRATO
DE DE NOVO BRASIL/GO 

Contraio Admliistraivo n‘ C2C/2020. Proveniente c<i 
PregSo Preiendal n’ 00S>2029. Procoaso Adininisvalrvo n* 
14/2020 Corilratmtat TUDO COMÉRC.O DE VElCULOS LTOA, 
rscKa rc CNPJ no 14 234.954,'0a)l-73 Objeto. Aqul»ç#o do 
uri Veiculo P.ck Up Montana LS - 1.4 - ChevroIaL tranaforma- 
to om Ambulinca too ’A" CONVÊNIO FAC - SES - GO - Pro­
cesso 2017M1MGi>624 - Rolaria 631/201/-OAB/SES. VCíor: 
RJ 75 COO.DO (setenta e dncoml reanj. Olspovçôos da Lol n’ 
e.óô&HJ. Axainatura: ItVOJfiiSTO. ‘Agôncia: 06 (sols) meses. 
João Thomfi Sobmho - Secratdria doAdrrinistraç-âo

EXTRATOJDE
SAÚSIA FUNDO MUNICIPAL DE

. CNPJ n* 
1D.W Comor-

OMunli
ruulzar

cfolo
âsO

LUa. 
97 5-

Ca lei 0406(93 e alieraçõos postenores. tótação na 
madultfade PRCGAO PRCSCNCIAL - SISTEMA Dü REGISTRO 
DE PREÇO, do tipa menor poço por iMm. p,va Conlratação do 
empresa paro o fornecimento de Brita n'0 o Emultlo Asfitd- 
ca RM-tC po.n rooaroe om vio* pavimentada» • Tapa Buraco 
no .Município de Oolantsia, cortorme dascnlo na Ed'.») o sous 
enevoa que estorãe díspar, vais Junlo ao ade w\v>v jolsnfa-.s. 
fliWtLf. Infcmnaçôes corrolerrwmtarm no «uido/eço nemn o 
iodo cu peto» túlufanw (i>12) 338'i-9TO'i Goianôsia - Gaios 26 

• THAlSA BARBOSA TEIXEIRA -
EDITAL OE INTWAÇAO - O OtxW to OiMrto do ReçWro da
TtSveri da Conarra da TrrdaOí. EtuJa de Goiás. Jofo Augusto 
OAJtatxra Coita, com, [jluo r« caossu na fi 4‘ to a ligo 25. da L« 
5 514)97. utordorto oa quo t.z to ruquenda par BANCO BHAObS- 
CO SA, pouon Jurídica de droM p'KWj Imallo no proionte *31,»). 
ATOrE: fcfiVRIA MADALENA BERNARONO ARAÚJO. M'fivesiita. 
oaiatota da CL RG n* 1251010 SPTGGO. inventa nq CPFMF n’ 
265.139.B6149 e *cu «peto ALEMRCE LUCIO ARAÚJO, ec-toa- 

tooc da C1.RG n- 69534$. 71S8608 DGPGGO. Inscrito no 
a<nM tvarirlioL caudo* *cb o '«gl 
inrôsalfr C.515)77. ítocíanlas hMvn-

Aviso de Edital Unificado
>to 7C21Í Progoclra.

O Instituto de Gestão o Humanlzaçâo - IGH 
torna público quo instaurou oprocesso seletivo 
unificado paras as unidades geridas pelo IGH, 
quais sejam: HMI - Hospital Materno 
Infantil; HUAPA - Hospital de Urgônclas de 
Aparecida do Goiânia o MNSL - 
Maternidade Nossa Senhora de Lourdos. 
Os serviços dovoráo ser ofertados em 
proposta única contemplando todas as 3 
unidades. 003/2020 - IGH/GO, Proteção 
Patrimonial. O edital estará disponível no 
website www.igh.org.br, link referente a 
Processos Seletivos Unificados de Goiás.

“íJwtoVasBOM soo o regn» to coojurMo parcuí to tons apôs a L* 
6.5157/ ItoOorto* «xJiríforl»*, u fim to stoilazer oo pirjarraiai 
dax E»«fl jçl** em bvbsc e amr^» currúuçôo* ria cr» a a, 4 Cortrato mt 
TO»Virre«o ParoJai da Vomja e Camera ♦ Bkti invá^r. Fiw.:L>-norlc 
na% Nomia» to Siucma fitnnco»o ca HufiíjõiotSni) com Garantia cc 
imôve. py Monscjo íduotoa e oura» Artrços to 25 oo eousla tfe 
?J13 pustoo omCj.UMPR. engA-arlix to «rtf-ot rosdmwl icujOc

tev «•"i.if.SK
rcgUíado u* o R-4 . R.S, y nvloJi n* n.2ií toste CariiCo: I'n-a 
«z qua náa to poisI.tJ ncufi^i-lcs.^Ji oi ireimot crccrtram-M 
rccnl Ince-to • nto vsL.to ■ py to tuwíiij «wmlo-ra o
»«*oito ecMal por» roT a sua ausfina». act p«rj to iloa^iDoi 1J 
(qV).rv«lril»i a paU' to üutj puWtuçVi. gara-fi-i *: Godor. BANCO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO GAMA-GO 
AVISO OE LICITAÇÃO 

PROCESSO AD.MiNISTRATIVO N* 3734/2020 
MODALIDADE: Praglo Pr«»uncl»l N* 011/2020 

JULGAMENTO: Morwr Preço por Item.
OôJETO. Cfr.m.üiç.lo to Pt'ucv JuLVcj cora P'i.i'utto d» .tv\\cs 
con toraçío to Vfttxite íqií 0‘Jiiit. om oturiffitus-to ot nooointotos aa 
StaMfb tlun'cv^’ to Aiitiycoo Sxm1. /.r/c oo Co-itro to fioforícoí 
to Mtftíioüi Soto' - CJMS to /úvo Cif/e-GD, luda de awJa cam 
a Id IC.ÍJO. J. 1/ to JJIto cc 7M?. Lei í 6cõdi» 2' to Junl.a de 1«3. 
cnnsuat «HomçÔM pcrtorww, L« Corrplwwdfir iZVTOOfl e 147/2014. 
boiralai n' 018. do 10 do mirço de 2739 OAn/XORÀRtO: 15 to obrJ 
to 2920 íi MfiMinim MAIORES INFORVAÇÔSS: 0 WUI curcJolu pc- 
dfá icr nirirado rn Stfa do ixraçOub Ju =>olarja LVjkçuI to Nbvj 
Gzrra-GO. sfi-toa no Area Eiwai n* 1CCC - Cctüra - Novo Goma-GO 
- Fc«. 36251339 - « 230. da* COfiCCmm át 1ln3>r.n e du* UhOOmh 
4t IfifiOCml-i no» Oa* úlía d no Sle «w-reragarro go geviv. oito o 
;.'DW/Í cCiü estori rJwovU n >ir1r JcíLi p»W*»ç6: PwSfouMd 

Novo Goma-GO, 30 do nrorço 00 2020 
RODRIGO DC BRITO RODRIGUES

Pragoolro___________ __________

r» pori
CPF.MF n1194.104.341-72,!
Câ comurhao paraal dõ borts 
pter/.es, a 'ra dc f*ni'azer os pigamcrJo» to» utDibiçios on atr«o 
e tomais wnVMÇôcs do rinrifo o Contrate por Kvnxnovj Pnrtcular 
oo VYoda e Corrí-re a Bern Imteot Flnancramenlo nat Norrras do 
Sixtnrm Fifinn:»uo du ltebilaçJo(SFh| cum G.irarvia do lir>hW par 
AJianação FitooA-ta o culras A.ançai. w 25 Ca agosto da 2010. p.is- 
saco cm Cixtòa-PH. em çanoLi co imô.e! rowlcoáal í-tuaJo n.» 
Rua 65. quadro 19. Icxa do í&rra du n1C7. nc tcroamonlo deromhodo 
•RESIDENCIAL RENATA PARK", ->ea» mutxdpte, reuiKato soli o 
' ‘ i R-5. na mairfafo n* 20.262, unsio CoiWifo; uma voz ol- rto 'a 
poisívei noi/r-u los, pe* w iro^cs enconlram-M em «al looMo * 
rao oabío c oor sotcilscio dn rdooâr* epodo-se o prewnlccdi,»: 
pa-e BLpra a *g a eusonda. isô ;n-u « cecorados 15 (aunzo) um i 
partir to uBmu pubicavio,  yuiírli i ao C-eco-, BANCO BRADESCO. 
no» lermos do porôyu/o 7fdo lífarteo elljo 26, da supra cfiaoa W-. 
o drtilo de reijuofcr a conw'.to^a to propriedade em wj ixxtvs do 
(morel COJ2I0 to wonia mahcJa.- Ir/cWo. 11 oa maço do 292C 
- Ara Hi'nn Maio» Ctrolra - SUMfoal

R-l

Comissão do Processo Seletivo IGH2320.

http://www.igh.org.br


Aviso de Edital Unificado

O Instituto de Gestito c Humanização - IGH torna público que instaurou o processo seletivo unificado paras as unidades gendas pelo IGH, quais sejam: HMI - Hospital 
Materno Infantil. HUAPA - Hospital de Urgências dc Aparecida de Goiânia c MNSI. - Maternidade Nossa Senhora de Lourdes Os serviços deverão ser ofertados em 
proposta única contemplando todas as 1 unidades 003/2020 - IGH/GO, Proteção Patrimonial O edital estará disponível no website www.igh org br. link referente a 
Processos Seletivos Unificados dc Goiás

Comissão dc Processo Seletivo IGH

http://www.igh


/gh Instituto de 
Gestão e 
Humanização

adriano muricy <adriano.muricy@igh.org.br>

PROCESSO SELETIVO N° 003/2020
1 mensagem

13 de abril de 2020 15:59Danúbia Sarmento <danubia@grupo5estrelas.com.br>
Para: processoseletivo@igh.org.br
Cc: Luiz Farias <farias@grupo5estrelas.com.br>

Segue proposta de preços e documentação pertinente ao Processo Seletivo n° 003/2020.

Atenciosamente,

,, 'Ti

Danúbia Sarmento
ac Licíi m.

1 (61)3963-3060

PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTAÇAO.zip
6977Km

mailto:adriano.muricy@igh.org.br
mailto:danubia@grupo5estrelas.com.br
mailto:processoseletivo@igh.org.br
mailto:farias@grupo5estrelas.com.br


/gh Instituto de 
Gestão e 
Humanlzação

adríano muricy <adriano.muricy@igh.org.br>

PROCESSO SELETIVO N° 003/2020
1 mensagem

13 de abril de 2020 16:01Luiz Fatias <luizfariasbsb@gmail.com> 
Para: processoseletivo@igh.org.br

Segue proposta de preços e documentação pertinente ao Processo Seletivo n° 003/2020.

Luiz Farias

PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTAÇAO.zip
6977K1

mailto:adriano.muricy@igh.org.br
mailto:luizfariasbsb@gmail.com
mailto:processoseletivo@igh.org.br
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PROPOSTA TÉCNICA

INSTITUTO DE GESTÃO E 

HUMANIZAÇÃO - IGH

// / 

/ // /(CONFIDENCIAL)
y

// / 
//
/

■■

•////////7.it I /
///////

MATRIZ:
Brasilla-OF: SAAN Quarira 1. Lote 1090:1 '00. Asa Norte • CcP 70 6S32-100 / Til- (S5)(61) J963-30BO
FILIAIS:
Belo Horí/onte: MG - Rua Valler Campollna Dlniz 59 veofla Nova - CEP 31.6'5'255/Tei: (55) (3i) 25,1fl-i723 
Goi&nia-GO: Rua Prcrfessor Vonerantío Of Freitas. Quadri 11. Lote 03. Setor Jaé - CEP 747.673-010/ Tel: (55)(62) 3280-2797 
Cuiabi-MT: Rua Botafofio. 236. Jardim Guanabara - CEP: 78010-670/ Tel- (55)(65)30S5-005S -a-lde

\f SGIISO 14001 «OHSflSieooi ISOoooi
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ÍNDICE
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CARTA DE APRESENTAÇAO

Inicialmente agradecemos a oportunidade de expor nossa Proposta de Preços para a prestação 

de serviços de Proteção Patrimonial.

Declaramos conhecer o escopo de execução dos serviços, a natureza das áreas onde os 

trabalhos deverão ser executados, meios de comunicação e as exigências que possam ser relevantes 

à nossa Proposta, que foi integralmente elaborada à vista de tais conhecimentos obtidos através da 

Visita Técnica.

Aproveitamos para afirmar-lhes que o nosso objetivo principal é o atendimento aos nossos clientes, 
dentro de um padrão de qualidade de serviços que reputamos como um dos melhores do país, pois através 

de um moderno Sistema de Gestão da Qualidade, selecionamos, treinamos, desenvolvemos e capacitamos 

nossos colaboradores, para que sejam os verdadeiros implantadores dessa política.

MATRIZ:
Brotilia-DF: SAAN Quaora i. Lote 1090:1 100. Asa Norte - CEP 70.6*32-100 / Tel- (S*)<61) 3963-3060
FILIAIS:
Belo Hori/onte: MG - Rua Valter Campollnj OlrUz 59 Vewta Nova CEP 31 6l5-255/T«: (55J (31) 2538-1223 
CoiAnla-GO: Rua Professor Venerando de Freitas. Quadra 11. Lote 03. Setor iaó - CEP: 747 673-010/ Tel: (55)(62) 3280-2797 
Culabá-MT: Rua Botafogo. 236. iardim Guanabara - CEP 7B010-670/ Tel' (55)(65)3055-005S

fÃisÕÜooT «OHSASisqoiIÍG
; ** oBtfiAMStonu wwioraswcBMi i

SGIISO 9001
«siiawnfiWMtmUDioiutauí yvww.grupo5estrelas.com.br



iririrjrit nr-5 ESTRELAS

BREVE HISTORICO DO GRUPO 5 ESTRELAS

Atuando nc mercado nacional há 26 anos, o Grupo 5 Estrelas possui efetivo de 

aproximadamente 2.000 (dois mil) profissionais entre colaboradores operacionais e bases 

administrativas situadas no Distrito Federal; Estado de Goiás; Estado de Mato Grosso e Estado de Minais 

Gerais, ambas em tctal cumprimento às determinações legais de que trata a lei n° 7.102/83 do Ministério 

da Justiça e Portaria 3233/12 do Departamento de Polícia Federal.

FERRAMENTAS QUE GARANTEM A QUALIDADE DOS SERVIÇOS

Certificado pelo SGI - Sistema de Gestão integrada (ISO 9001:2008 - Gestão da Qualidade, 

ISO 14001: 2004 - Gestão Ambiental e CHSAS 18001: 2007 - Gestão da Segurança e Saúde 

Ocupadonal), o GRUFO 5 ESTRELAS dispõe das seguintes ferrarrentas para garantir a cualidade da 

prestação dos serviços:

4 Controle da Qual idade - F^ara Monitoramento da Satisfação do Cliente.

4 Levantamento de Risco - Para Garantir Excelência na Prestação de Serviço, com o objetivo de 

definir a fo-ma de operadonalização após análise de rotinas, ameaças existentes e riscos em 

potencial.
4- Equipe de Apoio - Gerente Operacional, Supervisão, Assistente Administrativo, Técnico 

Segurança do Trabalhe - Para Garantir a Qualidade dos Serviços.
I Avaliação de Cesempenho - Para Acompanhamento de Desempenho dos Nossos 

Colaboradores.

I Auditorias Internas e Externas - Para asseguar o Sstema de Gestão Integrada.

4 Normas de Conduta - Manual para Garantir a Disciplina dos Nossos Colaboradores.

MATRIZ:
Brasílte-DF: SAAN Quadra Mote 1090:1100. Asa Norte-ct*1 7O6532-tO0/Te»:l&5)(61) 3963-3060
FILIAIS:
Belo Horiionte: MG - Rua VaíIW Ca^poliaa Diol/ $9 Vrml* Nova CEP 31.615-2S5/W: <r>5) (31) 2536-122.3 
Goiànía-GO: Rua Professor Vem-randa de Freitas. Quadra 11. Lote 03, Setor laó - CEP 74 7.673-010/ Teí: (55)(62) 3280-27')7 
Cuiabá-MT: Rua Botafogo, 236. Jardim Guanabara - CEP* 78010-670/ TH: (SS)(6S)3055-OOS5 t ARfcAírféh!

IS014001 »OHSAS180011 ISO 9001 I«ntiutum ^ ««wiiKaiicwau j Pj mkamtxt
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■ V**^ÍÍSTRELAS

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO GRUPO 5 ESTRELAS

A seguir os dados dos Dirigentes e Gerentes do Grupo 5 Estrelas que estão à disposição para 

atendimento dos nossos clientes/parceiros:

DIREÇÀO

RESPONSÁVELPROCESSO E-MAIL

Ieonardo@grupo5estrelas.com.brAdministrativo / Financeiro Leonardo Cavalcanti Prudente

slael@grupo5estrelas.com.brComercial / Operacional Stael Moreira Prudente Barbosa

marceloborges@grupo5estrelas.com.brComercial / Relacionamento Marcelo Borges

GERÊNCIA

RESPONSÁVEL E-MAILPROCESSO

{arias@grupo5estrelas.com.brComercial Luiz Farias

andersoncarlos@grupo5estrelas.com.brAnderson CarlosOperacional

tatiane@grupo5estrelas.com.brTatiane OliveiraGestão de Pessoas

financeíro2@grupo5estrelas .com. brKaren BritoAdministrativo e Financeiro

flavio@grupo5estrelas.com.brFlávio CoelhoSuprimentos

PRINCIPAIS CLIENTES

Anatel - Agência Nacional de Telecomunicações - desde 01/08/2014

Alameda Shopping - desde 30/07/2015

Alphaville Urbanismo - desde 01/09/2009

Alphaville - Anápolis - desde 15/08/2012

Associação Campestre Retiro dos Sonhos - desde 01/04/2008

Banrisul - Banco do Estado do Rio Grande do Sul - desde 26/12/2005,—^
MATRIZ:
8ras.Tl.vOF: 5AAH Quarto i.Lole 1090:1100. Asa Nono - IEP 70 6^12-100 /Tel: (55)(61J 3963-3060 
FILIAIS:
Belo Hon/onle: MG - Rua Valter Campotína Dtni/ 59 Venda Nova - CEP3l.f>15-255/Tel: (55) (31)2538-1223 
Goiânia-GO: Rua Professor Venerando de Freitas. Quadra i. lote 03. Setor Jaò - CEP: 747.673-010/ Tel: (55)(62) 3280-2797 
Culabí-MT: «ua Botafogo, 236. Jjirdim Guanabara - CEP: -B010-670/ Tel: (5S)(65)305S-QC55

IS014001 «OHSASibüoilv " kmimB.nu râ«iionnt«M»
SGIISO 900!

www.grupo5estrelas.com.br
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Boulevard Shopping - desde 01/04/2009

Brasília Empreendimentos - desde 28/04/16

Braslo Produtos De Carnes Ltda-desde 04/12/2013

CAESB-desde 15/07/2013

CAF-desde 01/04/2015

Colégio Marista - desde 24/03/2014 

Centro Clinico Sul - desde 01/09/2000

Condomínio do Ed. Roberto Simonsen (CNI) - desde 01/04/1999 

Corporacion Andina de Fomento - desde 01/06/2012

Conservas Olé -desde 27/06/2013

Detran - MT - desde 01/02/2016

DPF - Departamento da Polícia Federal - desde 01/05/2015 

Drogaria Rosário (Grupo Rosário) - desde 01/01/2012 

Embaixada da Arábia Saudita - desde 01/05/2011

Embaixada da Austrália - desde 27/4/2006

Embaixada da Nova Zelândia - desde 01/06/2006

Embaixada da República da Polônia - desde 18/12/2006 

Embaixada da República de Trinidad e Tobago-desde 01/02/2012 

Embaixada da Turquia-desde 10/02/2011 

Embaixada de Cingapura - desde 03/05/2014 

Embaixada do Canadá - desde 01/06/2006

Embaixada do Japão (escolta) - desde 02/06/2006 

Grupo TPC - Pronto Express Logística - desde 05/12/2012 

GERIR - Hospital Hugo - desde 01/02/2015
MATRIZ;
Brasili.vDF: SMN Quadra j. Lote 1090:1 >00. Aça Norte - CÍP 70.6932-1 OO/Tel’(55X6U 3963-3060
FILIAIS;
Belo Hortíontc: MG - Rua VflUcr Campollna Oinií 59 venda Nova - CEP 31.615-255/TeI: (55) (31) 2538-1223 
Gciánio-GO; Rua Profes\or Venerando de Freitas. Quadra 11. Lote 03. Setor Jaú - CEP 747.673-010/ Tel: (55)(62) 3280-2797 
Cuiabá-MT: Run BoUfbflo. 236. Jardim Guanabara - CEP1 78010-670/ Tel: (555(65)3055-0055

SGIISO14001 «OHSAS isool ISO 9001
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INSS-MT-desde 09/03/2016

Instituto em Gestão de Saúde - desde 14/07/2012

IFMT - Campus Rondonópolis - desde 06/10/2018

IFMT - Campus Várzea Grande - desde 24/01/2019

Joule Engenharia-desde 14/07/2015

Leilomaster - desde 11/03/2014

JBS Foods-desde 01/6/2017

Mills Estrutura e Serviços de Engenharia S/A - desde 20/11/2012

Ministério de Minas e Energia (brigada) - desde 10/01/2007

Novacap - Comp.Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - desde 02/09/2004

ParkShopping - desde 04/01/2000

Pátio Brasil Shopping - desde 01/12/2011

Perto S/A - Periféricos para Automação - desde 10/11/2012

Pneu Forte - desde 09/06/2016

Rei do Milho-desde 01/12/2008

Sarna Mineradora - desde 01/03/2015

São Jorge Materiais de Construção - desde 01/08/2012 

Seara Alimentos LIDA - desde 01/08/2012

/////r////Sesi - desde 09/06/2014

/Tático - desde 20/09/2013 • / /

Terracap-Companhia Imobiliária de Brasília - desde 19/11/2004 

UNIFEI - Universidade Federal de Itajubá-MG - desde 28/12/2014

MATRIZ:
Brasilia-or: SAAN Quadra l. Lote 1090:1100. Aça Norte - CEP 70 6S32-IGO/ Tei: {55>(61) 3963.3060 
FUJAIS:
Belo Hori/onte: MG - Rua Valter Campulina Dim/ 59 Venda Nova - C£P 31.615-255/Tefc (55) (31) 253B-1223 
Golánla-GO: Rua Proieswr Venerando de Freitas. Quadra 11. Loti’ 03, Setor Jaò - CEP- 747.673-010/ Tel: 155)(62) 3280-2797 
Ciilabi-MT: Rua Botafogo, 236. Jardim Guanabara - CEP 78010-670/ Tel: (55)(6S)3055-0055
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COMPLIANCE

O Grupo 5 Estrelas dedara e garante que:

I. Respeita e continuará respeitando todas as lás e preceitos éticos aplicavas à natureza dos serviços 

que prestará à CONTRATANTE;

II. Prestará os serviços dentro das rrelhores práticas e de acordo com os padrões éticos da 

CONTRATANTE

III . A prestação de serviços se dará de acordo com todas as nonras internas da CONTRATANTE, 

indusive do seu Código de Bica e Conduta;

IV. Não emprega e não empregará direta ou mediante contrato de serviços ou qualquer outro 

instrumento qualquer pessoa que seja fundonário público, candidato a cargo público, executivo de 

empresa estatal ou membro de alto nível de partido pdítico. A mesma garantia refere-se aos 

sódos/administradores da CONTRATADA: e

V. Não esteve envdvido e não se envolverá com qualquer alegação de crime de lavagem de dinheiro, 

delito financeiro, finandarrento de atividades ilídtas ou atos contra a Administração Pública, induindo, 

mas não se limitando a corrupção, fraude em lidtações, suborno ou corrupção.

PRÁMIOS E CERTI FICAÇCEES INTERNACIONAIS

r Prêmio Qualidade Brasil - International Quality Service; 

r Prêmio Top Off Mnd Brazil-Consagração Pública Brasileira; 

r Prêmio Mérito em Serviço da Segurança Privada Nadcnal - Fenavist. 

r SG -SISTEMA DE GESTCO INTEGRADA:
I. Certificaçôc: 1509001:2008 (Gestão da Qjalidade)

II. CertircaçCc: IS014001: 2004 (Gestão Ambiental)
III. CertificaçCc: CHSAS18001: 2007 (Gestão da Segurança e Saúde Ocupacional)

.'OH,

1509001:2008 15014001:2004 CHSAS 18001:2007MATRIZ:
Brasilia OF: SAAN QuOdro l.Ute TQSO.'UOQ, Asa Norti: • CEP 70.6532-100/ lei: 3tK>3-30I>Q
n LIAIS:
Belo Hoii/onte. MG - Rua Valle» CampoMia 0ln)/ 99 Venda Nova - C£P 31 615-255/Tel (55) (31) 2538-1223 
Goiãnui-GO: Rua Protewof Venerando do Freitas. Quadra 11. Lute 03. Setor Jaó CEP: 74/ 673-010/ Tel (551(62) 3280-2797 
CuiabA-MT; Rua Botafogo. 236. Jara»m Guanabara - CEP' 78010-670/ Td (561(65)3055-0055

SGIISO sooiISO 14001 «90HSASt800i ctnaitnrMiíaRStilKSIUDai www.grupo5estrelas.com.br
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NOSSO GRUPO COMPLETO PARA VOCÊ!

Colocamo-nos à inteira disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem 

necessários, bem como para apresentarmos de forma minuciosa nossa logística operacional para a 

prestação dos serviços objeto da respectiva requisição de proposta.

Goiânia/GO, 13 de abril de 2020.

Atenciosamente

5 EstiêSas Sistema de Segurança Uda 
Liúa Derlane Gonçalves Faria, 

CPF: 295.936.461-91 
Gerente/ProcutBílW

MATRIZ:
BrísílS*-OF: SA*N Quacra t. Lcte 1050:11O0. Asa Norte - CE? 70.6532-100 / Ttsl: (55){61) 3953-3060 
FTUAI5:
Bala Horizonte: MG - Rua Vollcr Camporma IMnií 59 Vcmla Novo - CEP 31 .GlS-255/Tci: (55) (31) 2538-1223 
Goiâma-GO: Rua Professor Venerando fle Fretu*. Quadra 11, lole 03, Setor jsõ - CEP: 747 673-010/ Tel. (55)(62) 3280-2797 
Cuiabi-MT: Rua Botafogo. 236. Jardim Guanabara - CEP: 78010-670/ Tel: {551(65)3055-0055

SGIISO 14001 Í^OHSflSieooi]' ISOdooi
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dlVARA N* 5.56fi, DF 11 DF SFTFMFWO DF 7019 SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
DEPAHTAMENIO DE MIGRAÇÕES 

COORDFNAÇÀO-GERAI. DE POtíriCA MIGRATÓRIA 
COORDENAÇÃO DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS

DFSPACHOS

0(A) COORDENADOR(A)-GERAl DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POliC A FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas oelo art. 20 da Le» 
7 102/83, regulamentada pelo Decreto n? 39.056/33, atendendo ã solicitação da parte 
interessada, de acordo com a decisão prolatoda 
011LSP/ÜRLX/5H/PI/HA, resolvo:

Conceder automação u empresa RG SEGURANÇA i VIGILÂNCIA LIDA, CNPJ 
n* 13.019.295/0004-32, sediada no Pará, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército
150 (cento e cinquenta) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data ria publlcaç^n no O.O.U.

Processo n° 2019//b400

Despacho n« 47/7019/CPMIC,/f.GPMIf,/OFMir,/SFNAiUS/MJ 
Assunto: Fxpulsão de Estrangeiro 
Interessado(a): OSAKWE CHlNEDU 
Processo n? 08018.008025/2011-35

O Coordenador de Processos Migratórios, no uso das atribuições que lhe foram 
conferidas pela Portaria SENAJUS r.e 432. de 17 oe junho de 2019, publicada no Diário 
Oficial da Umào, de 21 de junho de 2019, mantém, pelos seus próprios fundamentos, a 
decisão üdmlnistrulrvo ora impugnadu c. portanto, INDLILRL o podido dc reconsideração, 
nos termos do fundamentação (9/295301

Despacho nn 48_/2019/CPMIG/CGPMiG/DLMIG/SLNAJUS/MJ 
Assunto: Lxpuisão de Estrangeiro 
Interessado(a). LAWRENCE ALLEN STANLEY 
Processo n? 03000.007510/2002-90

O Coordenador de Processos Migratórios, no uso das atribuições que lhe foram 
conferidas pela Portaria SENAJUS n9 432, de 17 de junho de 2019, publicada no Diário 
Ofidal da União, de 21 de junho de 2019, mantêm, pelos seus próprios fundamentos, a 
decisão administrativa ora impugnada e, portanto. INDFFFRF o pedido de revogação, nos 
termos ria fundamentação (9726143)

IICINIO NUNES DF MORAFS NFTTO

AIVARÁ N® 5.573, DF 11 DF SFTFMRRO DF 7019

O(A) COORDENADOR!A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nv 89.056/83. atendendo ã solicitação da parte 
interessada, de acordo com a decisão prolataria no Processo ní 2019/40874 • DPF/SJK/Sp. 
resolve:

Uecluror revista a autonzaçio de funcionamento, válida poi ül|um) ano tía data 
de publicação deste Alvaia no D.O.U.. concedido 6 empresa SCODPLR VIGILÂNCIA L 
SEGURANÇA EIRELI
privada. na(s) ülividade(s) de Vigilância Patrimonial, paru atuur cm São Paulo, com 
Certif cado de Segurança r? 1563/2019, expedido pelo DREX/SR/PF

EPR, CNPJ n? 23.20/0/0/0001 06. especializada em segurança

AIFXANDRF RABF.IO PATURV
LICINIO NUNES DE MORAES NETTQ

DESPACHO N® 2.085/2019

INFORMAÇÃO N8 7085/2019/FXPROCFD/5FXP/DIMFC/CC.PMIG/DFMIG/SFNAIUS 
Assunto: Fxpulsãn de Estrangeiro 
Interessado(a): SFRGIO ROVINS MUNIZ CORRPA 
Processo n? 08000.017347/1998-07

0 Coordenador de Processos Migratórios, no uso das atribuições que lhe foram 
conferidas pela Portaria SENAJUS n« 432, de 17 de junho de 2019, publicada no Diário 
Ofidal da União, de 21 de junho de 2019, Indefere o pedido de Revogação do Ato 
Expulsório proferido em desfavor do requerente SERGIO ROVINS MUNIZ CORREA

ALVARÁ N* S.S/6, DL 12 DE SETEMBRO DL 2019

0(A) COOROENAÜOR(A)-GERAL DL CONTROLE Dt SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atrrbulções que lhe são conferidas pelo art, 20 da Lei 
7.102/33, regulamentada pelo Decreto n* S9.056/83, atendendo a solicitação da parte 
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo n8 2019/70582 - 
DELE5P/DREX/SR/PF/GO, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data 
da publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa 5 FSTRFIAS SISTFMA DF 
SEGURANÇA ITOA, CNPJ n? 72.591.394/0002-23, especializada em segurança privaria, na(s) 
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Fscoita Armada e Segurança Pessoal, para atuar em 
Goiás, com Certificado de Segurança n« 2041/2019, expedido pelo DRFX/SR/PF,

LICINIO NUNES OE MORAES NETTO 
AIVARÁ N® 5.577, DF 12 DF SFTFMRRO DF 2019

ALEXANDRE RABELO PATURY

DESPACHOS

Despacho ní 5157/2019/ÜNN_Naturalizacao/DNN/CGPMiG/0EMIG/SENAJUS/MJ 
Assunto; Arquivamento do pedido 
Interessado: IJTE MIKIFFER DA COSTA 
Processo: 08000.032863/2013-95

O COORDENADOR DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, no uso da competência 
delegada pela Portaria SENAJUS n* 432, de 17 de junho de 2019, publicada no Diano 
Oficial da União, de 21 de junho de 2019, arquiva o pedido, tendo em vista o não 
cumprimento de exigência, nos termos do artigo 40 da Lei 9.784/99.

0(A) COORDFNADOR(A)-GFRAt DF CONTROI.F DF 5FRVIÇOS F PRODUTOS DA 
POIÍCIA FFDFRAI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 ria lei 
7 102/83, regulamentada pelo Decreto ní 89.056/83. atendendo ã solicitação da parte 
interessada, de acordo com a deosão prolatada no Processo n* 2019/75330 - DPF/MII/SP, 
resolve:

Dedarar revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de 
segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por 01{um} ano da 
data dc publicação deste Alvará no D.O.U., concedido ó empreso RAIZEN PARAGUACU 
LIDA. CNPJ nP 52.189.420/0001 61 para utuai ern São Puulo.

Despacho nu 70/9/2019/ÜNN_Natuiülizacuo/DNN/CGPM)G/DLMIG/SLNAJU5/MJ 
Assunto: Indeferimento do pedido 
Interessada: LAYALI MOH5LN OARAKAI 
Processo 08389.011/11/201/ 61

O COORDENADOR DL PROCESSOS MIGRAIÔRIOS, no uso da competência 
delegado pela Portaria SENAJUS N” 432. de 1/ de junho de 2019. publicada no Diano 
Oficial da União, de 21 de junho tíe 2019. indefere o pedido, tendo em vista que u 
requerente não comprovou ler residência em território nacional pelo prazo de 15 
(quinze) anos. nos termos do Art. 6/ da Lei 13.445/2017.

Despacho n? 7083/2ül9/DNN„Natural.zBcoo/DNN/CGPMlG/0EMIG/SENAJU5/MJ 
Assunto: Indeferimento do pedido 
Interessada: IMAD ABD FOUANI 
Processo: 083S9.CC6642/2017-73

O COORDENADOR OE PROCESSOS MIGRATÕRIOS, no use da competência 
delegada pela Portaria SENAJUS NS 432, de 17 de junho de 2019, publicada no Diário 
Oficial da União, de 21 de junho de 2019, Indefere o pedido, tendo em vista que a 
requerente não comprovou ter residência em território nacional pelo prazo tíe 15 
(quinze) anos, nos termos do Art. 67 tía Lei L3.445/2017.

Despacho nS 7082/20i9/DNN_N8turalixacoc/DNN/CGPMIG/DEMlG/SENAJUS/MJ 
Assunto: indeferimento do pediao 
Interessada: FFRIAI. HODR RIDA 
Processo: 08389.017946/2017-66

O COORDENADOR DF PROCFSSOS MIGRATÓRIOS, no uso da competência 
delegaria pela Portaria SFNAJUS Ní 432, de 17 de Junho de 7019, publicada no Diário 
Ofidal da União, de 71 de (unho de 2019, indefere o pedido, tendo em vista que a 
requerente não comprovou ter residência em território nacional pelo prazo de 15 
(quinze) anos, nos termos do Art. 67 da lei 13.445/2017.

Despacho ní 7064/7019/DNN..Naturalizacao/0NN/CGPMIG/DFMIG/.SFNAJUS/M!
Assunto: Migrações: Pedido de Naturalização 
Interessado: APOIINARIO ANDRF DA COSTA CARDOSO 
processo: 05505.057893/7018-2.3

O COORDENADOR DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, no uso da competência 
deisgada pela Portaria SENAJUS N« 432, de 17 de junho de 2019, publicada no Diário 
Oficial da União, de 21 de junho de 2019. indefere o pedido, em razão do
naturalizando nào atender ao disposto no artigo 65 da Lei ní 13.445/17,

Despacho n* 7044/2ai9/DNN_Naturalizacao/DNN/CGPMlG/DEMIG/SENAJUS/MJ 
Assunto: Migrações: Pedido de Naturalização 
Interessado HEBA MUHTADI 
Processo: 08354.005977/2018-52

O COORDENADOR DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, no uso da competência 
delegada pela Portaria SENAJUS Ní 432, de 17 de junho de 2019, publicada no Diãrio 
Ofitiul du União, de 21 de junho de 2Ü19. indefere o pedido, em ruzõo du
naturalizando não atender uo disposlo no uitigo 65 da Lei n° 13.445/1/.

LICINIO NUNES DL MORALS NLMO

AIVARÁ N« 5.586, DF 17 DF SFTFMRRO DF 7019

O(A) COORDFNADOR{A)-GFRAI DF CONTROI.F DF SERVIÇOS F PRODUTOS DA 
POIÍCIA FFDFRAI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo arr. 20 da I el 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto ní 89.056/83, atendendo à solicitação da parte 
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo ní 2019/75630 - DPF/LOA/PR, 
resolve:

Conceder autoniaçlo á empreia Fi ESCOLA PROFISSIONAL DE FORMAÇÃO E 
CAPACITAÇÃO DE VIGILANTES LTDA, CNP) nl 17.066.640/0001-05, sed.acla no Paraná, para 
odquinr:

Em estabelecimento comercial oulonzado pelo Exército:
1000 luma mil) Munições calibre .380
2000 Iduas mil) Munições calibic 12
ISOOO (quinze mil) Munições calibre 38
3S700 (trmta e nove mtl e setecentas) Espoletas calibre 38
23700 Ivinte e três mil e setecentos) Gramas de póivore
39700 (trinta e nove mil e setecentosl Projéteis calibre 33
2800 (duas mil e oitocentas) Espoletas calibre .380
2800 Idols mi e oitocentc») Projéteis calibre .380
17900 (doze mil * novacentas) Bucha* caübre 17
241 (duzentos n quarenta e um) Quilos de chumbo calibre 12
14768 (quatorze mil e setecentas « sessenta e oito) Fspolatas calibre 1?
Válirio por 90 (noventa) dias a contar da dara rie publicação no D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ N® 5.610, DL 13 DL SETEMBRO DL 2019

O(A) COORDENADOR(A|-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto ní 39.056/83, atendendo a solicitação da parte 
interessada, oe acordo 
DFI FSP/DRFX/SR/PF/FS. resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01 (um) ano da data 
rie publicação rteste Alvará no D 0.11., concedida à empresa SFI VIC.II ANf.lA F SFGURANÇA 
ITDA, CNPJ ní 10.397.737/0001-96, especializaria em segurança privaria, na(s) atividades) 
de Vigilância Patrimonial. Fscolta Armada e Segurança Pessoal, para atuar no Fspírito 
Santo, com Certificado de Segurança ní 2029/2019, expedido oelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

o decisão prolatada no Processo ní 2019/75129

AIVARÁ N« 5.637, DF 16 DF SFTFMRRO DF 2019 üuspacho n'* /058/2019/DNN_Nalutolu«cao/ÜNN/CGRMiG/ÜLMIG/5ENAJUS/MJ 
Assunto: Indeferimento do Pedido 
Interessado AKLY ULLONY 
Processo: 08495 0042S1/2018-9B

O COORDENADOR Dt PROCESSOS MIGRAI ÜRIOS, no uso du competência 
delegado pela Portaria SENAJUS N" 432, de 1/ de junho de 2019. publicada no Diano 
Oficial du União, de 21 dc ,unho de 2019, indefere o pedido, lendo cm visto que o 
requerente não comprovou saber se comunicar ern língua portuguesa, nos termos do 
meiso HI do Art. 65 da Lei 13,445/2017,

Despacho n? 7070/2019/DNN_Natur«lizacao/DNN/CGPMIG/0EMIG/5ENAJUS/MJ 
.Assunto: indeferimento do pedido 
Interessado: ZAQUINENA GARCIA SALE 
Processo: 08505.064143/2018-16

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 tía lei 
7.102/83, regulumcnloda pelo Decreto n” S9.056/83, atendendo à solicitação Ua parte 
interessada, de acordo com a decisão prolatada 
DPF/IT7/MA, resolve:

Processo na 2019/69081

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de 
segurança privada rm(s) otividudc(s) de Vigilância Polnmonial. válida po» 01(um) ano du 
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa MOTOCA MOTORES 
TOCANTINS LTDA, CNPJ n« 06 694.681/0001-11 para atuar no Maranhão, com 
Certificado de Segurança ní 7078/7019, expedido pelo DRFX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

.1OoniftWrtlft dijlilmífll* Mi- n< Z ZOT-Z dr JX/Wt/íDOt
jví imiltvl j tarrmCVUun J. CU*m *úMlC4S BixUVIr» - *CP-D'»iilm in* Aviunenro ooí* m-t vr'-'imw «c c-.vicnç,- ««irrínira 

iiiiVv/rvonli.M*. lni'il. oft cótUgo 05t5ZPS9Wl«CODe;
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Brasília-Dí- ladeabnldeZOZO

Ao
Instituto de Gestão e Humanizaçâo • IGH

Informações Complementares à Proposta de Preços 
Processo Seletivo n° 003/2020 • IGH/GO 
Data: 13.04.2020

REF.:

A 5 Estrelas Sistema de Segurança Ltda, apresenta informações complementares para a sua Proposta de 
Preços para contratação de serviço de "Proteção Patrimonial' estritamente ras condições prescritas no Edital e Termos de 
Referências pertinenles ao Processo Seletivo rí5 003/2020 - IGH'GO.

A presente proposta para a prestação de serviços de vigilância ostensiva armada c desarmada, bem como. sen/iços 
de brigada de incêndio, possui preço Total Mensal Global conforme dadcs abaixo.

VALOR 
UNITÁRIO DO 

POSTO

VALOR TOTAL 
MENSAL

DESCRIÇÃO DOS POSTOS DE 
SERVIÇOS

QTE DE 
POSTOS EFETIVOESCALA

RS 74.130,56RS 10.590,0814Vigilante Diurno Armado 12x36 7

R$ 10.558.84 RS 42 235,36812x33 4Vigilante Diurno Desarmado

11.437.94 RS 68.927,64RS6 12Vigilante Noturno Armado 12x36

11.456 72 RS 34 370.16RS63Vigilante Noturno Desarmado 12x36

RS 72.552.90RS 14.510.58105Bombeiro Civil Diurno 12x36

RS 79.231,7015.846,3410 RSBombeiro Civil Noturno 12x36 5

R$ 371.448,32TOTAL GLOBAL MENSAL 30 60

trezentos e setenta e um mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e trinta e dois centavos

Ratificamos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas com mâo-de-obra (salário, horas-extras, 
auxiüo-alimentaçâo ou refeição, vales-transporte e quaisquer outras vantagens fixadas para cada categoria através de acordo, 
dissídio ou convenção coletiva de trabalho, sentença normativa ou outra forma prevista em lei) transporte e tretes, combustíveis, 
lubrificantes, material de consumo, equipamentos, prêmios de seguro, iSS, taxas, inclusive de administração, emolumentos e 
quaisquer despesas operacionais, bem corro todos os tributos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciárlos, fiscais, 
comerciais, despesas com exames médicos, tarifas bancárias, despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza e outras 
despesas, diretas e indiretas, enfim Iodos os componentes de custo dos serviços, inclusive lucro, necessários à perfeita execução 
do objeto da licitação n

Declaramos sob as penas da lei, que até a presente data mexislem fatos impeditivos para a habilitação, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

MATRIZ
Br«iiH»-DF: SA4N Quid'* « LOt« 109C.1HJ0. Aw Nort» - CEP 706S3Z-100/Tflr (55)(6!) .T963-306C 
FUJAIS:
ü*!0 'lorizonte. MG -Hu» V« W Umpc mrt Uini? Vi VTwMl Kova - t/H* »1 f.1 S-2S5/T*!- (SS) (3t) 2S18 I2Z3 
Golftnfn-GO: Rua Venerando de Früiiai Quaúfii II. Lute 03. Solai Jaú - CEP 7*17.673-010, Te! (55KC2) 3280-2/1» J
Cuiebá-MT: Hua 9ot*fo«o. 236. J4'd<w Guanaoar* - CEP: 78010-670/Ti»l:(66J(65)305S-0055

IS014OO1 ferOHSAS 18001 ISO 9001
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Arcaremos com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamenlo dos quanUativos da proposta, 
inclusive quanto aos cuslos variáveis decorrentes de fatores (uturos e incertos, tais como os valores providos com c quantitativo 
de vale transporte, complementaremos, caso o previsto inicialmente nâo seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
licitaçSo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos Incisos do §1° do artigo 57 da Lei n“8 656, da 1993

Validade da Proposta: Esta proposta è válida por 90 (noventa) dias a contar da data de emissão.

Por último, informamos que- tomamos conhecimento de todas as intormaçdes e condições para cumprimento 
das obrigações deste processo seletivo e nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de 
convocação, e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados:

Razão Social: 5 Estrelas Sistema de Segurança Ltda 
CNPJ/MF 
Endereço:
E-mail 
Tel/Fax:

72.591.894/0002-23
Rua Professor Venerando de Freitas, Qd. 11, Lt. 3, Setor Jaó • Goiânia/GO - CEP 74.673,010 
comercial@gnjpo5estrelas.com.br / farias@grupo5estreias.com.br 
(61) 3963-3060/(52) 3280-2797

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: 
Nome:
Endereço:
Cidade:
CPF/MF:

Luiz Derlane Gonçalves Farias
Rua 04 - Chácara 25 - Lote 64-B - Residencial Parques das Primaveras 
Vicente Pires 
295.935.461-91 

701.470
Naturalidade Hidrolàndia - CE 
Telef.Cel.: (61)9 9627-5320

ÜF: DF
Cargo / Função: Gerente / Procurado- 
Expedido por. SSP/DF 
Nacionalidade: Brasileira 
Telef. Comercial: (61) 3963-3060

RG:

Atencíosamenle,

5 tsiralBs S üoitix de Segurança lida 
Luiz Derfoní Gonçolves Feriai 

CPf: 26S.936.A61-9A 
Getente/PrcctrBdor

MATRIZ:
Drasflia-DF: SAAN QtJ»3r« l LOte 1090:1100. Aw Norte - CE»' 70.6532-100 / Tel: (55K« I) 3963-3060 
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PROCESSO SELETIVO UNIFICADO N° 003/2020 - IGH / GO
<=} || VIGILANTE

DIURNO
VIGILANTE
NOTURNO

VIGILANTE
DIURNO

VIGILANTE
NOTURNO

BOMBEIRO BOMBEIRO
CIVIL

NOTURNO
'i.rsi

%
III
Iff V %
al| 3 '£| ? 
lí I i
o c ^ «j

I.S? i

CIVIL
ITEM DO CUSTOO DIURNOARMADO ARMADO DESARMADO DESARMADOag

12hx36h 12hx36h 12hx36h I2hx36h 12hx36h 12hx36h
Salário <lo Colanorailor R$ 1.471.33 RS 1471.33 RS 1.471,33 RS 1471.33 RS 1610,00 RS 1.610.00
Adconai de Periculosidaoe RS 441.40 R$ 441.40 RS 441.40 RS 441,40 RS 483,00 RS 483,0030,00%is

Eg
Adicional Noturno 20.00% R$ 138.56 RS 188 66 RS 235.54

íí- r RS 4»3,61Folguis'.a iaper.as para a U'luada] RS 552.59
Subtotal 1 (Remuneração) Rí 2.101,39R$ 1.912,73 RS 2.101,39 RS 1.912,73 RS 2.589,61 RS 2.881,53

| 82,00'%Ercarijos Sociais RS 1 568.44 RS 1 72314 RS 2 123,48 RS 2.362 85RS 1 723.14 RS 1.568,44
Subtotal 2 (Remuneração * Encargos Trabalhistas) R$ 3.481,17 RS 3.824,53 RS 3.481,17 R$ 3,824,53 RS 4.713,09 RS 5.244,38

indenização Inlrapmada RS 202.14 RS 202.14 RS 207.14 RS 202 14 RS 221,19 RS 221.19
Vale Transpofte - Trajeto ida n volta RS 3,60 RS 133.30 RS 133.30 RS 133,30 RS 133 30 RS 133,30 RS 133.30
Pa.lidpayào do coialx)rad;y m VT 6,1111% RS (88,28) RS (B8,28; RS (88,28) RS (88 28) RS Í96,60) RS (95.60)
Vaie Refeição RS 20.90 RS 323.95 RS 32395 RS 323,95 RS 323 Só RS 323,95 RS 323.95

RS (16,20) RS (16,20) RS (16,20) RS (IS,20)Partctiiação do colabofadc.' no VA 5,00% RS 116.20) RS (16 70;.
Tfeaiamonlo e Reciclagem R$45,15 RS RS 58,57 R$ 68.67RS 45,15 RS 45,15 15.15
Amparo Familiar RS R$ R$ 7.00RS 7.00 7.00 RS 7,00 7,00 RS 7,00
Segure ds Vida Obrigatório RS R$RS 18.17 RS 18.17 RS 16,1/ 1817 RS 19,88 13.88
Uniforme RS 148,76RS 55.70 RS 55,70 RS 55,70 R$ 55 70 RS 148,76
Materiais e Equipamentos 37,65 RS RS 258,51 RS 258.51RS 50.08 RS 63,35 RS 51 42

Subtotal - 3 (Insumos) RS 731,01 RS 744,78 R$ 732,35 RS 1.058,46 RS 1.058,46RS 718,58
RS 355,54 R$ 364 55 RS 461,72 RS 504.23TaxadeAdiiunisLaçào S.OOS-j RS 335,97 RS 335,56
RS 197,39 R$ 196,86 RS 249,33 RS 272.28Lucro Bruto 4,00% RS 181,97 RS 181,43

R$ S10 07 RS 843.82Impostos Sobie Faturamento 10,65% RS 663.92 RS 611.73 RS 562.26 RS 772,69
Subtotal-4 (BOI) R$ 1.082,86 RS 1.174,66 R$ 1.171,48 RS 1.483,74 RS 1.620,33RS 1.079,67

CUSTO TOTAL MENSAL POR COLABORADOR R$ 5.295,04 RS 5.743,97 RS 5.279,42 R$ 5.728,36 RS 7.255,29 RS 7.923,17
Quanl;dade de Colaborador cor Posto 22 22 2 2

CUSTO TOTAL MENSAL POR POSTO RS 10.590,08 RS 11.487,94 RS 10.558,84 R$ 11.456,72 RS 14.510,58 RS 15.846,34
Quantidade de Postos per Tipo 3 5 57 6 A

CUSTO TOTAL MENSAL POR QTE DE POSTOS RS 74.130,56 RS^ 68.927,64 RS 42.235,36 R$ 34.370,16 RS 72.552,90 RS 79.231,70
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Instituto de Gestão e Humanização - IGH

PROPOSTA DE PREÇOS DO PROCESSO SELETIVO N° 003/2020 - IGH/GO

^ Valor Global para os serviços ofertados: R$ 371.448,32 (trezentos e setenta e um mil 
quatrocentos e quarenta e oito reais e trinta e dois centavos).

Declaro que os valores acima já incluem todos os custos, diretos e indiretos, impostos 
previsões de reajustes salariais e outros, pelo prazo de 12 meses da apresentação da proposta.

Goiânia/GO, 13 de abril de 2020.

5 Estrelas Sistema de Segurança Ltda. 
CNPJ/MFN0 72.591.894/0002-23 
Luiz Derlane Gonçalves Farias

de Segurança ltda5 Estrelas 
Luiz Derlane Gonçalves Farias 
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ailnano muricy <adriano.muricy@ioli.orfl.br>

RES: PROCESSO SELETIVO N° 003/2020

13 de abril de 20:Danúbia Sarmento <danubia@grupo5estrelasxom br> 
Para processoseletivo@igh.org br
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Alcnouswmaile,

Atenciosamente,

Danúbia Sarmento
Comercial r UcíJíkjSo 

i (61)3963-3060
***** 5ESTRELAS

De: Danúbia Sarmento (mailto:rJanuhia@grupo5estrelas com br] 
Enviada em: segunda-feira. 13 de abril de 2020 16:00
Para: r'ocessosoiotivo@igh org.br' <procos5oselelivc@ign org br> 
Cc: 'Luiz Farias' <fana5@grupo5^lrslas com br>
Assunto: PROCESSO SELETIVO N" 003/2020

Segue proposta de preços e documentação perllnente ao Processo Seletivo n° 003/2020.

Atenciosamente,

l

mailto:adriano.muricy@ioli.orfl.br
mailto:processoseletivo@igh.org
mailto:rJanuhia@grupo5estrelas


No C~Ministério d» Indústria, Comérc'0 Exterior e Serviços 
Socrctario Especial de Micro e Pequena Empresa 
Departamento do Registro Empreaeriel e Integração
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19/102.665-4

NIRE (da rsOo ou filial, quando a
sede Tor outre UH

Código d» Natureza
Jurídica

N° da Matricula do Agonie
Auxlüar do Comércio

53200699648 2062
1 - REQUEKIMtN I ü

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Distrito Federal
E FSTRFl AS SISTEMA DF SFnilRANCA I.TDA

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nome:

N" FCN/REMP

requer a v.s* o deferimento do seguinte aio:

N‘ DE CÓDIGO CÓDIGO DO 
VIAS DO ATO DF2201900045402QTOE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

j 002 ALTERACAO1

051 1 CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

2244 1 ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

Representante Legal da Erruiresa / Agente Auxiliar do . vri , 
Nome: JUmQAO& //s' , mWÍtlffff Hllffrit
Aaeinaturo:____________ __________________________

Telefone de Contato:_____________________________

RRARII IA
Local

4 Junho 2010
Data

2 • USO DA JUN IA COMERCIAL

| | DECISÃO SINGULAR 1 | DECISÃO COLEGIADA

Nome(s) Empresarlalfais) Igual(als) ou semelhante(s):

1 | SIM | | SIM Processo em Ordem 
À doclsao

/ I
Cata

[ |nãq □ não/ / / / Responsável
Data Responsável Dota Responsável

DECISÃO SINGULAR

Processo em exigência. (Vido despacho em folha anexa) 
rooesso deferido. Publiquo-so o arquive-se.

Processo Indeforíoo. Publique-ae.

2‘ Exigônoio 3* Exlgénclo 4*

I—Coordenadora Sipatituta 
1—J JCDF/SEWIPE/«elC

& □ □
Dato Responsável

DECISÃO COLEGIADA

_J Processo om oxlgência, (Vide despacho em folha anexa) 
Processo deferido. Publique-se e amciiue-»»

Processo Inoeferido. Publi

2* ExlgSnos 3* Exigíreis 4* Exigência 5* Exigência

□ □
//

jí^s!ásA VogalData
Tf eA BB SE0UKASCA STDM

» MmttVA» «s 
Protocolo: 19rt02.6C5^ EM 0S/0S/2019

OBSERVAÇÕES

Junta Comercial do Distrito Federal
Certifico registro sob o n° 1280651 em 07/06/2019 da Empresa 5 ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA. Nire 53200699648 e protocolo 
191026654 - 05/06/2019 Autenticação: FCB23C14A67B639F73A7E9925ED822B541BC5C0. Saulo Izidorio Vieira - Secretário-Geral Para validar 
este documento, acesse http://jcdf mdic.gov.br e Informe n0 do protocolo 19/102.665-4 e o código de segurança gTnu Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 10/06/2019 por Saulo Izidorio Vieira - Secretário-Geral.
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5 ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA
CNPJ 72.591.894/0001-42

VIGÉSIMA OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Ementas: Alteração no Objeto Social e Consolidação do Contrato Social

LEONARDO CAVALCANTI PRUDENTE, brasileiro, solteiro, empresário, natural de Brasilia - DF, 
nascido em 10.08.81, filho de Leonardo Moreira Prudente e Andrea Cristina Barros Cavalcanti, portador 
da Cl n0 1.980.833 expedida em 04.07.97 pela SSP/DF, e do CPF n° 716.612.041-04, residente e 
domiciliado nesta capital à SHIN Ql 08, Conjunto 02, CS 13 - Lago Norte - CEP 71.520-210 - Brasilia/DF, 
e FLÁVIA MOREIRA PRUDENTE DEMES, brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial de 
bens, empresária, natural de Goíânia-GO, nascida em 04 de março de 1967, filha de Osmar Prudente e 
Esmeralda Moreira Prudente, portadora da Carteira de Identidade n° 1.931.788, expedida em 22.01.1997 
pela SSP-DF e do CPF/MF n° 432.137.661-00, residente e domiciliada à SHIN Ql 13, Conjunto 04, Casa 
12, Lago Norte, Brasllia-DF, CEP N° 71.535-040. Únicos sócios detentores das quotas do capital social 
da empresa 5 ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA, com sede no SETOR DE 
ARMAZENAGEM E ABASTECIMENTO - QUADRA 01 - NÚMER01.100 - ASA NORTE - BRASÍLIA- 
DF, CEP 70.632-100, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 72.591.694/0001-42, conforme Contrato Social 
arquivado na Junta Comercial do Distrito Federal sob o n° 53200699648, por despacho em 08/06/1994 
e alterações, RESOLVEM, entre si. e de comum acordo, conforme art. 2.031 da Lei 10.406/02, e na 
melhor forma de direito, promover a presente alteração n° 28 (vinte e oito) e ao mesmo tempo 
consolidá-la, o que fazem mediante as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Neste ato altera-se a nomenclatura do objeto social para; PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA ARMADA E DESARMADA, SEGURANÇA PESSOAL, ATIVIDADES DE 
ESCOLTA ARMADA, SEGURANÇA ELETRÔNICA E SERVIÇOS DE BRIGADA CONTRA INCÊNDIO 
E PÂNICO A INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E QUAISQUER OUTROS ESTABELECIMENTOS 
PÚBLICOS E/OU PRIVADOS.

Pégine 1 de 7 J

J"'% Junta Comercial do Distrito Federal
\ $ Certifico registro sob o n° 1280651 em 07/06/2019 da Empresa 5 ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA, Nire 53200699648 e protocolo
' '-f-S 191026654 - 05/06/2019. Autenticação FCB23C14A67B639F73A7E9925ED822B541BC5CO. Saulo Izidorio Vieira - Secretârio-Geral. Para validar 

este documento, acesse http://jcdf.mdic.gov.br e informe n" do protocolo 19/102.665-4 e o código de segurança gTnu Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 10/06/2019 por Saulo Izidorio Vieira - Secretário-Geral.
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f

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEONARDO CAVALCANTI PRUDENTE, brasileiro, solteiro, empresário, 
natural de Brasilia • DF, nascido em 10,08,81, filho de Leonardo Moreira Prudente e Andrea Cristina 
Barros Cavalcanti, portador da Cl n° 1.980.833 expedida em 04.07,97 pela SSP/DF, e do CPF 
n® 716.612.041-04, residente e domiciliado nesta capital áSHIN Ql 08, Conjunto 02, CS 13 - Lago Norte 
- CEP 71.520-210 - Brasllia/DF, e FLÁVIA MOREIRA PRUDENTE DEMES, brasileira, casada sob o 
regime de comunhão parcial de bens, empresária, natural de Goiânia-GO, nascida em 04 de março de 
1967, filha de Osmar Prudente e Esmeralda Moreira Prudente, portadora da Carteira de Identidade 
n° 1.931.788, expedida em 22.01.1997 pela SSP-DF e do CPF/MF n° 432.137.661-00, residente e 
domiciliada à SHIN Ql 13. Conjunto 04, Casa 12, Lago Norte, Brasflia-DF, CEP N° 71.535-040, únicos 
sócios detentores das quotas do capital social da empresa 5 ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA 
LTD A, com sede no SETOR DE ARMAZENAGEM E ABASTECIMENTO - QUADRA 01 • NÚMERO 
1.100- ASA NORTE - BRASlLIA-DF - CEP 70.632-100, conforme Contrato Social arquivado na Junta 
Comercial do Distrito Federal sob o n° 53200699648, por despacho em 08/06/1994 e alterações, 
CNPJ 72.591.894/0001-42. tendo 03 (três) filiais: uma situada na AVENIDA PROFESSOR VENERANDO 
DE FREITAS BORGES N° 893, QUADRA 11, LOTE 03, BAIRRO SETOR JAÓ, GOIÁNIA/GO, CEP 
74.673-010 - CNPJ n° 72.591.894/0002-23; outra situada na RUA BOTAFOGO, 236, JARDIM 
GUANABARA, CUIABÁ-MT, CEP 78.010-670 - CNPJ N° 72.591.894/0003-04, e a outra situada na RUA 
VALTER CAMPOLINA DINIZ, 59, BAIRRO VENDA NOVA, CEP 31.615-255, BELO HORIZONTE-MG - 
CNPJ n° 72.591.894/0004-95, podendo criar outras filiais em qualquer ponto do Território Nacional, desde 
que observadas ás formalidades legais, resolvem consolidar suas disposições contratuais de acordo com 
as cláusulas e condições seguintes,

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade iniciou suas atividades no dia 15 de maio de 1994 e sua duração 
é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA TERCEIRA - O objeto social da Sociedade é: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
VIGILÂNCIA ARMADA E DESARMADA, SEGURANÇA PESSOAL PRIVADA, ATIVIDADES DE 
ESCOLTA ARMADA, SEGURANÇA ELETRÔNICA E SERVIÇOS DE BRIGADA CONTRA INCÊNDIO 
E PÂNICO A INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E QUAISQUER OUTROS ESTABELECIMENTOS 
PÚBLICOS E/OU PRIVADOS.

Página 2 de 7
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CLÁUSULA. QUARTA - 0 Capital social é de R$ 1.398.000,00 (um milhão, trezentos e noventa e oito 
mil reais) divididos em 1.398,000 (um milhão, trezentos e noventa e oito mil) quotas no valor nominal de 
R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integrallzado em moeda corrente do Pais, conforme 
abaixo e distribuído da seguinte forma:

• LEONARDO CAVALCANTI PRUDENTE, com 1.384.020 (um milhão, trezentos e oitenta e quatro mil 
e vinte) quotas no valor nominal de R$ 1.00 (um real) cada, totalizando R$ 1.384.020,00 (um milhão, 
trezentos e oitenta e quatro mil e vinte reais), representando 99% do capital social.

• FLÁVIA MOREIRA PRUDENTE DEMES, com 13.980 (treze mil, novecentos e oitenta) quotas no valor 
nominal de RS 1,00 (um real) cada, totalizando RS 13.980,00 (treze mil, novecentos e oitenta reais), 
representando 1% do capital social.

Parágrafo Primeiro - A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do Capital Social.

Parágrafo Segundo: Se os bens da sociedade não lhe cobrirem as dividas, respondem os sócios pelo 
saldo, na proporção em que participem das perdas sociais.

Parágrafo Terceiro: A cessão total ou parcial de quotas, devidamente consentida pelos demais sócios, 
surtirá os efeitos legais desejados apenas quando constatada que a modificação em questão foi 
processada junto aos órgãos competentes, sem o que tomará a transação efetivada nula de pleno direito.

CLÁUSULA QUINTA - As quotas são indivisíveis e sob nenhum pretexto poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o expresso consentimento dos sócios remanescentes, a quem se assegura, 
em igualdade de condições e preço, o direito de preferência em adquiri-las, caso sejam colocadas a 
venda, cabendo as partes, formalizarem a respectiva transação através de alteração contratual.

CLÁUSULA SEXTA - Os sócios, de comum acordo, resolvem que os lucros ou prejuízos por ventura 
apurados, serão rateados conforme avaliação do desempenho de cada sócio nos resullados oblidos pela 
empresa,

CLÁUSULA SÉTIMA - A administração da sociedade, bem como o uso da denominação social, é de 
competência do sócio LEONARDO CAVALCANTI PRUDENTE, com poderes e atribuições de: 
representar a empresa perante órgãos públicos, instituições financeiras e demais a que se fizerem 
necessárias, o qual assina isoladamente pela sociedade, atendendo fielmente aos objetivos da empresa, 
ficando vedado o uso da denominação social em operações estranhas aos mesmos, ou até mesmo a

Pégina 3 de 7

'*i Junta Comercial do Distrito Federal
( jf Certifico registro sob o n° 1280651 em 07/06/2019 da Empresa 5 ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA, Nire 53200699648 e protocolo 
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adoção de obrigações que sejam em favor de qualquer dos sócios ou de terceiros, bem como onerar ou 
alienar bens Imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.

Parágrafo Único: Os sócios poderão de comum acordo, e a qualquer tempo, designar administradores 
não sócios. Neste caso, a designação do mesmo dependerá da aprovação unânime dos sócios quando 
o capital não estiver Integralizado, ou de dois terços, no minimo, após a sua integralização.

CLÁUSULA OITAVA - As deliberações dos sócios serão tomadas em reunião, devendo os mesmos 
serem convocados pelo administrador, conforme segue:

Parágrafo Primeiro: As convocações serão publicadas, no mlnlmo por três vezes, sendo que os 
respectivos intervalos não poderão ser inferiores a 10 (dez) dias, e a data da última convocação, 
obrigatoriamente, deverá ocorrer no minimo 05 dias antes das datas previstas para realização das 
reuniões.

Parágrafo Segundo: As convocações serão feitas via Carta Registrada, ou instrumento que o valha, 
sendo, portanto, obrigação dos sócios manterem atualizados os seus dados cadastrais.

Parágrafo Terceiro: Dispensam-se as formalidades de convocação prevista nos parágrafos 
antecedentes, quando todos os sócios comparecerem ou declararem por escrito a ciência do local, data, 
hora e ordem do dia.

Parágrafo Quarto: As reuniões tomam-se dispensáveis quando todos os sócios se manifestarem, por 
escrito, sobre os assuntos objeto da convocação.

Parágrafo Quinto: Realizadas as reuniões, todos os assuntos de relevância da sociedade serão 
devidamente lavrados no respectivo livro de registro de Atas, permitindo assim que as deliberações 
tomadas alcancem os efeitos legais desejados.

Parágrafo Sexto: a Reunião dos Sócios instalar-se-à com a presença, em primeira convocação, de 
titulares de no minimo três quartos do capital social, e em segunda convocação com qualquer número.

CLÁUSULA NONA - A Matriz possui 03 (três) Filiais, sendo a de n° 01 (um), localizada na Avenida 
Protessor Venerando de Freitas Borges, NB 893, Quadra: 11. Lote: 03, Bairro: Setor Jaó, Goiânia - GO, 
CEP 74.673-010, com inicio das atividades a partir do dia 01 de dezembro de 2006 e com Capital Social 
de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) destacado do Capital Social da Matriz; a de n° 02 (dois), 
situada Rua Botafogo, 236, Jardim Guanabara, Cuiabá - MT, CEP 78.010-670, com inicio das atividades 
em 14 de fevereiro de 2012 e com Capital Social de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais)
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destacado do Capital Social da Matriz, e a de n° 03 (três) situada na Rua Valter Campolina Diniz, 59. 
Bairro Venda Nova, Belo Horizonte - MG, CEP 31.615-255, com inicio das atividades em 23 de janeiro 
de 2014 e com Capital Social de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) destacado do Capital Social 
da Matriz.

Parágrafo ünico - As referidas filiais utilizam a mesma denominação social, bem como o mesmo nome 
fantasia, tendo como objetivo social a prestação de serviços de segurança, segurança eletrônica, 
vigilância armada e desarmada a instituições financeiras e quaisquer outros estabelecimentos públicos 
e/ou privados.

CLÁUSULA DÉCIMA - Nos quatro primeiros meses seguintes ao término de cada exercício social, ou a 
qualquer tempo quando se fizer necessário, o administrador será obrigado a prestar contas justificadas 
de sua administração, apresentando aos sócios, o Inventário, o balanço patrimonial, e o resultado 
econômico, bem como toda e qualquer informação que lhe for requerida, em especial as de natureza 
econômico-financeira.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O exercício social coincidirá com o ano civil.

Parágrafo Primeiro - Anualmente em 31 de dezembro, será levantado o balanço geral da sociedade, 
apurando-se o resultado do exercício, e atribuindo-o aos sócios, conforme avaliação do desempenho de 
cada um nos resultados obtidos pela empresa, conforme previsto na cláusula sexta.

Parágrafo Segundo - Até quatro meses após o encerramento do exercício social, haverá reunião dos 
sócios para: a) tomar as contas do administrador e deliberar sobre o balanço patrimonial e o resultado 
econômico; b) designar adminislradores quando for a caso; c) tratar de qualquer outro assunto constante 
da ordem do dia.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Caberá ao sócio que desejar retirar-se da sociedade, ceder, vender 
ou transferir suas cotas, formalizar sua intenção junto aos demais sócios, garantindo aos mesmos, prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias para fazerem uso do direito de preferência na aquisição das respectivas 
cotas, sem o que, o sócio cedente ficará liberado para negociá-las como, e a quem melhor lhe convir, 
bastando apenas que o faça a interessado(s) que concorde(m) integralmente com as regras e condições 
que norteiam a sociedade, que consistem nas disposições previstas no presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Em caso de retirada, interdição ou falecimento de um dos sócios, a 
sociedade não se dissolvera e os sócios remanescentes procederão a um Balanço Geral Extraordinário 
da sociedade até 30 (trinta) dias após a data do evento, e os haveres apurados serão pagos ao retirante, 
interditado, inabilitado ou aos herdeiros legais do sócio falecido, da seguinte maneira: 10% (dez por 
cento) do total apurado no prazo de 90 (noventa) dias da data em que se der o desligamento, e os 90%
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(noventa por cento) restantes em 12 (doze) notas promissórias emitidas em nome do sócio liquidante, 
de igual valor, com vencimentos mensais e sucessivos, sendo que o vencimento da primeira parcela será 
30 (trinta) dias após o vencimento estipulado para o pagamento da inicial prestação de 10% (dez por 
cento).

Parágrafo Único - Pelo periodo de até dois anos após averbada a exclusão que trata esta cláusula, os 
sucessores e/ou herdeiros legais não poderão se eximir de todas e quaisquer responsabilidades pelas 
obrigações sociais que eventualmente sejam questionadas pelo fisco.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - Poderá o sócio ser excluído quando a maioria dos sócios, 
representando mais da metade do capitai social, entender que um ou mais sócios estão pondo em risco 
a continuidade da empresa em virtude de atos graves e/ou comportamentos inadequados, contrários a 
política comercial da sociedade.

Parágrafo Primeiro - A exclusão de que trata esta cláusula, somente poderá ser determinada em reunião 
especialmente convocada para este fim, oportunidade em que se assegurará ao(s) infrator(es) o pleno 
direito de defesa.

Poránrrfo Segundo - Serã também excluído de pleno direito, e de forma sumária, o sócio declarado 
íaiido, ou aquele cuja cota tenha sido liquidada para o pagamento de credor particular do sócio.

CLAUSULA OéCIMA QUINTA - Os sócios declaram formalmente não estarem incursos nos crimes 
previstos no item III do art. 38 da Lei n° 4.726 de 13.07,1964

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - O administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 
encontrar-se sob os efeitos dela, a pena que vede ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimenlar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Aos casos omissos, aplicar-se-ão os dispositivos legais vigentes.

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - O fórum da presente sociedade é o de Brasília, Distrito Federal, com 
renúncia expressa a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLAUSULA DÉCIMA NONA - Continuam em pleno vigor as demais cláusulas do contrato social, 
inalteradas pelo presente instrumento.

Página 6 de 7

Junta Comercial do Distrito Federal
% IJ Certifico registro sob o n° 1280651 em 07/06/2019 da Empresa 5 ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA. Nire 53200699648 e protocolo 

? 191026654 - 05/06/2019 Autenticação FCB23C14A67B639F73A7E9925ED822B541BC5C0. Saulo Izidono Vieira - Secretário-Geral. Para validar
este documento, acesse http://jcdf.mdic.gov.br e informe n° do protocolo 19/102.665-4 e o código de segurança gTnu Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 10/06/2019 por Saulo Izidorio Vieira - Secretário-Geral.

nÉífe pág. 7/8

http://jcdf.mdic.gov.br


mm
v

E por estarem assim, justos e combinados, assinam a presente alteraçao contratual 
em 03 (trés) vias de igual teor c forma, que lida na presença das testemunhas abaixo nomeadas foi 
achada conforme, pelo que se obrigam seus sucessores e herdeiros legais a bem e fielmente cumpri-la,

Brasllia-OF, 29 de maio de 2019.

v-
*

4jOm/
Leonardo Cavalcanti Prudente 

Sócio Proprietário
Flavia Moreira'Prudente Demes 

Sócia Proprietária

Testemunhas:

Danúsia Campeio Sarmento lyá Derlane Gonçalves Farias 
RG N° 701.470 - SSP/DF 
CPFw 295.936.461-91

RGN* 2.696.946-SSP/DF 
CPFn» 040.898.221-73
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PROCURAÇÃO bastante que laz 5 ESTRELAS SISTEMA DE 
SEGURANÇA LTDA, na forma abaixo.

SAIBAM quantos este público Instrumento cie PROCURAÇÃO 
virerr que aos dezoito dias do mês de dezembro do ano de dois mil c dezenove (18/12/2019). nesta 
eidace de Brasilia. Capital da República Federativa do Brasil, perante mim, Escrevente, compareceu como 
oulorganle 5 ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA, inscrita no CNPJ sob n" 72.591 894/0001-42 
estabelecida no Setor de Armazenagem e Abastecimento, Quadra 01. n° 1 100, Asa Norte, nesta Capital e sua 
filial, inscrita no CNPJ sob n" 72.591.894/0002-23, estabelecida na Rua Professor Venerando de Freitas 
Borges. Quadra 11. Lote 03, Setor Jaó. na cidade de Goiânia, Estado de Goiás, e sua filial, Inscrita no CNPJ 
sob -iu 72 591 894/0003-04, estabelecida na Rua Botafogo, n" 230, Jardim Guanabara, na cidade de Cuiabá 
Estado dc Mato Grosso e sua filial, inscrita no CNPJ sob n" 72.591.894/0004-95, estabelecida na Rua Angelo 
Mari ns Souto, n6 104, Primavera 6, na cidade de Unal, Estado de Minas Gerais, com seu ate constitutivo 
registrado na Junta Comercial do Distrito Federal, sob NIRF n° 53 2 0069964-8, por despacho de 06/06/1994 
nesta ato representada por seu sócio administrador, LEONARDO CAVALCANTI PRUDENTE brasileiro, 
declara-se casado, empresário, portador da CNH - Registro n'1 00817072392, emitida pelo Detran-DF, da qual 
consta a Identidade n” 1 980.833'SSP/DF e inscrito no CPF/MF sob n"716 612.041-04. residente e domiciliado 
no SHIS QL 14. Conjunto 03, Casa 10. lago Sul, nesta Capital, reconhecida e identificada corno a própria, do 
que dou fe E. por ela rne foi dilo que, por este instrumento público nomeia e constitui seus bastantes 
procuradores LUI2 DERLANE GONÇALVES FARIAS, brasileiro, casado, gerente comercial portador da 
Identidade n0 701.470 SSP/DF e inscrito no CPF/MF sob n" 295 936.461-91, residente e domiciliado na CNü 
14. Lote 10. Apartamento 917, Taguatmga Norte, Distrito Federal e/ou STAEL MOREIRA PRUDENTE 
BARBOSA, brasileira, casada, empresária, portadora da Identidade n° 059 57 CBMDF e inscrita no CPF/MF- 
sob r° 309.774.521-15, residente e domiciliada no SHIN, Q! 13. Conjunto 04. Casa 06, Lago Norte, nesta 
Capital a quem confere especiais poderes para praticar os seguintes atos A-) representar a empresa 
Outorganle a suas filiais acima citadas perante os Órgãos Públicos, Admimstialivos, Autárquicos e Cartórios 

gafai, Banco Central do Brasil, Repartições Publicas Federais. Estaduais, Municipais. Governo do Distrito 
Feoe-al, seus Departamentos. Administrações e Secretarias, Pessoas Fisicas e Jurídicas, de direito público ou 
privado. Junta Comercial do Distrito Federal. Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal Sociedade 
de Econonna Mista, Estalais. Paraestatais. Ministérios, Ministério Público do Trabalho, Delegacia Regional do 
Tiabalho. DOT Delegacia de Obrigações Tributárias, Sindicatos, Comércio e Industria, Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional, Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Receita Federal do Brasil Departamento de 
Poliaa Federal, Banco Central do Brasil, Ministério Público do Trabalho 6 onde mais com esta se apresentar e 
tor necessário, podendo lequerer, alegar e assinar o que for preciso, juntar, apresentar e retirar documentos, 
apresentar e assinar quaisquer guias, requerer certidões, alvaras diversos e demais auloiizações. assinar 
balanços contábeis, livros fiscais,"fazer levantamento de situação fiscal, abrir acompanhar e dar andamento a 
procâssas, pedir vistas, cumprir exigências, tomar ciência de despachos pagar e/ou receber importâncias, seja 

que titulo for, dar e aceitar recibos e quitações, comprar e vender mercadorias do ramo da empresa, B-) 
Bancas e Estabelecimentos de Créditos em geral inclusive BANCO DO BRASIL, CAIXA ECONOMICA 
FEDERAL - CEF, BRB - BANCO DE BRASILIA S/A, BANCO SANTANDER S/A, HSBC BANK BRASIL S/A, 
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - BANRISUL S/A, assinar documentos fiscais e faturas, 
promover e efetuar endossos e avais em títulos para descontos bancários, assinar borderú. abnr, movimentar 
e/oc fiqjidar contas correntes, emitir, endossar requerer, descontar e assinar cheques, verificar saldos, fazer 
dc-pisitos e retiradas solicitar extrato de contas e talões de cheques, requerer e retirar cheques devolvidos, 
reconhecer e/ou contestar saldos, preencher e assinar fichas, formulários, cadastros, termos e requerimentos, 
si licitai receber e/ou cancelar Ccirfões magnético e/ou de créditos, cadastrar e/ou atualizar senhas, cadastrar.

suspender e/ou car^lar o que necessário for, promover quaisquer movimentações bancárias.

em

recadastrar suspender e/ou caiyr^ar o que necessário iuj, (jiumuvai ...............
inclusive via Internet, promover e efetuar aplicações e/ou investimentos no mercado financeiro, bolsas de 
valores e títulos mobiliários, subscrever ações, promover e efetuar pagamentos e/ou parcelamentos de débitos 
em nome tfa outorgante, promover e efetuar parcelamento de débitos, ajustar valores, prazos, cláusulas e 
condições; Confereainda poderes para movimentar contas vinculadas aos depósitos de retenções do provisão 
de encargos trabalhistas abertas em toda a rede bancária, C-) contrair empréstimos e/ou financiamentos 
acompanhar e dar andamento â processos de empréstimos e/ou financiamentos, tomar ciência dos despachos, 
cumprir exigências e I 
fornecei '

abrii.

. „■ formalidades, iunlar. apresentar e retirar documentos, prestar declarações e informações,
....... i confirmar e/ou re-ratificar dados, requeier. recorrei, concordar e ajustar as cláusulas e condições da

empréstimos e/ou financiamentos pagar taxas de serviço, assinar os contratos necessários, comessar divida, 
assumir obrigações, receber passar recibo, dar e aceitar quitação, D-) admitir e/ou demitir empregados, assinar 
e/cu dai baixa em Carteiras de Trabalho, fixar ordenados e atribuições, promover e efetuar alterações e/ou
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anotações em Carteiras de Trabalho, nomear prepostos (unto a DELEGACIA REGIONAI 00 IR ABAI HO TRT 
- TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO e/ou VARA DÜ TRABALHO. E-) assinar contratos distratos e 
aditivos contratuais do prestação de serviço, aiustar cláusulas e condições, F-) participai de concorrências 
publicas e/ou particulares, licitações, tomadas de pieços, pregões, cartas-convite, retirar Editais, participar de 
aberturas de licitações, dar lances, acordar, concordar, discordar, inlerpor recursos, prestar declarações e 
informações, G-) constiluir Advogados com os poderes da cláusula AD-JUDICIA e os mais necessários perante 
qualquer Instância, Foro ou Tribunal, em Juizo ou fora dele; H-) DETRAN CONTRAN, DER, DNER, DNIT 
INSPETORIAS DL TRANSITO, DELEGACIAS DE ROUBOS E FURTOS DE VEÍCULOS SECRETARIA DE 
FAZENDA, CPE, DFTRANS, POLICIA RODOVIÁRIA. CIVIL e MILHAR, podendo, requerer, alegar e assinar o 
que foi preciso juntar, apresentar o retirar documentos, requerer e retirar 2'1 via de documentos de veículos em 
nome da empresa, inclusive CRV(DUT). CRLV, carnê de IPVA, requerer certidão negativa de roubos e furtos 
nada consta de multas, prontuários, pagar taxas e emolumentos necessários, requerer atualização de 
endereços, requerer e retirar segunda via de multas, recorrer de multas, requerer anistia de multas ocorridas 
em barreiras eletrônicas e/ou pardais, caso seja necessário, promover e efetuar parcelamentos de multas e/ou 
IPVAs, quitar saldo devedor, requerer e retirar carta de quitação, promover e efetuar baixa da alienação 
fiduciána, promover emplacamentos, licenciamentos, vistorias liberar veículos do Depósito de Veículos 
Apreendidos se necessário for. dirigir e autorizar terceiros a dirigir veículos por todo Território Nacional, 
comunicar acidentes, tomar ciência de laudos periciais; enfim, praticar os demais atos necessanos aos fins 
deste mandato, inclusive substabelecer. no todo ou em parte, com ou sem reserva de poderes. A prusento 
terá validade até 31/1212020 0(s) nomos(s) e dados dos procuradores e os elementos relativos ao(s) 
objoto(s) do presõntõU^trümonto foi(ram) fornecido(s| e conferido(s) pola outorgante, que por eles se 
responsabiliza(m) Dispensadas as testemunhas nos termos da Lei n" 10.406 de 10/01/2002 Gula de custas 
n1’ 80452843, paga no Valor de RS 39,90, referente a Tabela "FH Item IV, Decreto Lei 115/67 e Resolução n" 01 
de 17 12.2018 pubüc/da 17.12.2018 - TJDFT E, de como assim o disse(ram), do que dou fô, me 
pcdiu(ram) e lliè/s) Livrei a presente, que feita, lida em voz alta ao(s) outorgante(s). achada conforme, 
ouforgou(ram), açeítou(ram) o assina(m) Dou fó Eu LUIS AUGUSTO GONÇALVES, ESCREVENTE 
NOTARIAL, a lavreWlíj conferi os documentos e encerro colhendo a(s) assmatuials) EDIMAR LUIZ DA SILVA, 
Tabelião Substitui^ (subscrevo, (a.a ), LEONARDO CAVALCANTI PRUDENTE Nada mais Trasladada em 

i—, a subscrevo, dou fê e assino em público e lasoseguida Eu
0:

.í.

Selo: TJDFT2O10OO11837O28SOTI 
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Poder Judiciário da União

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOSTJDfT

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS)
Ia e 2a Instâncias

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de 
falências e recuperações judiciais disponíveis até 07/04/2020, NADA CONSTA contra o nome por 
extenso e CPF/CNPJ de:

5 ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTD A

72.591.894/0001-42

OBSERVAÇÕES:
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida 
pelo interessado e pelo destinatário.
b) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de 
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão julgador.
c) A certidão será negativa quando não for possível a individualização dos processos por carência de dados do Poder 
Judiciário, (artigo 8o, § 2o da Resolução 121/CNJ).
d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações 
judiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os 
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo 
das certidões, consultar em www.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão.
e) A certidão cível atende ao disposto no inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/1993.
f) Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado.

A autenticidade deverá ser confirmada no site do TJDFT (www.tjdft.jus.br), no menu Serviços, Certidões, 
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digital de segurança 
impresso.

Emitida gratuitamente pela internet em: 07/04/2020 
Selo digital de segurança: 2020.CTD.PK27.8EUV.8BAF.4QTH.YLH4 

VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS ******

07/04/2020 15:53:56Página 1 de 1

NUCER - Núcleo de Emissão de Certidões do TJDFT 
Fórum de Brasília - Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal - Lote 1, Bloco A, Ala B - Térreo.

Brasília - DF
Horário de Atendimento: 7h às 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados.

http://www.tjdft.jus.br
http://www.tjdft.jus.br


ESTADO DE GOIAS
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE GOIÂNIA

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR

O Bel. LUIS SILVA, Distribuidor Judicial Cível do
Termo e Comarca de Goiânia, Capital do Estado de
Goiâft, na forma da lei, etc.

CERTIDÃO
a requerimento verbal da parte interessadaCERTIFICA

revendo nesta serventia o seu banco de dados informatizado. fichasos livros. a
papéis e demais assentamentos, verificou dos mesmos INEXISTIR em andamento, CONTRA:

Identificação;
Requerente 5 ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA
Profissão PESSOA JURÍDICA
cpf/cgc 72.591.894/0002-23
Domicílio NESTA CAPITAL

4
%

$cíveis geraldistribuições de açõesQuad squer em
Falência e Concordata, até a presenteespecialmente ações de Execução Patrimonial,

data.
1NADA MAIS. Era tudo o que foi pedido para certificar, do

que se reporta e dá fé.
Dada e passada nesta Cidade e Comarca de Goiânia, Capital

do Estado de Goiás aos seis dias do mês de março do ano de dois mil e vinte
(06/03/2020).

|

Í1m£ VUML
Ç4rtório Distribuidor Cível 

Bel. Luis Silva

I
EscrivãoValor rw cartidào t R$35.'.0

R$15,14Valor da Taxa Judiciária
: R$ GO.C-4Total
: 06/03/2020Data Receita

Taxa Judiciária recolhida através da Gula de número: 20b213V2B
40000202052139288624

AUTENTICAÇÃO/HAHH . 33t'lAUDI6!)2362B65EDA9ÜFQ30A64057 Sol lei lantc: 6101 
Verificar em hntps://www.ttuo.ius.br/slead/

http://www.ttuo.ius.br/slead/


ESTADO DE GOIAS

PODER JUDICIÁRIO í
COMARCA DE GOIÂNIA

CARTORIO DISTRIBUIDOR
I

O Bel. LUIS SILVA, Distribuidor Judicial Cível do
Termo e Comarca de Goiânia, Capital do Estado de

certiBXõforma da lei, etc. i
Êa requerimento verbal da parte interessadaCERTIFICA

revendo nesta serventia o seu banco de dados informatizadoque, os livros fichas,
papéis e demais assentamentos, verificou dos mesmos INEXISTIR, em andamento CONTRA:



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para tins de comprovação técnica que a empresa 5 

Estrelas Sistema de Segurança Ltda, inscrita no CNPJ sob o n" 

72.591.894/0002-23, estabelecida na Avenida Professor Venerando de Freitas 

Boiges, Qd. 11, Lote 03, Setor Jaó - Goiânia/GO, em conformidade com o 

Contraio n° 017/2017 celebrado 

vem desde 16 de setembro de 2017 até
Instituto de Gestão e Híunanizaçào,com o

o presente momento, prestando 

serviços de Proteção Patrimonial nas dependências do Hospital Estadual 
Materno Infantil Dr. Jurandir do Nascimento - HMI, situado na Avenida
Perimetral, Setor Oeste, Goiânia/GO, o qual possui a quantidade de 147 

(cento e quarenta e sete) leitos. Vale registrar que para a prestação dos 

serviços de proteção patrimonial a contratada utiliza um efetivo de 22 (vinte 

e dois) profissionais devidamente qualificados por legislação específica.
Informamos ainda que a referida empresa desenvolve os 

serviços a contento, demonstrando capacidade técnica e cumprindo todas as 
condições contratuais.

Goiânia/GO, 06 de abril de 2020.

Laryssa SantaTrüz ty^frarbosa 

Diretora Geral 
Hospital Materno Infantil 

IGH
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ATESTÂDO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para fins de comprovação técnica que a
empresa 5 ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LlDA, inscrita no 

CNPJ sob o nu 72.591.894/0002-23, estabelecida na Avenida Professor 

Venerando de Freitas Borges, Qd. 11, Lote 03, Setor Jaó - Goiânia/GO, 
em conformidade com o Contrato n° 011/2017 celebrado 

Instituto de Gestão e Humanização, vem desde 16 de setembro de 2017 

até o presente momento, prestando serviços de Proteção Patrimonial 
nas dependências do HUAPA - Hospital Estadual de Urgências de 

Aparecida de Goiânia Cairo Louzada, situado na Avenida Diamantes, 
Quadra 2A, Setor Condomínio dos Arcos - Aparecida de Goiânia/GO, 
o qual possui a quantidade de 91 (noventa e um ) leitos. Vale registrar 

que para a prestação dos serviços de proteção patrimonial a contratada 
utiliza

com o

efetivo de 14 (quatorze) profissionais devidamente 
qualificados por legislação específica.

um

Informamos ainda que a referida empresa desenvolve os 

serviços a contento, demonstrando capacidade técnica e cumprindo 

todas as condições contratuais.

Goiânia/GO, 07 de abril de 2020.

Mara P^ibiíjwTSouza 

Diretora GeéaDAHUAPA/IGH
V



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

Subsecretária de Administração Geral

Atestado de Capacidade Técnica n.9 3/2020- SEEC/SEGEA/SUAG Brasília-DF, 05 de fevereiro de 2020.

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Contrato: n° 020/2017 - SEPLAG

Empresa: 5 ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA

Assinatura do Contrato: 15/08/2017

Objeto: Prestação de serviços de serviços de brigada contra incêndio e pânico, com 
alocação de Bombeiros Civis, além de Bombeiros Civis Lideres e Bombeiros Civis Mestres, em postos 
diurnos e noturnos com fornecimento de materiais, equipamentos e acessórios.

Atestamos, para fins de comprovação técnica que a empresa 5 ESTRELAS SISTEMA DE 
SEGURANÇA LTDA, inscrita no CNPJ sob o 72.591.894/0001-42, estabelecida no SAAN, Quadra 01, 
Lote 1.100, Asa Norte, Brasília-DF, em conformidade com o contrato n° 020/2017, vem desde 15 de 
agosto de 2017 até o presente momento, prestando serviços de Brigada Contra Incêndio e Pânico, nas 
dependências da SEEC - Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal em Brasilia/DF, 
utilizando o efetivo abaixo relacionado e tendo como Responsável Técnico o Sr. Marco Aurélio de 
Carvalho Demes, credenciado no CBMDF sob o n® 0459 e no CREA/DF sob o n? DF - 4153/D.

QTDE DE 
POSTOSQTDE DE BC

ITEM TIPOS OE POSTOS DE SERVIÇOS

BOMBEIRO CIVIL DIURNO (COM UTILIZAÇÃO DE 04 
PROFISSIONAIS)

64 161

BOMBEIRO CIVIL NOTURNO (COM UTILIZAÇÃO DE 04 
PROFISSIONAIS)

2 8 2

BOMBEIRO CIVIL LÍDER DIURNO (COM UTILIZAÇÃO DE 02 
PROFISSIONAIS)

2 13

BOMBEIRO CIVIL MESTRE (COM UTILIZAÇÃO OE 02 
PROFISSIONAIS)

124



TOTAL DE PROFISSIONAIS E DE POSTOS DE SERVIÇOS 76 20

Informamos ainda, que a referida empresa desenvolve os serviços a contento, 
demonstrando capacidade técnica, cumprindo as condições contratuais, desta forma, não possuímos 
nada que a desqualifique para os serviços prestados.

MAURÍLIO DE FREITASE)

Subsecretário de Administração Geral 

Secretaria de Estado de Economia do DF

Documento assinado eletronicamente por MAURÍLIO DE FREITAS - Matr. 275.454-1, 
Subsecretário(a) de Administração Geral, em 05/02/2020, às 10:54, conforme art. 6e do Decreto 
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal n? 180, 
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

»assinaíura
eíetiòflka

A autenticidade do documento pode ser conferida no site: 
http://se .df.gov.br/sei/controlador_externo.php? 
a ca o=documento_confer i r& i d_orga o_a ces s o_externo=0 
verificador= 35083168 código CRC= 72862BC7.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

Praça do Buriti - Anexo do Palac o do Buriti, IIs andar- Sala 1100 - Bairro Zona dvico-Administrativa - CEP 70075-900 - DF

3414-6212

Doc. SEI/GDF 35083168CC040-00002405/2020-16

1

http://se


PREFEITURA MUNICIPAL DE GGIANIA 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CADASTRO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS

DENOMINAÇÃO - LOCAL DAS ATIVIDADES
VALIDADE PARALIZAÇÃOSITUAÇÃO DO CADASTROINSCRIÇÃO

05/03/2022 ATIVO3875253
NOME OU RAZAO SOCIAL
5 ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA
ENDEREÇO
AV PROF. VENERANDO DE F. BORG NUM 893 QD 11 LT 03 - SET JAO

NOME DE FANTASIA

INFORMAÇÕES GERAIS 
NATUREZA JURÍDICA 
SOCIEDADE EMP. LIMITADA 
ESCRITA CONTÁBIL

TRIBUTOS ALVARÁ FUNCIONAMENTO
ISS/TX/TS 00415/2015

ABERTURA ULTIMO EVENTO
13/12/2006 05/09/2016
ESTIMATIVA

NATUREZA
ALTERACAO

ORIGEM
CONTRIBUINTE

ISENTO/IMUNE SUBST. TRIBUTÁRIOINCENTIVO/REGIME
NÃONAOSIM

IDENTIFICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 
CNPJ
72.591.894/0002-23

INSCRIÇÃO ESTADUAL INSCRIÇÃO COMERCIAL
52900504733

REGISTRO NUM. SOCIOS
JUCEG

NUM. EMPREGADOS
2

ATIVIDADES EXECUTADAS 
CÓDIGO 
801110100 
802000100

DESCRIÇÃO
Atividades de vigilância e segurança privada
Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico

PESSOA FÍSICA RESPONSÁVEL PERANTE A PREFEITURA 
NOME
LEONARDO CAVALCANTI PRUDENTE

CPF ENDEREÇO
SCEN TRECHO 01 LT 24 - BC A APTO 202 - ASA NORTE71661204104

ASSUMO TOTAL RESPONSABILIDADE PELAS INFORMAÇÕES PRESTADAS
DOCUMENTO EMITIDO VIA 

INTERNET, CONFORME ATO 
NORMATIVO 003/2011 -GAB

DATA INCLUSÃO
21/10/2014

ULTIMA ALTERAÇAO
18/10/2016

N. PROCESSO

EM 05/09/2016 EFETUOU ALTERACAO

DOCUMENTO NÃO VÁLIDO COMO ALVARÁ



http://vvww.goiania.go.gov.br/sistCTnas/sccer/asp/sccer00300w0.asp

PREFÉIIUKA Secretaria Municipal de Finanças

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CERTIDÃO CONJUNTA DE REGULARIDADE FISCAL 
NEGATIVA DE DÉBITOS DE QUALQUER NATUREZA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DA CERTIDÃO: 6.159.277-3

Prazo de Validade: até 01/05/2020

CNPJ: 72.591.894/0002-23

Certifica-se que até a presente data NÃO CONSTA DÉBITO VENCIDO 
OU A VENCER referente a débitos de qualquer natureza administrados pela 
Prefeitura Municipal de Goiânia para este CNPJ, nos termos do artigo 203 da Lei 
Municipal n° 5.040/1975 (C.T.M), atualizado e do artigo 89, inciso I e seus parágrafos 
2o e 7o do Decreto n° 1.786/2015 (RCTM).

Esta CERTIDÃO abrange as informações de dívidas de natureza tributária 
imobiliária, de natureza tributária mobiliária ou de natureza não tributária.

A CERTIDÃO ora fornecida não exclui o direito da Fazenda Pública 
Municipal cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela 
autoridade administrativa, nos termos do artigo 204, parágrafo 1o da Lei Municipal n° 
5.040/1975 (C.T.M.), atualizado.

A validade desta Certidão é estabelecida no artigo 92, parágrafo Io do 
Decreto n° 1.786/2015 (RCTM).

GOIANIA(GO), 2 DE ABRIL DE 2020

ESTA CERTIDÃO É GRATUITA E EMITIDA ELETRONICAMENTE, E 
DEVERÁ SER VALIDADA PARA CONFIRMAÇÃO DA SUA AUTENTICIDADE, NO 
ENDEREÇO ELETRÔNICO www.aoiania.ao.gov.br. QUALQUER RASURA OU 
EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.

02/04/2020 15:02I of 1

http://vvww.goiania.go.gov.br/sistCTnas/sccer/asp/sccer00300w0.asp
http://www.aoiania


hltp://servicos.rcceita.fa2enda.gov.br/Servicos/cnpjrcva/Cnpjreva_Co...

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇtó
72.591.894/0002-23
FILIAL

DATA DE ABERTURA
13/12/2006COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 

CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL
5 ESTREUS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE
DEMAIS********

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL
80.11-1-01 - Atividades de vigilância e segurança privada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATUREZA JURlDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NUMEROLOGRADOURO
AV PROFESSOR VENERANDO DE FREITAS BORGES

COMPLEMENTO
QUADRA11 LOTE 03893

MUNICÍPIO
GOIANIA

CEP BAIRROíDISTRITO
SETOR JAO74.673-010

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE
(62) 3280-2797

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)*****

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
13/12/2006

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL********SITUAÇÃO ESPECIAL********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Página: 1/1Emitido no dia 05/03/2020 às 12:00:54 (data e hora de Brasilia).

05/03/2020 11:59I of I



htlp://scrvicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cenidao/CNDConjunla...

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: 5 ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA 
CNPJ: 72.591.894/0001-42

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, 
ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos 
de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins 
de certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada â verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 09:18:27 do dia 04/12/2019 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 01/06/2020.
Código de controle da certidão: EB5C.9D2B.691C.87B2 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

04/12/2019 17:26I of 1

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA 
SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DA RECEITA 
SUPERINTENDÊNCIA DE RECUPERACAO DE CRÉDITOS

CERTIDÃO DE DEBITO INSCRITO EM DIVIDA ATIVA - NEGATIVA

NR. CERTIDÃO: N° 24264746

IDENTIFICAÇÃO:

NOME:
VALIDA PARA O CNPJ INFORMADO NESTE DOCUMENTO

CNPJ
72.591.894/0002-23

DESPACHO (Certidão valida para a matriz e suas Filiais):

NAO CONSTA DEBITO

. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *
*. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *• *

*. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *
>i. *. *. #. *. *. *. *. *. *. *. *. >|c. *. *. *. *. *■ *

. X. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *
X. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *

. X. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *
*. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *

FUNDAMENTO LEGAL:

Esta certidão e expedida nos term as do Paragrafo 2 do artigo I, combinado com a alinea 'b' do inciso II do artigo 2, ambos da 
IN nr. 405/1999-GSF, de 16 de de dezembro de 1999, alterada pela IN nr. 828/2006-GSF, de 13 de novembro de 2006 e 
constitui documento habil para comprovar a regularidade fiscal perante a Fazenda Publica Estadual, nos termos do inciso III 

do artigo 29 da Lei nr.8.666 de 21 de junho de 1993.

SEGURANÇA:

Certidão VALIDA POR 60 DIAS.
A autenticidade pode ser verificada pela INTERNET, no endereço: 
http://www.sefaz.go.gov.br.
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Publica Estadual inscrever na divida 
ativa e COBRAR EVENTUAIS DÉBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS.

EMITIDA VIA INTERNETVALIDADOR: 5.555.563.926.860

HORA: 15:4:23:3LOCAL E DATA: GOIANIA, 2 ABRIL DE 2020SGTI-SEFAZ:

http://www.sefaz.go.gov.br


Consulta Regularidade do Knipregador https://consulta-crl'.caixa.gov.br/consullacrf/pages/imprcssao.jst

Si
Voltar Imprimir

.. ■

CAÊMA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade 
do FGTS -CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

72.591.894/0002-23

5 ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA

AV PROF. VENERANDO DE FREITAS BORGES 893 AREA 3A QD.ll LT 03 
/ SETOR JAO / GOIANIA / GO / 74673-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:21/03/2020 a 18/07/2020

Certificação Número: 2020032103295203912286

Informação obtida em 26/03/2020 08:53:30

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

26/03/2020 08:51I of I
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: 5 ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 72.591.894/0002-23

Certidão n°: 8562190/2020 
Expedição: 13/04/2020, às 11:39:47
Validade: 09/10/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que 5 estrelas sistema de segurança ltda
(matriz E filiais), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 

72.591.894/0002-23, não consta do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

http://www.tst.jus.br


ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

Em cumprimento ao Processo Seletivo N- Q? ^ /2020 - IGH/GO, atesto que a proponente 
^pjlÂiiciA -teèé*. inscrita no CNPJ

/o0^- 3 através do responsável técnico da empresa (ou seu
ryo, oilsRepresentante 

^'JS' o</J- 3^
Legal) CPF

vistoriou as instalações físicas do Hospital Estadual e Maternidade 

Nossa Senhora de Lourdes - HEMNSL e tomou ciência das condições de trabalho.

Goiânia, O de abril de 2020.

O') r&tV©

Assinatura e identificação do Representante da unidade

g. K At/

Assinatura e identificação do Representante Legal 
da empresa 5 ESTPilASSiSIEtíADE SEGURANÇA 

Reinaldo de Paula _ 
Coordenador de Operações

Rua 230. s/n°, Qd. 709, Setor Nova Vila, CEP 74640-210 - Fone (Fax): (62) 3201-6924 Goiânia/GO



ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

Em cumprimento ao Processo Seletivo N° 003/2020 - IGII/GO, atesto que a Proponente 5 

ESTRELAS SISTEMA OR SEGURANÇA LTDA. inscrita no CNPJ 72.591.894/0002-23, 

através do responsável técnico da empresa (ou seu Representante Legal) REINALDO DE 

PAULA , CPF 915.953.041-34, vistoriou as instalações físicas do ITMI, e tomou ciência das 

condições de trabalho.

Goiânia, 07 de abril de 2020.

■pgrf-frõ Muricy 
"—Gerente Operacional

hmimgk/
Assinatura e identificação do Representante da unidade

Assinatura c identificação do Representante Legal 

da Empresa

5 ESTRELAS SISTEBA OE SEGURANÇA
Reinaldo de Paula 

Coordenador de Operações



ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

Lm cumprimemo ao Processo Seletivo N° 003/2020 - IGH/GO. atesto que a Proponeute: 5 

ESI HELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA. inscrita no CNP.I 72.591.8't4;m)02-23. 
através do responsável técnico da empresa (ou seu Representante Legal): REINA 1.1)0 DE 

PAU,A. CPF 'JlrUõi.O-H-i-l. vistoriou as instalações físicas do HOSPITAL ESTADUAL 

DE URGÊNCIAS I)K APARECIDA DE GOIÂNIA CAIRO l.OÜZADA - 
u :nou ciência das condições dc trabalho.

HTiAPA- c

Aparecida de Goiânia. 0S dc abril de 202n.

^ c

identificarão do RepPeÇc^aptfòílS unidadeAssinatura e

-4• T""" (í
Assinatura e identificação do Representante Legal 

dn Empresa
5 ESÍREUS SiSIEHA OE SEGURANÇA 

Reinaldo de Paula 
Coordenador de Operações



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA E ADM. PENITENCIÁRIA 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

PROTOCOLO:
7079/20

\ DE CONFORMIDADE
Razão Social
5 ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA 
Nome Fantasia
5 ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA

Número CBMGO
2476123641

CNPJ/CPF
CNPJ: 72.591.894/0002-23
Fone
(62)32802797

CNAE
8011101

Finalidade
FUNCIONAMENTO

Projeto Aprovado
NÃO INFORMADO

Endereço
AV. PROFESSOR VENERANDO DE FREITAS BORGES, QD.:11 LT.:03, N° 893, SETOR JAÓ, GOIÂNIA. 
74673011

Descrição
atividades de vigilância e segurança privada

Ocupação/Uso
Serviço profissional

Divisão
D-1

Descrição CNAE Secundário
OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PRESTADOS 

PRINCIPALMENTE ÀS EMPRESAS NÃO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE - Outros serviços

Divisão
Ü-1

*
Risco

MÉDIO
.Tree Construída
278.0 m2

Altura
terreoJ > . I*

Data de validadeData de emissãow..ôávci
1o BATALHÃO BOMBEIRO MILITAR

v

14/01/202114/01/2020
Observação: 
art: não consta.
obs.: cistoma preventivo existente: 4 extintor po 20-b:c; .

Esla Certificado de Conformidade deve permanecer na edificação a ser afixado em local visível ao público.
É responsabilidade do responsável, a qualquer titulo, da edificação ou área de risco a manutenção das medidas de segurança contra incêndio e

Estará sujeito âs sanções previstas na Lei 15.802/2006 (cassação, multa, interdição, embargo e oulras) o responsável, a qualquer titulo, que:
-utilizer ou destincr. de forma diversa de sua finalidade, quaisquer equipamentos de segurança contra incêndio e pânico instalados ou que fazem parte das edificações.

. d ’ • I.

EMERGENCE: • -ERCON: ce03321096e
/; Jo deverá scr confirmada na página do 

.. ;.L'c;.:boi.'os.go.gov.br

i

Adb ds Atendimento: vapt-vupt campinas - goiânia 

GOIÂNIA, 14 de janeiro de 2020.

-.Ti'gv'- uv •mcc-tMi.-

Vistoriado por:
3o SARGENTO - MARCELLA GONÇALVES CUNHA

cbmgo. 1 bbm.secip@gmail.com 
rua 6G, qd.: 139, 253, setor central, goiânia, 74055070 

Telefono para dúvidas e consultas:62-32012165

mailto:bbm.secip@gmail.com
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3S> «cCí. lOIH» MIL. SHISCKNT03 K VlNTfc SKIS» PKOJÍÍhlS 
PAKA MUMCÀO CAUHRH .3WJ. 22.W5 (VIN I t t IX)IS MIL fc 

O DIRh JCIR-hXFCLTIvO DO DHRAKTAMhNTO 01 1*0- SESSENTA B CISCO) CHAMAS DE PÓLVORAs62i (SEISCEN­
TOS E VINTE E DOISi CARnjCW« DE MüNJCAOCAUBRf. 12 
E 1.000 I.v M MIU ESTOJOS PARA MONlCAi) CAUÍlRit M 

l-wa ãüton/açiii ifra valtíabe .tf m Uiat a

VI VARA A' liV». 1)1. » IH AlUUi. IjF. :ilO'nlouiiir cm cvubcicviimttiM ivmmiiil «iiUni/ado pc.'^ JVpan.iuiçiUv 
. uf.-iicu du wm.«n.Li «L* Rackhvi. caMirtlwh de iv.umíàé c
pcuceho» (Ajfu (çcarga m> qaanliUadea c paiuis^a: 0"
inUAS) PíSTOlAS CALHIKI* 380. 01 (líMj RBVOLVEU CA- 
ÜUKI: W. Cl RIMA) ESPINGARDA CAl.imU: I? l5ftKh(.lti|N. 
/.i: MIU liSPwl.ETAS CAUBR!: :<X. 15000 <QL’IN7.1- MIU l-S- 
TOXÍS CAI HIRE 3H. I5 000 (QUIN/L MU ) projeti-is CALI- 
URf: 38. 1.875 (UM MIU

^uc lhe v5o cwnfciuLiv pulo 
1983. ulicr^Ui pel.1 Ui n*

UClA HKDKkAL. w ‘Im uinbwKòc» 
ur» 20 oj U. '102. te '.Q 
■>.0!* de 30 ac rtwito úe 
89050. dc 2-i Oí n.‘vc.Tilij» cie 1981. altciafio 
ilr 10 dc

unho ík
5. .•í^dantcrtiarta |«io Decide n'

peÍA Üccrcio n" | 592. piiWtc«a» 
ay.H!.. >(e |995. airiKkntln a rtquíiirtwnto cü pinr in- 

lereSKids. hêm com» despacho ev-vade. noi auh» dc Piocrtao n*
(>8J8«.0S5i)6O'200A-.5.5-DPFB'l.DA.TR. dcílara «vm» a ■iiuinzaçfio 
para luntuviamenii'. valida por Oliumi anv. ti patut ia dija «la pu-

s^AWCAWfíSSSSi cíiriMí™ o O ORSiuMBueoinvu ». dccartameniu m. n.-
VIClll,ANCÍA, M,eo «e» •-«».. VAUJIB KUÍJKWUliS VlfclKA « Jt -0 ^ LcjaJ,I0 dc ^ 45 ZVtímo «C

.niviiiaoci no CMJily ti\> I ARANA ^ ^ |(Í9Í> ç W|,ed^5o poi park- <|o «nioftiwdit. bem
com' «ScciíSn (vxtimáM «u Pcocüsw riJ OKSQílXilX^W^Oflí-Si- 
DPFB^SJE^P: resoivç:

Cçocesk) wiwitíçâfl i «frpicaa DEFENSE CENTRO DE
FORMACAO H RICICl AC.I-M 1)1 VIGILANTES LTD A. 
CNPJíME n* 05.564.8U U0OI-72. sediada Ou Esiado dc SAO PAULO 
para irdqaínV cm cjiafwleciincnto cwnervMÍ auSof«?i*A» pcly físpaf- 
OMiicnrii Lugisiico «lu Cimwiaio du Exèaito. jHíBcehdí p-ir* rccôrja 
de mniiivlo MS «tfumio» qiunfidaücx c iciiurcM, I'».IM (DEZES­
SEIS MIL. CENTO E SESSENTA E UM> PROiETf.lS PARA Ml 
NlCAo CALIBRE W. 16 ifil (DEZESSEIS MIL, CLMu F. SES­
SENTA t UM) ESPOI ETAS PARA MUNICAO CAUBR». .3»0 I; 
4.i*9 (QUATRO MIL. CENTO K OITENTA h NOVE» CHAMAS 

PÓLVORA
Esla atiiuri/av'l8u U-m validade ilc <*d du* » tomar Uc *ua

er-ntai dí «ia

OITOCENTOS F SETENTA «1 CINCO, 
CARTUCHOS DE MUMCAO CALIBRE .380. 1.426 iUM MIL. 
QUATRCKXNTOS E VINTE E SEIS) CARTUCHOS l>£ MUNI- 
CAü CALIBRE 12. 739 (SETECENTOS C TRINTA L NOVE) ES­
TOJOS CALIBRE JM E 3 888 
TENTA E OITO» ORAM AS DE

I
publtCaçSo

ZULMAK PIMENTEL iXJS SANTOS

ALVARÁ V- 733. Dí! I(i DF. \BKIl DF. .*<H)7
(TRÊS MIL OíTOCONTOS E OI- 
POLVOPvA

E»«a auiuriiwâ.' (em validade dc W’> dui a cuih.ii de tua
056 dc

u Dcvrvlu n' I SV2 de IU dc,t;í.ma« 1'íMii.vru dos sanvos
ZUS.MAH i’iv.1 Mil 'MA ,N.\M.>SM.VMCV N' f.79. DV. •» DF \BMII DE 2907

AI.VaRA V 7IR l)t M. Dl aBHII. «E 2II«7O DimíTOR-kXKX IlVQ DC» OI.PAIUAMKN TO 1)». KJ 
l ICIA FEDERAL, no e»o da. aliitniiíô*» <|»ti ibe «Ac- «-nierida-, pelo 
sr. 70 <‘j I ei Iii2. tk 20 <k> (unho óe 1985. íllcrada pslc l.cl íí' 

le 30 de man,.! de 1995. rcyu.MmeiMada pelo DctitlO *«* 
89l)5b, de N «ie novtmNro de 1983. aliciado twlo Dcvreio n* l 59?

a$o«4* dí 1995. aiendeoda d ie^Herun*nw> da pane ui- 
-cctAUti 1'eni íobio cknjvacho c^a/a»ín .w* auvoa dt* Pkkíí-^» 
(*82M il13144,’200ó-47 -SRDIT/AC. declaia reviíu i ai:ird»MÇ&> pa 
i.i futiciOiiAinenib. v-álKl.i por Olioni) joo a partii «U dflia da pu- 
blicpíii» c*> D.OIJ . ««ccdiila ã crnprcu A.C D-A IMPORTAÇÃO 
H EXPORTACÁO LTDA, io«rHa a* CNPLMF *ob .. p' 
84.308.««i»-'í)00J-i?J. esfecdihtails ntt {ueuaçSp « iervi{í«4 ORGÂ­
NICOS «k \ ICiII.aMCtA. (undo «iimo («pomávcl pelo serviço m- 
ganict- ds iegwaued ALDENOR ARAUJO DA Sil.VA c ADFM 
ARAUJO DA SILVA, p*™ Cxervcr lius ai/vvdfldcs no C^ia.1.-
-F- ACRE

O DlKETOK-RXhcT I IVO IH'i iM.PAHi'AMKNTODF PO­
LICIA EHDERAL. no «>9 daü alnhaiçdc* <l«ií lhe ci-dcrulov pciii 
an 2d iLi Lei n* 7. (02, dc 20 dc funho «fc l M*. aiicrailu s*ln Lei n*
9 C‘i ’ .fc U» « marco dc 1995. e pert 3? rio Decrcio o' *9 05'- 
de 24 «fc novembio de IVS3. slfciailo pcfc uii l1, rio Deí u* 1.592 de
10 <fc de 1995. atende.',da tOliCtl.Uio l4-a 'r Uc< ir.tei^.tcrt: 
bfm M)ü!0 decisio pítteb IK> Pnkt*«. «' ^d.l.ooi 518/2007-99 
SR-DPE C'i«E r«*dve:

CViualcr aiduèinsfão para Rük p.*mif!ie.iS> a ern;m.-i,i 
TRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTtlA. CH.

de íf) rte

DF
5 ES- 

PJ/MF:
72 5VI S94.VJIXÍ2.23, com scrii- na Run Api.ciu. (>.l. 35. L.de 17, 
Àrcii 3-vA. Víti BíeílUá. ApaíoíisL» «fc GuiSmaÇU, «vmfc* tuir.u »<- 
tios RAFAEL CAVALCANM i’RUDLNlli c LEONARDO CAVAL­
CANTI PRUDENTE. wpctialuMda na iKísiaçáe de ieiviçiw de VI- 

jli.rtados no Ksiwlo dc GOIAS

puhücaç&j

ZUl.MAK PlMfc.VrEL DOS S.AN TOS

ALVARÁ V 734. DF 16 DE ABRIL DE ’««7

O DIRETOR-EXEL'UTlVO D0 DEPARTAMENTO DE P«J 
I.ICIA FEDERAL m> «.w da» jlribuiçôa qx lhe wo wnfcwtel pelo 
ui 20 da Lei u' 7.I02. óe 20 dc /yiÁr, (fc l 98.1. «Ucratte ncia lei n* 
9 0i? «le >0 dc nuiçv de J W e pela art 45 d*. Deere» n‘ 89056 <fc 
24 de novemhio .fc 1983. alieradn peL» Dccielo n* I 592 de 10 de 
ageuüo «fc 1995. c rtlemlemlo soliciwçío ror parte do imeievodo. hem 
«Ouro íímáíh prc-Giuda r.i> Processo iT OSJ12 OO1915 2001-59-Dh- 
LfcSP-SP; reudve-

Cur.ccvfcf iiüton/stçòo a empasa IDEAL CENTRO Dt l*QR- 
MAÇÁO DE VUilUVNms li A PER PEÍÇOÁM E NTO EM SEOO-
RANÇA PRIVADA LIDA., CNN MF n* 00.VJ41X15,0001-61, «e- 
iÜí.» «> EsiaAv dc SAO PAULO para «díiuirir em fUabelecimcnlo 
roírercial amorí/ado pelo Deparlarnenío l^gisfic»- do Comando da 
F^ãvjto, pclrctho» pára itciiría dc m-imçSo na« «guuflc* «pian- 
siOadç* V nj-.iuvvj i0 WO IQUARENTA MIU RSIOK» PARA 
MUNIÇÃO CALIBRE 38. 27.» 08? (DUZENTOS F SETENTA B 
TR6S MIL 6 OITENTA t SETE) PROIÉTEIS 1’AKA MUNIÇÃO 
CALIBRE W. JTi I*- (DUZENTOS E SETENTA E CINCO MIE. 
CENTO E OITENTA E SETE) ESPOLETAS RARA MUNICAO C.v 
UHRE >*. 91.352 INOVENTA D UM MIL. TREZENTOS E C(N- 
OULNTA E nUAS) CHAMAS de POLVO HA para MUNICAO 
(?aí llmh JW.3S0. IS SM (QUINZE MIU ESTOJOS PARA MU- 
Nll.ÀI.1 ( AI.IUHE JSU. JS6S0 (SETENTA K CINCO MU- SEIS­
CENTOS E UNQUHNTAI PROJETEIS PARA MUNIÇÃO CALI­
BRE MU. -”.»l ISETEN IA r SETE MIL. DUZENTOS f CIN- 
(JUENTAI ESPOLETAS PARA MUNIÇÃO CALIBRE .St». 5.W0 
iCINCTl MIL) ESTOJOS PARA MUNICAO CALIBRE li. 31 ÜJ 
(TRINTA E |'M MIL. SETECENTOS E TREZE) KWH LIAS PA­
RA MUNICAO CAUIiaii 13. IBs (CLNTO I OUATHOl KILOS 
OP. CIIUMIKJ PARA MUNICAO CAIJÍUtP. I* P P) 41p (SL5 
SENTA 8 TRSS MIL. QUATROCENTOS f. VINTE E SE1S1 USA- 
MAS ÜE PÓLVORA PARA MUNICAO CALIBRE 12

II.II .uurijiiçâu (cm raliliâüc üc IA' Jn. « CCI1I-Í dc MAJ 
puhticnçáo

ÜILANCI-V sara oerte
/.Ul.V.AF htMlVIl I. Ikiv. s.VNYOS

ZUI.MAR PlMON'iCi. ÍJGm C\STiiS
ALVARÁ S* 68Í, DF « DF \HK1L DF íilP?

MAAH v N* 'iv, DF In DK ABRIL DF 2W*
11 DlRIiTOR-üXECUnVQ DO DEPARTAMENTO Dí; H> 

LiCLN FEDERAI, na ma dirt atiihufcOet 
M tia Le» 7.102. de 2d de junho üc 

i*. de W ile março <k 1995, rcguhiecnCKla peli> Deciein «.* 
59 Oán. dc 24 Oc lu-vsmarn liq 1983. alwradn pelo Decmo tf 1592. 
vk Ui de de IW, alrmlondo a «querímemí» da parle
fciciíada. hem como iirtpaeiui exarado naa auu>í iLi Pmcpau» i* 
OSJíl lMOt líÍÍ(»Ó?v?S-DKFS.;Jr.VMa «fctlara ro«G« a .m:o<iraç.Vi 

a ftuiCNiiuajcRlo. vjluLi poi 0|{umJ aut a ptinii da «Una da |*> 
«’ D.O U.. eoncGdwln X em pie» SEGURANÇA h V|çü- 

SEJtVF. SUL LTDA. (ascfilfl w» CNPJMf %->h «- n* 
2V.6ÍAHJGíiM?. csp&fwlsíada na prc*i*fao ifc «rviço# de V|- 

GIÍ^NCIA. i.ml» l-l*t.» FER-NANDÜ ANTQNIQ FEKRfei-
RA ASSAD c MARIA LUCIA PÍ-IXUTQ ASSAD, para uftrilu dc 
«ravreçr vuíí oíivitJaifc» iw «if.ulo dc MINAS GERAIS

O IJIftHIOK-HXI-X L' I IVO DO DhPARIAMKNlO Dí; PO­
LICIA l'írm:RAC fi«i use cís mrifeunCC!. que Ihc vu> coníctiúas pclu 
ail 20 da Lei 1 10/, de 20 dejunhe: ifc -9X3. aílíiada pcU Lei n’ 
9 OI?, de 30 de marco *le I9v5 reguismeMads psks Det/fvo n* 
89 õ<i>. « 24 «ic iu"finhio cW l'WJ. ahera.1.1 peL» lísmo 0a 1.592. 
de 50 ifc aortic (fc 1995. aiemfcmL' a 
icrrícada. hrm Cnmo «lespftíi» exarado (üiü auhr: do Pmcctto n’ 
IW2 70.1)042 3j 200J-RTiSK/PPP-'CF.. (kfcínra «vBia n juicntaçi» pa- 

punir di liaic «U p.í- 
vSü no DOU., íimwtlula •« emnioj SECURITY TRAINING 

... rf.R - CENTRO DF. TREíNANlENTO DE VIGILANTES LT­
DA. imcríni no CNPÍ-T4F i,ví> o av 05. 1.749/0001^7. cipcualirada 
«a prednçüi» do serviços «fc CURSO DE FQRMAÇAÜ, icndo tomo 
fcK..w M.VNHUhfJ CÂNDIDO MACIEL JUNIOR 
CAVALCANTE PA DILUA MACIKU p*ra cfcde «k esíitcr mas 
juonfcde»

.prc llie tio crrtfeiUüs pefei 
IW. Rlicrada pela l ei u“ar-.

4tS

ireriiwiifo «t* i»»i'c kí-

' (um> ar»' ara Brnciwaamenu». 'àüda 
bliea- 
CEN

WkjvBiii
LANCIA
Ü5J

« ADRIANA

rsmdo «ta i I AMA/Ül.MAM RIMI-MH. DOS .v\\l'>S

«ILJ4AR dMi.v'i l D* K SANTOS

\LV.\U \ A’ 72.». DF. 16 Df ABRIL DF 20«7

n DHU Uili-FXHn Tivo DO 11 >;I’Aí-TAMENTO ÍJli l»0- 
LtClA FEDERAI, w U»e •.!-> umhmcòfs «','X- llie sJo ícnfmátv peto 
art 20 da l.ci ’ K«2. rfc ?fl dí anhí «fc 1983, altcraíiâ |Wla U< r,' 
9 DP. dc Jii de março d« I99í, «^itenuda i>ca> Deircio n 
S9.0S6. dí 2-1 <W iw"ímlu.i «fc 1983. alfciadi) peto O&ttw n* I 59*. 
«fc 10 «fc awsvto dí 1995. aieiukiul» a cequeriaíKíte «fc puc u.- 
icicsjuula, hem «feímacho cxarwl" «uu *ufm «to Pínecwo n’ 
«)s; 5 5 112052J'J'iOh-yh-SlUDPF'BA, declara rovuln a autwriwgà»» pa­
ra Iune.pilairamio. vãliOa poi OÚUinl mto a partir «fc data «fc pu* 
&Lcaçíio iu> DOU. concedí «fc ã em}«c« JAVA SEGURANÇA PA- 
TRIMONSAL LTDA. m^TiU. nu CHPJ/MF sob o n' 
O» 194 J&9AKRÜ-I4. e»pc«;w!-r.iefc >u cmrslaçSw de vcIVtiU* «k V|- 
GILAM. |A. wnito fúíW *«.««'« DlRCilNlA SANTANA OF HOU1A c 
ROMISAI.DO rmiilRA DL SOUZA, pm, cívito dr c»c«t. 
ssíviílado r«> CsUdo ||.« MAHIA

!>F ARRII. DF 2WI7\I.\AIU N- 695. lif
O DJRETOR-EXCCUTJVi) D«) DL PA RIAM UNÍ D DC P(> 

UCIA FEDERAL, no uíc «l» nl(ihutç«<x i|iie I.V viu c««ftflFlaí peto 
art 20 da Lei 7 102. «fc 20 út pml» ilí 1983, Blwa«to pela l.ei n* 
«.ü!), dc 30 de março dc !to)<. reçulsmcmada pí!» Decicin n* 
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Sindicato dos Vigilantes, dos Empregados em Empresas de 
Segurança, Vigilância, Transporte de Valores, Vigias e Guardas-Noite, 
Vigilantes Orgânicos e Empregados das Escola de Formação de 
Vigilantes e Segurança do Estado de Goiás.

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE

Certificamos para os devidos fins que a empresa 5 estrelas

inscrita no CNPJ/MF sob 0 n°SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA.

72.591.894/0002-23, se encontra adimplente com todas as obrigações 

pertinentes à Convenção Coletiva de Trabalho da categoria de vigilantes 

vigente.

Por ser verdade, firmamos a presente.

Goiânia/GO, 8 de abril de 2020.

carimbo e assinatura do emitente

Esta certidão é válida por 30 (trinta) dias a contar de sua emissão.

Ú06 Civiprevj. em fciuptesas Qa Seg^- 
SilVfirateTrV^TS^OuffrSã^rJbiíe') do Est. o.. ’
Av. Irani Alves Ferreira n” 499 - Setor Aeroporto 

Goiânia - GO - Fono (62) 3229-0671 
Regislto no MTE 022.00088813-4 CNPJ: 24.885 030/0001-90 
HOMOLOGAMOS a Pieseme Rescsão nos Tennos oo Migo 4?7 e Síjs 
Paráqtatos da C l.T. e Portaria Mmistíriai de n" 3.636 de 30/11*69

Geiínia, D 7) I ^

iClii.

IbUZ.
Ti? 7.47 3.7 71-34—Jos< ‘Mana ‘trancuái

btOMO
<faJ lOonu

ADOR

Av. Irani Alves Ferreira, 499, Setor Aeroporto, Goiãnia-Go, CEP: 74.075-290 Goiânia -Go 
CNPJ: 24.885.030/0001-90 e-mail: seesvig@hotmail.com 

Telefone: (62) 3092-8240

mailto:seesvig@hotmail.com


CERTIDÃO DE REGULARIDADE SINDICAL

Ã Em pesa 5 Estrelas Sistemas de Segurança Ltda 
CNPJ: 72.591.894/0001-42

Em cumprimento ao disposto na cláusula 66° da Convenção Coletiva de 

Trabalho da CCT 2020 e ao artigo 607 da CLT Certificamos para os devidos fins 

que a empresa acima qualificada está quite com as suas obrigações sindicais 

até apresente data.

OBS: certidão válida pelo período de 90 (noventa) dias.

Brasília/DF. 09 de Abril de 2020.

‘teupe ,Araujo 
Presidente ’

, Slf<DBOMBfíSO%Df 
I elipc-Araujo Sousa

I'residente do SINDBOMBBIKOS Dl

220 2P Andar At-a Sul, Hm - lio 
bl tOüi . íi22-50Í-4 i W!

''tÇWÀlH tO 1V1 Sjl
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CERTIFICADO DE REGULARIDADE
N2 DE INSCRIÇÃO:

043/95
NOME DO ASSOCIADO:

5 ESTREIAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA.
ENDEREÇO COMPLETO: SAAN QUADRA 01 LOTE 1090/1100.

aAlRRO^oN/uaiuwm* CEP: 70.632-100 MUNICÍPIO: BRASÍLIA UF: OF C.N.P.J.: 72.591.894/0001-42

REVISÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO EMITIDA PELO ALVARÁ N2 886 EM 12 DE 
FEVEREIRO DE 2020, PUBLICADO NO D.O.U. DE 14 DE FEVEREIRO DE 2020, PELO COORDENADOR GERAL 
DE' CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, POR MAIS UM ANO. ______________

FINALIDADE: Comprovar o cumprimento do Art. 25, Parágrafo 29, "item 1" do Decreto Lei n9 2.300, de 
16 de setembro de 1987, e demais diplomas legais sucedâneos e inerentes ao tema.________________

OBSERVAÇÔES:LEI N2 8.666, de 21/06/1993 - Art. 302 - Parágrafo 12.

CERTIFICO para os devidos fins de Direito, que tendo em vista a deliberação da Diretoria do Sindicato 
das Empresas de Segurança Privada e Transporte de Valores no Distrito Federal (SINDESP-DF) que, em 
revendo os nossos assentamentos, constatamos a inexistência de qualquer débito impeditivo à 
expedição deste Certificado, referente ao Associado acima identificado, no que concerne a adimplência 
da Contribuição Sindical, bem como do Imposto Sindical. _________________ ________________

| Para comprovação deste Certificado de Regularidade só é válido o original ou fotocópia autenticada. |

Brasília (DF), 04 de março de 2020.

LUIS GUSTAVO SILVA BARRA
PRESIDENTE

SAAN Quadra o:i 1.300 - Tlü. (61 > 3233-3322 
CEP 20.632 300 Uia&llia -Diolrito Federal

s(ndesp®smdesp-<ir cnm.brsindesp-df.com br E
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SIKWEíiV SINDiCÂT0 D0S EMPREGADOS em empresas de segurança e vigílancia do distrito federal

Processo MT-b 24.000.0001 499

CERTIDÃO DE REGULARIDADE

Certificamos para os devidos fins, que de acordo com o Art. 225, Inciso K 
do Decreto J. 04S de 06/05/99, que regulamenta os dispositivos das Leis 8.061 da 25 de 

março de. 1994 a 8.870 de 15 de abril de 1994, que alteram os dispositivos das Leis n° 

8.212 e 8.213 cunhas de 24 de julho de 1994, que a empresa 5 ESTRELAS 

SISTEMA DE SEGURANÇA LTD A, está cm dia com os pagamentos: 
MENSALIDADE SINDICAL, AUXÍLIO SAÚDE, FUNDO SOCIAL E 

ODONTOLÓCICO, FUNDO PARA INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ E DOENÇA, GPS 
PREVIDÊNCIA SOC IAL, GFIP - CUIA DE RECOLHIMENTO DO FGTS E 

SEGURO DE VIDA, conforme Convenção Coletiva de Trabalho.

GUIA DA

Esta certidão tem validade ate o dia 15 de Abril de 2020, tendo validade 

apenas para segurança patrimonial, devido transporte de valores ter Sindicato próprio.

Por ser verdade, firmamos a presente.

Brasília-DP, 9 de março de 2020.
V

IJá^/,

ODE QUADROSFRANCISCO, PA
Presidente

SDS - Fd. Venâncio IV - Loja 74 - Térreo - Cep: 70393-903 - Brasilia - DF 
Fones.(61) 3224 2052 / 3224 2107 - E-mail: sindesv .df@terra.com.br

mailto:df@terra.com.br


SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MJSP-POLÍCIA FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL - GO

CERTIFICADO DE SEGURANÇA N° 2041/2019 
REF. PROC.: 2019/70582J - DELESP/DREX/SR/PF/GO
ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DE CERTIFICADO DE SEGURANÇA 
RAZÃO SOCIAL: 5 ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA 
CNPJ: 72.591.894/0002-23

DATA: 09/09/2019

O Delegado Regional Executivo da SR/PF/GO, no uso de suas atribuições, CERTIFICA que, as instalações 
da empresa 5 ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA de CNPJ ne 72.591.894/0002-23 foram 
aprovadas, por meio deste Certificado de Segurança, cuja validade será a mesma da autorização de 
funcionamento da empresa nesta Unidade Federativa.

A REGULARIDADE DA EMPRESA DE SEGURANÇA PRIVADA SE COMPROVA PELA APRESENTAÇÃO DO 
ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO OU DE REVISÃO DA AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO VÁLIDO, EXPEDIDO 
PELA CGCSP/DIREX/PF, PUBLICADO NO D.O.U.

MARCELA RODRIGUES DE SIQUEIRA VICENTE
(assinado eletronicamente)

DREX/SR/PF/GO

Página 1/1

Escanear este código para verificar a autenticidade deste documento no site da Policia Federal



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 

DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO 
DIRETORIA DE VISTORIAS

CERTIFICADO DE CREDENCIAMENTO

EMP-B/072-07

RAZÃO SOCIAL: 5 ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA 
NOME FANTASIA: 5 ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA 
ENDEREÇO: SAAN Quadra 01 n° 1100 - Brasília - DF 
CNPJ: 72.591.894/0001-42
PROCESSO SEI: 00053-00013478/2020-91 vinculado ao SEI 053-000022/2007

Está devidamente cadastrada, registrada e inscrita no Departamento de Segurança 
Contra Incêndio sob o CRD EMP-B/072-07 DESEG/CBMDF, estando credenciada a exercer as ati­
vidades descritas abaixo em conformidade com o estabelecido nas Normas Técnicas 006/2000 e 
007/2011 - CBMDF, Decreto n° 21.361/2000 e legislação aplicável no Distrito Federal.(

DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE BRIGADA DE INCÊNDIO.

Este Certificado é válido até 17 de fevereiro de 2021

Brasília - DF, 18 de fevereiro de 2020

Diretor de Vistorias
ROM Al,* OUTRA
lenCa. COlKVCaté.

x«i' 1 -'■'tga’D

1812folha n°:



REVALIDACAÜ

2' Revalidação:I' Revalidação:

ci!I)/I)i;si:g-cqmof n.0(' RD/OKSlif W: BMIF N
RI-VAI.IDADOIM / IRi:VAI.IDAHO i;m / /

CIIKFK DA SECREaiKI-i: DASECRE

O presente CRD/CBMDF deverá ser revalidado quadrimestralmente, podendo scr suspenso a 
qualquer tempo, independente do prazo de validade, desde que comprovadas irregularidades ou 
infrações aos dispositivos legais ou técnicos normativos, ficando a Empresa ou profissional infrator 
impedidos, temporariamente, de exercer suas atividades no território do Distrito Federal.

f



SEI/GOVERNADORIA - 9358514 - Declaração02/10/2019

ESTADO DE GOIÁS 
POLÍCIA MILITAR

DIVISÃO DE CONTROLE DE ATIVIDADES ESPECIAIS

DECLARAÇÃO N° 42/2019 DCAE/CALTI- 16066

PROCESSO: 201900002094351 

INTERESSADO: Leandro Cavalcanti Prudente 

ASSUNTO: Declaração de Início de Atividades
NOME OU RAZÃO SOCIAL: Grupo 5 Estrelas Sistemas de Segurança Patrimonial

LTD A
CNPJ: 72.591.894/0002-23
ENDEREÇO: Av. Professor Venerando de Freitas Borges, Qd. 11, Lt. 03, N" 893. 
BAIRRO: Setor Jaó 

CIDADE: Goiânia ESTADO: Goiás

Declaro para os devidos fins que a Empresa, Grupo 5 Estrelas Sistemas de Segurança 
Patrimonial LTDA , inscrita sob o CNPJ - 72.591.894/0002-23, por meio do Oficio s/n°, comunicou à 
Divisão de Controle de Atividades Especiais - DCAE /Quartel do Comando Logístico e Tecnologia da 
Informação da Polícia Militar do Estado de Goiás, o início de suas atividades, em cumprimento ao que 
preceitua o Artigo 38 do Decreto n.° 89.056, datado de 24 de novembro de 1983, atualizado pelo Decreto 
Federal n.° 1.592, datado de agosto de 1995.

Quartel do CALTI, em Goiânia-GO, aos 02 dias do mes de Outubro de 2019.

, ■'j ^ Documento assinado eletronicamente por VERA LUCIA VIEIRA DA CUNHA MONTAGNINI, 
30! ^ Comandante, em 02/10/2019, às 08:20, conforme art. 2U, § 2o, Ill, "b". da Lei 17.039/2010 e art. 3°B. 1, 

do Decreto n° 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por IVAN CARLOS DE SOUSA, Auxiliar de Seção, em 
02/10/2019, às 12:52, conforme art. 2o, § 2o, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3°B, I, do Decreto nu 
8.808/2016.

jeiítá
eletrônica

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.phi>?
aeao=doeumeiito_conferir&id_orgao_accsso_externo=l informando o código verificador 9358514 e 
o código CRC 0AC2F83D.

1/7»/icnoli-»ar&iH cicie»hlln«-«íoi r.nwKr;=oi//-nnlr«laanrohr,,>!.ra<,=rf~-Mmí,n!n imn.irrvlr ...nWlarar,

http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.phi


SEI/GOVERNADORIA - 9358514 - Declaração02/10/2019

DIVISÃO DE CONTROLE DE ATIVIDADES ESPECIAIS 
RUA 115 n" 04 - Bairro SETOR SUL - CEP 74085-328 - GOIANIA - OO 0- 32011688

SEI 9358514Referência: Processo n° 20190000209435!

KHmc //co« nr» nrvw hr/Goi/r*nnlrr-\laH«-vr r\hr>?:>ra«=HnrHmc«r>»n {mnrirvilr uioHRaran nrinr.rw=í»ním-í» wiciiali?arA.iH Hnnimon»n=10'i^O^ROftinfra cicln 9/9



GARRA FORTE EMPRESA DE SEGURANÇA LIDA.

. -V,. , '
WwÊÊBÊt Mgxmk sSiseiM mi* WzSmffi

Oficio n" 22042020

Goiânia. 22 dc abril de 2020.

Ao Senhor
Adriano Muric\
Comissão de Processo Seletivo 1GH

As'funlo: Esclarecer a ausência de atestado de capacidade técnica para brigada de incêndio.

Senhor.

Manifesto o interesse a esta comissão de processo seletivo de esclarecer a ausência de 
atestado de capacidade técnica para brigada de incêndio, devido a PORTARIA N1’ 3.233/2012- 
!)(i DPF, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2012. empresas de vigilância não podem executar o 
serviço de brigadista no mesmo CNP.E para unia empresa executar esta atividade deve vincular a 
função a um CNP.I diferente.

Vigilância patrimonial exige exclusividade, portanto empresas que apresentarem ambas 
as funções em um único CNP.1 são passíveis de penalizações por parte do Departamento de 
Policia federal.

Atenciosamente.

_ XrU^/a.JiA.- Kd. S(SLUQZX 
GARRA FORtJfEMPRESA DE SEGltfR/ANÇA LTDA

CNP.I (M.F) sob o n° 05.980.352/0001-74 
ADALZIRA DE SOUZA

Cl n". 3124759 - SSIVGO, CPF n° 571,331.501 -49 
Sócia-Diretora

Fone/fax: (62) 3256-8111 | 3256-9762
Rua dos Industriais, n° 1.749 Qd.04 Lt. 1/2 - Residencial Parque Oeste - Goiânia /GO 

CEP; 74.375-Ó20 - CNPJ. 05.980.352/0001-74 garra.forteseguranca@hotmail.com

mailto:garra.forteseguranca@hotmail.com


/gh Instituto de 
Gestão e 
Humanizaçào

adriano muricy <adriano.muricy@igh.org.br>

Oficio para esclarecimento.
24 de abril de 2020 11:33adriano muricy <adriano.muricy@igh.org.br>

Para: Garra Forte Segurança e Vigilância LTDA <garra.forteseguranca@hotmail.com>

Prezada Adalzira de Souza,

É com espanto que acusamos o recebimento do pedido de esclarecimento, alegando a impossibilidade de 
prestação de serviços de brigada de incêndio por empresa de segurança privada, uma vez que a citada 
empresa teve acesso ao edital do processo seletivo, que continha como escopo dos serviços também a 
prestação de serviços de brigada de incêndio, não apresentou qualquer impugnação ao edital, acolhendo- 
o, tendo firmado declaração de que tinha "pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação e 
concordância com todas as condições estabelecidas no Processo Seletivo 003/2020 e seus anexos", e 
apresentado proposta de serviços não só para os serviços de vigilância, como também aos serviços de 
brigada de incêndio, para, depois do resultado do processo seletivo, em que não foi habilitada, questionar 
a possibilidade de empresa de segurança privada exercer tal atividade.

Ora, não pode, após atestar ter pleno conhecimento do editai, e que concordava com o mesmo, e que se 
habilitava a prestar os serviços de brigada de incêndio, mesmo sendo empresa de segurança privada, e 
por não ter saído vencedora, pretender impugnar exigência editalícia, sob a alegação de impossibilidade 
da prestação dos serviços.

Por outro lado, é pacífica a jurisprudência no sentido de que pode empresa de segurança privada exercer 
atividade de brigada de incêndio, conforme se infere da decisão abaixo transcrita:

SERVIÇO DE COMBATE A INCÊNDIOS. EMPRESAS PRIVADAS DE 
SEGURANÇA. POSSIBILIDADE DE PRESTAÇÃO. LIBERDADE 
ECONÔMICA. RESSALVA DA POLÍCIA ADMINISTRATIVA. 1. A 
Constituição Federal estabelece, no art. 21, XIV, que compete à União 
"organizar e manter a polícia civil, a polícia militar e o corpo de 
bombeiros militar (grifei) do Distrito Federal, bem como prestar 
assistência financeira ao Distrito Federal para a execução de serviços 
públicos, por meio de fundo próprio". Não diz, expressa e 
especificamente, à semelhança do que o faz no art. 21, XII, em relação 
a outras atividades, que compete à União "explorar (ou prestar), 
diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão", o 
serviço de segurança contra incêndio. 2. Embora o combate a 
incêndios esteja incluído nas atribuições do Corpo de Bombeiros 
militar, a Constituição e a lei não tipificaram essa atividade como 
privativa do poder público, ao contrário, a lei atualmente prevê a 
profissão de bombeiro civil. Se é assim, incide o disposto no art. 170, 
parágrafo único, da mesma Constituição. 3. Nem parece razoável, por 
suas características, que o combate a incêndios possa constituir 
atividade privativa do poder público. Quando muito, seria serviço 
público não privativo. 4. Essa liberdade não impede, todavia, a polícia 
administrativa inerente ao controle de atividades perigosas, controle

mailto:adriano.muricy@igh.org.br
mailto:adriano.muricy@igh.org.br
mailto:garra.forteseguranca@hotmail.com


esse exercido pelo Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. 5. 
Provimento, em parte, à apelação para, reformando a sentença, 
declarar que é admitida a prestação de serviço de brigada de incêndio 
por empresas particulares de segurança regularmente constituídas e 
em funcionamento 
200434000060652, Desembargador Federal João Batista Moreira, TRF1 
- Quinta Turma, e- DJF1 de 22/06/2012, pág. 585).

Saliente-se que empresa vencedora do certame, detém, no âmbito do contrato social, que tem, por força 
legal, que ser acolhido pela Polícia Federal, na cláusula primeira, a atividade de serviços de brigada de 
incêndio.

prejuízo da polícia administrativa. (ACsem

Assim, e diante de tudo o quanto apresenta à V. Sa. os esclarecimentos abaixo, não acolhendo as 
alegações da Proponente.

Atenciosamente,

Adriano Muricy
Comissão de Processo Seletivo

(TpxIo das mensagens anlehoros ocullo]
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Oficio para esclarecimento.
3 mensagens

22 de abril de 2020 
17:18Garra Forte Segurança e Vigilância LIDA <garra.forteseguranca@hotmail.com> 

Para: "processoseletivo@igh.org.br" <processoseletivo@igh.org.br>

Segue em anexo, um oficio para esclarecer o motivo de não apresentação 

de atestado de capacidade técnica para brigadista.

Garra Forte Empresa de Segurança Ltda.
Rua dos Industriais n° 1.749 - Residencial Parque Oeste 
Goiânia - GO
(62) 3256-9762 - (62) 3256-8111 -(62) 3296-8888- (62) 3519-392 - (62) 3519-1747
jj^Antes de imprimir pense no responsabilidade e compromisso com o MEIO 

AMBIENTE!

»*l Oficio.pdf 
-1 542K

24 de abril de 2020 11:33adriano muricy <adriano.muricy@igh.org.br>
Para: Garra Forte Segurança e Vigilância LTDA <garra.forteseguranca@hotmail.com>

Prezada Adalzira de Souza,

É com espanto que acusamos o recebimento do pedido de esclarecimento, alegando a impossibilidade de 
prestação de serviços de brigada de incêndio por empresa de segurança privada, uma vez que a citada 
empresa teve acesso ao edital do processo seletivo, que continha como escopo dos serviços também a 
prestação de serviços de brigada de incêndio, não apresentou qualquer impugnação ao edital, acolhendo- 
o, tendo firmado declaração de que tinha "pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação e 
concordância com todas as condições estabelecidas no Processo Seletivo 003/2020 e seus anexos", e 
apresentado proposta de serviços não só para os serviços de vigilância, como também aos serviços de 
brigada de incêndio, para, depois do resultado do processo seletivo, em que não foi habilitada, questionar 
a possibilidade de empresa de segurança privada exercer tal atividade.

Ora, não pode, após atestar ter pleno conhecimento do edital, e que concordava com o mesmo, e que se 
habilitava a prestar os serviços de brigada de incêndio, mesmo sendo empresa de segurança privada, e 
por não ter saído vencedora, pretender impugnar exigência editalícia, sob a alegação de impossibilidade 
da prestação dos serviços.

Por outro lado, é pacífica a jurisprudência no sentido de que pode empresa de segurança privada exercer 
atividade de brigada de incêndio, conforme se infere da decisão abaixo transcrita:

mailto:adriano.muricy@igh.org.br
mailto:garra.forteseguranca@hotmail.com
mailto:processoseletivo@igh.org.br
mailto:processoseletivo@igh.org.br
mailto:adriano.muricy@igh.org.br
mailto:garra.forteseguranca@hotmail.com


SERVIÇO DE COMBATE A INCÊNDIOS. EMPRESAS PRIVADAS DE 
SEGURANÇA. POSSIBILIDADE DE PRESTAÇÃO. LIBERDADE 
ECONÔMICA. RESSALVA DA POLÍCIA ADMINISTRATIVA. 1. A 
Constituição Federal estabelece, no art. 21, XIV, que compete à União 
"organizar e manter a polícia civil, a polícia militar e o corpo de 
bombeiros militar (grifei) do Distrito Federal, bem como prestar 
assistência financeira ao Distrito Federal para a execução de serviços 
públicos, por meio de fundo próprio". Não diz, expressa e 
especificamente, à semelhança do que o faz no art. 21, XII, em relação 
a outras atividades, que compete à União "explorar (ou prestar), 
diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão", o 
serviço de segurança contra incêndio. 2. Embora o combate a 
incêndios esteja incluído nas atribuições do Corpo de Bombeiros 
militar, a Constituição e a lei não tipificaram essa atividade como 
privativa do poder público, ao contrário, a lei atualmente prevê a 
profissão de bombeiro civil. Se é assim, incide o disposto no art. 170, 
parágrafo único, da mesma Constituição. 3. Nem parece razoável, por 
suas características, que o combate a incêndios possa constituir 
atividade privativa do poder público. Quando muito, seria serviço 
público não privativo. 4. Essa liberdade não impede, todavia, a polícia 
administrativa inerente ao controle de atividades perigosas, controle 
esse exercido pelo Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. 5. 
Provimento, em parte, à apelação para, reformando a sentença, 
declarar que é admitida a prestação de serviço de brigada de incêndio 
por empresas particulares de segurança regularmente constituídas e 
em funcionamento, sem prejuízo da polícia administrativa. (AC 
200434000060652, Desembargador Federal João Batista Moreira, TRF1 
- Quinta Turma, e- DJF1 de 22/06/2012, pág. 585).
Saliente-se que empresa vencedora do certame, detém, no âmbito do contrato social, que tem, por força 
legal, que ser acolhido pela Polícia Federal, na cláusula primeira, a atividade de serviços de brigada de 
incêndio.

Assim, e diante de tudo o quanto apresenta à V. Sa. os esclarecimentos abaixo, não acolhendo as 
alegações da Proponente.

Atenciosamente,

Adriano Muricy
Comissão de Processo Seletivo

[Texto das mensagens anteriores ocullol

adriano muricy <adriano.muricy@igh.org.br> 
Para: aline martinele <aline.martinele@igh.org.br>

24 de abril de 2020 11:35

[Texto das mensagens anteriores ocultol
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Processo Seletivo N° 003/2020 - ICH-GO
1 mensagem

Giselle <giselle@federalseguranca.com.br> 
Para: processoseletivo@igh.org.br

13 de abril de 2020 10:01

Ao Instituto de Gestão e Humanização - ICH

Referente: Processo Seletivo N° 003/2020 - ICH-GO

Segue propota comercial do processo em referencia, bem como documentos de habilitaçao.

Atenciosamente.

Giselle Pimentel

Gerência de Contratos

(62) 3534-0804 | (62) 9 8410-4324

Site: www.federalseguranca.com.br

Transportamos valores, inclusive os nossos.

2 anexos

Does Habilitação.pdf
5840Ka

«pi Proposta de Preços.pdf
“ 285K
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PROPOSTA DE PREÇOS DO PROCESSO SELETIVO N° 003/2020 - IGH/GO

VALOR GLOBAL PARA OS SERVIÇOS OFERTADOS: R$ 403.578,60 (quatrocentos e três mil, 

quinhentos e sessenta e oito reais e sessenta centavos).

Declaro que os valores acima já incluem todos os custos, diretos e indiretos, impostos, 
previsões de reajustes salariais e outros, pelo prazo de 12 meses da apresentação da 

proposta.

Razão Social da Empresa: FEDERAL SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA 
CNPJ N°: 00.914.803/0001-51 
Inscrição Estadual: 10277445-5 
Inscrição Municipal: 218619-5
Endereço: Av. Alexandre de Morais. 1436 Qd.09 Lt. 11 Parque Amazônia - CEP74840-300 - 
Goiânia - GO
Telefone/ Fax: (62) 3534-0800
E-mail: licitacoes@federaiseauranca.com.br
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias
Banco: Bradesco Agência: 6458-0 Conta Corrente: 6607-9

FEDERAL SEGURANÇA EíTRÁNSPORTE DE VALORES LTDA
CNPJ: 00.914.803/0001-51F

Giselle PifTientel Campos do Carmo - Procuradora

i
www.federslMit3uranca.c0m.bt | («3 00001 A* Alexandre de Moras. 4<<S.Q <n. _t I Pq Amazônia ICoiàiva. CO I CH»: Ví,840-300

COIÀS DISTRITO TEDERAI. MINAS, GERAIS TOCANTINS

mailto:citacoes@federaiseauranca.com.br
http://www.federslMit3uranca.c0m.bt


DÉCIMA TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E 

CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE EMPRESARIA LTDA

-FEDERAL SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA 

CNPJ (MF) N° 00.914.803/0001-51

Fdson Ricardo de Araújo brasileiro, divorciado, empresário, residente e domiciliado na

28To3?021520 naSemT3/03«3 e G ane Zrll de Sousa Rosa, brasileira, divorcia, 
í™ia rfsSe Zic,»ada na Rua T-30 QD 50 LT SA10 Bioco Ap.o 1 03. Se.or 

n r'niSnia finiás CEP 74 210-060, inscrita no RG sob nü 1.o41.biu e nuCÍC/MF ?oTo n° 440 781 101-34, nascida em 05/09/66, Filha de Perge Rosa e Ana /Mves de 
Rousa Rosa únicos sócios componentes da Sociedade por Quotas de Responsabilidade 
? °l=nPRS%FCtlRANCA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA‘. com sede social

A—de Mora, n» 1.436 Quadra 09 ,ote 11, Paraua 
Amazônia CFP 74.840-300, inscrita no CNPJ(MF) sob o n° 00.914.803/0001-51, e na JUCEG 

Comercial do Estado de Goiás, sob o n° 52201278734, em 13 de novembro de 1995 
acordo alterar seu contrato social conforme clausulas abaixo.Junta 

resolvem de comum

Neste ato será criado uma filial situada na Rua Bela Vista N° 711,
cidade de Araguaina, Estado doCLÁUSULA PRIMEIRA -

Quadra 45 A. Lote 25, Loteamento Jardim Filadélfia, na
Tocantins CEP 77 813-270

das atividades da filial será em 20 de Novembro de 2018. e oParágrafo Primeiro. O inicio 
prazo de duração será por tempo indeterminado.

Paráarafo Segundo Fica destacado o capital social de RS 150.000,00 (cento e cinquenta mil 
reais) dividido em 150.000 (cento e cinquenta mil) quotas de RS 1,00 (um real) cada uma. 
capital este totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do pais

I

CLÁUSULA SEGUNDA - O objetivo social da filial é. prestação de serviços de vigilância e * 
senuranca patrimonial armada e desarmada das instituições financeiras e de outros 
estabelecimentos públicos ou particulares; prestação de serviços de transporte de valores, 
au^rda e cifstód^a^de cédulas moedas, documentos e/ou bens, pelo penodo necessano de 
transporte e manuseio que compreende a conferência, contagem e PrePar^° do 
de cTentes Para depósitos em tesourarias bancárias e abastecimento de ATMs; ^s de^ 
abastecimento manutenção, apoio técnico e recolhimento de numerário em terminais de auto \V 

vinculados aos contratos firmados e prestação de serviços de vigilância eletrônica
atendimento, 
monitorada
CLAUSULA TERCEIRA - À vista da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato 

social, com a seguinte redação:

XI :41 SOBCERTIFICO O REGISTRO EH 13/11/2018 
N 17900121361.
PROTOCOL01 ..
DE VERIFICAÇÃO: 11304782360.

CERTIFICO O REGISTRO EM 01/11/2018 09:05 SOB 
N° 20180984012.
PROTOCOLO: :
DE VERIFICAÇÃO: 1180461938*.
52201278734.
FEDERAL SEGURANÇA E TRANSPORTE PE VALORES

180393723 OE 12/11/2018. CÓÜIGO 
NI RE:lí 180984012 DE 29/10/2018. CÚDIGO

HIRE: JUCETINS 17900171361.
FEDERAL SEGURANÇA E TRANSPORTE OE VALORES
LTDAJUCEXa1-™* EKLAN SOUZA WLKOXEM 

SECRETÁRIO-OBRAL 
PALMAS. 13/11/2018 

uvw.aiRiplifica.Co.gov.br

Paula Kunee Lobo veloao Rosai 
SECRETÁRIA- GERAL 

GOIÂNIA, 01/11/2018
porCaltíoemproandadorgOiano.go.gov.br

A validada das..* dor,manto. .. ImprasRO. Uc «uJaU-o f f v„t.ie„io
In formando aunn reapectivu* códigos vari.icav*''

WWW.

a«t*ntJcids*d« nos r^xpecCi vos portais./sua



A denominação da sociedade é “FEDERAL SEGURANÇA ECLÁUSULA PRIMEIRA - 
TRANSPORTE DE VALORES LTDA".

A sociedade tem sua sede na Av Alexandre de Morais n° 1 4.36CLÁUSULA SEGUNDA
Quadra 09 Lote 11 - Parque Amazônia. Goiânia Goias. CEf 74.840-dUU

CLÁUSULA TERCEIRA - O objetivo social da matriz e das filiais e prestaçao de serviços de 
serviços de vigilância e segurança patrimonial armada e desarmada das instituições financeiras 
e de Outros estabelecimentos públicos ou particulares; prestaçao de serviços de fransporte de 
valores ouarda e custodia de cédulas moedas, documentos e/ou bens. pelo período 
necessário de transporte e manuseio que compreende a conferência, contagem e preparaçao 
do numerário de clientes para depositos em tesourarias bancarias e abastecimento de A fv ^ 
do ™me^0adbeasc;ecimel manuienção apo.o técnico e tacohmen.o da "dmarãno^

contratos firmados e prestaçao de serviços deserviços
terminais de auto atendimento, vinculados aos 
vigilância eletrônica monitorada

14 de novembro de 1.995, e 0CLÁUSULA QUARTA - O inicio das atividades deu-se em 
prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado

CLAUSULA QUINTA - O capital social é de RS 3 113 400.00 (Três milhões, cento e treze m Ne 
nuatrorentos reais) dividido em 3 113 400 (Três Milhões, cento e treze mil e quatrocentas) 
quotas de RS 1,00 (um real) cada uma. capital este totalmente mtegralizado e fica distribuído

aos sócios da seguinte forma
QUANTIDADE DE PARTICIPAÇÃO 

QUOTAS
CAPITAL 

ATUAL (R$)
99% 3.082.266,00

31 134.00 
100% 3.113 400.00

SOCIOS
(%)

3.082.266 
31.134 [ 

3. í 13.400

Edson Ricardia de Araújo 
Geane Andréa de Sousa Rosa 
TOTAL ________________„

CLÁUSULA SEXTA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas uu transferidas a 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em '9^tdade

direito de preferência para sua aquisição se
alteração contratual pertinente, (art 1 056. art 1.057, CC/2002). i

ri ÁUSULA SÉTIMA - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas Quotas. 
masUtodos respondem solidariamente pela integralização do capital socai iam 0o2.

CC/2002)

1%

terceiros sem 0 
condições e preço 
se realizada a cessão delas, a

’■

CLÁUSULA OITAVA - A sociedade tem 05 (quatros) filiais

CLÁUSULA NONA - A sociedade possui uma filial situada na SCIA Quadra 8 Conjunto 8 Lote \\ 
q 7nna Industrial Guará DF CEP 71 250-710. 0 inicio das atividades da filial foi em 0_ de ., 
laneTro de 20 3 e 0 prazo de duração será por tempo indeterminado e fica destacado 0 capital 
socia de RS 500 000 00 (quinhentos mil reais) dividido em 500.000 (quinhentos mN) quotas de

N *0180984013.
PROTOCOLO: 180984013 
DE VBRÍFICRÇAO: 11804619358.
52301278734 .
FEDERAL SEGURANÇA E TRANSPORTE CE VALORES 
LTDA

180393733 DE 13/11/2018. CÓDIGO!f PROTOCOLO:
DE VERIFICAÇÃO: 11804782380. NIRL:DE 29/10/2018. CÔD1SO 

NIKE: JUCETINS 17900171361 . _________
FEDERAL SEGURANÇA E TRANSPORTE DF. VALORES
LTDA

ERLAN SOUZA MILHOMKM 
SECRETÁRXO-GERAT, 

PALMAS. 13/11/2018 
*lBpll£loa.cn.gov.br

Paula Nunca Lobo Veloso Rossl 
SECRETÁRIA - GERAL 

GOIÂNIA, 01/11/3018 
vw. portaldoorcpr (■«mdedo: qo 1 «r.o .go.gov WWW .• br

autontlcldad» nos raspoctivos portais.ao impresso, fica sujeito à comprovação de
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A validade ri«ste documento,



$.rr?:o0 J,a r^
N"02oT7435ol3Vrir^SlTS; ^"0^3, do Es.ado de M,nas Gora, N» 

6315267 em 02/08/2017
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRO - A sociedade TlS^zl^o

Lote 01. Rua SR 3 Bairro P|ano Dire or u^ 2018 e o prazo de duração será por tempo 
das atividades da filial foi em 08 de Ja _ (cento e cinquenta mil reais)

"boVoS's nV??CE^ em 29 01 2018, e na Junta comercial do

Estado do Tocantins N° 20180024930. Em 24/01/2018.

cláusul-a décima segum^ - a ^rd^áj ^

75 903.015. o inicio das atividades da filial fo, em 20 de 
será ^ta'nJ|f>reais)Bd5/ld!do<em ^ 50 OOtT cinquenta mil) quotas de RS I CO (urn real,

52900751072 em 11/10/2018

Constroi. N=

^^sstrssasgjSSssss
Tocantins. CEP 77.813-270. o micio das f Cidades da capital Soc,al de RS
e o prazo de duração será poi tempo iik e eimin (cento e cinquenta mil) quotas de

- -moeda

corrente do pais
CLAUSULA DÉDII^ ^^^jeAassmarâ^ola^amente^rKk^e^qualquc^doctsm^to^q'ue5^^ 

Edson Ricardo de Araujo, que ass inclusive contrair empréstimos bancários erespeito aos negócios socais da soc,e^n Ban^0 do Brasil, na Caixa v
movimentar conta corrente bancaria em a ^ e assinar também isoladamente, qualquer^^Sràrr^KSKSSKtes

(artiqos 997. VI: 1.013 1.015. 1064. CC/2002).
CERTIFICO O REGISTRO EM OI/U/ÍIUB 09t05 SOE

PROTOCOLO?^!60984CII DE 29/10/2016. CÔDIOO 
DE VERIFICAÇÃO: 1)61)4619356. N-RE 
SJ20127S734.
FEDERAL SEGURANÇA
tLTDA

li-

13/11/2018 11:41 SOB

DR 12/11/2016. CÓDIGO 
HIRE:

TRANSPORTE DE VALORES

CM itr-t «70010. CERTIFICO O REGISTRO EM 
N 12900121361.
PROTOCOLO: 180393223 
DE VERIFICAÇÃOl 11604282360. 

JUCETINS 17900171361.
FEDERAL SEGURANÇA E

-ir “LL i í»«
E TRANSPORTE DE VALORES LTDA

RRLAN SOUZA MILHOKEH 
SECSETÃRIO-GERAL 

PALMAS. 13/11/2018 
lmplifica.to.gov.br

Paula Nunea Lobo Veloso Rcafii 
SECRETÃR1A-GERAL 

GOIÂNIA, 01/11/2018portaldoempreondadorgolano.go.30v.br
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Paráqrafo Primeiro - Somente o Administrador Edson Ricardo de Araújo terá direito a uma 
retirada a título de pró-labore. observadas as disposições regulamentares pertinentes, 
especialmente as normas da legislação do imposto de renda

Parágrafo Segundo - A sócia GEANE ANDREA DE SOUZA ROSA, somente poderá 
reoresentar a sociedade, isoladamente, em certames hcitatórios perante orgãos públicos 
FEDERAIS. ESTADUAIS e MUNICIPAIS, e em negócios perante empresas privadas, podendo 
ainda representar a sociedade perante aos sindicatos Patronal e Laborai e, ainda, perante a 
Justiça do Trabalho, podendo praticar quaisquer atos necessários para a consecução desses 

objetivos

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Ao término de cada exercido social, em 31 de dezembro, o
administração, procedendo a elaboraçao do

cabendo aos sócios
administrador prestará contas justificadas de
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado economico 
na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados, (art 1 065, OC/zUUZ).

sua

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social os 
sócios deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso. (arts. 
1.071 e 1.072. parágrafo 2° e art. 1.078, CC/2002).

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou 
outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os socios.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou 
mexistmdo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres sera 
apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, a data da resolução, 
verificada em balanço especialmente levantado.

adotado em outros casos em que a sociedadeParágrafo único - O mesmo procedimento será 
se resolva em relação a seu sócio (Art. 1.028 g art. 1.031, CC/2002). V

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Os sócios declaram sob as penas da lei, que não estão incurso 
em quaisquer dos crimes previsto em lei ou nas restrições legais que possam impedi-los de\ 
exercer suas atividades mercantis, nos termos do Art. 972 da Lei 10.406 do CC.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - O administrador declara, sob as penas da lei, de que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar. de prevaricação, peita 

suborno concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro y 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé publica.,^ 

propriedade (art. 1.011, parágrafo 1o, CC/2002).

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Fica eleito o foro da comarca de Goiânia, capital do 
estado de Goiás, como o competente para dirimir as dúvidas ou omissões advindas da

31:41 SOB

OU
Nacional, contra 
ou a

CERTIFICO O REGISTRO r.M 13/11/3018
íí" 1750O171361.
PROTOCOLOi 1..
DS VERIFICACXO: 118047B2390. NIRKi

O REGISTRO SM C1/11/3C18 09:05 SOBCERTIFICO

PROTOCOLO: 18098401? DE 29/10/2018. CfolGO 
DE VERIFICACXO: 11604019390. NIKE:
52 201278734 .
FEDERAL SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES

190.393723 DE 12/11/2018. CÓDIGO

JUCETINS 17900171361 .
FEDERAL SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES
LTDAJUCJEGLTDA

ER1.AN SOUZA MILHCKEM 
SF.CRETARIO GERAL 

PALMAS, 13/11/2018 
ww.slrapUüca.to.gov.bi

Paula Nunafi Lobo Valoso Roaai 
SECRETÍRIA-GERAL 

GOIÂNIA. 01/11/201*
portaldoompreHiultidoraoiaiiO .go . gov .br

- ■■ s sMsar- s r““~
WWW.



e/ou interpretação do presente instrumento, em detrimento de qualquer outro, poraplicação 
mais privilegiado que seja.

assinam o 
também assinam.

Goiânia. 22 de Outubro de 2018

TESTEMUNHAS:

^1 ~ Edson Ricardo de Araújo
CPF 283.032.021-20

• °A’ '/% 
íV

Giselle Pimente/ Campos do Carmo
CPF 97/3.885 721-04

O /
/

/ A ~~__
Antonio Luiz dê Albuquerque 

CPF 124.614,231-72

‘-Tf-' v <
Geane Andrea de Sousa Rosa

CPF-440.Tai.t01-34/U
./

Otaniel Moreira Galvão
Advogado - OABGO 21.536

CERTIFICO O REGISTRO F.H 13/11/2013 11:41 SOB 
(J1 17900171361.

160393723 DE 32/11/2018. CODIGO
CERTIFICO O REGISTRO EM 03/11/2018 09:05 SOB 
N 20180984013.
PROTOCOLO: 180984012 DK 29/10/2018. CODIGO 
DE VERIFICAÇÃO: 11804619358. RISE: 
52201278734,
FEDERAL SEGURANÇA 
LTDA

PROTOCOLO:
DE VERIFICAÇÃO: 11804782=80. NIRE: 

JUCETINS 17900171361.
FEDERAL SEGURANÇA K TRANSPORTE DE VALORESTRANSPORTE DE VALORES LTDA

ERLAN SOU'/.A MILHCMEM 
SECRETÃRIO-GERAL 

PALMAS, 13/11/2018 
wwvi. simplifica. to.oov.hr

Paula Nunes Lobo Veloao Roesi 
SECRETÁRIA-GERAL 

GOIÂNIA. 01/11/2018
. portaldoemprnanciedorgolar.o. go. gov . br

se Impresso, tico sujeito â comprovação <ie sua
Informando seus respectivos códigos de verldcaçao

WWW

autenticidade no» respectivos portais.A validade deste documento,
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Federal Segurança eTransporte de;í

w

.1.«v;

procuração

OUTORGANTE:

ffdfrai SFGÜRANCA E TRANSPORTE de valores LTDA, firma estabelecida na AV 
/Mexandr^de Morai^ n" M3, no

Cédula de .denlldade n-

1.399.122-SSP/GO. residente e domiciliado nesta Capital.

OUTORGADO:
riSFiLE PIMENTEL CAMPOS DO CARMO, brasileira, casada, bacharel em tunsma 
CPF n" 973 885 721 oTcédula de Identidade n° 4305053 2» Via SSP-GO, res.dente e 

domiciliado na cidade de Aparecida de Goiama-GO.

OBJETIVO e PODERES:

~ - “irrsrr assrtr wssrs
fazer novas propostas, rebaixar preços, 

levantá-las, receber as importâncias

e constitui seu
promover a 
todos os seus
reclamações, protestos e recursos,
caucbnada^ou^epositada^trans^r0 desistir e praticar todos os atos necesscnos 

cumprimento do presente mandato.ao

Goiânia. 10 de abril de 2019.

' 4° Brun° '' 
A

JO Quo pws. • • <3GV'-' ,
RWJSPORTE OE VALORiCg..^^

.
KlSPORTE DE VALORES LTDAFEDERAL SEGURANÇA ET

Edson Ricardo Araújo- Sócio ^trejor
ffitfB) BRUNO rrroM,aiW,30f,^“

jSaJtõwsTsojíJnosO^MTS 9 hup://extuijudlcj 
Pl Reconrtoço VERDADEIRA ílrmíd.: j
I 8 EDSOH RICARDO DE AR 
|8 FEDERAL SEGURAKCA E
ÍtcP LTDA .............‘ ,■ 1 —Kecidüboquk dou'e

u SfJSlIÜ ■ CotroríJ ri»

Ti
im.ifaiúy4 Novi Braslll*, ií d* 

m POUVANNARObaS NTE

n
KJ»

Goiánia-GO
Av Ak-trandre de Morais n" 1436 Qd.09 U lI Parque 

Amazônia CEP' 74840-300 
Teleione: |62) 3534 0800/ Fax: 162) 3534-0822 
E-mail: lederalseefSfederalj^umcjiXogLfa

SCIA Qd- 08 Conjunto 08 It 09 Guará 
CEP: 71250-710 

Telefone: [63) 3466-6066
E-mail: leoeraldt{a<«leta.laRM^nSi>-m-fer
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05/07/2019 Receita Federal do Brasil

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL

) D£ INSCRIÇÃO DATA DE A3ERTURA
17/11/199500.914.803/0001-61

MATRIZ

NOME ÊMPRESARIAL
FEDERAL SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA

TltULO DC ESTABELECIMENTO í*IO'.‘C DC rANTASÜ PORTE
DEMAIS

COOIGO E OESCPICÍC D- ATIVIDADE ECONOMIC.'. fUINCIPÂl
80.12-9-00 - Atividades do transporte de valores

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATI1/IDAOES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal
52.11- 7-99 - Depósitos do mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais o guarda-móveis 
52.29-0-99 - Outras atividades auxiliares dos transportes terrestres não especificadas anteriormonte 
62.09-1-00 - Suporto técnico, manutenção e outros serviços om tecnologia da informação
66.19- 3-01 - Serviços de liquidação e custódia
80.11- 1-01 - Atividades de vigilância e segurança privada
80.20- 0-01 - Atividades do monitoramento de sistemas do segurança eletrônico
82.19-9-99 - Preparação do documentos c serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anterlormenlo

rorxoa c DFSCBIÇiO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTO
QO 09 LT 11

LOGHACOURO
AV ALEXANDRE DE MORAIS

NJWfcHO
1436

CEP BAiKBOWSTRITO
PARQUE AMAZONIA

MUNICÍPIO
GOIANIA74.840-300

ENDEREÇO EierPóNICO
appscontabllidade@lerra.com.br

TELEFONE
(62) 2807-070

ENTE FEOERATIVO RESPONSÁVEL (EPP:

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

data DA SITUAÇAO CADASTRAL
28/08/2004

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAI

SITUAÇAO ESBECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863. de 27 de dezembro de 2018 

Emitido no dia 05/07/2019 ás 15:01:09 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1

v/ww.receila tazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ.cnpjrfiva/Cnpjreva_Solialacao.asp 1/1

mailto:appscontabllidade@lerra.com.br
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ESTADO DE GOIÁS
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE GOIÂNIA

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR

O Bel. LUIS SILVA, Distribuidor Judicial Cível do 
Termo e Comarca de Goiânia. Capital do Estado de 

forma da lei, etc.CERTIÓÃÓ
a requerimento verbal da parte interessada

os livros, fichas,
CONTRA:

CERTIFICA
que, revendo nesta serventia o seu banco de dados informatizado 
papéis e demais assentamentos, verificou dos mesmos INEXISTIR, em andamento,

f
Identificação:

: FEDERAL SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDARequerente
o PESSOA JURÍDICA 

: 00.914.803/0001-51 
: NESTA CAPITAL

Profissão :
riCPF/CGC

Domicílio íI
distribuições de ações cíveis em geral,

Falência e Concordata, até a presente
Quaisquer

especialmente ações de Execução Patrimonial, 
data. NADA MAIS. Era tudo o que foi pedido para certificar, do
que se reporta e dã fé.

passada nesta Cidade e Comarca de Goiânia, Capital 
do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte

Dada e
do Estado de Goiás aos vinte dias
(20/02/2020).u

ório Distribuidor Cível 
Bel. Luis Silva 

Escrivão, RS3Í..4D 
i RS15.1-S 
: RS 50,
: 21/02/2020

Taxa Judiciária recolhida através da Gula de número

Valor da certidão...........
Valor da Taxa JudiclArla 
Total..................................

iiiiiiiiiiiiuiiuiiiiiiiiiuiiiiiiiiigiiiiiiíiiiiData Receita
20512.1951

40001202051239537486

AUTENTICAÇÃO/HASH i T6BBS2C0F739-lFA4a85A3C0FFFSD3093 Sollcltante:6101 
Verificar «m https://www.tjgc.jus.br/Bicad/

£

https://www.tjgc.jus.br/Bicad/


ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA 
SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DA RECEITA 
SUPERINTENDÊNCIA DE RECUPERACAO DE CRÉDITOS

CERTIDÃO DE DEBITO INSCRITO EM DIVIDA ATIVA - NEGATIVA

NR. CERTIDÃO: N" 23994942

IDENTIFICAÇÃO:

NOME:
FEDERAI. SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA

CNI’J
00.914.803/0001-51

DESPACHO (Certidão valida para a matriz c suas filiais):

NAO CONSTA DEBITO

. *. «. «. *. ». *. *. a, *. *. «. *. *. *. *. *. *. *. », *. *. *. *. *
. *. *. ». *, *. ». «. *. *. *. *. *. *. *. *, *, *. *. *. a. *. ,
. *. *. *. *. ». *. «. *. a, *. *. *. *. a. *, *. *. *. *, *. *. *. *
, *. *. «. ». *. *. *. *. *. i. *. a. *. *, «. a. *. a. *. »

. a. a. «. a. b. a. a. *. a. a. a. a. a. a. a. a. a. a. a. a. a. a. «. a

. a. s, «. a. a. *. a. a. *. *. a. a. *. a. *. a. *. a. *. *. a. *. a. a

. a. a- *. a. a. a. a. *. a- a. a. a. *• a. a. a. *. a. a. a. a. a. a. a

a. a. a. a- a. a. a. a. a. a. a. »• a. a. a. *■ a. a. a. a - a. a. a. a

FUNDAMENTO LEGAL:

Esta certidão e expedida nos termos do Paragrafo 2 do artigo I. combinado com a alinea 'b' do inciso II do artigo 2, ambos da 
IN nr. 405/1999-GSF, de 16 de de dezembro de 1999. alterada pela IN nr. 828/2006-GSF, de I3de novembro de 2006c 
constitui documento habil para comprovar a regularidade fiscal perante a Fazenda Publica Estadual, nos lermos do inciso III 
do artigo 29 da Lei nr.8.666 de 21 dc junho de 1993.

SEGURANÇA:

Certidão VALIDA POR 60 DIAS.
A autenticidade pode ser verificada pela INTERNET, no endereço: 
ht!p:.'/ww\v.sefaz..go.gov.br.
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Publica Estadual inscrever na divida 
ativa e COBRAR EVENTUAIS DÉBITOS QUE VIEREM A SI R APURADOS

VALIDA DOR: 5.555.655.465.746 EMITIDA VIA INTERNET

SGTI-SEFAZ: LOCAL E DATA: GOIANIA. 20 FEVEREIRO DE 2020 HORA: 10:43:12:5



25/03/2020 www.goiania.go.gav br's>stemas/sccer/asp/sccerG0300wO.Bsp

PREFEITURA 
DE GOIÂNIA ecre n.

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CERTIDÃO CONJUNTA DE REGULARIDADE FISCAL 
NEGATIVA DE DÉBITOS DE QUALQUER NATUREZA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DA CERTIDÃO: 6.141.846-3

Prazo de Validade: até 23/04/2020

CNPJ: 00.914 803/0001-51

Certifica-se que até a presente data NÃO CONSTA DÉBITO VENCIDO OU A 
VENCER referente a débitos de qualquer natureza administrados pela Prefeitura 
Municipal de Goiânia para este CNPJ. nos termos do artigo 203 da Lei Municipal n° 
5 040/1975 (C.T.M), atualizado e do artigo 89, inciso I e seus parágrafos 2o e 7o do 
Decreto n° 1.786/2015 (RCTM).

Esta CERTIDÃO abrange as informações de dividas de natureza tributária 
imobiliária, de natureza tributária mobiliária ou de natureza não tributária.

A CERTIDÃO ora fornecida não exclui o direito da Fazenda Pública Municipal 
cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade 
administrativa, nos termos do artigo 204 parágrafo Io da Lei Municipal n" 5 040/1975 
(C.T.M ), atualizado.

A validade desta Certidão é estabelecida no artigo 92, parágrafo 1° do 
Decreto n° 1.786/2015 (RCTM).

GOIANIA(GO), 25 DE MARCO DE 2020

ESTA CERTIDÃO É GRATUITA E EMITIDA ELETRONICAMENTE. E 
DEVERÁ SER VALIDADA PARA CONFIRMAÇÃO DA SUA AUTENTICIDADE. NO 
ENDEREÇO ELETRÔNICO wvvw. aoiania. ao. aov. br. QUALQUER RASURA OU 
EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO

VAVw.goiania.ga.gov.br/sistemas/sccer/asp/sccer00300w0.a5p 1/1

http://www.goiania.go.gav


CASAm,
CAIXA ECONOM'CA PEDKSAL

Certificado lie Regularidade 
do FGTS -CRF

00.9H.803/0001-51Inscrição:
Razão Social federal segurança e transporte de valores ltda

AV ALEXANDRE DE MORAIS 1436 QD 09 LT 11 / PARQUE AMAZÔNIA / 
GOIANIA / GO / 74840-300

Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

Certificado não servirá de prova contra cobrança deO presente
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vai idade: 21/03/2020 a 18/07/2020 

Certificação Número: 2020032101274374205602

Informação obtida em 03/04/2020 09:21:27

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

http://www.caixa.gov.br


CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: FEDERAL SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA
.'MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 00.914.803/0001-51

Certidão n°: 2031920/2020
Expedição: 24/01/2020, às 17:24:18
Validade: 21/07/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que FEDERAL SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA 
(MATRIZ E filiais), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

não consta do Banco Nacional de Devedores00 . 914 . 803 /0001 - 51 ,
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n” 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de. responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratnitamente.

na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciãrios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

http://www.tst.jus.br
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0 DE NEUPOlOGlA DE GCHANIA

V RESSONÂNCIA MAGNÉTICA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

FEDERAL SEGURANÇA EAtestamos para os devidos fins, que a empresa 
TRANSPORTE DE VALORES LTDA, CNPJ N° 00.914,803/0001-51, estabelecida à 
Av. Alexandre de Morais n° 1.436 Qd.09 Lt.11 - Parque Amazônia. Goiâma-GO. vem

CENTRO GOIANO DE ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA LTDA
n°309inscrto através do CNPJ:00.994.015/0001-12 localizada no endereço Rua T-29 

Qd.33 Lt 12 Setor Bueno Goiânia-GO os serviços abaixo especificados:

CONTRATO: DCVP 20120721-01 ... ^-rr-K.c.wA
OBJETO' serviços especializados de VIGILÂNCIA PATRIMONIAL OSTENSIVA

CENTRO GOIANO DE ORTOPEDIA EARMADA, executados no 
TRAUMATOLOGIA em Goiânia-GO constando de 01 posto 12x36 diurno 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: Indeterminado 
INICIO DO CONTRATO: 14/07/2012 
QUANTIDADE DE POSTOS: 1 (um) posto.
QUANTIDADE DE VIGILANTES: 02 (dois) Vigilantes.

Atestamos ainda, que os serviços foram executados satisfatoriamente, não existindo 
em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 
responsabilidade com as obrigações assumidas.

Goiânia-GO, 28 de maio de 2015.

.■

.•7

4pl.íU(W^\ /
Adriana de Araüjo Badimiz Fernando Martins

CENTRO GOIANO DE ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA

ã 01 5/0001 -1
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins, que a empresa FEDERAL SEGURANÇA E 
TRANSPORTE DE VALORES LTDA, CNPJ N° 00.914.803/0001-51, 
estabelecida à Av. Alexandre de Morais n° 1.436 Qd.09 Lt.ll - Parque 
Amazônia, Goiânia-GO, vem prestando a esta Instituição a Bueno Medical 
Centrer sob CNPJ n° 08.648.007/0001-26 situada no endereço: Rua T- 
29 n°358 Setor Bueno Goiânia/GO os serviços abaixo especificados abaixo 
,com data inicial de contrato 14/03/2007 onde o mesmo encontra-se em 
vigência.

OBJETO: Prestação de serviço, com fornecimento de mão de obra 
especializada em vigilância armada e ostensiva.

01 (um) Posto de Vigilância armada de 12 (doze) horas noturna de 
segunda a sexta-feira e 24hs aos sábados,domingos e feriados

01 (um) Posto de Vigilância armada de 12 (doze) horas diurnas de 
segunda a sexta-feira (com terno)

Valor mensal: R$16.379,61

Atestamos ainda, que os serviços foram executados satisfatoriamente, não 
existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem 
sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Goiânia-GO, 02 de janeiro de 2014.

Rodrigo da Silva
Admíiitradc*

Nome:

1-08 648 fl07/0Mt-^P: Bueno Medical Canter

CWDCWNiO BUENO fiitfXCAL CENTER
Rua T-23 If 5M Od. .-i U. 00 0 0T 

Silo? Buenc- 
CEP: 74210-0W.
n i i m i » . o r» I



Ministério da Saúde 
Fundação Nacional de Saúde

Coordenação Regional de Coiás

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os fins que se fizerem necessários, que a empresa 
FEDERAL EMPRESA DE SEGURANÇA LTD A, CNPJ/MF n°00.914.803/0001-51. 
estabelecida à Rua Miracema Qd. 30-A Lt. 03 Vila Brasília, Aparecida de Goiânia/GO, 
prestou serviços de Vigilância e Segurança Armada, para esta Fundação de acordo com as 
características abaixo:

OBJETO: Prestação dc Serviços de Vigilância Armada nas dependências da 
FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, no CTS de Morrinhos 
localizado na Av. 100. Qd 53 Lt. 03 Setor Aeroporto - Morrinhos-GO.

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 18/02/2002 a 31/12/2004 
QUANTIDADE DE POSTOS: 2 (dois) postos.
QUANTIDADE DE VIGILANTES: 04(quatro) Vigilantes.
VALOR GLOBAL ANUAL: 60.310,32 (sessenta mil. trezentos e dez. reais e trinta 
e dois centavos).

Atestamos ainda, que os serviços foram executados satisfatoriamente, não 
existindo, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidades para com as obrigações 
assumidas.

Goiânia, 25 de fevereiro de 2.005.

rv
-Oc

ADAGMAR BERNADETE COVOLO
Chefe da Divisão de Administração 

FUNASA/CORE-GO



/gh Instituto de 
Gestão e 
Humanização

adriano muricy <adrianc>.muricy@igh.org.br>

AO INSTITUTO DE GESTÃO E HUMANIZAÇAO - IGH PROCESSO SELETIVO 
N° 003/2020 - IGH/GO
3 mensagens

13 de abril de 2020 
14:07

Para: "processoseletivo@igh.org.br" <processoseletivo@igh.org.br>, Garra Forte Segurança e Vigilância LTDA 
<garra.forteseguranca@hotmail.com>

Garra Forte Segurança e Vigilância LTDA <garra.forteseguranca@hotmail.com>

Segue em anexo todos os documentos para o Processo Seletivo N° 

003/2020.

Por favor confirme o recebimento do mesmo.

Att: André Neves Mariani

Garra Forte Empresa de Segurança Ltda.
Rua dos Industriais n° 1.749 - Residencial Parque Oeste 

Goiânia - GO
(62) 3256-9762 - (62) 3256-8111 -(62) 3296-8888- (62) 3519-392 - (62) 3519-1747
f^^Antes de imprimir pense no responsabilidade e compromisso com o MEIO 

AMBIENTE!

PROPOSTA E DOCUMENTOS.zip
6422K1

13 de abril de 2020 
15:56Garra Forte Segurança e Vigilância LTDA <garra.forteseguranca@hotmail.com> 

Para: "processoseletivo@igh.org.br" <processoseletivo@igh.org.br>

Por favor confirme o recebimento do email 

com a documentação e proposta da Garra Forte.

Aguardo retorno.

Att: Cleide Oliveira

mailto:muricy@igh.org.br
mailto:processoseletivo@igh.org.br
mailto:processoseletivo@igh.org.br
mailto:garra.forteseguranca@hotmail.com
mailto:garra.forteseguranca@hotmail.com
mailto:garra.forteseguranca@hotmail.com
mailto:processoseletivo@igh.org.br
mailto:processoseletivo@igh.org.br


Garra Forte Empresa de Segurança Ltda.
Rua dos Industriais n° 1.749 - Residencial Parque Oeste 
Goiânia - GO
(62) 3256-9762 - (62) 3256-8111 -(62) 3296-8888- (62) 3519-392 - (62) 3519-1747
^^Antes de imprimir pense na responsabilidade e compromisso com o MEIO 

AMBIENTE!

De: Garra Forte Segurança e Vigilância LTDA 
Enviado: segunda-feira, 13 de abril de 2020 14:07 
Para: processoseletivo@igh.org.br <processoseletivo@igh.org.br>; 
garra.forteseguranca@hotmail.com <garra.forteseguranca@hotmail.com>
Assunto: AO INSTITUTO DE GESTÃO E HUMANIZAÇÃO - IGH PROCESSO SELETIVO N2 003/2020 - IGH/GO

|Texto das mensagens anieriores oculto]

13 de abril de 2020 15:56adriano muricy <adriano.muricy@igh.org.br>
Para: Garra Forte Segurança e Vigilância LTDA <garra.forteseguranca@hotmail.com>

Boa tarde

Documentação recebida.

Atenciosamente

Adriano Muricy
(Texto das mensagens anteriores oculto]

mailto:processoseletivo@igh.org.br
mailto:processoseletivo@igh.org.br
mailto:garra.forteseguranca@hotmail.com
mailto:garra.forteseguranca@hotmail.com
mailto:adriano.muricy@igh.org.br
mailto:garra.forteseguranca@hotmail.com


9 Instituto de 
Gestão e 
Humaniza ção

Comissão de 
Processo SeletivcI

PROPOSTA DE PREÇOS DO PROCESSO SELETIVO N9 003/2020 - IGH/GO

VALOR GLOBAL PARA OS SERVIÇOS OFERTADOS: R$ 2.292.501,47 (Dois milhões duzentos 
e noventa e dois mil quinhentos e um reais e quarenta e sete centavos)

Declaro que os valores acima já incluem todos os custos, diretos e indiretos, impostos, 
previsões de reajustes salariais e outros, pelo prazo de 12 meses da apresentação da 

proposta.

cl& ‘ofv ci-QM
GARRA FORTE EMPRESA DE SEGURANÇA LTDA 

05.980.352/0001-74 
ADALZIRA DE SOUZA 

Cl n°. 3124759 - SSP/GO, CPF n° 576.331.501-49

rl/>-



GARRA FORTE EMPRESA DE SEGURANÇA LIDA.

PROCURAÇÃO

o mandatário CarlosPor meio do presente, nomeio na qualidade procurador 
Martins de Sousa, brasileiro, Casado, Auxiliar Administrativo, domiciliado na cidade 
de Goiânia/GO, portador da Carteira de Identidade, RG n° 1791684 e do CPF n 
436.012.001-04, para fins de representar a empresa Garra Forte Empresa de 
Segurança LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNP] n 
05.980.352/0001-74, estabelecida na cidade de Goiânia/GO, situada na Rua dos 
Industriais n° 1.749 - Res. Parque Oeste, junto ao Hospital Estadual Materno Infantil 
Dr Jurandir do Nascimento - HMI, Hospital Estadual de Urgência de Aparecida de 
Goiânia Cairo Louzada - HUPA e Hospital Estadual e Maternidade Nossa Senhora de 
Lourdes - HEMNSL para fazer as vistorias nos endereços especificados nos termos de 

PROCESSO SELETIVO N° 003/2020 - IGH/GO.vistorias para o

Goiânia 07 de Abril de 2020

Tt/V c^42-  _______ -tc—
GARRA FORTE EMPRESA DE SEGURANÇA LTDA 

CNPJ (M.F) sob o n0 0S.980.352/0001-74 
ADALZIRA DE SOUZA

Cl n°. 3124759-SSP/GO, CPF n° 576.331.501-49

‘r'-l C5-U/T', /V

Fone/fax: (62) 3256-8111 | 3256-9762
Rua dos Industriais, n0 1.749 Qd.04 L». 1/2 - Residencial Parque Oeste - Goiânia /GO 

CEP: 74.375-620 - CNPJ. 05,980.352/0001-74 garra.forteseguranca@hotmail.com
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ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

Em cumprimento ao Processo Seletivo N" 003/2020 - IGH/GO, atesto que a Proponente
, inscrita no CNPJ ^0.0 (sTUtravés do responsável

^'VKiVa CPFtéaiico da empresa (ou seu Representante Legal)
.^,0.-,>^Vo-i, vistonou as instalações físicas da (nome da unidade), 

das condições de trabalho.

e tomou ciência

Goiânia, Q"E de abril de 2020.
a*» íl'

kc’-'

------------------ -------------------------------------- ;-----
Assinatura e identificação do Representante da unidade

vTVSSSi —
Assinatura c identificação do Representante Legal 

da Empresa
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ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

Seletivo N“ CC1^ 72020 - IGH/GO, atesto que a proponente
CNP]

Em cumprimento ao Processo

c^- cm?-
inscrita no

através do responsável técnico da empresa (ou seu
çvIa . / Àx.c/ic\ ^ CPFLegal]Representante

QJ-£ CO J- Q</ _ j ns.oriou as instalações físicas do Hospital Estadual e Maternidade

Nossa Senhora >.u l.o,' -des - HEMNSL e tomou ciência das condições de trabalho.

O 1 de abril de 2020.Goiânia,

^ {C-.g-L/u C-c.ycv /
iy

Assinatura e identificação do Representante da unidade

\
V

Vi\-Assinatura e identiRcação do Representante Legal

da empresa

Rua 230. s/n‘\ Qd.TÒiL Setor Nova Vila, CEP 74640-210 - Fone (Fax): (62) 3201-6924 Goiânia/GO



SES
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ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

IGH/GO. atesto que a Proponente daEm cumprimento ao Processo Seletivo N'- ()03/2»20 - 
GARRA FORTE EMPRESA DE SEGURANÇA LIDA. inscrita no CNPJ 05.980.352/0001-74,

Representante Legal) CARLOS MARI INSatravés do responsável técnico da empresa (ou 
DE SOUSA, CPF 436.012.001-04, vistoriou as instalações físicas do IIMI. e tomou ciência das

seu

condições de trabalho,

Goiânia, 07 de abril de 2020.

/?
, __ _______ I

identificação do Representante da unidadeAssinatura e

bs

Assinatura e identificação do Representante Legal
da Empresa



GARRA FORTE EMPRESA DE SEGURANÇA LIDA.

DECLARAÇAO

PROCESSO SELETIVO n° 003/2020

GARRA FORTE EMPRESA DE SEGURANÇA LTDA, sediada na Rua dos 
Industriais, n" 1.749, Goiânia/GO, inscrita no CNPJ (M.F) sob o n° 
05.980.352/0001-74, inscrição municipal n.0 208993-9, fone-fax (062) 3256-9762, e- 
maü: garra.forteseguranca@hotmail.com, por intermédio de seu Representante 
Legai a Sra. ADALZIRA DE SOUZA, portador da Cl n° 3124759 - SSP/GO e do 
CPF n1' 576.331.501-49. DECLARA, pleno conhecimento de todos os aspectos 
relativos à licitação e concordamos com todas as condições estabelecidas no 
Processo Seletivo 003/2020 e seus anexos.

Goiânia - GO, 13 de Abril de 2020.

___________ à T\/V (''T-ÀAAQv____________

GARRA FORTE EMPRESA DE SEGURANÇA LTDA
CNPJ (M.F) sob o n° 05.980.352/0001-74 

ADALZIRA DE SOUZA
Cl n°. 3124759-SSP/GO, CPFn° 571.331.501-49 

Sócia-Diretora

Fone/fax: (62) 3256-8111 | 3256-9762
Rua dos Industriais, n° 1.749 Qd.04 Lt. 1/2 - Residencial Parque Oeste - Goiânia /GO 

CEP: 74.375-620 - CNPJ. 05.980.352/0001-74 garra.forteseguranca@hotmail .com

mailto:garra.forteseguranca@hotmail.com
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QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
GARRA FORTE EMPRESA DE SEGURANÇA LTDA EPP

MARCOS ETERNO MARIANi, brasileiro, divorciado, sócio cotista, enfermeiro, 
nascido na data de 21 de fevereiro de 1960, na cidade de Goiânia - GO. portador da 
Cl 871 404 SSP/GO e CPF/MF de número 263 519.861-68, residente e domiciliado 
ã Rua Alipio Mendes, Quadra 09, Lote 10, Cidade Jardim, nesta Capital, CEP 
74.425-320, filho de Antonio Mariani e de Benedita Mariani Rosa.

ADALZIRA DE SOUZA, brasileira, solteira, maior capaz, técnica em higiene dental, 
residente e domiciliada á Rua Alipio Mendes, Quadra 09, Lote 10, Cidade Jardim. 
Goiânia - GO, CEP 74 425-320. portadora da Cl de número 3.124.759 2a Via 
SPTC/GO e inscrita no CPF de número 576.331.501-49, nascida em 04 de janeiro 
de 1968, filha de Augusto Cezar de Souza e de Alzira de Souza.

Únicos sócios da empresa GARRA FORTE EMPRESA DE SEGURANÇA 
LTDA EPP, com sede na Rua dos Industriais, N 1749 QD 04 LT 01/02 
Residencial Parque Oeste, CEP 74.375-620 Goiânia Goiás, CNPJ 
05.980.352/0001-74 devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de 
Goiás, sob o número 52202037625 de 21 de outubro de 2003: Primeira Alteração 
sob número 52041251954 de 23 de setembro de 2004; Segunda Alteração sob 
número 52070054086 de 18 de janeiro de 2007 e Terceira Alteração sob número 
52070510776 de 03 de maio de 2007. Na forma do disposto nos artigos 1.052 a 
1.087 do Código Civil da Lei 10.406/2002, resolvem em comum acordo e na melhor 
forma de direito, efetuar as seguintes alterações em seu Contrato Social:

I - TRANSFERÊNCIA DE COTAS E AUMENTO DE CAPITAL

* • • •

f • • • •
• • •

Cláusula Primeira - O sócio MARCOS ETERNO MARIANI, acima qualificado 
detentor de 35 000 (trinta e cinco mil quotas) no valor nominal de RS 1,00 (um real) 
cada, totalizando R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reias), cede e transfere parte de 
suas quotas conforme descrito abaixo:

• Transfere um total de 10.000 (dez mil) quotas, no valor nominal de R$ 
1.00 (um real) cada, totalizando R$ 10.000,00 (dez mil reais), à sócia, 
ADALZIRA DE SOUZA, qualificada acima.

Certifico que csic documenlo da empresa GARRA - FORTE - EMPRESA DE SEGURANÇA LTDA EPP, Nirc: 52 20203762-5 . foi deferido e arquivado na Junta 
Comercial do Estado dc Goias Para validar este documento, acesse http://wwvv juceg.go.gov.br/ e informe: N" do protocolo 14/159496-9 c o código de segurança 
90569. Esta cópia foi autenticada digitalmcnte c assinada em 08/09/2014 14 :31:56 por Paula Nunes Lobo - Secretaria Geral.
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• A sócia ADALZIRA DE SOUZA, integraliza neste ato em moeda 
corrente do pais, um total de 325.000 (trezentos e vinte e cinco mil) quotas, no 
valor nominal de R$ 1.00 (um real) cada, totalizando R$ 325.000,00 (trezentos 
e vinte e cinco mil reais), proveniente de distribuição de lucros acumulados.

Os presentes alterações são feitas à vista, dando cedentes plena, rasa e geral 
quitação, sub-rogando aos cessionários em todos os direitos e obrigações 
decorrentes, ficando os últimos responsáveis por todos os passivos inclusive 
trabalhistas. Com as alterações ora procedidas, fica assim o novo quadro societário:

% Valor TotalSócios UnitárioQuotas
R$R$

Adaiztra de Souza 475.000 1,00 95 475.000,00
Marcos Eterno Mariani 25.000 1,00 5 25.000,00
Totais 500.000 100 500.000,00

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
GARRA FORTE EMPRESA DE SEGURANÇA LTDA EPP • • • » «

• • • •

Cláusula Primeira - A sociedade gira sob o nome empresarial GARRA FORTE - 
EMPRESA DE SEGURANÇA LTDA EPP. • •• #

f Cláusula Segunda - A sociedade tem sua sede à Rua dos Industriais, n° 1.749, 
Quadra 04, Lote 01/02, Residencial Parque Oeste, CEP 74.375-620, Goiânia - GO.

Cláusula Terceira - A sociedade iniciou suas atividades em 15/08/2003 e seu prazo 
de duração é indeterminado.

Cláusula Quarta - O objeto social é: prestação de serviços especializados de 
guarda e vigilância armada e desarmada, vigilância eletrônica, monitoramento 
de alarmes e rastreamento eletrônico a estabelecimentos financeiros e a 
outros estabelecimentos públicos ou privados.

Cláusula Quinta - O capital social é de R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reias) 
dividido em 500.000 quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
integralizadas em moeda corrente do Pais, assim subscritas, sendo os atuais sócios 
da empresa ADALZIRA DE SOUZA, brasileira, solteira, empresária, nascida em 04 
de janeiro de 1968, na cidade de Goiânia - GO, residente e domiciliada á Rua Alipio 
Mendes, Quadra 09, Lote 10, Cidade Jardim, CEP 74.425-320, Goiânia - GO, 
portadora da Cl 3.124.759 2a Via SPTC /GO e CPF de número 576.331.501-49, filha 
de Augusto Cesar de Souza e Alzira de Souza, com 95% das quotas e MARCOS

Certifico que este documento da empresa GARRA - I'UR I'L' - CMI’RliSA DE SEGURANÇA LTDA EPP, Nire 52 20203762-5 , foi deferido e arquivado na Junta 
Comercial do Estado de Goiás. Para validar este documento, acesse http://www.juceg.go.gov.br/ e informe. N" do protocolo 14/157496-9 c o código de segurança 
90569. Esta cópia foi autenticada digitalmcntc c assinada cm 08/09/2014 14:31:56 por Paula Nunes Lobo - Secretaria Geral.
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ETERNO MARIANI, brasileiro, divorciado, sócio cotista, enfermeiro, nascido aos 21 
de fevereiro de I960, na cidade de Goiânia - GO, portador da Cl 871.404 e CPF/MF 
sob o número 263.519.861-68, redente e domiciliado à Rua Alípio Mendes, Quadra 
09, Lote 10, Cidade Jardim, CEP 74 425-320, Goiânia - GO, filho de Antonio Mariani 
e Benedita Mariani Rosa, com 5% das quotas, conforme quadro exposto abaixo:

Sócios Quotas i Unitário R$ % Valor Total R$
Adalzira de Souza 475.000 I 1,00 95 475.000,00 :
Marcos Eterno Mariani 25.000 1,00 5 25.000,00
Totais 500.000 ! 100 500.000,00
Cláusula Sexta - O uso da denominação social será, isoladamente, vedado 
emprego para fins estranhos a sociedade, tais como fianças e avais a favor de 
terceiros.

o seu

Cláusula Sétima - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, 
em igualdade de condições e preços, o direito de preferência para a sua aquisição, 
se posta a venda, será formalizando a intenção, e se realizada a cessão delas, fará 
a devida alteração contratual pertinente.

Cláusula Oitava - A administração da sociedade fica designada a sócia ADALZIRA 
DE SOUZA que terá todos os poderes de gestão inclusive assinar títulos de crédito, 
cheques, movimentação bancária e contratos; representação ativa e passiva, judicial 
e extrajudicial da sociedade; estabelecer procuradores com os mesmos poderes, no 
entanto, é vedado o uso do nome empresarial em negócios estranhos aos objetivos 
societários.

Parágrafo Único - A administradora declara expressamente, sob as penas da lei, 
que não se acha impedida de exercer a administração da sociedade,por lei especial, 
ou em virtude de condenação criminal, nos termos do art. 1.011, § Io, da Lei 10.406 
de 2002, bem como, não se acha inclusa na proibição de arquivamento previsto na 
Lei n° 8.934/94.

Cláusula Nona - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do Capital Social.

Cláusula Décima - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro,os 
administradores prestarão contas justificadas de suas administrações, procedendo a 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 
econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas 
apuradas,

# * • • • ♦
• • • •

• • % •

f

Certifico que esie documento da empresa GARRA - l-ORTE - EMPRESA DE SEGURANÇA L'I'DA EPP, Nirc: 52 20203762-5 . foi deferido e arquivado na Junta 
Comercial do Estado de Goias Para validar este documento, acesse http://ww\v juccg.go.gov.br/ e mlbrmc N" do protocolo 14/159496-9 e o código de segurança 
90569, Esta cópia foi autenticada digitaimcnte e assinada cm 08/09/2014 14:31:56 por Paula Nunes Lobo - Secretaria Geral
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Ç|áusula Décima Primeira - Nos quatro primeiros meses seguintes ao término 
do exercício social, os sócios deliberarão sobre 
administradores quando for o caso.

Cláusula Décima Segunda - A sociedade poderá a qualquer tempo abrir ou 
fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinado por 
todos os sócios.

Cláusula Décima Terceira - Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma 
renda mensal, a título de Pro Labore 
regulamentadas pertinentes.

Cláusula Décima Quarta - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a 
sociedade continuará suas atividades com herdeiros, sucessores e o incapaz. 
Não sendo possível ou inexistindo interesse ou do(s) sócio(s) remanescente(s), 
o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da sociedade, a data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado.

Parágrafo Único — O mesmo procedimento será adotado em outros casos em 
que a sociedade se dissolva em relação a seu sócio.

Cláusula Décima Quinta - A administradora declara sob penas da lei, que não 
está impedida de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita oü suborno, concussão, peculato 
cóhtra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
de defesa..da concorrência,, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade..

Cláusula Décima Sexta - Todas as questões eventualmente oriundas do 
presente, contrato, são resolvidas, dé forma definitiva' no Foro da Comarca de 
Goiânia-GO. 1 • 1 .'

E-por estarem assim ajustados e contratados, assinam o presente 
nstrumento em 03 (três) vias de igual teor.

Goiânia, 10 de junho de 2014. .

as contas e designarão

observadas as disposições

t * • •• r
• • • • * 
> • * • 3 
• ' • •

, OU
norma

vii
:

i ki

6^'vW oQ^
AÒALZIRA DE SOUZA J

Sócia
^ f.F , 5'K'3ó4..rol-í/9 •

MARCOS ETERNO MARIANI 
Sócio

. 2 63‘..rf s .?6 I :<ís

Certifico que este documento da empresa GARRA - FORTH - EMPRESA DE SEGURANÇA LTDA EPP. Nire: 52 20203762-5 . foi deferido e arquivado na Junta 
Comercial do Estado de Goias Para validar este documento, acesse httpv'/www.juccg go gov.br/ e informe N" do protocolo 14/159496-9 e o código de segurança 
90569. Esta cópia foi autenticada digitalmente c assinada em 08/09/2014 14:31.56 por Paula Nunes Lobo - Secretaria Geral

Pag 4 dc 5

http://www.juccg


« ,2<

ESTADO DE GOIÁS
PODER JUDICIÁRIO2t/> o < 

UJ Q- 5 COMARCA DE GOIANIA

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR

[<O Bel. LUIS SILVA, Distribuidor Judicial Cível do 
Termo e Comarca de Goiânia, Capital do Estado de
Goiás, na forma da lei, etc.

4

1CERTIDÃO POSITIVA
a requerimento verbal da parte interessada

os livros, fichas.
'<CERTIFICA

serventia o seu banco de dados informatizado.revendo nesta
e demais assentamentos, verificou dos mesmos CONSTAR, em andamento CONTRA:üIdentificação:

1GARRA FORTE - EMPRESA DE SEGURANÇA LTDARequerente
Profissão
CPF/CGC
Domicílio

SI'S 1PESSOA JURÍDICA
05.980.352/0001-74 
NESTA CAPITAL

4
seguinte(s) distribuição(ç6es) e/ou registro(s) de ação(ões), como segue(m):

.^Üí?)01 > Protocolo 
Juízo 
Natureza 
Requerente 
Adv. Requerente 
Adv. Requerido 
Data Distribuição

5006968.15.2019.8.09
GOIÂNIA - 6° VARA DA FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE 
GUARDA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA

1I £a i
iValor da Ação : R$1.000,0025/06/2019I 1

*4

1 Fls. 001
Cont. às Fls. 002

íf Esto Certidão contém 2 duas folhasI 42000202053116367248Observação:

É i a o! c i a t-1: a o oc D6 'j n o r >, o ■; í r F, Ff. solicit ame :6l0lAUTriIT ICAÇAU/HASIi

Scanned with CamScanner
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ESTADO DE GOIÁS 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE GOIÂNIA
I

m O-õ 1U P-

CARTÓRIO DISTRIBUIDORa<u 5i1-í'ÍÍÍL

>'bS a
O Bel. LUIS SILVA, Distribuidor Judicial Cível do 
Termo e Comarca de Goiânia, Capital do Estado de 
Goiás, na forma da lei, etc.

<
<1

3I
GARRA FORTE - EMPRESA DE SEGURANÇA LTDAContinuação da Certidão Positiva de:

I

SEGURANÇA LTDA CPF/CNPJ No.: 
distribuições de ações eiveis 

Çfàgaté a presente data.

que se reporta e dá fé.
]

do Estado de Goiás aos vinte e tres dias/dt 
ásS (23/03/2020) . AA/

Certifica mais que em desfavor de GARRA FORTE - EMPRESA DE 
05.980.352/0001-74, verificou inexistir quaisquer outras 
em geral, especialmente ações dc Falência e Concordata ,

fP°

INADA MAIS. Era tudo o que foi pedido para certificar, do

esta Cidade e Comarca de Goiânia, Capital 
i mês

Dada e passada
de marjçp /4o/iano de dois mil e vinte

3
brio Distribuidor Cível 

Bel. Luis Silva 
Escrivão

I
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1'odcr Judiciário - Comarca de Goiânia

,v n, , 6”Vara <la fazenda Pública Esladual

Fone: (62j 3018-6426 e 3018-6427 - c-mail. 6vl)ie@ljgo.jus.br

Processo: 5006968.15.2019.8.09,0051 

Área: Cível

Serventia: Goiânia - 6'" Vara da Fazenda Pública Estadual 

Antecipação de Tutela / Tutela Específica -
Licitações-L 8.666/1993 
( lasse: Futela Cautelar Antecedente 
Valor da Causa: R$ 1.000. 00

Polo Ativo/Autor: GUARDA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTD A 
Litisconsorte Passivo: Garra Forte Empresa De Segurança Lida 
Polo Passivo: ESTADO DE GOIÁS

Euripedes Rodrigues Cordeiro Júnior, Escrivão/Respondente pela 6" Vara da
azenda Publ.ca Estadual da Comarca de Goiânia, Estado de Goiás, na forma 

da Lei, etc.

CERTIDÃO NARRATIVA

CERTIFICO que a requerimento verbal de parte interessada, que 
processo desta Vara da Fazenda Pública Estadual.revendo o acervo de 

constatei que tramita os autos supracaracterizado, distribuído no dia25/06/2019 11 h34 min e 28 sei»

No evento 03, no mesmo dia, o feito concluso.

No evento 04, o Litisconsorte Passivo manifestou desfavorável
a respeitoda ação.

)No evento 05, foi despacbW, determi 
respeito do evento 04. / / / a intimação do requepénte aani

Eurípei irigues Cordeiro Júnior 
Sécrptário da 3^ VFPF

mailto:ie@ljgo.jus.br


No evento 06, a Serventia a efetuou a intimação determinada.

Cumpre-me informar que este processo está apenso ao feito n°
em que figuram como Requerente GARRA 

FORTE - Empresa de Segurança Ltda, e requerido ESTADO DE GOIÁS, cujo 

andamento, encontra-se aguardando as providências do Requerido a respeito 

de documentos apresentados.

5243629.09.2019.8.09.0051,

O referido é verdade e dou fé.

Goiânm, if de agostp de/2019.

A

Euripedes Rodrigues CORDEIRO JUNIOR
Escrivão/Mal. n° 5016495/6a VFPE/Goiânia/GO. /

ÍV

DUAJ: 20361‘>72-2 
R$: 47,66 
Status: Recolhida



SECRETARIA GOVERNO DE *

GOIAS
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Atestado de Capacidade Técnica

, com sedepara os devidos Uns, que a GARRA FORTE EMPRESA DE SEGURANÇA LTD A 
Rua dos Industriais, n* l.74‘> Qd 04 L.t I e 2 . Residencial Parque Oeste. Goiânia - GO. CEP: 74.T7.s-

abaixo relacionado(s) a

Atestamos
na
620. inscrita sob o CNPJ n" 05.980.352/0001-74. presta os serviços
SECRETARIA DA MULHER. DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL. DA IGUALDADE RACIAL.

DOS DIREITOS HUMANOS E DO TRABALHO - SEMDIT. devidamente cadastrado no CNPJ n"
desabonâ-la. no tocante à sua08.876.217/0001-71. sendo que nada consta em nossos registros que possa 

idoneidade, qualidade de produtos e mão dc obra fornecida e cumprimento das obrigações assumidas.

ObjetoInicio do Contrato

SEDE

12x36.0| posto de vigilância armado noturno 
envolvendo 02 vigilantes.

-01 posto de vigilância armado diurno 12x36.
envolvendo 02 vigilantes.

16/11/2012
A
1511 2017

ObjetoInício do Contrato
CASA DO IDOSO
01 posto de vigilância armado noturno 12x36. 
envolvendo 02 vigilantes.

- 01 posto de vigilância armado 12 horas diurno. Sábado.
Domingo. Ferindo e pontos facultativos
envolvendo 01 vigilante.............. ..... ................ ............

16/11/2012
A
15/11'2017

Secretaria de Cidadania-getransec%gma.Uom 
Av. Universitária. 009 Setor Universitário - Cep 74 605-010 Go.ama 
Telefone: (062) 3201 -8566'8564 8569 Fax.: .>201 -8>63
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Objeto
Inicio do Contrato

r>n RECREAÇÃO F.CENTROCRCI
CONVIVÊNCIA DE IDOSOS
01 posto de vigilância armado noturno 12x36.
envolvendo 02 vigilantes.

16/11/2012
A - 01 posto de vigilância armado 12 horas diurno. Sábado. 

Domingo, l eriado e pontos facultativos 
envolvendo 01 vigilante.

1511/2017

Objeto
Inicio do Contraio

ALMOXARIFADO
ül posto de vigilância armado noturno 12x36, 
envolvendo 02 vigilantes.

- 01 posto de vigilância armado 12 horas diurno. Sábado. 
Domingo. Feriado e pontos facultativos 
envolvendo 01 vigilante.

16 11/2012
A
15 I D20I7

Objeto
Inicio do Contraio

ANEXO
01 posto de vigilância armado noturno 12x36. 
envolvendo 02 vigilantes.

- 01 posto de vigilância armado 12 horas diurno. Sábado. 
Domingo, Feriado e pontos facultativos 
envolvendo 01 vigilante.

16 II 2012
A
15/11/2017

Objeto
Inicio do Contrato

«,orr. <**..
Telefone: (062) 3201-8566 8564 8569 Fax.: 3201-8563
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CEA D - CENTRO DE APOIO AO DEFICIENTE 
01 posto de vigilância armado noturno I2\36. 
envolvendo 02 vigilantes.

- 01 posto de vigilância armado 12 horas diurno. Sábado. 
Domingo. Feriado e pontos facultativos 
envolvendo 01 vigilante.16/11/2012

A
LVI1/2017

Objeto

Inicio do Contrato

CR El
01 posto de vigilância annado noturno 12x36. 
envolvendo 02 vigilantes.

- 01 posto de vigilância armado 12 horas diurno. Sábado, 
Domingo. Feriado e pontos facultativos 
envolvendo 01 vigilante.16/11 2012

Á
15/1 I 2017

M ÜI, H E !C DO D ES E N VO l. VIM E NTO SOCIAL. DA IGUALDADE RACIAL.SECRETARIA DA 
DOS DIREITOS HUMANOS E DO TRABALHO - SEM Dl 1

SecretariadeCidadania-getranscct@gmail.com
Av. Universitária. 609 Setor Universitário - Cep 74.605-010 - Goiânia Goias 
Telefone: (062) 3201 -8566 / 8564 8569 Fax.: 3201 -8563

mailto:SecretariadeCidadania-getranscct@gmail.com
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000956SECT GOVERNO DE ^

SECRETARIA DE 
CIDADANIA E TRABALHO Uiâ IOR<« no UMM^O DO ROA VI

Ruhita
Processo n." 2012.0001.400.0280 de 02.02.2012. 
Contrato n. 0061/2012- SECT.

Contrato de prestação de serviços de 
e vigilância armada, comsegurança

fornecimento dc mão de obra, materiais e 
entre si celebram o 

meio da
equipamentos, que 
ESTADO DE GOIÁS, por 
Secretaria de Estado dc Cidadania e 
Trabalho, c empresa Garra Forte Empresa 
dc Segurança Ltda.

nnj
-I

O Estado de Goiás, representado Por seu Procurador Geral. Dr.
I. Kl IPF TOCANTINS brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/GO sob o n. 14.800 e no Cl b so

. -«* Spm. r ”i0
SPCf órgão da Administração Direta, inscrita no CNPJ/MÍ sob n Ul.ujs.s/vmur . .»,u.d, n»'SvSwa n- 6®, S'.o, Univer.i.irio. -» Capi,.!. EsJ.do 

. , ,, rfiPJTRATANTE renresentada neste ato pelo titular da retenda 1 ■ •
SFCrÍtÁRIO Sr HFNKIQUE PAULISTA ARANTES, brasileiro, solieiro, apao polWco, portador 
L CURO p - «2% 6/DgK GO o CPI7MF sob n» 007.104.451.56, .odos oom oodareço profrssron I

'««0 aos OrgSos pbC raprasaa,™. a do oorro it

pessoa Joridica do° ^ Ooiâni»-O0. ,00

portadora da C, - “nio. 0“ iobram 0 p Jn./conlralo.
designadas'7'“ci F^dem^MTO Complemonlar n- 123/2006. da Lei a” 8.078. de 11 de 
SroT ®P0 aptondi-sê sabsidiariamenle a Ui Federal b* 8.666/03 = suas al.eraçaes, aid,» das

Irahíilho

apresentou os

cláusulas e condições a seguir expostas:

CLÁUSULA PRIMEIRA IX) OBJETO

1.1 O presenro oonlra.o « por objao . pros.«5o
fornecimento de mão de obra, matenai.s e ^ P rk|aljania e Trabalho, pelo período dc 12 meses,

^passa a ,azer panc in,cBran,y deslc

contrato, independentemente dc transcrição.

Unidades da SECTServiços a serem prestados nas
Valor
Total

mensal

Valor 
Unit Vig. 
Armada

Valor
Total AnualDiscriminação do Material/ServiçoItem Unid Qtde.

dhM !õ,
20120W)MOO<1280 scBuiança « viRÍlW»™

. AOV SLCI -

JOUCONTRATOSVSUVeA UÜ6I
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000957SECT (iOVCHNOUi »
SECRETARIA DE 

CIDADANIA E TRABAIHO * tORt* DO <ORA(,AO DO tRAVl

\ Rurmca
Secretaria de Estado de Cidadania e 
Trabalbo-Sede

Posto de vigilância armada, cm regime de 24 
horas ininterruptas, de segunda a domingo, 
inclusive feriados c pontos facultativos, com 4 
(quatro) vigilantes efetivos, cumprindo escala dc 
revezamento de 12x36 horas.

Unid/ 119.184,009.932.00 9,932,00011 mês

ocefss
Casa do Idoso (Vila Mutirão)

Posto de vigilância armada dc 12 (doze) horas 
noturnas, de segunda a domingo, inclusive 
feriados e pontos facultativos e posto de 
vigilância armada de 12 (doze) horas diurnas, dc 
sábado a domingo, inclusive feriados e pontos
facultativos. ______________________ _
CRCI- Centro de Recreação e Convivência de 
Idosos (Jardim Novo Mundo)

Posto de vigilância armada dc 12 (doze) horas 
noturnas, de segunda a domingo, inclusive 
feriados e pontos facultativos e posto dc 
vigilância armada de 12 (doze) horas diurnas, dc 
sábado a domingo, inclusive feriados e pontos 
facultativos. 

Unid/ 85.089,727.090.817.090,81012 mes

Unid/
mês

85.089.727.090,817.090,81013

Almoxarifado

Posto de vigilância armada de 12 (doze) horas 
noturnas, de segunda a domingo, inclusive 
feriados e pontos facultativos e posto de 
vigilância armada de 12 (doze) horas diurnas, dc 
sábado a domingo, inclusive feriados e pontos
facultativos._________________ _________
Secretaria de Estado de Cidadania e 
Trabalho-Anexo

Posto de vigilância armada de 12 (doze) horas 
noturnas, de segunda a domingo, inclusive 
feriados e pontos facultativos e posto de 
vigilância armada de 12 (doze) horas diurnas, dc 
sábado a domingo, inclusive feriados e pontos
facultalivos. _______ ___________
CEA D- Centro dc Apoio ao Deficiente

85.089.727.090.81Unid/
mês

7.090,81
014

85.089.727,090,817.090,81Unid/ 015 mês

Posto de vigilância armada de 12 (doze) boras 
noturnas, de segunda a domingo, inclusive 
feriados e pontos facultativos e posto de 
vigilância armada dc 12 (doze) boras diurnas, de 
sábado a domingo, inclusive feriados e pontos 
facultativos._________ ____________

85.089.727.090,817.090.81Unid/
mês 016

45.386,05VALOR TOTAL MENSAL RS
- ADV SBC! -

2 <hc vjgilancm duc
201 yCOhTT R AI OS'SU MC A .01)61 2ÜIJM0M0OO2M



A"Co000958 Fis; __SECT GOV6RNOOÍ #-

GDI AS
3SBSr > ío«4* po (oí«;ío oo s«*v-i

SECRETARIA DE 
CIDADANIA E TRABALHO

Rubnca

544.632.60VALOR TOTAL ANUAL RS
CLAUSULA SEGUNDA - DA I'UNDAMEN I AÇAO LEGAL

2.1 Os serviços ora contratados forum objeto de Licitaçüo, sob modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, 
conforme Processo n." 201200014000280 e Edital registrado sob o n.° de ordem 008/2012. que passara a 
fazer parte integrante deste e a ele vinculando-se diretamente, independente de sua transenção tudo em 
conformidade com as disposições da Lei Federal 10.520/2002. Lei Complementar " 123/2006 Le n 
8.078. de 11 de setembro de 1990. aplicando-se subsidiartamente a Lei Federal n 8.666/93 e suas
alterações.

^0-S5-'6
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3 I O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com termo inicial a partir de 16/11/2012 
podendo ser prorrogado nos termos do Inciso 11, do Art. 57, da lei n." 8.666/93 com a nova redação 
liada pela Lei n°9.648, de 27.05.98). Torna-se imprescindível sua respectiva publicação na imprensa

oficial.

CLÁUSULA QUART A - DA PRORROGAÇÃO

4.1 Quando da prarogaçâo do conMO. o valor Inldalmantt com,,,ado P^Çrí »r r«j|*do
iiidices econômicos oficiais de acordo com as normas legais e de mercado, como o IG M ,ndict ™ 

de Preços de Mercado) ou IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), devendo ser adotado aquele qt 
for mais vantajoso à Administração no período do reajustamento.

dos

DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES E DO REA.IUS 1E-------------------

— dc

1 CLÁUSULA QUINTA -
ou

5.1
supressões em 
junho de 1993.

5.2 O preço consignado neste contrato não será reajustado observado o disposto 
10.192. de 14 de fevereiro de 2001.

art. 2U, § Io, da Lei nano

n ai ISUI.A SEXTA - DAS OI3RIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA, para fiel execução
da CONTRAT ANTE obedecendo as es^cif^“:

ncial 008/2012 e proposta ofertada pela CON 1 KA I ADA,
6.1
solicitação
Pregão Presc

pSo nÒAnÍ n £*». * «/, 1/83, . Artigo 14 da Port,,!, MJ

-= r'sc0
^^"^“S'T'incdldas a,ivas c p»,vas contraceptivas aos

o profissional de

riscos

20l20ti0Ht»02*Ü scHUinnUi c vigilnnciaé>c

- ADV SliCT -

3
2n|2vcON I KATOSISUFCA’.OOSI



SECT <iovenNo ui ~
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SECRETARIA DE 
CIDADANIA E TRABALHO Zia no íoiia-;*o iki aunt

Plano de iinplaniaçilo. com detalhamento das etapas □ executar por ocasião do inicio e do 
desenvolvimento do serviço de vigilância;

Croquis dos Postos de Serviços, hem como especificação técnica e localização de todos os 
aparelhos e equipamentos a serem instalados e utilizados na execução dos serviços objeto da 
contratação.

d)

e)

00095:1
6.I.: Apresentar sempre que solicitando. Certidão Negativa de Debito Salarial, expedida pela 

Delegacia Regional do I rabalho, em cumprimento á Instrução Normativa 27. de 27/02/02.
0.1.3. Pagar aos profissionais os salários definidos pelo Sindicato de categoria no Distrito Federal.

a. Os salários obedecerão aos reajustes definidos pelo referido Sindicado.
b. Fornecer, para cada um dos empregados, equipamentos e uniformes, roupas, sapatos e 

acessórios, tantos quantos forem necessários, de forma a permitir que sc apresentem sempre com boa 
aparência. Não poderão ser repassados pela contratada os custos de qualquer um desses itens as seus 
empregados.

c. Fslar apta a atender fielmente as necessidades da SUPF.RIN IIINDÈNCIA DE GESTÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS, através de pessoal devidamente habilitado por empresa 
especializada em cursos de formação profissional, nos lermos da legislação e regulamentos vigentes, de 
modo que os serviços aveuçudos em contrato sc realizem com esmero perfeição, executando-os sob sua 
inteira e exclusiva responsabilidade.

d. Disponibilizar toda a mão-de-obra e equipamentos necessários para garantir a operação dos 
Postos de Serviços.

c. I ornar todas as providencias c cumprir as obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados ou 
propostos designados á execução dos serviços objeto do contrato, no desempenho dos serviços ou em 
conexão coin estes, ainda verificados nas dependências da SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO. 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS.

Promover a imediata substituição de seus empregados, sem ônus para a 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO. PLANEJAMENTO E FINANÇAS, em decorrência de férias, 
faltas ou afastamento por qualquer motivo, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho 
(dobra).

f.

g. No caso de afastamento programado, de qualquer profissional, seu substituto devera passar por 
ambientação prévia nas instalações da SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO. PLANEJAMENTO H 
FINANÇAS, de no mínimo 16 (dezesseis) horas.

h. Credenciar seus empregados antes do inicio dos serviços e manter a disponibilidade de efetivo 
dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos e substituições solicitadas pela 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO. PLANEJAMENTO E FINANÇAS.

i. Acatar qualquer alteração que se faça necessária, quanto ao horário do Posto, local da prestação 
dos serviços, desde que mantida a mesma carga horária e endereços contratados, no prazo máximo dc 
72 (setenta e duas) horas, contados a partir do recebimento da correspondência da 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO. PLANEJAMENTO E FINANÇAS.

j. Zelar pelo cumprimento de todas as normas e ordens internas emanadas pela fiscalização da 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO. PLANEJAMENTO E FINANÇAS, bem como da legislação 
vigente, em especial as relativas â segurança e prevenção de acidentes.

k. Nenhum documenlo/informaçáo de propriedade da SUPETUN1 ENDENCIA Dl. GESIÃO. 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS, e/ou de seus clientes poderá ser reproduzido e/ou retirado da

autorização do Gestor do contrato. Sendo detectado o deseumprimento desteempresa, sem previa 
subitem, a contratada estará sujeita ás penalidades previstas em lei.

I. Prestar reparação aos lesados por danos ou atos ilícitos resultantes de ação ou omissão de seus 
empregados desde que comprovado na execução do contrato, inclusive por inobservância de normas 
emanadas da SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO. PLANEJAMENTO E FINANÇAS ou do Poder
Público.

m. Fornecer a seus funcionários crachás, comendo o nome. função e foto do funcionário, cujo 
porte será obrigatório.

X, tíwycnurlíci-Mf' SOM iwnmaww. (««■»» - Gm» n r HeVMiio 
RASAII'.OowuncBW»- AtJV XU I -eoi.' CONIHAMis sliK A rtnol 201 aot» 140002(0 «eu.awc v.B.taHc»Ooi
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SECT <»nvF<tN<> or «-
SECRETARIA OE 

CIDADANIA E TRABALHO * W) COBACAo DO HVAMi 000960
n. Rcsponsabilizar-sc pela disciplina dos empregados durante a jornada de trabalho, e ainda 

pela manulenvík) de respeito e cortesia no relacionamento entre colegas e empregados, clientes c 
fornecedores da SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO. PLANEJAMENTO E FINANÇAS.

o. Retirar ou substituii qualquer empregado seu. quando em serviços, somente com a prévia e 
expressa anuência da SUPERINTENDÊNCIA DE GES'1 ÃO. PLANEJAMEN IO E FINANÇAS.

p. Cumprir, mensalmente, com pontualidade, suas obrigações com os empregados c tributos.
ip A contratada deverá seguir as convenções trabalhistas acordada com Sindicatos de Classes

envolvidas;
r. Comunicar o desligamento de qualquer um de seus empregados colocados á disposição pela 

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO. PLANEJAMENTO I FINANÇAS, num prazo dc 24 (vinte
quatro) horas,

s. Fornecer, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos antes do inicio dos serviços, ficha de 
registro contendo as seguintes informações: Identidade. CPF. matricula, foto, endereço, lelelones para 
contato, curriculo e a comprovação da capacitação profissional requerida para cada cargo, ficando a 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO. PLANEJAMENTO E FINANÇAS, reservado o direito de 
diligenciar, solicitar apresentação de originais e documentos comprobatórios.

t. Fornecer ao gestor de serviços da SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO. 
PLANEJAMENTO F. FINANÇAS, relatórios diários e mensais, indicando as ocorrências havidas.

u. Dos relatórios diários deverão constar:
u.I) Ocorrências verificadas no dia: 
u.2) Registro das rondas. 

v.Dos relatórios mensais deverão constar:
v.l) Ocorrências verificadas:
v.2) Deficiências e sugestão para melhoria dos serviços; 
v.3) Escala de serviços para o mês seguinte; 
v.4) Outras situações passíveis de registro.

x. Os vigilantes, quando prestando serviços em área externa, deverão estar munidos de:
x.l) Apito;
x.2) Lanterna profissional; _ .

w. Ambicntuçào de no mínimo 01 (um.) dia útil nos Postos de Serviços pré-detenmnados,
antes do inicio da execução do contrato. . .

y. Providenciar para que todos os seus profissionais possuam curso de combate a incêndio. 
Aqueles que não realizaram o curso, mas que seja de interesse da SUPERINIENÜENCIA DE 
GESTÃO. PLANEJAMENTO E FINANÇAS a sua permanência, deverão realizá-lo durante o primeiro 
semestre do contrato, o que será previsto em termo de compromisso a ser assinado entre a 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO. PLANEJAMENTO E FINANÇAS e a contratada.

z. Fiscalizar os Postos de Serviços por meio de empregados ligados mdiretamente
(duas) vezes no período noturno de 1 (uma) no período diurno.

com a
no minimo 2prestação dos serviços.

devendo esta fiscalização ocorrer da seguinte forma.
z.l ) No período de ll):0() às 24:00 horas, uma fiscalização: 
z.2> No período de 02:00 ás 06:00 horas, uma fiscalização: 
z.3) No período de 07:00 às 19:00 horas, uma fiscalização, 

an. A fiscalização realizada deverá ser registrada, pelo fiscal. ~ 
hh. A contratada deverá proceder ao registro da obra de instalação dos sistemas no CREA | art

comprovante á fiscalização da

livro de ocorrências.no

•i anotação de responsabilidade técnica, devendo apresentar a
'[(esponsaláh/ar-sé^ c serviços(;<inlraUuloS' ^

sua
mesma. dd Refazer corretamente os serviços rejeitados pela fiscalização, devido uso de materiais não

V.e * Wll-os »m„ dc pnr;i™r,id.de c » *
com mal executados, sem prejuízo da contagem de prazos estabelecidos 
Contratada com o ônus decorrente.

contrato, arcando a

'"oi?'COn’thaios-sii 1'ravaoot 'íítíüüoMooatw. .........................v. » •»veiniíiri4 n * i**"*
RASAM TV-rnmonli" - AOV SFC I -
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ce. Realizar, obrigaloriamente, a limpeza das áreas comuns do SUPERINTENDÊNCIA DE 

GESTÃO. PLANEJAMENTO E FINANÇAS, causadas pela retirada de entulhos, quebra de Forros, 
desmontagem de pisos, dentre outros.

ff. Responsabilizar-se pela indenização pecuniária dc danos causados pelos seus empregados 
em bens patrimoniais da CONTRATANTE, de seus servidores ou de terceiros, inclusive atentatórios à 
sua integridade pessoal, desaparecimento de quaisquer objetos e valores que se encontrem nas 
dependências da CONTRATANTE, sob vigilância e responsabilidade da CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das demais previstas neste contrato ou dele 
decorrentes:

a) Nomear servidor especialmente designado para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, 
conforme artigo 67 da Ui n' 8.666 de 21 de junho de 1993.

b) Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista 
pela Lei 8666/93;

c) Definir os horários e escalas dc trabalho para os referidos locais execução dos serviços;
d ) Disponibilizar instalações sanitárias;
e) Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, 

a SECT se reserva no direito de. sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou 
por meio de preposto designado, podendo para isso ordenar a imediata retirada do local, bem como 
a substituição de empregado da contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou 
dificultar a fiscalização ou cuja permanência na área. a seu exclusivo critério, julgar inconveniente.

0 Exercer a fiscalização de execução do objeto por meio da Unidade competente previamente 
indicada, na forma prevista pela Lei 8.666/93;

g) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre irregularidades observadas nos 
materiais entregues ou serviço prestado;

h) Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser solicitados pelo 
representante da CONTRATADA;

i) Atestar o recebimento do objeto contratado, rejeitando-o caso não esteja de acordo com as 
especificações trazidas neste Termo:

j) Autorizar os serviços e emitir os formulários específicos de solicitação para as providências 
necessárias dentro dos prazos estipulados neste Termo;

k) Efetuar os pagamentos á CONTRATADA conforme previsto neste Termo, após o cumprimento 
das formalidades legais:

l) Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis, bem como 
rescindir o Contrato pelos motivos previstos nos artigos 77 c seguintes da Lei n° 8.666 de 21 de 
junho de 1993.

m) Rescindir o contrato pelos motivos previstos nos artigos 77 e 78 e nas formas previstas no artigo 
80. da Lei n.0. 8.666/93.

n) Demais obrigações previstas na Lei tf. 8.666/93.

CLÁUSULA OI TAVA DO PAGAMENTO

8.1 O pagamento será efetuado mensalmente, em moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) dias do mês 
subsequente ao do fornecimeuto/execução. após a apresentação da conta pela CONTRATADA, que 
deverá estar acompanhada das respectivas Notas Fiscais, devidamente atestadas por quem de direito, e 
concluído o processo legalmcute adotado pelo Estado para a solução de seus débitos, não sendo permitida a 

pensão do fornecimento pelo atraso no pagamento, salvo se esta Secretaria for comunicada por escrito e 
hipótese do art. 78. inciso XV. da Lei n" 8.666 de 21 dejunho dc 1993.

A> 1 ntvcri.iaiu n'ríf> IímveiMtino. Octlinla • fi.x»' ÍT»1 14 (.StMM.l
KASAI I I KwunraiW- • ADV SECT - 20I2CON1 UAI OS'SUPCA'OOh l »l 20ÜOI40««*0 «|U»»Ka * viriIj.ki., dos

SUS
na
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f' - Hm caso ile 
atualização.

"No,a ??*"” - “'r,iti&s * Federal. Fazenda Estadual e Fazenda Municipal; °S C0"’ ° INSS' rGTS' CNDT. Fazenda

pondcncias no Pn»^Íe ílí'cincotli^^ '5ara ll"ü «jam sanadas as

regulanzíiçâo por parte da empresa vencedom ou aprSnfact de dí' ’ CS'Ü ^ sem N» a
. oladatuente ou em conjunto, caracterizarão descumSen.ol 1 T T'* ■PCla SECT- cstC!i '»“«• 
e/ou ouiro documento equivalente passível de rcscisão è a m^TR AT^n''' ' eS'ará ° C°nIral0 
admmisirattvas previstas neste Edital. ' J RAIADA sujeita às sanções

*' ’íocorrer atraso nos pagamcnios das Faturas. a CONTRATANTE poderá solicitar sua

8"5.Na utorrência de rejeição da Nota Fiscal/Falt 
no item anterior, passará a ser contado

S-5'1 A devolução de Fatura 
CONTRATADA 
seus empregados;

ira. motivada por erro ou incorreções. 0 prazo estirmlnHn 
<1 partir da data da sua reapresentação. P P

suspenda 0 FornccinStoÍ pnl.ofoJdS delfum m°,ÍV0 para que a 
0 pagamento devido a

*.<> A(s) nota(s) nscal{is)/Faiura(s) seráiào) 
0 acompanhamento e d<,s p*!Srm • !”“,ada(s, |,cto responsável!eis) designado para

*«* »W«a, . o*™ cronoldeica * 
n 8.666/93 e suas alterações posteriores. ‘ 1 0 dlsPos,° '>0 artigo 3° caput da Lei

<lr<l'M't'“er r,“Ura P>'= CONTRATADA.
no todo ou

8.8.1 Descumprimento de obrigação relacionada

8.8.2 Débito da CONTRATADA 
desta licitação:

com 0 objeto contratado:

proveniente da execução do contrato decorrentecom a SECT.

8.8.3 NãoADdUDucsr^ssssr
8.8.-I Obrigações da CONTRA I ADA

em que 0 pagamento licará retido até que a

lerceiros que, eventual mente, possam prejudicara SECT:com

,, 0 S,K-1 Farahsação do objeto por culpa da CONTRATADA

ao

8.10 Nenhum pagamento será eleluado à licitante 
lhe For imposta, em virtude de penalidade 
reajustamento de preços 
CLÁUSULA NONA

enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que
. , , ou inad|mplcncia. sem que isso gere direito no pleim de

ou coircçjo monetaria (quando For o caso).
DO VALOR E DA IX)TAÇÃO

mESENCIA|,^l(ins/PrinCnl|> ain":ik! ^ aco,do con1 0 PreCO registrado na ATA DO PREGÃO
u ntm mil s -T • , , C ' r0püS,a da CONT«ATADA c de RS 544.632.60 (quinhentos e quarenta c
quatro mil, seiscentos e trinta e dois reais e sessenta centavos).

VMvMiaiía,.wi Sem.. Cniuiwira.. lA»ii.ia.i«aa.aT- Woviaim 
KASA!! .DociHMcnlas.ADVSh'CI ■ SOIZCOÍUTRArOS'SUPCAll«(.l :OI’(Kl«MM0JS0 vc^urnnç.T c viyihtncifl íl*v
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9.2 O valor pactuado poderá ser revisto mediante observação das condições impostas pela Lei 8.666/93.

9..) A despesa decorrente da execução deste contraio correrá por conta da dotação n." 2012 21 01 04 122 
4001 4001. Elemento de Despesa n " 3.3.90.39.08. Fonte: 00,conforme nota de empenho n.u 00282, de 
14/11/2012. no valor de RS 68.079,08 (sessenta e oito mil. setenta e oito reais e oito centavos).

'J5A fWtÇA 00 CMAClO M
\

fOflca

9.J.I No exercício seguinte as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas 
nos respectivos orçamentos-programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentar, no inicio de 
cada exercício a respectiva nota de empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir nota de empenho 
complementar, respeitada a mesma classificação orçamentária.

9.4 Serão descontados na ocasião do pagamento os encargos previstos para serem retidos na fonte 
conforme previsão legal.

Q2§mi

I CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÂQ

10.1 É expressamente vedado transferir ou ceder o contrato, 
autorização da CONTRATANTE.

no lodo ou parte, sem prévia c expressa

| CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES

11.1 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento 
equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de 
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

aj 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de 
descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o 
contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parle do 
fornecimento não realizado;

c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia 
subseqüente ao trigésimo,

11.2 Conforme o caso poderá ser aplicada advertência, através de notificação por meio de oficio, mediante 
contra-recibo do representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que a 
empresa licitante apresente justificativa para o atraso, que poderá ser aceita mediante crivo da 
Administração.

11.3 As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR.

11.4 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for o caso, 
cobrada judicial mente.

11.5 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública:

11.5.1 O licitante que. convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, nào celebrar o contraio, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento du 
execução do seu objeto, não mantiver a proposta, não honrar o conteúdo da proposta ofertada, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comporta-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o

>U l ruvmHftlia n * MM SílCU l TnvcniUno. <»ui*n»« (ioiit CEP 74 650 010
RASA ‘.'C i dfliiaiiiivwotk A I) V OC AC IA SüTOlUAl.XDocoinciMOS ADV SbCí

>m>'.CONTRATOS«UK:AWil 20I2000I400WM «guranva « ngilancta doe
•^r?8
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dh^topnfcrio da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e
Í,erndnr! |JUnl0:\° CADK)R- Pciü Praz0 dc a,é ^ (cinco) anos, enquanto perdurarem os moiivos 
s cm u antes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própriaautoridade que anlicou 

a penalidade, sem prejutéo das multas previstas nos itens seguintes e das conlçôes ^is ' P

* ronç» r»r»'.oitA<Jooo»BAvi

'J-iviHni5 |nntÔeS prcvislas nesta Cláusu|a poderão ser aplicadas curnulativamcnte, de acordo 
gravidade do descumpnmento. facultada ampla defesa á CONTRATADA 
uteis. a contar da intimação do ato.

Iid,ame 's,ará s“Jd,‘ "inda 45 pe,’a,idBdes

com a
no prazo de 05 (cinco) dias

02S&6-2
| CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA RESCISÃO

BlSSgsgHgB
§ I” - Nas hipóteses previstas nos incisos XII a XVII do art. 78, citado 
no parágrafo 2.° do art. 79 da mencionada lei.

§ 2 O presente contrato admite rescisão amigável, por acordo entre as partes, consoante dispõe o art. 79 
inciso II. da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

no caput, observar-se-á o disposto

§ J.“' Na hiPó,ese do Parágrafo anterior, cabe á CONTRATADA receber o valor dos serviços executados 
mais o valor das mobilizações efetuadas para cumprimento do contrato, proporcionalmenle aos serviços 
realizados até a data da dissolução.

§ 4" - Se ocorrer rescisão, a CONTRATANTE procederá da 
a CONTRATADA por possíveis danos a que der causa.

§ 5" - Em caso algum a CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA 
resultantes da legislação trabalhista e da Previdência Social, oriundos de contratos entre 
empregados, prepostos ou terceiros.

maneira prevista acima, respondendomesma

por encargos 
a mesma e seus

9
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DO FORO

Para dirimir quaisquer dúvidas atinentes a este contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia, 
capital do Estado de Goiás, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Assim, por estarem, justas c contratadas, ns partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias, todas 
de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo indicadas, que também assinam.

Av Umvoiiiami II" fictat Uwv«*íilnri. f.kéâmn Goub ÍTF*
K AS/V CiriitdHJtisT'Work'Al)V( JCACIA SI- FORJAI. Documentos - ADV SI'X'1 -

9’On'CONTIlAIOSiSlIPOAOMil »>I»MM14MM2IM Mywmc» t viptencm doc
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GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE CIDADANIA E TRABALHO.
. V’ '1 dias cio mês de •• v - <,< do ano do 2012.Goiânia, aos

PELO CONTRATANTE:

Dr. ALE DO FELIPE 
Procurador-Geral/te Estack

TOCANTINS

k7
Israel Silva Neto 
Sec. de Cidadania e Trabalho 

em Exercício
HENRIQUE TAlJLiSTA ARANTES

Secretário de Est lilo Jo.Cidadania e Trabalho

PELA CONTRA I ADA:

v \oOrU;
ÀDALZIRÁ IDE SOUZA

Sócia

Testemunhas:

Nome: Nome:
RG:RG:

CPE: CPE:

Av Uuvi!t«t»ri» n * 609 Snii* Gotâm* - ÍK*«» (’IJ' 74 6W-ÜI0
KASAftCuladanuiWrk'.ADVOCACIA SKTORIALUlocumonlos • AUV SECI -

2U120JN I 1(A I ().S1SUI‘CA\0U61 2Í)I2000I4U002#0 sesuianç» c vlg.liinua doc 10
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Processo n.°: 201400014001201 
Termo Aditivo n.°: 032/2015

TERCEIRO TERMO ADITIVO 
Contrato n0 006I/20I2-SECT. que entre si 
celebram o Estado de Goiás, por meio da 
Secretaria de Estado da Mulher, do 
Desenvolvimento Social, da Igualdade 
Racial, dos Direitos Humanos e a 
empresa Garra Forte Empresa de 
Segurança LTD A .

ao

p , °t Df f'0IÁS- '•cpresentado pela Chefe da Advocacia Setorial da Secretaria de
Estado da Mulher, do Desenvolvimento Social, da Igualdade Racial, dos Direitos Humanos e do

meio da Secretaria da Mulher, do DcsenvolviniLMito Social, da Igualdade Racial, dos Direitos
ór^° da Administração Direta, inscrita no CNPJ/MK sob 

n Líô.e/o.i, 17/0001 -71. doravante denominado apenas CONTRATANTE, representada, neste 
ato. pela titular da refe-ida Pasta. SECRETARIA, LÊDA BORGES DE MOURA brasileira 

publlca (TjDFT)’ Portador dil CI/RG n.": 3310025/SESP-DF c do CPF/MF sob
^ARRAPORÍrV^^^r^^0 ^ (!2 dcdc 20,5 c do ^ !«*>. a empresa 
GARRa FORfí, EMPRESA DE SEGURANÇA LEDA, pessoa jurídica de Direito Privado.
nwn ai>m> CN Mb 11 05-980-352'000|-74, estabelecida a rua dos Industriais, n°l749 Qd 04 I t 
01 (C. Residencial parque oeste Industrial, Goiânia - GO. que apresentou os documentos exigidos 
por Le., neste ato representado pela ADALZIRA DE SOUZA portadora da C.I/RG n» 3124759
COnÍiot.Ís , C ° CPF n° 576-33,-50M9- daclui por diante designada simplesmente 
. nrri:,'V A J;V lcm- entrc sl'Just0 e avençado, c celebram o presente TERCEIRO TERMO 

■ TI O ao Contrato n“. 06I/20I2-SECT. que será regido pela Lei Federal 10.520/2002 Lei 
Lomptcmemur n' 123/2006. Decreto Federal n° 5.450/2005 dc 31 dc maio de 2005, da Lei n° 
i-.07x. de II de setembro de 1990, aplicando-se suhsidiariamente a Lei Federal n° 8.666/1993 e 
suas alterações, além cias cláusulas e condições expostas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente termo aditivo temSECT** VfGÊNCIA) ç ^P0sr{DoeVALOF-rEaDA^DOTAÇ:ÀO^ldo^ontratoít°“ '(t6']^2í)il2-

CLÁUSUI.A SF.GI iNDA - DAS ALTERAÇÕES

1 Lom o acréscimo de mais um posto de vigilância armada noturno, 
escalas de 12 x 36 horas, de segunda a domingo, inclusive feriados 
unidade Centro de Referência de Igualdade (CREI - Avenida Goiás).

H - A vigência do Contrato n* 061/2012-SECT fica prorrogada por mais 12 (do7e) meses 
passando a Cláusula Terceira (DA VIGÊNCIA), a ter a seguinte redação:

A V UNI V FR SITÁRIA - N. "609-SETOR UNIVERSITÁRIO-.TELEFONE: (62)3201 3271

com dois vigilante em 
e pontos facultativos na

Itf1
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SEÇÃO DE CADASTRO SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO 
DE FORNECEDORES ORÇAMENTÁRIA E COMPRAS Mlnistarto Público

«tf triüflgf K» QWã»

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para fins de prova junto a órgãos públicos e 

empresas privadas, que a empresa GARRA FORTE - EMPRESA DE SEGURANÇA 

LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o n,° 05.980.352/0001-74, estabelecida á Rua dos 

Industriais, 1 749, Quadra 4 Lotes 01/02, Residencial Parque Oeste, Goiânia - GO, 

vem executando serviços de vigilância armada, em turnos de 12 x 36 horas, nos 

horário de 07 00 às 19:00 h e 19.00 ás 07 00 h, bem como o fornecimento dos 

materiais e utensílios necessários à prestação dos serviços nas seguintes comarcas: 

Bela Vista, Bom Jesus, Cachoeira Alta, Fazenda Nova. Iporá. Santa Helena e 

Senado Canedo. todas do Estado de Goiás, totalizando 14 (quatorze) postos de 

serviço, sendo que cada posto de serviço é executado por dois vigilantes, integrando

28 (vinte e oito) funcionários no total.

Atestamos que a referida empresa mantém o referido contrato 

de prestação de serviços de vigilância armada em conformidade com o processo 

201300333539, de 15/08/2013, edital de licitação 17/2013, modalidade pregão 

presencial, Registro de Preços 017/2013, firmado com a Procuradoria Geral de 

Justiça do Estado de Goiás, inscrito no CNPJ/MF sob o n 0 01.409598/0001-30, cujo 

início se deu em 010/09/2013, com vigência até 31/08/2015.

Atestamos, ainda, que os serviços vem sendo prestados a 

contento, demonstrando a Contratada possuir capacidade técnica e gerencial 

compromissos assumidos, nada havendo o que a desabone até a presente data

nos

SEÇÃO DE CADASTRO DE FORNECEDORES do Ministério 

Público do Estado de Goiás, em Goiânia, aos 25 dias do mês de fevereiro de 2015.

Rogério Rpcha Martins 
Chefe da Seção de Cádastro de Fornecedores

Página l/l
15/24. 2° Andar, Ala 6 Sala 235. Jardim Goiás Goiâma-GO CEP 74 805-100Rua 23, Qd A-06, Lts.

Fone/Fax' (62) 3243-8329 Email cadastrodefornecedor@mp.go.gov.br

mailto:cadastrodefornecedor@mp.go.gov.br
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SUPERINTENDÊNCIA 
DE ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E 
CONVÊNIOS

5“ TF.RMO ADITIVO AO CONTRATO DE N" 
69/2013 QUE ENTRE SI FAZEM A 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE GOIÁS E A FIRMA GARRA 
FORTE - EMPRESA DE SEGURANÇA LTD A 
- EPP PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
VIGILÂNCIA ARMADA PARA AS 
PROMOTOR1 AS DE JUSTIÇA DAS 
COMARCAS DE IPOKÁ-GO, SANTA 
HELENA-GO, E SENADOR CANEDO-GO

A Procumloria-Geral de Justiça do Estado de Goiás, neste ato 
denominada Contratante, com sede na Rua 23. esquina com Av. l ucd José Sebba , Qd. A6. Lis b'24. 
Jardim Goiás. Goiânia - Goiás, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.° 01.40*).598.0001-30, representada 
pelo Procurador-Geral de Justiça Dr. Benedito Torres Neto, nomeado pelo Decreto de 06/02/2017. 
publicado no diário oficial do Estado cie Goiás nD 22.504 de 07/02/2017, brasileiro. RG n Ij 14448 
SSP/GO. CPE n° 347.633.761-87. residente e domiciliado nesta Capital, e de outro lado a empresa 
GARRA FORTE - Empresa de Segurança Lida - EPP, situada a Rua dos industriais, n0 1.749. 
Lotes 01/02, Quadra 04. Residencial Parque Oeste. Gniãnia-GO, CEP: 74.375-620. inscrita no CNPJ 
iP 05 980 352/0001-74. neste ato representada pela Sócia Administradora Sr3 Adalzira de Souza, 
portadora da cédula de identidade n.s 3124759 SSP/GO, CPE n.0 576.331.501-49. doravante 
denominada simplesmente Contratada, têm entre si justo e avençado, e resolvem celebrar o presente 
Termo Aditivo ao Contrato de prestação de serv iços de vigilância armada, autorizado pelo Despacho 
ii» 97/2017-PGJ-DCC (II. 46). em conformidade com o processo n° 201200563712. observada a 
solicitação constante do processo n° 201300333539 de 15/08/2013. edital de licitação n° 17/2013. 
modalidade Pregão Presencial. Registro de Preços n° 17/2013 e a proposta apresentada pela 
Contratada, sendo este de tf 201700089160, sujeitando-se a Contratante e a Contratada âs normas 
disciplinares da I .ei Federal n“ 8.666/93. mediante as cláusulas e condições que se seguem:

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente Termo Aditivo tem como objeto a prorrogação do prazo de 
vigência do contrato if 69/2013. firmado entre as partes em 30/08/2013. nos termos previstos na Lei n" 
8.666/93 e Lei Estadual rf 17.928/12.

CLÁUSULA SEGUNDA - As cláusulas quarta e sexta do contrato n“ 69/2013 a que se refere o 
presente termo aditivo, apresentam a seguinte redação:

X,
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DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

C I ÁUSliLA QUARTA - As ilespesas decorrentes deste contrato correrãi' á conta do 
crédito orçamentário 0701 03 091 4001 4.001. Grupo de Despesa 03. constante do 
v gente Orçamento Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Goiás, no 
v dor dc RS 89.250.75 (oitenta e nove mil duzentos e cinquenta reais e setenta e cinco 
centavos), devidamente empenhados, conforme Documento Único de Execução 
Orçamentária e Einanceira DUHOE. respectivamente Empenho n' 00942 de 28 dc 
agosto de 2013.

PARAGRAFO PRIMEIRO - As despesas decorrentes do 2" Termo Aditivo 
correrão a conta do crédito orçamentário 0701 03 091 4001 4.001. Grupo de Despesa 
03. constante do vigente Orçamento Geral da Procuradoria-Geral dc Justiça do Estado 
de Goiás, no valor de RS 421.248,32 (quatrocentos e vinte e um mil duzentos e 
quarenta e oito reais e trinta e dois centavos), devidamente empenhados, conforme 
Documento Único de Execução Orçamentária e Financeira DUEOE - empenho n° 
0')768 de 28 de maio de 2014.

PA RÁGRAFO SEGUNDO - As despesas decorrentes do 3° Termo Aditivo correrão 
à conta da Dotação Orçamentária 070! 03 091 4001 4.001, Grupo de Despesas 03. 
com valor dc RS 198.690,60 (cento c noventa c oito mil seiscentos e noventa reais e 
sessenta centavos), conforme Nota de Empenho n° 00881 de 15 de julho dc 2015.

PARAGRAFO TERCEIRO - As despesas decorrentes do 4“ Termo Aditivo 
correrão á conta da Dotação Orçamentária 0701 03 091 4001 4.001. Grupo de 
Despesas 03. com valor de R$ 221.987.96 (duzentos e vinte e um mil e novecentos e 
oitenta c sete reais e noventa e seis centavos), conforme Nota de Empenho iv' 00879 
de 11 de julho de 2016.

PARAGRAFO QUARTO - As despesas decorrentes do 5" Termo Aditivo correrão, 
neste exercício, á coma da Dotação Orçamentária 0701 03 091 4001 4.001, Grupo dc 
Despesas 03. com valor de RS 236.815.96 (duzentos c trinta e seis mil e oitocentos e 
quinze reais e noventa e seis centavos), conforme Nota dc Empenho n" 00932 de 02 de 
agosto de 2017. e no exercício subsequente à eonla de crédito orçamentário próprio.

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

CLAUSULA SEXTA - O prazo de vigência do contrato será prorrogado por mais 12 
(coze) meses, compreendendo o período de 01/09/2017 a 31/08/2018, podendo ser 
prorrogado nos termos do An. 57. II. da Lei nc 8.666/93, com eficácia legal após a 
publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estada. -2
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DA RATIFICAÇAO

CLÁUSULA TERCEIRA - As demais cláusulas do contraio original não colidente com as do 
presente termo aditivo permanecem inalteradas e em pleno vigor.

L por estarem justas e contratadas, lavrou-se o presente termo aditivo ao 
contrato, em .1 (três) vias de igual teor que. após lido e aprovado, vai devidamente assinado pelas 
partes, juntamcnle com 2 (duas) testemunhas.

GABINETE I)Ü PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
de 2017.DE GOIÁS, Goiânia-GO. de

/I
I*) ■'Oivui

„ 'Benedito Torres Neto 
Procurador-Geral de Justiça 

Contratante
Sócia Administradora 

Contratada

Testemunhas:

Daniel de Melo Amorim
CPF: 6334^4.541-53

CoelhoFrederico Siqueira Guedes
CPF: 500.351.291-72

J
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TERMO DE CONTRATO DE N" 69/2013 QUE 
ENTRE SI FAZEM A PROCURADORIA- 
(iERAI, DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
E A FIRMA GARRA FORTE - EMPRESA DE 
SEGURANÇA LTDA - ME PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA ARMADA

A Proeunuloria-Geral dc Justiva do Estado dc Goiás, neste ato 
dcnontinada Contratante, com sede na Rua 23. esquina com An. l ued José Schba . Qd. Aft. I is 1/24. 
.ardim Goius. (.oiánia • Goiás, inscrita no CNP.I (MR sob o n." 01.409.598.0001-30. representada 
pelo Proeiirador-Gernl de Justiça Dr. Lauro Machado Nogueira, nomeado pelo Decreto de 
22/02/2013. publicado no diário oficial do Estado de Goiás n" 21.536 de 26/02/2013. brasileiro. K.G n 
"l645908 SSP/GO. CPF u" 533.222.821-04. residente e domiciliado nesta Capital, c de outro lado a 
empresa GARRA FORTE - Empresa de Segurança Etda - ME. situada a Rua dos Industriais, ir 
1.749. Lotes 01/02. Quadra 94. Residencial Parque Oeste. Goiânia - GO, inscrita no CNPJ n. 
05 980 >52/0001-74 neste ato representada pela Sóciti Administradora Sr“ Adal/.ira dc Smi/.a. 
portadora da cédula de identidade n" 3124759 SSP/GO. CPE n.” .576.331.501-49. doravante 
denominada simplesmente Contratada, tém entre st justo e avençado. c resolvem celebrar o piesente 
termo de contraio dc prestação dc serviços dc vigilância armada, vun a.nlonnidadc cont "imicesson 
■’01200563712. observada a solicitação constante do processo o 20130033363/ Ue is miiuu, 
edital dc licitação n." 17/2013. modalidade Pregão Presencial. Registro dc Preços n' I, -OU' c a 
proposta apresentada pela Contratada, suje.lando-sc a Contratante c a Contratada as normas 
disciplinares da Lei Federal n" 8.666/93. mediante as cláusulas c condições que se seguem:

doohjeto

Cl Ál SULÀ PRIMEIRA - O presente contrato tem por objeto a prestaçao de serviços de N igdanu. 
m nvida cm turnos de 12 X '>6 Horas, uos horários de 07:00 às I9:00hs ou 19:00 as 0 / 00Its bem 
como o romccimcnto dos materiais e utensílios necessários, observadas imlas ^ cendições r 
especilicações estabelecidas no Edital dc Licitação 17/2013 c seus Anexos. M^l^de lr^o 
Presencial. Ata de Registro dc Preços n° 17/2013. e na proposta comercial ofertada pela Contratada.

independenicmcnte dc transcrição.

DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

Cl Q siHA SEGUNDA - A Contratada será responsável por todos os ônus e obrigações 
concernentes às legislações liscal. corneicial e trabalhista, sendo que os mesmos correrão por sua
exclusiva conta.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Contratante exigirá da Contratada, como cond.çào para a quitação 
difs íauirás ou notas fiscais relativas a prestação dos serviços, a apresentação de cop,a a.ilenti^da du 
guia dc recolhimento dos encargos previdenciár.os quitados e da respectiva folha dc pagan •_
serviços reali/ados nn etapa làturada. A não apresentação dos documentos acima referidos imprrtnra 
até que tal ocoira. na retenção do pagamento da (atum considerada.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Para eleito do subitem anterior, a 
pagamento exclusiva para os serviços contratados
PARÁGRAFO TERCF.IRO - A Contratada se responsabili/ura por todos c quaisquer 
prejuízos que a qualquer titulo venha a causar á Contratante e/ou a terceiros, em decorrência da
execução dos serviços objeta deste contrato. _ ... , -
PARÁGRAFO QUARTO - A aceitação dos serviços ficara sujeita a aprovação da Contratante, 
obrigando-se a Contnitada a ivfa/er. as suas expensas. aqueles que lorem rejeitados.

I'un'Csw n" 20t3IKIS.t.'5.ta
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1)0 VALOR 1)0 CONTRATO

TERCEIRA - O valor mensal dos serviços para esia conlraiação será na importância deCLAUSULA ..........
RS 8').250,75 (oitenta e nove mil duzentos e cinqiicnta reais e setenta c cinco centavos), totalizando o 
contrato o valor de RI- 1.07 1.000.00 (um milhão setenta e um mil o nove reais), fixos e irreajustáveis 
nos doze meses de sua vigência, incluindo todos os custos relacionados com despesas decorrentes de 
exigência legal e condições de gestão deste contrato.

|) \ DLSI'ESA F. DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

CLÁUSULA QUARTA - As despesas decorrentes deste contrato correrão, neste exercício, á conta do 
credito orçamentário 0701-03 001 4001 4.001. Grupo de Despesa 03. constante do vigente Orçamento 
Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Lstado de Goiás, no valor de RS 80.250.75 (oitenta e nove 
mil duzentos e cinquenta reais e setenta e cinco centavos), devidamente empenhados, conforme 
Documento Único de Execução Orçamentária c Financeira DUEOK respectivamente Empenho n.' 
00942 de 28 de agosto de 2013. e. no exercido seguinte, á conta de crédito orçamentário próprio.

1)0 PAGAMENTO

prestação dos serviços será efetuado em até 10CLÁUSULA QUINTA - O pagamento referente 
(dez) dtas. após protocoli/ação e aceitação pela Contratante- da Nota I iscalTatura correspondente, 
devidamente atestada pela comissão competente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para fins de pagamento ainda sera solicitada u apresentação das 
certidões de regularidade f iscal e I rabnlhisln. sendo que as mesmas sempre deverão apresentar data 
de validade posterior á data de emissão das respectivas Notas Fiscais.
PARÁGRAFO SEGUNDO - apresentar comprovante de recolhimento do Imposto Sobre Serviços - 
ISS devidamente pago. correspondente aos serviços prestados de cada município, rcícrente no nies

eertidáo de regularidade riscai de urrecadaçao do ISS. h

erro

anterior ao pagamento ou apresentar
apresentar mensalmenie GITP/SEFIP por tomador, junlo com a nota liscal.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Na ocorrência de rejeição da(s) Notats) l-iscal(is). motivada poi^ 
ou incorreções, o pra/o para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 
PARÁGRAFO QUARTO - Se houver atraso após o prazo previsto, as (aturas serão pagas acrescidas 
de juros simples de mora de 6% (seis por cenio) ao ano. aplicando-se a pro-ruta-die da daia do 
vencimento ate o eletivo pagamento, desde que solicitado de forma expressa escrita pela Contratada. 
PVRAGRAFO QUINTO - Nenhum pagamento será efetuado a Contratada enquanto pendente dc 
liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito a alteração de preços ou a
compensação financeira. ,
PARÁGRAFO SEX TO - A Contratante reserva-se o direito de recusar o pagamento se. no ato on
atestação. os serviços não estiverem de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 
PARÁGRAFO SÉTIMO - A Contratante poderá deduzir do montante a pagar t

indenizações ilev idas pela Contratada, nos termos desta eontiauição.
os valores

correspondentes a multas ou

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

CLÁUSULA SEXTA - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, compreendendo o 
período de 01/09/2013 a 31/08/2014. podendo ser prorrogado nos termos do Ari. 57. 11. da Let n" 
8.666/93. com eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado.

<
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DO GESTOR 1)0 CONTRATO

CLAUSULA SÉTIMA - Nus termos do artigo 51 e seguintes da Lei Estadual n" 17.928, de 27 de 
dezembro de 2012. a fiscalização e a gestão do presente contrato será realizada pelo servidor indicado 
na Portaria anexa

PARAGRAFO PRIMEIRO - O serxidor designado para fiscalizar o serviço pode sustar qualquer 
trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se 
tornar necessária.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A Contratada deve manter preposto. aceito pela Administração da 
Contratante, durante o período de vigência deste contraio, para representá-la sempre que for 
necessário.

DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

CLAUSULA OITAVA - Nesta contratação os serviços serão executados nas comarcas de Bela vista- 
GO. Bom Jesus-GO, Cachoeira Alta-GÜ. Fazenda Nova-GO. Iporá-GO. Santa Helcna-GO e Senador 
Canedo-GO.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os serviços a serem prestados nas comarcas descritas nesta cláusula, 
deverão observar os lermos, quantidades, valores e especificações determinadas pelo Edital de 
licitação n." 17/2013 c seus Anexos, modalidade Pregão Presencial, a Ata de Registro de Preços n" 
13/2013. n proposta da Contratada, bem como da solicitação constante do processo n" 
201300333539 de 15/08/2013.

DA RE PACT U AÇÃO DO CONTRATO

CLÁUSULA NONA - Será permitida a repacluação do contraio, desde que seja observado o 
imerregno mínimo de 01 (um) ano. a contar da data da proposta ou da data da última repacluação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - \ data da proposta, do acordo, convenção, dissídio coletivo de 
trabalho ou equivalente, que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta scra 
adotada para llus de repacluação. sendo vedada a inclusão dc antecipações e de benefícios não 
previstos originariamente.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A repacluação será precedida de demonstração analítica do aumento 
dos custos, de acordo com a Planilha de Custos e Formação de Preços.
PARÁGRAFO TERCEIRO - No preço apresentado pela Contratada, quando da repaetuação. 
deverão estar incluídos iodos os custos relacionados com a remuneração, encargos sociais incidentes 
sobre os serviços, além das despesas com o fornecimento de alimentação, transporte, uniforme, 
treinamento. materiais, equipamentos e todos os demais custos diretos c- indiretos

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

CLÁUSULA DÉCIMA-Obrigações da Contratante:

I - Facilitar o acesso aos locais de trabalho, bem como prestar os esclarecimentos que se fizerem 
necessários:
II - acompanhar. Ilscali/ar e avaliar a execução do Contraio:
III - fornecer, a qualquer tempo, e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da 
Contrnlada. informações adicionais, bem como dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos 
omissos, se ocorrerem:
IV - promover o acompanhamento e a Iiscaiizaçâo dos serviços objeto deste contrato, sob aspectos 
quantitativos e qualitativos, anotando as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer 
fatos que. a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da í on tratada: -J

3
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V - nomear servidor encarregado responsável pelos serviços, com a missão de garantir o bom 
andamento dos mesmos, ministrando as orientações necessárias aos exeeutantes dos serviços. O 
encarregado terá u obrigação de reportar-se. quando houver necessidade, ao Superintendente de 
Administração a fim de que sejam tomadas as providências pertinentes para a correção das falhas 
detectadas:
YT - efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições dc preço e pra/o estabelecidas 
neste contrato;
VII - exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços prestados, pela Superintendência 
dc Administração ou servidor devidamente designado para este fim, podendo ordenar a imediata 
retirada do local, bem como a substituição de empregado da Contratada que estiver sem uniforme ou 
crachá, que embaraçar ou dificultar a fiscalização ou cuja permanência na área. a seu exclusivo 
critério, julgar inconveniente. 1'ais atos relativos á fiscalização dos serviços não restringem a plenitude 
da responsabilidade da Contratada para com a execução do objeto do Contraio.

DAS OHKICACOES DA CONTRATADA

CLAUSULA DÉCIMA HUM LIRA - Obrigações da Contratada:

t - os serviços serão realizados pela Contratada, por meio de profissionais capacitados, na forma 
especificada no Anexo I do I ditai ií 17/2013. modalidade Pregão Presencial:
II - a Contratada obriga-se a executar os serviços licitados de acordo com a sua Proposta, respeitando 
todas as condições e exigências estabelecidas no Edital if 17/2013 e cm seus Anexos;
III - comprovar a formação técnica especifica da mão-de-obra oferecida, através dc Certificado de 
C urso dc Formação de Vigilantes, expedidos por Instituições devidamente hahiliiadns e reconhecidas:
IV - selecionar os funcionários que irão prestar serviços para a Contratante, encaminhando pessoas 
com grau dc instrução não inferior ao 5o ano do l" ciclo do ensino fundamental, (correspondente a 
antiga T' série):
V - apresentai' atestado dc antecedentes civil e criminal no âmbito estadual c nacional dos candidatos 
ao cargo de vigilância, até mesmo daqueles que. cvcntualmente. venham a substituir outro empregado:
VI - efetuara reposição dc mão dc obra nos postos, em caráter imediato, em eventual ausência, não 
sendo permitida a prorrogação da iornada (dobra), sendo vedada a administração desta situação pelo 
vigilante;
VII - manter pessoal dc reserva para suprir eventuais faltas:
VIII - manter sempre os mesmos empregados nos postos dc trabalho, evitando constantes 
substituições, para que não haja prejuízo na prestação dos serviços:
IX - apresentar à Contratante a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos "Registro de 
Arma" c "Porte de Arma", que serão utilizadas pelos seguranças nos locais de trabalho:
\ - oferecer munição dc procedência de fabricante, não sendo permitido, em hipótese alguma, o uso 
de munições recarregadas:
XI - fornecer a todos os funcionários todos os equipamentos e materiais nas quantidades necessárias a 
perfeita realização dos serviços, conforme relacionado no item S do Anexo 01 do Edital n" I 7/2013. e 
outras que a legislação determinar;
XII - fornecer uma vez ao ano uniformes a seus empregados conforme item õ do Anexo 01 do Edital 
n" 17/2013. resguardando-se á Contratante o direito de exigir que sejam substituídos por novos os 
uniformes inlgados inadequados (com defeitos ou desgastes), independente do prazo mínimo 
estabelecido, sem qualquer custo adicional para a Contratante. O primeito conjunto do uniforme 
deverá ser entregue a partir do inicio da prestação dos serviços;
XIII - arcar com o euxio do uniforme, que não poderá ser repassado ao ocupante do posto de trabalho;
XIV - fornecer c exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos dc segurança recomendados 
pelas normas regulamentares, quando for o caso. afastando do serviço aqueles empregados que se 
negarem a usá-los,
XV - selecionai e preparai rigorosamente os funcionários que irão prestar serviços para a Contratante, 
encaminhando pessoas de boa conduta:

i \
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XN I - ulcnliíicíir seus empregadov ulili/andu enichá. que devera conler a lognmarca da Contratada, o 
nome do empregado, sua função e fotografia atual:
XVII - atastar das atividades, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas), após a notilicaçílo por 
escrito, qualquer luneionário cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados 
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à boa ordem e ás normas disciplinares da Contratante 
ao interesse do serviço público:
XVm - prov idenciar que os vigilantes se apresentem armados para a prestação de serviço no prazo de 
ate 2-1 horas apos amorí/ado o inicio dos serviços, e nos horários lixados na escala de serviço 
elaborada pelo Coordenador da respectiva Promotoria de Justiça, informando, cm tempo hábil, 
qualquer motivo impeditiv o ou que o impossibilite de assumir o posto conforme o estabelecido:
XIX - indenizar os danos causados dirctamente á Contratante ou a terceiros, decorrentes de ação 
omissão, erro ou miperieia. na condução ou execução dos serviços. Constatado dano a bens da 
1 ouíratante ou sob a sua responsabilidade ou. ainda, a bens de terceiros, a contratada, de pronto, os 
reparara ou. se assim não proceder, a Contratante reserva-se o direito de descontar o valor do 
ressarcimento da fatura do mês. sem prejuízo de poder denunciar o contrato:
XX - responsabilizar-se mtcgralmenic por todo material, equipamento c pessoal necessário 
execução do objeto do contraio, nos termos da legislação vigente.
XXI - responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais, bem como 
por todos os tributos incidentes sobre a atividade c, ainda, pelas iiideni/ações resultantes via execução 
do contrato (conforme exigência legal), salários, férias. 13° salário, seguros diversos, acertos 
trabalhistas e outros que porventura \enham a ser criados e exigidos por legislação:
XXII - manter preposto aceito pela Contratante, durante todo o período de vigência do contrato, para 
rcprescntá-la adminisirativamente;
XXIII - caso o posto de serviço de vigilância armada, não seja em período ininterrupto, a guarda de 
armas, munições e coletes á prova de balas deverão obedecer ao estabelecido na Portaria rí' 
3.233/2012 do Ministério da Justiça. Departamento da Policia federal. No caso de necessidade dc 
guarda dos referidos itens, no 
itens referidos deverão ser 
apenas o espaço/local para guarda:
XXIV - comprovar mensalmente o recolhimento das guias de contribuições sociais (Fundo dc 
i larantia por I empo dc Scrv iço e Prcv idêncía Social), correspondentes ao mês da última competência 
vencida, relativo aos empregados que desempenham os serviços contratados hem como demonstrar 
estar em dia com o recolhimento do ISSQN:
XXV - comprovar o registro do vigilante no Departamento de Policia Federal:
XXVI - assegurar ao vigilante seguro de vida cm grupo, feito pela Contratada:
XXVII - cumprir além dos postulados legais v igentes de âmbito Federal. Fsiadual e Municipal, as 
normas de segurança da Administração da Contratante:
XXVHI - na distribuição dos horários dc trabalho de seus funcionários, a Contratada deverá 
obedecer a jornada de irabalho diária prevista para a categoria;
XXIX - registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administração da Contratante, 
diariamente, a assiduidade e pontualidade de seus funcionários, bem como as ocorrências havidas:
XXX - instruir os seus empregados quanto a prevenção de incêndios nas áreas (Ia Contratante;
XXXI - responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares 
determinadas pela Administração da Contratante:
XXXII - manter disciplina nos locais de serviços, retirando no prazo máximo de 24h (vinte e quatro 
horas), após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela 
Administração da toniralanle.

ou

ou

para a

próprio posto de serv iço, os meios e logística para armazenamento dos 
providenciados pela Contratada, cabendo á Contratante disponibilizar

DAS SANÇÕFN ADMINISTRATIVAS

CLAI'SI.'LA DIXI.MA SKfiliNDA - Constituem ilícitos administrativos, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis, além da prática dos atos prev istos nos arts. 81. 86. 87 e 88 da I ei federal n" 8.666. de 
2 I de junho de 1903. a prática dos atos prev istos no art. 1" da Lei federal it0 10.520. de 17 de julho de 
2002. ou em dispositivos de normas que vierem a substituí-los. /
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I’ARAORAFO PRIMEIRO - Au contrntiido. c|iic incorra iiii.s lalias referidas nesla cláusula segunda 
aplicam-se. segundo a naluro/n e a gra\ idade da falia, assegurados a ampla defesa c o eoniradilório. as 
sanções previstas nos arts S6 a 88 da Lei federal n" 8 666. de 21 de junho de 1993. e no arl. 7" da Lei 
federal n° 10.52(1. de 17 de julho de 2002.
PAKAORAFO SUiLMH) - Nas hipóleses previstas nesta cláusula segunda, o interessado poderá 
apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da noiilleaçào do ato. sendo facultada a 
produção de todas as provas admitidas cm direito, por iniciativa e a e\pensas daquele que as indicou 
PARAGKAFO TERCEIRO - Quando necessárias, as provas serão produzidas em audiência 
previamente designada para este fim.
PARAGRAFO QUARTO - Concluída a instrução processual, o serviço de registro cadastral, dentro 
de 15 (quinze) dias. elaborará o relatório final e remeterá os autos para deliberação da autoridade 
competente para aplicar a penalidade, após u pronunciamento da área jurídica.
PAR AGRAI'O QLliNIO - \ incxecuçào contratual, inclusive por atraso injustificado na execução 
do contrato, sujeitará o contratado, além das sanções referidas no parágrafo primeiro retro, á multa de 
mora. graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecido os seguintes limites máximos:

a) IO1",, (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimenlo total da 
obrigação, inclusive no de recusa do udjudieaiário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez.) dias 
contados da data de sua convocação:

b) 0.5% (três décimos por cento) ao dia. até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 
serv iço não realizado:

c) 0.7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado, por dia 
subsequente ao trigésimo.

PARAGRAFO SEXTO - Por ocorrência as multas previstas nas alíneas b e c do parágrafo quinto 
retro, calculadas pela Coniralanlc. ficam limitadas cm até o equivalente a 10% (dez porcento) do valor 
lotai da parte do fornecimento não cumprido.
PARAGRAFO SF.TLMO - A critério da Contratante, as multas previstas no parágrafo quinto retro, 
poderão ser aplicadas isoladas ou conjimtnmente com outras sanções, a depender do grau de infração 
cometida pela contratada, sem prejuízo de eventual rescisão contratual.
PARAGRAFO OITAVO - As multas previstas no parágrafo quinto retro, poderão ser aplicadas sem 
prejuízo da cobrança de eventuais lucros cessantes c/ou danos emergentes, causados pela contratada, a 
serem apurados pela Contratante.
PARÁGRAFO NONO - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será deduzida dos 
valores evcnttialmeiile devidos pela Contratante, ou ainda, poderá, em qualquer caso. ser paga 
espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis do recebimento da intimação da decisão ou 
cobrada judicia Imente.
PAR AGR AFO DÉCIMO - A multa a que se refere este item não impede que a Contratante rescinda 
unilateralmenie o contraio e aplique as demais sanções previstas em Lei.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Com fulcro no artigo 81. da Lei I Matinal 17.928/2012, a 
suspensão dc participação cm licitação e o impedimento de contratar com a Contratante deverão ser 
graduados pelos seguintes prazos.'

I - 6 (seis) meses, nos eases dc:

a) aplicação dc tluas penas dc advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor 
tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Contratante:

b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida:

11-12 (doze) meses, no caso tie retaidamenio imotivtido da execução de obra. de serviço, de suas 
parcelas ou do fornecimento de bens:
III - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:
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;i) cniregiir como vcrdadoira mcrcailoria rulsillciulii, adullcrada. deierioiada ou danificada;
I») paralisarão dc romecimcnto sem justa fimdnmentaçào c prévia comunicação á Contratante; 
c) praticar ato dicilo visando fmstrar os objetivos de licitação no âmbito da administração

estadual;
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento dc 

qualquer tributo.

PARÁGRAFO DÉCIMO SECUNDO - Ào contratado que. convocado dentro do prazo dc validade 
de sua proposta, não celebrar o contraio, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidóneo ou 
cometer fraude fiscal, será aplicada penalidade de impedimenlo de licitai e contratar com o listado, por 
prazo não superior a 05 (cinco) anus. sendo dcscredenciado do Cadastro de fornecedores, sem 
prejuízo das multas previstas cm edital c no contrato e das demais comutações legais, aplicadas e 
dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida,
PARÁGRAFO DÉCIMO T ERCEIRO - O contratado que praticar infração prevista no inciso V do 
parágrafo décimo primeiro retro, será declarado inidóneo. ficando impedido de licitar e contratar com 
a Contratante, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando 
ressarcida a Contratante dos prejuízos resultantes e após decorrido n prazo da respectiva sanção. 
PARÁGRAFO DÉCIMO ÇHARTO - Além das penalidades citadas, a Contratada li cara sujeita ao 
cancelamento dc sua inscrição no Cadastro de Fornecedores da Contratante e. no que couber, ás 
demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei n.° 8.666/93.
PARÁGRAFO DÉCIMO oi INTO - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, 
devidamente justificados e aceitos pela Contratante, a contratada li cará isenta das penalidades 
mencionadas.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - As sanções de advertência, suspensão do licitar e de 
impedimento dc contratar e a declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas a Contratada 
juntamente com a dc multa.

DA RESCISÃO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A ine.xeciição total ou parcial do contraio enseja a sua rescisão, 
conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93.

PARAGRAEO PRIMEIRO - \ rescisão do contraio poderá ser;

I - determinada por alo unilateral e escrito da Contratante, no artigo 79 da Lei mencionada, 
notilicando-se a Contratada com a antecedência mínima dc 30 (trinta) dias;
li - amigável, poi acordo entre a parte, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Contratante; ou
111 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão administrativa ou amigável >erá precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 
autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

DA MNC ULACÀO AO EDIT AL E \ PROPOSTA DA CONTRATADA

CLÁUSULA DÉCIMA QUART A - l.ste contrato liea vinculado aos exatos termos e especificações 
do Edital de licitação u.' I7-20I3 e seus Anexos, modalidade Pregão Presencial. Ata de Registro de 
Preços n" I 7/2013, cuja realização decorre da autorização do Procurador-Geral de Justiça, constante do 
processo n.0 201200563712. e a proposta da Contratada, independentemonte de transcrição, observada 
a solicitação constante do processo n" 201300333539 dc 15/08/2013. que originou a presente 
contratação. L ^
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DO FORO
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
possam ser dirimidas administralivnmem

- As queslões dccorrenles da execução deste Instrumento que não 
e serão processadas e julgadas no foro de Goiània-GO.

cm 03 (três) vias de iguafieore 'forma', vir!''m"1-10 ^ ^ l0' l?acl."aíio- lavr0ll'sc 0 presente contrato 

“ |,el“ *»

DO ESTADO

/

Lauro .Machado NogWwf 

Procurador-Geral de Justai 
« Contratante \

ví Je\
A dal/ira de Souza 

Sócia Administradora 
Contratada

Testemunhas:

Frederico Siqi/eira Gucfes Coelho
CPF: 590.351.291/-72 Daniel de Melo Amorim

CPF: 633.194.541 -53
-X

------- —------------------------------ -- ------------------ l'ii.ecs..Mi
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07/04/2020

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: GARRA FORTE - EMPRESA DE SEGURANÇA LTDA 
CNPJ: 05.980.352/0001-74

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, 
ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos 
de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins 
de certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:58:39 do dia 07/04/2020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 04/10/2020.
Código de controle da certidão: 76A2.4A67.7EFA.F11E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

i/i

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


Situação do Contribuinte07/04/2020

Secretaria de Finanças
Cadastro de Atividade Econômica - CAE

Consulta Situação do Contribuinte

N° Inscrição Municipal 2089939
C.N.P.J. I C.P.F. 05.980.352/0001-74

GARRA FORTE EMPRESA DE SEGURANÇA LTDARazão Social
SOCIEDADE EMP. LIMITADANatureza Jurídica
15/08/2003Data de Abertura

Data Deferimento da 
Inscrição

18/05/2004

Situação ATIVO
NÃO ESTIMADOSituação da Estimativa

Simples Nacional NAO
Substituto Tributário NAO

Escrita Contábil SIM

Isento/lmune NAO

Voltar

i/ihttps://www.goiania.go.gov.br/sistemas/sccae/asp/sccaeg0010r2.asp

https://www.goiania.go.gov.br/sistemas/sccae/asp/sccaeg0010r2.asp


www.goianja.go.gov.br/sistemas/scoer/asp/sccer00300w0.asp07/04/2020

DE GOIÂNIA
” PREFEITURA Secretaria Municipal de Finanças

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CERTIDÃO CONJUNTA DE REGULARIDADE FISCAL 
NEGATIVA DE DÉBITOS DE QUALQUER NATUREZA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DA CERTIDÃO: 6.167.471-7

Prazo de Validade: até 06/05/2020

CNPJ: 05.980.352/0001-74

Certifica-se que até a presente data NÃO CONSTA DÉBITO VENCIDO OU A 
VENCER referente a débitos de qualquer natureza administrados pela Prefeitura 
Municipal de Goiânia para este CNPJ, nos termos do artigo 203 da Lei Municipal n° 
5.040/1975 (C.T.M), atualizado e do artigo 89, inciso I e seus parágrafos 2o e 7o do 
Decreto n° 1.786/2015 (RCTM).

Esta CERTIDÃO abrange as informações de dívidas de natureza tributária 
imobiliária, de natureza tributária mobiliária ou de natureza não tributária.

A CERTIDÃO ora fornecida não exclui o direito da Fazenda Pública Municipal 
cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade 
administrativa, nos termos do artigo 204, parágrafo Io da Lei Municipal n° 5.040/1975 
(C.T.M.), atualizado.

A validade desta Certidão é estabelecida no artigo 92, parágrafo Io do 
Decreto n° 1.786/2015 (RCTM).

GOIANIA(GO), 7 DE ABRIL DE 2020

ESTA CERTIDÃO É GRATUITA E EMITIDA ELETRONICAMENTE, E 
DEVERÁ SER VALIDADA PARA CONFIRMAÇÃO DA SUA AUTENTICIDADE, NO 
ENDEREÇO ELETRÔNICO www.aoiania.ao.aov.br. QUALQUER RASURA OU 
EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.

1/1www.goiania.go.gov.br/sistemas/sccer/asp/sccer00300w0.asp

http://www.goianja.go.gov.br/sistemas/scoer/asp/sccer00300w0.asp
http://www.aoiania
http://www.goiania.go.gov.br/sistemas/sccer/asp/sccer00300w0.asp


ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA 
SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DA RECEITA 
SUPERINTENDÊNCIA DE RECUPERACAO DE CRÉDITOS

CERTIDÃO DE DEBITO INSCRITO EM DIVIDA ATIVA - NEGATIVA

NR. CERTIDÃO: N" 24286773

IDENTIFICAÇÃO:

CNPJ
05.980.352/0001-74

NOME:
VALIDA PARA O CNPJ INFORMADO NESTE DOCUMENTO

DESPACHO (Certidão valida para a matriz e suas filiais):

NAO CONSTA DEBITO

*. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *• *
*. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *- *• *
*. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *
*. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *• *• *• *• *■ *• *• *• *• *
*. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *
*. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *• *. *
*. *. *. *. #. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *• *• *• *• *• *. *• *■ *• *

. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *. *• *• *. *• *• *

FUNDAMENTO LEGAL:

Esta certidão e expedida nos termos do Paragrafo 2 do artigo 1, combinado com a alinea 'b' do inciso II do artigo 2, ambos da 
IN nr. 405/1999-GSF, de 16 de de dezembro de 1999, alterada pela IN nr. 828/2006-GSF, de 13 de novembro de 2006 e 
constitui documento habil para comprovar a regularidade fiscal perante a Fazenda Publica Estadual, nos termos do inciso UI 
do artigo 29 da Lei nr.8.666 de 21 de junho de 1993.

SEGURANÇA:

Certidão VALIDA POR 60 DIAS.
A autenticidade pode ser verificada pela INTERNET, no endereço: 
http://www.sefaz.go.gov.br.
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Publica Estadual inscrever na divida 
ativa e COBRAR EVENTUAIS DÉBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS.

EMITIDA VIA INTERNETVALIDADOR: 5.555.518.248.646

SGTI-SEFAZ: LOCAL E DATA: GOIANIA, 7 ABRIL DE 2020 HORA: 10:59:17:3

http://www.sefaz.go.gov.br


Consulta Regularidade do Empregador03/04/2020

CAIMA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

Inscrição: os.980.352/0001-74
Razão SocialrGARRA forte empresa de segurança ltda
Endereço: R dos industriais 1749 l 01 e 02 qd 04 / parque oeste indust /

GOIANIA / GO / 74375-629

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 0 Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante 0 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com 0 FGTS.

Validade: 14/03/2020 a 11/07/2020

Certificação Número: 2020031403343740019787

Informação obtida em 03/04/2020 15:52:44

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

1/1https://consulta-crf.caixa.gov.br/consullacrf/pages/consultaEmpregador.jsf

http://www.caixa.gov.br
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consullacrf/pages/consultaEmpregador.jsf


CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: GARRA FORTE EMPRESA DE SEGURANÇA LTDA
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 05.980.352/0001-74

Certidão n°: 7324191/2020 
Expedição: 27/03/2020, às 11:20:48 
Validade: 22/09/2020 
de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que garra forte EMPRESA DE SEGURANÇA LTDA
(matriz E filiais), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 

05.980.352/0001-74, NÃO consta do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

http://www.tst.jus.br

